
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB 
Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Memória e Retórica: “Mouros” e “Negros” na Crônica 
da Guiné (Século XV) 

 
 
 

Jerry Santos Guimarães 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vitória da Conquista 
Fevereiro de 2012 

 



 

 

i

 
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB 

Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade 
 

 

 

 

 

 

 

Memória e Retórica: “Mouros” e “Negros” na Crônica 
da Guiné (Século XV) 

 
 
 

Jerry Santos Guimarães 
 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Memória: Linguagem e 

Sociedade, como requisito parcial e 

obrigatório para obtenção do título de Mestre 

em Memória: Linguagem e Sociedade. 

 

Orientador: Prof. Dr. Marcello Moreira 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vitória da Conquista 
Fevereiro de 2012 



 

 

ii

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Título em inglês: Memory and Rhetoric: “Moors” and “Blacks” on the Chronicle of 
Guinea (15th Century). 

Palavras-chave em inglês: Memory. Rhetoric. Chronicle of Guinea. Moors. Blacks. 

Área de concentração: Multidisciplinaridade da Memória. 

Titulação: Mestre em Memória: Linguagem e Sociedade. 

Banca Examinadora: Prof. Dr. Marcello Moreira (orientador); Prof. Dr. Pedro Ramos 
Dolabela Chagas (titular); Prof. Dr. João Adolfo Hansen (titular); Profa. Dra. Maria da 
Conceição Fonseca-Silva (suplente); Prof. Dr. Márcio Ricardo Coelho Muniz (suplente). 

Data da Defesa: 14 de fevereiro de 2012. 

Programa de Pós-Graduação: Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e 
Sociedade. 
 

 

         Guimarães, Jerry Santos. 
G9473m    Memória e Retórica: “Mouros” e “Negros” na Crônica da Guiné (Século 

XV). Jerry Santos Guimarães; orientador Dr. Marcello Moreira. - - Vitória da 
Conquista, 2012. 
177 f. 

 
Dissertação (Mestrado – Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e 
Sociedade ). 
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, 2012.                            

 
 

              1. Memória. 2. Retórica. 3.Crônica da Guiné. 4. Mouros. 5. Negros. I. 
Moreira, Marcello. II. Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. III. 
Memória e Retórica: “Mouros” e “Negros” na Crônica da Guiné (Século XV).               

  



 

 

iii



 

 

iv

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Em memória de meus pais, Tereza e Jaime 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

v

AGRADECIMENTOS 
 
 

“Geralmente somos ensinados da experiência que todo bem-fazer quer 

agradecimento”. É com tais palavras que Gomes Eanes de Zurara principia a sua Crônica 

da Guiné. Em concordância com elas agradeço, portanto, àqueles sem os quais não haveria 

dissertação alguma. Numa pesquisa que trata de lugares-comuns, não consegui escapar dos 

topoi próprios dos agradecimentos. Nem poderia. É que as relações humanas talvez não 

passem, no final das contas, de um amontoado de clichês. Atualizo-os, pois. 

Agradeço ao Prof. Dr. Marcello Moreira, meu orientador, primeiramente por me 

apresentar a Zurara e à sua Crônica da Guiné, ciente que estava do meu desejo, desde a 

graduação, de tratar dos africanos. Sua ajuda foi ainda importantíssima no que diz respeito à 

instrumentalização necessária para lidar com uma tal fonte, ensinando-me a levar em 

consideração as poéticas e as retóricas, régua e compasso novos para mim. Obrigado por 

franquear-me sua biblioteca, seu tempo e seus conhecimentos, concedendo-me a autonomia 

necessária para caminhar com meus próprios passos. Se tive segurança para seguir adiante 

foi porque não deixei de me estribar em seus conselhos. 

À Secretaria de Educação do Estado da Bahia, por me liberar de minhas atividades 

docentes para dedicar-me integralmente aos estudos de pós-graduação. 

À direção, estudantes, colegas e funcionários do Colégio Estadual Edilson Freire, 

em Maracás, Bahia, por entenderem a necessidade do meu afastamento. Especialmente aos 

professores Carlos Gomes e Jair Almeida pelo apoio, compreensão e confiança. Sem a 

ajuda de vocês tudo teria sido muito mais difícil.  

À Coordenação de Aperfeiçomento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), pela 

bolsa concedida para que eu pudesse cursar, em missão de estudo, disciplinas na 

Universidad Nacional del Litoral (UNL), em Santa Fé, Argentina, entre junho e agosto de 

2010. 

À banca examinadora, pela disponibilidade em ler meu trabalho e pelos conselhos. 

Especialmente ao Prof. Dr. João Adolfo Hansen, leitura obrigatória em minhas 

peregrinações acadêmicas, e esta dissertação é uma prova disso. 

À coordenação do Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e 

Sociedade, especialmente na pessoa da Profa. Dra. Maria da Conceição Fonseca-Silva, pelo 

apoio e confiança demonstrados. Agradeço ainda à professora Conceição por ouvir-me 

pacientemente em momentos difíceis, bem como por indicar-me caminhos que se 

mostraram valiosos para meu bem-estar e a concretização desta pesquisa.  



 

 

vi

Às professoras Dra. Lívia Diana Rocha Magalhães e Dra. Tânia Cristina Gusmão, 

por terem possibilitado minha ida à Argentina em missão de estudo. 

Aos professores que, através de suas disciplinas, encetaram o debate a respeito desse 

objeto tão escorregadio que é a memória. À Profa. Dra. Lúcia Ricotta, por introduzir-me 

pelos labirintos de Borges. Ao Prof. Dr. Pedro Dolabela, por apresentar-me a Whitman, 

bem como por ter acompanhado este trabalho desde seus primeiros rabiscos, ainda na banca 

de qualificação. 

Ao Prof. Dr. Hector Odetti, por me ter recebido e apresentado à cidade de Santa Fé 

e à UNL. Às professoras Dra. Elena Candiotti de De Zan e Ms. Marcela Manuale, da UNL, 

e à Profa. Dra. Susana Garcia Barros, da Universidad de La Coruña, Espanha, pela boa 

vontade com que me aceitaram entre seus alunos de pós-graduação e por terem sido 

pacientes para com minhas intervenções dificultadas pela barreira linguística, que se tornou 

bem menor, felizmente, nas últimas aulas. Así lo creo. 

Devo agradecimentos ainda a outros argentinos que me marcaram de diferentes 

modos. Ao Prof. Gustavo Pereira, por permitir que eu falasse a seus alunos da Universidad 

Autónoma de Entre Ríos (UADER) sobre meu objeto de pesquisa. Daí nasceu uma amizade 

que rendeu um retorno à Argentina, desta vez como seu hóspede. Obrigado, Gus! A pessoas 

como Adrian Canteros, Dario Borda, Edu Mathieu, Jorge Rezett, Jose Cancellieri, Laura 

Eberlé, Letícia Montes, Luís Corvalán e Valentina Amado, que fizeram com que minha 

permanência nas cidades de Santa Fé e Paraná se tornasse ainda mais agradável. E muito 

especialmente a Francisco Russo, pelo carinho, atenção, cuidado e companheirismo; por 

ensinar-me pacientemente os primeiros passos na apreciação de un buen vino, bem como a 

ética e a etiqueta envolvidas no preparo e no compartilhamento de un buen mate. E foi com 

litros de mate, afinal, que esta dissertação foi escrita. 

Aos colegas do mestrado, pelas conversas, risos, desabafos e discussões ao longo 

dos dois últimos anos: Antônio Joaquim, Joaquim Antônio, Luís, Fabíola e Glauber. A 

Cecília, pelo carinho mútuo e inexplicável. A Roney, por ensinar a fazer a viagem valer a 

pena, colega do desbravamento de Buenos Aires e de Bariloche.  

A Luisa, a princípio colega e hoje amiga das mais queridas. Pelo ombro, pelos 

ouvidos, pela paciência. Por apresentar-me a Eddie e a Otto, que embalaram minhas 

caminhadas por la Costanera. Por entender-me e me ajudar a também me entender. 

A todos os amigos e colegas que, através de um telefonema, uma conversa via 

internet, uma visita ou uma rodada de cerveja me proporcionaram a paz necessária para ler, 

pensar, reler, considerar novamente, escrever e reescrever. Nomeio-os: Abenildo Galindo, 

Achiles Neto, Adauto Viana, Alessandra Oliveira, Alexandre Alves, Ana Paula Soledade, 



 

 

vii

André Sá, Beto Júnior, Bia Gusmão, Bia Lima, Carla Rocha, Clara Carolina, Edigar 

Limeira, Eduardo Ferreira, Eronildes Teixeira, Fá Nascimento, Fábio Pimentel, Fernando de 

Oxum, Flávio Guimarães, Gabriel Rafael, Hortênsia Nascimento, Jacson Neri, Jean 

Almeida, Joab Cruz, João Reis, Jules Ramon, Jussara Zaffalon, Karine Rebouças, Leandro 

Aquino, Meg Sousa, Milena Pereira, Neila Portela, Nênia Blue, Renê Rodrigues, Sérgio 

Guimarães, Thiago Alves, Thiago e Tibério Menezes, Thiago Cajado, Vítor Sá e Wilson 

Doll. Especialmente a Poltergeist – assim ele prefere ser chamado –, pela generosidade em 

ofertar seus conhecimentos profissionais para elaborar as figuras que fazem parte desta 

dissertação.  

A Leniram Rocha, por me ajudar a perceber que o “não” é “não”, mas que também 

o “sim” é “sim”. E por estar presente nos momentos essenciais de minha vida. 

Aos amigos que me abriram suas portas por onde passei para apresentar os 

primeiros resultados de minha pesquisa: Gabriel Filipe, Edinha, Kadu e Tatia Silva, em 

Brasília; Franck Santos, em São Luís do Maranhão; Lullão e Débora Santiago, em Buenos 

Aires; e Deborah Dornellas de Xangô, em São Paulo, a quem sou grato ainda pela revisão 

do abstract. 

Ao cantor uruguaio Jorge Drexler, pela gentileza em permitir expressamente a 

utilização de um trecho de uma sua cantiga como epígrafe do meu trabalho. 

Ao Prof. Dr. Julio Santana Braga de Iansã, meu babalorixá, exemplo para mim de 

intelectual, sacerdote e ser humano. Modu pé, meu pai, por estar sempre disponível quando 

precisei do senhor, e principalmente por me ter oferecido seus conselhos, o melhor ebó que 

há. Neste sentido vão também meus agradecimentos ao Prof. Dr. Robson Cruz de Omolu, 

meu babaquequerê. 

À minha família: meus irmãos Tony, Alex, Jéssica e Juraci. A própria existência de 

vocês justifica e requer meu agradecimento. A Alex especialmente, pela companhia nos 

últimos meses. 

Aos orixás. Pela saúde, pela força, pela esperança. De Exu a Oxalá. Mas muito 

especialmente a Iansã, de cuja barra da saia não quero soltar nunca; e a Oxóssi e Xangô, 

meus orixás de cabeça. Obrigado ainda por não se importarem sequer com minhas dúvidas. 

Eu não acreditaria em deuses que se ofendessem por eu não acreditar neles. 



 

 

viii

 

RESUMO 

 
 
Temos por objetivo demonstrar que Gomes Eanes de Zurara, segundo cronista-mor do 

reino português, fez uso de técnicas retóricas para descrever, caracterizar e hierarquizar 

mouros e negros, bem como suas terras, na escrita da Crônica da Guiné (século XV). A 

partir dos lugares-comuns utilizados para a descrição das paisagens, Zurara nos 

apresenta a “terra dos Negros”, também chamada por ele de “terra verde”, como um 

locus amoenus, devido às suas águas em abundância, sua profusão de árvores frutíferas 

de cheiro agradabilíssimo e suas sombras revigorantes. A “terra dos Mouros 

Azenegues”, por sua vez, descrita como seca, quente, infértil, de poucas e más águas e 

de vegetação rala, é caracterizada como um locus horrendus. Assim como a “terra dos 

Mouros” é pior que a “terra dos Negros”, o mesmo ocorre com relação aos seus 

habitantes: os mouros azenegues seriam, segundo Zurara, fracos, lentos, covardes e 

falsos, ao passo que os negros da Guiné são descritos como fortes, ágeis, valentes e 

verdadeiros. E assim é que os topoi que respeitam à “natureza” dos homens, 

principalmente seu sub-atributo “nação”, estão intimamente associados aos lugares-

comuns locus amoenus e locus horrendus. Embora mouros, negros e suas terras não 

fossem o interesse principal de Zurara ao escrever a Crônica da Guiné, os mesmos se 

fazem presentes como elementos necessários da ação narrada, uma vez que os cristãos 

portugueses, para obrarem seus feitos memoráveis que redundam no louvor do Infante 

D. Henrique e do rei D. Afonso V, precisavam de inimigos e campos de batalha que 

tornassem seus feitos ainda maiores. E é de tal modo que mouros e negros, bem como 

suas terras, participam do projeto de memória e de esquecimento empreendido pela 

Casa de Avis e reorientado no reinado afonsino. 

 
PALAVRAS-CHAVE  

 
Memória. Retórica. Crônica da Guiné. Mouros. Negros. 
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ABSTRACT 
 
 

The purpose of this work is to demonstrate how Gomes Eanes de Zurara, second chief-

chronicler of the Portuguese kingdom, used rhetorical techniques to describe, 

characterize and rank Moors and Blacks, as well as their lands, in the writing of 

Chronicle of Guinea (15th century). From the commonplaces used to describe the 

landscapes, Zurara presents the “Land of Blacks”, which he also calls “green land”, as a 

locus amoenus, due to its abundant waters, its profusion of smelling fruit trees and their 

invigorating shadows. The “Land of the Azenegue Moors ”, in turn, described as dry, 

hot, barren, with little and bad water and sparse vegetation, is characterized as a locus 

horrendus. As well as the “Land of the Moors” is worse than the “Land of the Blacks”, 

so are its inhabitants: the Azenegue Moors are, according to Zurara, weak, slow, coward 

and false, while the Blacks of Guinea are described as strong, agile, brave and reliable. 

Thus, the topoi which concern the “nature” of the men, mainly its sub-attribute 

“nation”, are closely associated in Zurara’s writing to the commonplaces locus amoenus 

and locus horrendus. Although the Moors, the Blacks and their lands were not the main 

concern to Zurara when he wrote the Chronicle of Guinea, they are present as necessary 

elements of the narrated action, considering that the Portuguese Christians, to do their 

memorable deeds that resulted in praise to Prince Henrique and King Afonso V, needed 

enemies and battlefields to make these deeds seem even greater. So, by these means, 

Moors and Blacks, as well as their lands, participated in the projetc of memory and 

forgetting undertaken by the House of Avis and reoriented during King Afonso’s reign. 
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Yo soy un moro judío 
que vive con los cristianos, 

no sé que Dios es el mío 
ni cuales son mis hermanos. 

 

Y a nadie le di permiso 
para matar en mi nombre, 

un hombre no es más que un hombre 
y si hay Dios, así lo quiso. 

El mismo suelo que piso 
seguirá, yo me habré ido; 
rumbo también del olvido 

no hay doctrina que no vaya, 
y no hay pueblo que no se haya 

creído el pueblo elegido. 
 

(Milonga del Moro Judío – Jorge Drexler / Chicho Sánchez Ferlosio) 
 

 

 

 

E eu simpatizo com tudo, vivo de tudo em tudo. 
São-me simpáticos os homens superiores porque são superiores, 

E são-me simpáticos os homens inferiores porque são superiores também, 
Porque ser inferior é diferente de ser superior, 

E por isso é uma superioridade a certos momentos de visão. 
Simpatizo com alguns homens pelas suas qualidades de caráter, 

E simpatizo com outros pela sua falta dessas qualidades, 
E com outros ainda simpatizo por simpatizar com eles, 

E há momentos absolutamente orgânicos em que esses são todos os homens. 
Sim, como sou rei absoluto na minha simpatia, 

Basta que ela exista para que tenha razão de ser. 
 

(Passagem das Horas – Álvaro de Campos) 
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1. Introdução 

 

A memória era personificada, segundo a antiga mitologia grega, pela deusa 

Mnemósina, palavra ligada ao verbo mimnéskein, “lembrar-se de”. De sua união 

amorosa com Zeus, Mnemósina concebeu nove filhas, conhecidas como musas, cada 

qual regendo uma arte (techné em grego, ars em latim). Dentre elas nos interessam Clio, 

a musa da história, e Polímnia, a musa da retórica. É possível, conforme Brandão (1986, 

p. 202), que a palavra “musa” provenha de men-dh, “fixar o espírito sobre uma ideia, 

uma arte”. Daí que, sendo artes, a história e a retórica eram, segundo os gregos antigos, 

conjuntos de preceitos técnicos que poderiam ser aprendidos, praticados e 

desenvolvidos. Assim como as artes nasceram da memória, o historiador e o retor, quais 

artífices, dependiam dela – da memória – para exercer a contento os seus ofícios. 

Falar de retórica e memória pode gerar algumas confusões. Não nos interessa, é 

necessário dizer desde agora, a memória de que tratam as antigas retóricas latinas. Na 

Retórica a Herênio, por exemplo, a memória é definida como “a firme apreensão, no 

ânimo, das coisas, das palavras e da disposição” (I, 3). Depois de selecionar os 

argumentos e dispô-los no seu discurso com as palavras e sentenças mais adequadas, o 

orador deveria memorizá-lo para só depois proferi-lo. Em outras palavras: a memória, 

segundo tal concepção, é mais uma das fases de elaboração do discurso. O autor da 

Retórica a Herênio refere-se a duas memórias: uma natural e outra artificial. A função 

da memória artificial seria ajudar a memória natural a lembrar de todos os argumentos 

ou até mesmo de todas as palavras do discurso. A mnemotécnica, através de imagens de 

“coisas” e de “palavras” dispostas em lugares mentais, visava a garantir o sucesso 

retórico do orador, ou seja, a persuasão do seu auditório. Ambas as memórias, 

entretanto, são atividades mentais do indivíduo. Ou, segundo Ricoeur (2007, p. 413), 

referem-se “à capacidade geral investigada pela fenomenologia”. 

A memória, ela mesma uma arte, é louvada pela arte retórica como “tesouro das 

coisas inventadas” e “guardiã de todas as partes da retórica” (Retórica a Herênio, III, 

28) Temos aqui a mãe, Mnemósina, a serviço da filha, Polímnia. Nosso interesse, 

contudo, incide sobre a relação inversa: a retórica a serviço da memória. De que 

memória, então, tratamos? Debruçamo-nos em nossa pesquisa sobre uma memória 

oficial e institucionalizada, que mantém uma relação dialética com o esquecimento, 

patrocinada e manipulada por uma nova dinastia portuguesa – a Casa de Avis, a partir 

do século XV – que buscou a legitimação de sua identidade não apenas pela retórica, 



 

 

15

mas também através da história. E aqui entra em cena Clio, que, juntamente com 

Polímnia, encontram-se ambas, nesse novo contexto, subordinadas à mãe, Mnemósina, 

ela mesma refém do poder dinástico de Avis. Esta é, em linhas gerais, a matéria do 

nosso discurso. 

Positivando isso, diremos que nos ocupamos das relações entre memória, 

história e retórica na Crônica da Guiné, compulsada por Gomes Eanes de Zurara, 

segundo cronista-mor do reino, a mando do rei português D. Afonso V em meados do 

século XV. Interessa-nos explicitar como o cronista – ou ‘ordenador da história do 

reino’ – valeu-se, a serviço da memória oficial da Dinastia de Avis, de procedimentos 

retóricos para a exaltação dos feitos cavaleirescos de lusitanos a mando ou sob a 

concessão do Infante D. Henrique e, em última instância, do próprio rei, símbolo visível 

da unidade do corpo social. Recortemos mais ainda: como, na produção de tal memória 

laudatória dos grandes exemplos da história portuguesa, aparecem, por contraste, os 

coadjuvantes e antagonistas da narrativa de Zurara – os mouros azenegues e os negros 

da Guiné? E de que maneira suas próprias terras – lugares onde a ação se dá – são 

descritas retoricamente, sempre em comparação entre si e com as do reino português? 

Por fim, como tais homens e terras estrangeiros concorrem para o objetivo principal da 

obra – a exaltação da memória avisina? 

Não nos preocupa, entretanto, apenas o como. Perguntamo-nos também por que 

mouros e negros, bem como suas terras, são retratados na Crônica da Guiné de uma 

maneira específica, e não de outra. Quais os interesses almejados pelo projeto de 

memória e de esquecimento empreendido pela Casa de Avis e, mais especificamente no 

que diz respeito à nossa pesquisa, por D. Afonso V, quando da escrita da Crônica da 

Guiné? Entender os pensamentos e as práticas que norteavam o fazer historiográfico dos 

portugueses nos Quatrocentos – o que inclui a concepção da história como um gênero 

literário retoricamente regrado – nos ajudará a não confundir técnica literária com 

“verdade histórica”; e, de modo complementar, a compreender como o efeito de 

“verdade do que houve” era buscado pelo cronista com o apoio da retórica. 

Talvez esta seja, afinal, a maior contribuição de nossa pesquisa: levar a retórica 

em consideração. Nossa formação no campo da história, genérica como acontece com 

toda graduação, nos ensinou que, desde o surgimento da corrente historiográfica que 

ficou conhecida como Escola dos Annales, em 1929, a interdisciplinaridade tornou-se 

quase que uma obsessão para o historiador. Todos os muros que separavam a história de 

outras áreas do conhecimento deveriam ser derrubados em busca de uma “história 
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total”. E a partir de então, com Marc Bloch e Lucien Febvre – mas também nas gerações 

posteriores da mesma escola historiográfica – a história passou a buscar um diálogo 

contínuo com a sociologia, a antropologia, a economia, a geografia, a psicologia e os 

estudos literários, dentre outros campos do saber. 

Tal interdisciplinaridade, porém, sempre implicou num grande esforço para ser 

levada a termo. E assim é que, quando nos decidimos a fazer um curso de 

especialização em Teoria e História Literária, pudemos perceber o quanto o historiador 

depende da instrumentalização oferecida pelos estudos literários, no caso específico de 

nossa pesquisa, para entender obras de cunho historiográfico, uma vez que a história 

durante muito tempo foi entendida como gênero letrado cujo distintivo é a escrita da 

“verdade do que houve”. Foi naquela ocasião que entramos em contato pela primeira 

vez com a Crônica da Guiné, e nosso estudo (GUIMARÃES, 2008) incidiu sobre o 

prólogo e a dedicatória da dita obra ao Infante D. Henrique. Sob a orientação do Prof. 

Dr. Marcello Moreira pudemos comprovar pela primeira vez o uso de preceitos 

retóricos numa obra historiográfica. E aquilo se constituiu numa grande novidade para 

nós. 

O desejo de levar tal perspectiva adiante, de modo a abarcar a totalidade da 

Crônica da Guiné – ainda que, evidentemente, sob determinado recorte –, levou-nos a 

ingressar no Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade. Mas 

havia uma outra motivação que nos acompanhava desde os tempos da graduação: o 

fascínio pela história da África. 

Obras de origem europeia têm sido utilizadas como fontes primárias para o 

estudo da história do continente africano (OBENGA, 1982, p. 81). Dentre elas, escritos 

em grego e latim da Antiguidade Clássica (DJAIT, 1982, p. 105). E se no século XVI as 

fontes escritas portuguesas já eram as mais abundantes entre as produzidas numa língua 

europeia sobre a África, segundo Hrbek (1982, p. 142), a Crônica da Guiné merece 

lugar de destaque entre os primeiros registros lusitanos. 

É claro que temos em mente que não era objetivo de Zurara escrever uma obra 

de história da África. Este não era, aliás, o objetivo de qualquer europeu que escrevesse 

sobre o continente naquela época, e mesmo nos séculos seguintes. Ainda assim, as obras 

histórico-literárias produzidas na Europa a partir do século XV e que de alguma forma, 

mesmo que indireta, tratam da África e de seus habitantes, “constituem preciosas fontes 

de estudo para os historiadores modernos” (FAGE, 1982, p. 46). E quando uma crônica 

é batizada com um topônimo africano tendemos a esperar muito mais dela. 
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Problemas em tais tipos de fontes evidentemente há: desconsideração de 

aspectos considerados irrelevantes pelos cronistas, visão preconceituosa das sociedades 

africanas, parcialidade e interpretações equivocadas. Entretanto, Hrbek (1982, p. 143) 

lembra-nos que tais carências são “riscos normais, inerentes a toda historiografia”, e não 

apenas à história da África. Daí a necessidade da crítica às fontes. E como criticar uma 

fonte como a Crônica da Guiné se não levarmos em conta a retórica, reconhecidamente 

importante para a escrita da história ao tempo em que Zurara a compôs? Um estudo que 

leve em consideração as tópicas retóricas utilizadas pelos portugueses para tratar dos 

africanos e de suas terras seria, portanto, uma contribuição à crítica da Crônica da 

Guiné enquanto fonte para a história da África. 

Entretanto, pudemos observar no mínimo uma desatenção de muitos 

pesquisadores no que respeita à retórica na análise de obras de cunho historiográfico 

produzidas durante a Idade Média. E o mesmo se dá em relação ao nosso corpus. Desse 

modo, por exemplo, Leite (1941, p. 133-134) tomou como literal a descrição retórica 

que Zurara fez das feições corporais do Infante D. Henrique na dedicatória de sua 

Crônica da Guiné a este príncipe avisino. Aparentemente Leite desconhecia “a tríplice 

divisão do elogio e do vitupério”: além das feições corporais, as coisas externas e o 

ânimo da pessoa compõem a matéria da retórica epidítica, segundo a Retórica a Herênio 

(III, 15), e a técnica ecfrástica da descrição não se encontra por necessidade vinculada a 

um real externo, conforme demonstrado por Hansen (2006). E mesmo quando 

reconhece as características próprias de uma escrita retoricamente regrada, Leite as 

limita ao panegírico que abre a Crônica da Guiné, julgando a narrativa histórica 

zurariana sempre pelo critério de verdade, como se aí não fosse possível qualquer 

artifício retórico (1941, p. 229-230). 

Vigorou durante muito tempo na tradição historiográfica europeia, de acordo 

com Koselleck (2006), o topos historia magistra vitae, segundo o qual os leitores da 

história poderiam tirar proveito dela na medida em que aprendessem quais exemplos 

deveriam ser imitados ou não. A história teria uma função pragmática: ajudar os homens 

do presente a agir segundo as palavras e os atos dos homens do passado, evitando seus 

erros e repetindo seus acertos. E outro não era o objetivo da escrita da história entre os 

antigos gregos e latinos, e mesmo entre os homens da Idade Média. A diferença é que 

estes últimos viveram numa época em que o cristianismo provocou mudanças radicais 

no modo de se escrever a história. 
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Ainda assim, a escrita da história, conforme esperamos demonstrar, continuou 

sendo retoricamente regrada no período que nos interessa. É que a instituição retórica 

ainda vigorava quando a Crônica da Guiné foi escrita, em meados do século XV, e 

continuaria a existir até o século XVIII, segundo Hansen (2006, 87). De tal tradição é 

que os homens que escreveram a história em Portugal beberam, direta ou indiretamente. 

Como se poderia, pois, ler seus discursos historiográficos se desconsiderássemos os 

seus aspectos retóricos? 

França (2006, p. 178), porém, em seu excelente estudo sobre os cronistas 

lusitanos do século XV, reconhece apenas como possibilidade o uso de convenções 

retóricas em muitos dos dados, modelos de conduta e ideais de nobreza presentes nas 

crônicas escritas a mando da Casa de Avis. Não se preocupa a historiadora em 

desvendar tais convenções e em entender como elas agiam na escrita e na recepção da 

história no período em questão. É esse passo adiante que pretendemos dar em nossa 

pesquisa. 

Não intentamos afirmar que nossa perspectiva seja inédita. Maleval (2010), por 

exemplo, demonstrou que Fernão Lopes, primeiro cronista-mor da Dinastia de Avis, fez 

uso de várias tópicas dos três gêneros da arte da persuasão. E isso a despeito de o 

próprio Lopes ter afirmado, no prólogo da primeira parte da sua Chronica de El-Rei D. 

João I, que sua escrita seria “destituída de formosura, e novidade de palavras”, sendo 

seu interesse escrever apenas “a certidão das histórias” e a “simples verdade” (LOPES, 

1897, p. 17-18). Isso não passou, segundo Maleval, de ‘uma negação retórica da 

retórica’. Sendo a autora da área de Letras, porém, permanece a lacuna por parte dos 

historiadores de uma maior aproximação com essa parte específica dos estudos 

literários. 

Um exemplo de que tal caminho é possível é o de Horta (1991a, 1991b), 

historiador que, em dois artigos acerca das narrativas que abrangem os primeiros 

contatos entre portugueses e africanos que viviam além do Cabo Bojador, preocupou-se 

em mapear na fortuna bibliográfica disponível aos lusófonos dos séculos XIV e XV os 

topoi recorrentes para o tratamento de mouros e negros. Seu estudo, aliás, foi 

importantíssimo para que confirmássemos o que já suspeitávamos desde as primeiras 

leituras da Crônica da Guiné: há nesta obra uma hierarquização entre negros e mouros, 

com favorecimento dos primeiros em relação aos últimos. E o conhecimento dos 

lugares-comuns produzidos pela literatura de então mostrou-se realmente necessário 

para uma melhor compreensão de tal fenômeno. E assim é que Horta nos ajuda a 



 

 

19

entender que, apesar da existência de estigmas negativos sobre os “etíopes”, designação 

genérica para os negros africanos então empregada, a alma se sobrepõe ao corpo, e por 

isso aqueles pagãos, apesar de terem sua cor associada à tristeza, à morte e mesmo ao 

demônio e ao Inferno, eram, no final das contas, mais dados à conversão, quais pagãos 

que eram, e por isso mesmo melhor vistos que os renitentes mouros, infiéis teimosos em 

abandonar sua crença. A própria aproximação do mouro à cor negra acabaria 

melhorando sua imagem diante dos cristãos. 

Num primeiro momento pensamos, após a leitura dos estudos de Horta, que não 

haveria muito mais o que fazer, e tememos mesmo apenas repetir o que já tinha sido 

demonstrado. O próprio Horta, entretanto, apontou para um caminho não desenvolvido 

por ele em sua pesquisa: a abundância da terra dos negros seria “prenúncio da melhor 

condição das gentes: a robustez e destreza dos guinéus, novidade de merecido registo 

numa narrativa de feitos guerreiros” (1991b, p. 89, grifo do autor). E assim é que 

percebemos que, de fato, o autor da Crônica da Guiné faz uma descrição mais positiva 

não apenas dos negros em relação aos mouros, como também da terra dos primeiros em 

relação à dos segundos. E com o auxílio de Curtius (1957) pudemos entender como a 

descrição da paisagem ideal através do topos locus amoenus era ainda recorrente na 

Europa medieval, não apenas na poesia como também na prosa – o que inclui a escrita 

da história. Daí até perceber que o contrário do locus amoenus – que Matias (2009) 

nomeia de locus horrendus – bem poderia ter sido utilizado pelo cronista para descrever 

a “terra dos Mouros”, oposta à dos guinéus, não demorou muito. E então reorientamos 

nossa pesquisa na tentativa de demonstrar como a hierarquização que Zurara faz de 

mouros e negros em sua Crônica da Guiné concorda com a descrição que o cronista faz 

das terras desses povos enquanto locus horrendus e locus amoenus, respectivamente. 

Descrever tais terras destas maneiras favorecia o engrandecimento da memória avisina: 

se os homens a serviço do Infante D. Henrique e de seu tio, o rei D. Afonso V, 

conseguiam derrotar facilmente os mouros azenegues, segundo escreve Zurara, a terra 

deles, um locus horrendus, tornava a vitória mais difícil – e, portanto, mais louvável – 

porque realizada diante de condições extremamente adversas. Por outro lado, o fato de a 

“terra dos Negros” ser descrita como um locus amoenus não tornava a vida dos 

portugueses mais fácil na narrativa zurariana, uma vez que tal terra fértil produziu 

homens mais fortes e corajosos. E isto foi também usado favoravelmente pelo cronista: 

inimigos mais difíceis a bater honrariam a bravura de quem os ousava enfrentar. E 

mesmo a fuga diante de tais oponentes era ocasião para se demonstrar a virtude da 
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prudência. E assim é que, ao analisarmos como Zurara atualizou o topos natio e outros 

correlatos na caracterização de mouros azenegues e negros da Guiné quanto aos seus 

corpos e ânimos, fazemo-lo levando em consideração o modo como suas terras foram 

descritas. Como se tais homens fossem frutos que refletissem as qualidades de suas 

terras. 

Tomamos como base para o cotejamento com a escrita zurariana da Crônica da 

Guiné duas retóricas latinas que eram conhecidas no século XV português, segundo 

Fernandes (1972): a Retórica a Herênio, de autoria desconhecida, e o tratado Da 

Invenção, de Cícero. Até o século XV ibérico, porém, ambas as obras eram atribuídas a 

Cícero, e não era raro que aparecessem juntas num mesmo códice. Embora a Retórica 

de Aristóteles não fosse conhecida naquele contexto, o fato de os retores latinos terem 

partido das retóricas gregas, às quais buscavam emular, nos obriga a também considerar 

o que escreveu o Estagirita. Além disso, segundo Hansen (2006, p. 86), público e 

produtor do discurso partilhavam – ou deveriam partilhar, para que a mensagem fosse 

minimamente compreendida – de uma mesma “memória dos topoi”. Tais lugares-

comuns, produzidos desde a Antiguidade, foram sendo atualizados no decorrer do 

tempo, e segundo Curtius (1957) nos diz, novas tópicas foram nascendo. Assim, não nos 

restringiremos às sobreditas retóricas latinas porque o conhecimento dos topoi não 

adviria somente delas, mas poderia ser introjetado e reproduzido a partir de textos dos 

mais diversos gêneros, e que também faziam uso dos lugares-comuns postos em 

circulação pela instituição retórica. Instituição essa que não se limitava aos tratados de 

retórica. 

Deste modo, pensamos que nossa pesquisa desenvolve outras já iniciadas no 

campo da interação entre retórica e história. Tal perspectiva interdisciplinar foi possível 

principalmente devido à orientação do Prof. Dr. Marcello Moreira, profundo 

conhecedor do assunto, bem como ao fato de ser levada adiante num programa 

multidisciplinar de pós-graduação como é este que estamos concluindo, em Memória: 

Linguagem e Sociedade. A memória, mãe da história e da retórica, como dissemos no 

começo, aludindo à mitologia grega, mostrou-se de fato importante esteio e eixo 

norteador de nossa pesquisa. Foi a serviço da memória dinástica avisina, reorientada 

pelo rei D. Afonso V, afinal, que Zurara escreveu uma história retoricamente regrada. 

No próximo capítulo, “A Crônica da Guiné – Um Projeto de Memória e de 

Esquecimento”, dedicamo-nos a situar nosso corpus dentro dos quadros da produção 

historiográfica da Europa medieval, num nível mais genérico. Em seguida vamos 
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verticalizando a discussão até chegar aos contextos ibérico e português de escrita da 

história. À medida em que vamos caracterizando a historiografia de então nesses três 

níveis (europeu, ibérico e português), apresentamos os motivos que nos levaram a 

entender a Crônica da Guiné como uma memória retoricamente regrada, que tem no uso 

do topos historia magistra vitae o fio condutor de sua narrativa. 

É ainda nesse mesmo capítulo que procuramos entender o contexto histórico do 

surgimento da Casa de Avis, e, juntamente com Coser (2007), a busca da identidade da 

nova dinastia através de seu projeto de memória, que incluía a oficialização pela corte 

portuguesa da produção cronística. Projeto de memória e de esquecimento, dizemos 

mais, desta feita com Ricoeur (2007), para quem a problemática da construção e 

manutenção da identidade através da manipulação da memória está intimamente 

associada ao esquecimento. Daí falarmos da Crônica da Guiné como um projeto de 

memória e de esquecimento. Memória de exemplos a serem seguidos ou repudiados, 

segundo os interesses de D. Afonso V; esquecimento da regência do tio do rei, o Infante 

D. Pedro, seu opositor. 

No capítulo 3, “Os Lugares da Memória – ‘Terra dos Mouros’ e ‘Terra dos 

Negros’”, assinalamos os lugares-comuns sugeridos ao cronista para a descrição das 

novas paisagens a que os portugueses chegavam por meio da expansão marítima. Terras 

que interessavam diretamente ao reino português, pois dali provinham principalmente o 

ouro – que até então só era obtido através dos mercadores do Magreb – e escravos. E 

através dos usos da ékphrasis, técnica retórica da descrição de coisas, lugares e gentes, 

observaremos que Zurara pinta a “terra dos Negros” como um locus amoenus, quase um 

Éden, enquanto a “terra de Mouros”, por lhe faltar exatamente o que sobra na dos 

guinéus, não aparece senão como um locus horrendus. 

No capítulo 4, “‘Mouros Azenegues’ e ‘Negros da Guiné’ – Coadjuvantes da 

Memória Avisina”, dedicamo-nos à análise desses dois tipos construídos retoricamente 

por Zurara. Com base na fortuna bibliográfica disponível ao cronista quatrocentista, 

apontamos quais os lugares-comuns sugeridos para a descrição dos homens de outra 

nação, segundo sua natureza. Após a identificação destes topoi, bem como de outros 

correlatos, analisaremos como o cronista positivou os mesmos especificamente para 

mouros azenegues e negros da Guiné no decorrer da sua Crônica. Por fim, 

procederemos a uma comparação entre os lugares-comuns “mouros” e “negros” na dita 

obra, destacando a hierarquização que é construída entre eles, com favorecimento para 

os últimos em relação aos primeiros. Como ocorre, aliás, em relação às suas terras. 



 

 

22

Esperamos que fique claro, ao final da leitura desta dissertação, que Gomes 

Eanes de Zurara, imerso que estava no mundo das letras tocado pela instituição retórica, 

valeu-se de diversos lugares-comuns para emprestar verossimilhança a uma escrita cuja 

principal característica é narrar a verdade do que aconteceu. Ao fazer uso dos “topoi da 

memória partilhada” entre orador e público receptor, o segundo cronista-mor de Avis 

descreveu os infiéis mouros e negros, assim como as suas terras, segundo os 

verossímeis do gênero histórico, tributário da retórica epidítica. Assim é que a descrição 

das terras além-Bojador é indissociável da descrição dos seus habitantes, onde a “terra 

dos Mouros”, um locus horrendus segundo o cronista, produziu homens de qualidade 

inferior aos negros da Guiné; estes – diz-nos Zurara – estariam em muita conformidade 

com a qualidade superior de sua terra, descrita como um locus amoenus. 



 

 

23

2. A Crônica da Guiné – Um Projeto de Memória e de Esquecimento 

 

2.1  A Historiografia Europeia Medieval 

 

2.1.1 Alta Idade Média – Uma Historiografia Eminentemente Cristã 

 

O modo como se escrevia história na Europa foi modificado durante a Idade 

Média1 devido principalmente à ação do cristianismo sobre a concepção de homem 

(COLLINGWOOD, 1986, p. 81-88). Visto como decaído, herdeiro do pecado original, 

o homem tenderia a agir erroneamente. Haveria, entretanto, a possibilidade de atuar 

com sabedoria – mas neste caso o mérito não seria do homem, e sim do próprio Deus, 

que através de sua graça corrigiria o curso da história segundo a sua vontade. Sendo o 

criador do mundo e dos homens, Deus poderia, de acordo com o pensamento de então, 

intervir no curso dos acontecimentos com o objetivo de retificar os efeitos danosos do 

                                                 
1 Manteremos em nossa discussão o conceito de “Idade Média”. Há autores que evitam o uso de tal 
periodização. Exemplo disso é Hansen (2006, p. 87), para quem uma tal classificação, como outras, é 
‘fechada’, ‘exterior’ e ‘anacrônica’. Temos ciência de que nem Zurara nem os homens do seu tempo viam 
a si mesmos como “medievais”, ou “homens da Idade Média”. Esta periodização é posterior ao tempo em 
que nosso cronista viveu, e foi criada pelos europeus que viam a si mesmos como “modernos”, separados 
dos tão admirados “antigos” por uma idade intermediária, ou do meio – a Idade Média. O uso de toda 
classificação para tratar do passado, porém, poderá ser sempre questionado. “Século”, por exemplo, é um 
conceito que só será inventado no final do século XVI, segundo Le Goff (2010, p. 275), e desse modo 
permaneceríamos usando uma classificação exterior e anacrônica para tratar do que chamamos hoje de 
século XV, o século de Zurara. E mesmo este conceito, que a princípio encerra exatamente cem anos, 
pode ser relativizado, como fez o historiador Eric Hobsbawn, que chamou de “breve” ao século XX, cujos 
marcos inicial e final seriam, segundo ele, os anos de 1914 e 1991, respectivamente. É por isso que em 
nossa pesquisa adotaremos uma visão renovada da Idade Média. Como Curtius (1957, p. 400), 
utilizaremos uma perspectiva em que a Idade Média deve ser vista “não só em sua continuidade com a 
Antiguidade, mas também com os Tempos Modernos”, evitando assim o fechamento do período de cerca 
de mil anos abrangido pelo conceito em si mesmo. Tal relativização da classificação é sugerida também 
por Le Goff, que vê na lenta passagem da Antiguidade para a Idade Média motivo suficiente para chamar 
os séculos IV-VIII de “Antiguidade Tardia” (2010, p. 29). Isso não impede o autor, porém, de usar 
concomitantemente as tradicionais divisões “Alta Idade Média” e “Baixa Idade Média”. A continuidade 
entre a Idade Média e outros períodos históricos motivou Le Goff a chamá-la de “barqueira dos valores  e 
das conquistas do passado na Europa” (2010, p. 21). Foi Le Goff, aliás, quem propôs o conceito de “longa 
Idade Média”, e assim é que fenômenos considerados tipicamente medievais, como a peste negra e os reis 
taumaturgos, bem como a divisão tripartite da sociedade (os que oram, os que guerreiam e os que 
trabalham), para ficar em alguns exemplos, continuarão a existir pelo menos até o século XVIII (LE 
GOFF, 2010, p. 275-278). E no que diz respeito especificamente ao periodo em que os portugueses se 
lançam ao Atlântico em direção à África – que é o que aqui nos interessa diretamente –, Le Goff (2010, p. 
273) considera que tal processo, aliado à divisão do mundo entre Espanha e Portugal, é que deve ser 
tomado “como o fim da Idade Média e o começo dos tempos modernos”, ao invés da tradicional 
periodização que põe no ano de 1453, ano da tomada de Constantinopla pelos turcos otomanos – e que 
coincidentemente é também o ano de finalização da escrita da Crônica da Guiné – o marco final para a 
Idade Média. Ainda assim, e em concordância com o seu conceito de “longa Idade Média”, o historiador 
francês arremata: “A Europa da aventura atlântica e das grandes descobertas é uma Europa 
profundamente medieval” (LE GOFF, 2010, p. 274). 
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pecado original. Assim, a historiografia medieval era providencialista. As gesta de 

indivíduos e mesmo de povos deveriam seguir o caminho traçado por Deus, que poderia 

interferir quando lhe aprouvesse, através desses mesmos agentes.  

O cristianismo afasta-se de sua matriz judaica no que tange à concepção de 

história quando abole a ideia de “raça eleita”, ou “nação escolhida”, segundo 

Collingwood. Enquanto o Velho Testamento apresenta a saga do povo hebreu pelo 

mundo e pela história, especialmente escolhido por Jeová dentre todas as nações, a 

mensagem cristã, universalista por definição, rompe com tal noção de exclusividade. 

Assim, a escrita da história produzida sob o modo de pensar cristão concebia todos os 

homens como iguais perante Deus, e todos igualmente sujeitos à sua vontade. A 

história, portanto, possuiria um caráter eminentemente universal. 

A historiografia cristã da Alta Idade Média é, ademais, apocalíptica. Uma vez 

que a divindade se fez carne e teve uma existência histórica entre os homens, seu 

nascimento passou a ser considerado como o principal marco da história. Tornou-se 

possível, deste modo, tanto uma visão retrospectiva da história, numa perspectiva dos 

acontecimentos ocorridos antes de Cristo, quanto prospectiva, uma vez que a história a 

partir de então caminharia em direção à segunda vinda do Redentor e à consumação dos 

séculos. Fica claro, portanto, que a história cristã é teleológica, na medida em que 

aponta uma direção para o curso da história, e escatológica, uma vez que postula o fim 

dos tempos e, logo, da própria história. 

Diante do exposto, não deve nos surpreender o fato de que a produção 

historiográfica do período fosse principalmente hagiográfica (vidas de santos, relatos de 

milagres ou translações de relíquias e listas episcopais). “A partir de então, os altos 

feitos de Deus e de seus servos ocupam o primeiro lugar na cena histórica” (BOURDÉ; 

MARTIN, 1983, p. 14). A hagiografia propunha-se a relatar uma verdade, ainda que 

“maravilhosa”. Tal aproximação entre história e hagiografia reforça o providencialismo, 

na medida em que o relato dos milagres atuava no sentido de comprovar que a história 

não é protagonizada exclusivamente pelo homem, mas é também – ou principalmente – 

resultado dos desígnios divinos.  

Os mosteiros é que eram, nesse momento, os principais centros de cultura 

historiográfica, e os clérigos os historiadores de então. Ressalte-se, porém, juntamente 

com Guenée (2002, p. 523), que a escrita da história era uma atividade secundária na 

vida daqueles homens. Dificilmente um bispo poderia dedicar-se ao labor 

historiográfico – que lhe exigiria tempo e erudição – devido às suas ocupações. O mais 
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comum, segundo Guenée, era que um cônego o fizesse. Não eram aqueles homens, por 

conseguinte, historiadores por definição, mas ocupavam-se ocasionalmente de tal tarefa. 

E ocupavam-se com dificuldade, já que as bibliotecas – quando as havia nos mosteiros – 

eram medíocres. Exceções devem ser feitas para os centros beneditinos e, em menor 

medida, os cistercienses, já que o que ali se produzia no que tange à história 

 

(...) eram obras de erudição, obras livrescas, obras coletivas, em que 
um mestre de obra, que aliás estava na direção da escola ou do 
scriptorium ou da biblioteca, organizava as leituras de uma equipe 
competente e presidia à reunião das sínteses por ela realizadas. Por 
outro lado, quando se dedicavam à história, os monges sabiam muito 
bem que se entregavam a uma atividade específica, com exigências 
próprias. Porém, em suas perspectivas e mesmo suas palavras, tal 
história estava próxima da teologia, da hagiografia e da liturgia, que 
continuavam a ser o essencial da sua cultura (GUENÉE, 2002, p. 
524). 

 

Acrescentemos que, se as hagiografias compartilham da repetitividade da 

liturgia, a teologia presente em tais obras tinha a função de propor “uma visão 

unificadora e orientada da história” (BOURDÉ; MARTIN, 1983, p. 18). Havia, 

portanto, uma coerência interna na historiografia de então. 

Destarte, a história produzida na Alta Idade Média europeia era providencialista, 

universalista, hagiográfica, teleológica e escatológica. Isto se deveu à forte presença do 

pensamento cristão desde a concepção de história até mesmo à sua escrita, feita 

mormente em mosteiros por clérigos. Apenas na Baixa Idade Média é que leigos 

começarão a se ocupar também da historiografia, e alguns historiadores virão mesmo a 

se tornar burocratas do Estado. Embora persistam em maior ou menor medida as 

características que vimos acima, algumas mudanças no fazer historiográfico serão 

sentidas. 

 

2.1.2 A Produção Cronística da Baixa Idade Média 

 

Segundo Guenée, a história monástica e convental não entrou em declínio na 

última fase da Idade Média. Houve, entretanto, um deslocamento do centro de cultura 

historiográfica desde pelo menos o século XII: dos mosteiros e conventos para as cortes 

de reis e príncipes. “De maneira geral, importa saber por qual patrono um historiador 

era estimulado ou coagido” (GUENÉE, 2002, p. 525). 
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Houve um tempo em que o gênero histórico subdividia-se em dois: “a história, 

que era um relato pomposo, mas sem muitas datas, e a crônica, onde o essencial eram as 

datas, cada uma seguida de breve menção do ou dos acontecimentos ocorridos” 

(GUENÉE, 2002, p. 532). No caso dos franceses, as histórias eram organizadas em 

função dos reinados imperiais, e as crônicas tinham aspirações mais universais. Com o 

tempo, porém, os cronistas passaram a fazer mais do que listar datas, e começaram a 

narrar suas histórias. Quem escrevia história, por seu turno, passou também a se 

preocupar com a cronologia. No final das contas acabou ocorrendo uma fusão: “O 

passado tendeu a inserir-se em um só modelo, que se chamou história ou crônica” 

(GUENÉE, 2002, p. 533). 

Não sendo mais necessariamente sinônimo de clérigos, os historiadores de então 

passaram a apresentar uma heterogeneidade interna: “Muitos tinham apurada instrução, 

outros menos. Uns estavam mais voltados para a teologia, outros para o direito. Assim a 

história acompanhava, muito naturalmente, os progressos das grandes disciplinas 

intelectuais” (GUENÉE, 2002, p. 525). 

As fontes utilizadas pelo historiador medieval eram basicamente os textos de 

autoridades que lhes serviam para compilações e o uso do testemunho oral, segundo 

Bourdé e Martin (1983, p. 28). No que respeita à compilação, podemos dizer que o 

cronista a fazia com uma boa dose de autonomia: 

 

A compilação era o arremate da erudição. Depois de ter reunido as 
fontes e selecionado seus trechos, sua arte consistia em ordená-los 
criteriosamente. Escolher uma fonte principal e acrescentar-lhe breves 
passagens de outras fontes, ou, ao contrário, combinar em partes 
iguais vários relatos anteriores; optar aqui por uma fonte, ali por uma 
outra; decidir aqui por abreviar, ali por seguir o texto ao pé da letra; 
omitir uma palavra, acrescentar outra, eis o que fazia o compilador 
(GUENÉE, 2002, p. 533).  

 

Não era comum que o historiador medieval fizesse referências explícitas às 

fontes que utilizara na ordenação de sua história. Isto, entretanto, não pode ser tomado 

como plágio, uma vez que a prática da compilação, muitas vezes com citações ipsis 

litteris de longos trechos sem indicação da fonte, era corrente na época. Não havia, 

segundo Carvalho (1949) comenta a respeito das acusações de plágio feitas por diversos 

críticos a Gomes Eanes de Zurara, uma preocupação com o que chamaríamos hoje de 

“originalidade”. O cronista intentava ser “completo e verdadeiro, pouco lhe interessando 

que a verdade, ou o que supunha tal, já tivesse sido descoberta e formulada. Apropriava-
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se dela, como patrimônio comum ou dádiva do Senhor, contente e seguro de si, sem que 

a consciência lhe levantasse reparos” (CARVALHO, 1949, p. 03). A esse respeito diz-

nos ainda Curtius: 

 

Para o homem medieval, toda descoberta da verdade está, em primeiro 
lugar, na aceitação das autoridades tradicionais, e depois – no século 
XIII – na conciliação dos textos autorizados. Não se concebe a 
compreensão do mundo como função criadora, mas passiva, copiando 
conteúdos já formados, anteriormente, cuja expressão simbólica é a 
leitura (CURTIUS, 1957, p. 342). 

 

A compilação, entretanto, não era a única fonte disponível quando o cronista 

tratava de assuntos mais recentes, para os quais ainda havia testemunhas que poderiam 

ser consultadas. Ricoeur (2007, p. 170-172) chama de “memória declarada” ao 

testemunho oral, cuja fórmula básica é “eu estava lá”: “E é a testemunha que de início 

se declara testemunha. Ela nomeia a si mesma”. Diferentemente do historiador 

contemporâneo, especialmente daquele do século XIX, os historiadores medievais 

confiavam muito mais na memória individual dos homens. E justamente por saberem 

que tal memória, como o homem, é frágil e fugidia, os cronistas utilizavam a escrita 

para preservar para a posteridade as lembranças ainda disponíveis. “E se, naturalmente, 

utilizavam os testemunhos orais para contar o passado recente, quanto mais dele se 

afastavam, mais deploravam as falhas da memória” (GUENÉE, 2002, p. 527). 

Considerava-se “imemorial tudo o que é anterior à vida das testemunhas” (BOURDÉ; 

MARTIN, 1983, p. 21). Chamava-se na Idade Média de “tempos modernos” tudo aquilo 

que a memória dos homens pudesse lembrar. Cobria no máximo cem anos, segundo 

Guenée (2002, p. 527). Daí para trás haveria apenas os “tempos antigos”, obscuros, 

imemoriais, penetráveis exclusivamente através dos textos das autoridades 

reconhecidas. 

 

2.1.2.1 Uma Historia Magistra Vitae 

 

A historiografia medieval era, segundo Guenée, “instrumento de memória” 

(2002, p. 526).  Mas memória de quê? “Só devia fixar o que era digno de lembranças e 

relatar coisas memoráveis. Isto é, os prodígios, as guerras, os atos de príncipes e 

santos.” (GUENÉE, 2002, p. 526, grifamos). Deste modo, a memória que o cronista da 

Idade Média estava incumbido de salvar do esquecimento era uma memória que, se por 
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um lado ainda preservava seu aspecto hagiográfico, por outro passou a se interessar 

mormente pelos príncipes e por seu feitos notáveis – o que incluía também as grandes 

ações de seus vassalos importantes. Como vimos acima, a corte tornou-se, durante a 

Baixa Idade Média, o centro de produção historiográfica por excelência. Nada mais 

natural, portanto, que os feitos de reis e nobres fossem exaltados a partir de então. 

As narrativas históricas, ao mesmo tempo em que louvavam as gesta dos 

príncipes e de sua corte, usavam-nos como exemplos a ser seguidos tanto pelo público 

receptor imediato das crônicas quanto pelas novas gerações que se sucederiam. Isto não 

era exatamente uma prática nova, já que há muito os clérigos vinham usando exemplos 

bíblicos em seus sermões moralizantes. Mas agora, além de a escrita da história ser 

levada a cabo também por leigos, exemplos extraídos das narrativas históricas, e não 

apenas das hagiografias ou da Bíblia, passaram a ser utilizados: 

 

(...) numerosos livros de história, a começar pelo Livro de ações e 
palavras memoráveis, de Valério Máximo, que tanto sucesso teve na 
Idade Média, nada mais foram, para seus autores e leitores, do que 
recolhas de exemplos. Revelando os nomes dos que tinham sido 
heróis de algum exemplo por seguir, o historiador tinha um outro 
objetivo: salvá-lo do esquecimento, colocar ao abrigo do tempo sua 
honra e renome. Igualmente, em relação aos heróis desgraçados, os 
exemplos por evitar: a história estava lá para perpetuar a infâmia 
deles. O historiador tinha, pois, um formidável poder. E escrevendo os 
nomes no grande livro da memória, ele era, para a eternidade, o 
artesão da glória e da vergonha (GUENÉE, 2002, p. 526-527). 

 

Guenée faz aqui referência a Públio Valério Máximo, escritor de origem patrícia 

que viveu em Roma entre o fim do século I a.C. e o início do seguinte, e que se dedicou 

a uma obra onde elogiava os ditos e feitos virtuosos de homens de destaque, com base 

nos escritos de filósofos e historiadores. Valério Máximo também apontava exemplos a 

não serem seguidos, entre eles algumas atitudes dos gregos, que se às vezes eram 

referidos positivamente, outras eram citados como exemplos do que deveria ser evitado, 

como defende Silva (2009). O livro valeriano tinha, pois, um caráter moralizante, e 

objetivava ilustrar os discursos com exemplos para a vida. Embora provavelmente não 

fosse tão popular na Antiguidade, a obra de Valério Máximo era muito conhecida 

durante a Idade Média e, segundo Carter (apud SILVA, 2009, p. 32), havia um 

exemplar de seu livro na maioria dos mosteiros que dispunham de bibliotecas. 
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O Livro de ações e palavras memoráveis2 de Valério Máximo é uma positivação 

da tópica historia magistra vitae, ou “a história é mestra da vida”. Tal expressão foi 

cunhada primeiramente por Cícero na obra De oratore, ao tratar de modelos 

helenísticos. Mas a ideia da tópica, de usar exemplos fornecidos pela história com 

objetivo pedagógico, já era praticada desde os historiadores gregos antigos, como 

Tucídides (KOSELLECK, 2006, p. 43-44). Assim sentencia Cícero sobre o valor 

instrutivo da história para a vida: 

 

Historia vero testis temporum, lux veritatis, vita memoriae, nuntia 
vetustatis, qua voce alia nisi oratoris immortalitai commendatur [A 
história é a testemunha dos tempos, a luz da verdade, a vida da 
memória, a mensageira da velhice, por cuja voz nada é recomendado 
senão a imortalidade do orador] (CÍCERO apud KOSELLECK, 2006, 
p. 43). 

 

É inquestionável a influência que a obra de Cícero – inclusive o De oratore – 

exerceu na cultura letrada medieval. Seu topos historia magistra vitae, entretanto, 

sofreu alguma resistência. Afinal, como seria possível que o clero católico aceitasse 

utilizar as histórias pagãs como portadoras de exemplos para seus fiéis? São Isidoro 

(560-636), arcebisbo de Sevilha, e Beda (672-735), monge beneditino anglo-saxão, 

resolveram esse problema argumentando que tais histórias traziam tanto exemplos 

pagãos dignos de imitação quanto “maus exemplos”, e o conhecimento de ambos os 

casos levaria o cristão ao amor pelas virtudes e à repulsa aos vícios. Em assim sendo, 

segundo Koselleck (2006, p. 44), ao lado dos exemplos fornecidos pela Bíblia, o clérigo 

cristão poderia também utilizar os exemplos pagãos em seus sermões, já que todos 

comportavam aquilo que era aprovado ou reprovado por Deus. 

Sob a perspectiva ciceroniana, o topos historia magistra vitae ajuda os homens a 

conhecerem o seu presente e ilumina o seu futuro, mas de forma político-pragmática: 

saber o que deu certo ou não no passado seria proveitoso para a tomada de decisões no 

presente e no futuro, tanto para o cidadão quanto para a República (KOSELLECK, 

2006, p. 45). Foi a historiografia medieval cristã que emprestou a tal tópica um caráter 

teológico, uma vez que, como vimos acima, as ações humanas devem ser observadas 

segundo os planos divinos, e devem ser tomadas como exemplares na medida em que os 

homens agem sabiamente, em conformidade com a Providência, ou se deixam levar por 

suas tendências pecaminosas. 

                                                 
2 Também conhecido em português como Feitos e ditos memoráveis (SILVA, 2009). 
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Portanto, quando os cronistas medievais, geralmente apadrinhados por algum 

príncipe, ordenavam a sua trama histórica, não deixavam de levar em consideração o 

topos historia magistra vitae. Sabendo disso, sua escrita não raro está impregnada de 

um discurso laudatório, mormente direcionado ao comanditário da obra, mas também 

aos partidários do seu príncipe. Sucede daí que a historiografia medieval, ao narrar o 

confronto do príncipe e de seus partidários com seus opositores, também utilizava esses 

últimos como exemplos do que deveria ser repudiado. Em ambos os casos, 

consequentemente, há o uso do topos historia magistra vitae. 

 

2.1.2.2 A Manipulação da Memória e do Esquecimento Através da Escrita da 

História 

 

É especialmente nos dois últimos séculos da Idade Média que, segundo Bourdé e 

Martin (1983, p. 28), a história se torna “serva do poder”. Tais autores citam, para o 

caso da França, o exemplo de Froissart, cuja obra historiográfica, carregada do espírito 

de cavalaria, estava a serviço dos aristocratas. 

Ao tratar dos usos e abusos da memória, Ricoeur (2007, p. 93-99) nos fala de um 

tipo de abuso no nível prático, qual seja, o da memória manipulada pelos detentores do 

poder. O filósofo francês nos alerta para o fato de que manipular a memória é também 

manipular o esquecimento. E nos diz mais: 

 

O cerne do problema é a mobilização da memória a serviço da busca, 
da demanda, da reivindicação de identidade. Entre as derivações que 
dele resultam, conhecemos alguns sintomas inquietantes: excesso de 
memória, em tal região do mundo, portanto, abuso de memória – 
insuficiência de memória, em outra, portanto, abuso de esquecimento. 
Pois bem, é na problemática da identidade que se deve agora buscar a 
causa da fragilidade da memória assim manipulada (RICOEUR, 2007, 
p. 94, grifos do autor). 

 

Reivindicar uma identidade perpassa o problema da memória, pois é preciso 

saber e lembrar “quem sou eu” – ou “quem somos nós”. Deste modo, se a memória – 

porque manipulável – é frágil, a identidade, construída e conservada pela memória, 

também o é. A identidade é frágil primeiramente, segundo Ricoeur, devido à sua 

complicada relação com o tempo: “De fato, o que significa permanecer o mesmo através 

do tempo?” (RICOEUR, 2007, p. 94). Há, portanto, uma intenção, ou uma promessa, de 

enrijecer a identidade para que ela não mude no decorrer do tempo. É preciso lembrar, 
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mesmo que o tempo passe, “quem somos nós”. O segundo problema que há entre 

identidade e memória “é o confronto com outrem, percebido como uma ameaça. É um 

fato que o outro, por ser outro, passa a ser percebido como um perigo para a identidade 

própria, tanto a do nós como a do eu” (RICOEUR, 2007, p. 94). Faz-se necessário, pois, 

impedir que o outro destrua, ou descaracterize, a identidade que pretendemos perpetuar 

através da memória. E, por fim, o terceiro dilema entre identidade e memória diz 

respeito à “herança da violência fundadora” (RICOEUR, 2007, p. 95). Toda 

comunidade histórica, segundo Ricoeur, nasceu através de algum ato inaugural de 

violência, geralmente a guerra. Esse ato primevo, agressivo, será posteriormente 

rememorado, comemorado e legitimado pelos detentores do poder de forma gloriosa – o 

que também significa dizer que os perdedores dessa guerra ou serão lembrados de forma 

humilhante ou serão simplesmente esquecidos. 

Assim, através da manipulação da memória e do esquecimento, os reis e a 

aristocracia – aqueles que tinham acesso à palavra pela escrita da história – intentaram 

perpetuar determinada identidade que escolheram para si diante de seus opositores, seus 

outros, a quem buscaram rebaixar ou silenciar. Ora, já vimos que, uma vez transferida 

dos mosteiros para as cortes, a produção da narrativa histórica, “serva do poder”, 

constituiu-se num importante instrumento para tais manipulações. “Silêncios hábeis e 

versões partidárias dos acontecimentos são inúmeros” nas crônicas medievais 

(BOURDÉ; MARTIN, 1983, p. 36). Ao administrar a memória, o rei e sua corte fazem 

uso de “prudentes amnésias”, segundo Carbonell (1992, p. 09, 48). 

Ricoeur questiona-se por que abusar da memória é também abusar do 

esquecimento. E nos responde com base na função seletiva da narrativa: “Assim como é 

impossível lembrar-se de tudo, é impossível narrar tudo” (RICOEUR, 2007, p. 455). A 

incorporação da memória à constituição da identidade é feita através do que se escolhe 

narrar. A configuração narrativa modela as identidades dos protagonistas e dá os 

contornos da ação: “É mais precisamente a função seletiva da narrativa que oferece à 

manipulação a oportunidade e os meios de uma estratégia engenhosa que consiste, de 

saída, numa estratégia do esquecimento tanto quanto da rememoração” (RICOEUR, 

2007, p. 98). Deste modo, o cronista, quando constrói sua trama narrativa, seleciona, de 

acordo com o topos historia magistra vitae, o que deve ser lembrado como louvável ou 

repulsivo, segundo os interesses da corte. Toda seleção implica em exclusão: o que fica 

de fora da narrativa histórica, portanto, é o que deve ser alijado da história – deve ser 

olvidado. Manipular a memória é, pois, manipular sua contrapartida – o esquecimento. 
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2.1.2.3 Uma História Retoricamente Regrada 

 

A retórica é definida por Aristóteles em sua obra homônima (I, 2) como uma arte 

(do grego téchne), ou seja, um conjunto de princípios gerais e de regras definidas que 

podem ser compreendidos pela razão, e cujo fim último é a persuasão. Todo ser 

humano, porque vive em sociedade e porque muitas vezes quer convencer outra pessoa 

a respeito de algo, usa, de uma forma ou de outra, de algum artifício retórico. Mas só o 

estudo de tal arte e de seus procedimentos técnicos poderia aumentar sobremaneira a 

capacidade persuasiva de alguém, de acordo com o Estagirita. E tal concepção perdurou 

na Idade Média europeia, uma vez que o correspondente latino de téchne, ars, nada 

mais é, segundo Curtius (1957, p. 230), que “um conhecimento reduzido a regras”. 

Três são os gêneros da retórica, segundo Aristóteles (Retórica, I, 3): o 

deliberativo, o judicial e o epidítico. O gênero deliberativo, próprio dos políticos, diz 

respeito ao futuro, e busca convencer aos ouvintes sobre a conveniência de se tomar 

determinada decisão. Já o gênero judicial volta-se para o passado e, como o próprio 

nome indica, é utilizado principalmente por advogados que querem convencer ao juiz e 

ao júri se um crime foi cometido ou não, e, em caso afirmativo, se a pena deve ser mais 

branda ou severa. Por fim, o gênero epidítico, também chamado demonstrativo, tem 

como tempo o presente, e objetiva louvar ou censurar alguém, segundo sua dignidade. 

O gênero epidítico é próprio de poetas e historiadores. Mas o que diferencia a 

poesia da história? Na sua Poética (IX, 50), Aristóteles nos diz que não é tanto a forma 

como elas são escritas, e sim o conteúdo do que é escrito. Enquanto a história dedica-se 

a dizer “as coisas que sucederam”, a poesia trata das coisas “que poderiam suceder”. 

Segundo a antiga retórica latina, tributária e emuladora da retórica grega, a história faz 

parte de um gênero da narrativa que se centra especialmente nas ações, ou nos feitos. 

Enquanto a fábula ocupa-se de “ações que não são nem verdadeiras nem verossímeis”, e 

o argumento do que não aconteceu, “mas poderia ter acontecido”, a história “são as 

ações realmente empreendidas” (Retórica a Herênio, I, 12). Ou, segundo Cícero nos diz 

no De Oratore (II, 62): “Pois, quem desconhece ser a primeira lei da história não ousar 

não dizer algo de falso? Em seguida, que não se ouse não dizer algo de verdadeiro?” 

(apud AMBROSIO, 2005, p. 38). 

Assim, quando Aristóteles nos diz em sua Retórica que o gênero epidítico é 

próprio de poetas e historiadores, ele tem em mente que o discurso destes últimos, 
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diferentemente do dos primeiros, trata de acontecimentos verídicos. Mas não basta que 

o discurso histórico seja verdadeiro; ele deve também parecer verdadeiro, ou seja, deve 

ser verossímil. É por isso que se requeria da história, além da verdade, a 

verossimilhança. O uso da arte retórica deveria trabalhar neste sentido, qual seja, 

produzir nos leitores o efeito de verossimilhança a respeito do que é narrado: 

 

Plausível será a narração que pareça conter todas as características 
habituais da verdade: que dê conta da dignidade das pessoas; que 
destaque as causas dos acontecimentos; se poderiam ter sido 
realizados por alguém; se mostra que o tempo foi adequado, o espaço 
suficiente, o lugar apropriado para o ato em pauta; devendo este ser 
apresentado de maneira conveniente ao caráter das partes, à opinião 
pública e aos sentimentos do auditório (CÍCERO apud MALEVAL, 
2010, p. 94). 

 

Deste modo, ao louvar o príncipe como exemplo a ser seguido, o cronista 

deveria buscar atender a dois critérios: o da verdade e o da verossimilhança. O mundo 

medieval havia conservado a divisão tripartite de Aristóteles: haveria sempre “homens 

melhores, piores ou iguais a nós” (Poética, II, 7). Ora, situando-se o príncipe 

evidentemente na categoria dos “melhores do que somos”, o seu elogio por parte do 

cronista deveria estar de acordo com o que se esperava de alguém de tal envergadura – 

daí muitas vezes a sobreposição da verossimilhança sobre a verdade nas crônicas 

medievais. O mesmo acontecia em tais narrativas quando censuravam os homens 

“piores do que somos”: a verossimilhança, ou “a ordem natural das coisas”, no dizer de 

Guenée (2002, p. 530), criava uma expectativa a priori que levava o cronista, no intuito 

de atendê-la, a não se apegar tão ferrenhamente à verdade. 

A problemática da verossimilhança nas crônicas medievais era uma questão 

ambígua, segundo Guenée. Por mais que a intenção manifesta do historiador fosse a 

escrita da verdade do que aconteceu, no final das contas a aparência de verdade 

prevalecia. O verossímil e o autêntico, ou seja, o que era atestado por alguma 

autoridade, e não necessariamente o verdadeiro, eram, no final, os critérios do 

historiador medieval: 

 

Os historiadores eram muito estimulados a ir nessa direção, porque se 
proclamavam sua vontade de dizer o que realmente tinha acontecido, 
frequentemente também pensavam que sendo seu dever fornecer os 
melhores exemplos, era melhor relatar o que deveria ter acontecido 
(GUENÉE, 2002, p. 531, grifamos). 
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Na construção da sua narrativa histórica, portanto, o cronista utilizava artifícios 

retóricos primeiramente devido ao seu desejo de persuadir aos seus leitores e ouvintes 

sobre a verdade do que aconteceu. E quando apontava como memoráveis os exemplos 

que deveriam ser imitados ou repudiados, o cronista fazia uso da matéria própria da 

retórica epidítica: o louvor e a censura. É por isso que os cronistas do século XV, 

dependentes dos seus príncipes patrocinadores, muitas vezes confundem-se com 

panegeristas (BOURDÉ; MARTIN, 1983, p. 33). Assim, segundo Ricoeur, não é apenas 

a coerção física que é utilizada pelos detentores do poder na manipulação da memória e 

do esquecimento na construção de sua identidade: “Até o tirano precisa de um retórico, 

de um sofista, para transformar em discurso sua empreitada de sedução e de 

intimidação” (2007, p. 98). 

É importante lembrar que os gêneros retóricos não são fechados em si mesmos, e 

um único discurso pode comportar variados graus de cada um deles. Como ressaltado 

por Maleval, dificilmente há o uso exclusivo de um gênero retórico; o que mais se 

observa é a predominância de um sobre os outros: “E se na Antiguidade Clássica tal fato 

já se podia constatar, muito mais na Idade Média se acentuaria o imbricamento de 

gêneros” (MALEVAL, 2010, p. 75). De fato, segundo Curtius (1957, p. 200), desde o 

fim da Idade Antiga já era observável uma “confusão e mistura dos diversos estilos”. 

Assim, se o gênero típico dos historiadores é o epidítico, segundo Aristóteles, nada 

impediria que o cronista medieval utilizasse a refutatio, própria do gênero judicial, para 

defender seu príncipe de alguma acusação.3 Além do mais, uma crônica pode ser escrita 

também com o objetivo de convencer alguém a tomar uma decisão de caráter político no 

futuro, como é adequado à retórica deliberativa. Isto aconteceu, aliás, no caso da própria 

Crônica da Guiné, escrita a mando do rei D. Afonso V para conseguir uma bula papal 

que ampliasse os direitos lusitanos sobre as terras africanas, conforme veremos adiante. 

Poderia ser o caso ainda de o cronista ter de reconstituir um discurso deliberativo, como 

acontece na Crônica da Tomada de Ceuta, onde Zurara põe na boca do Fr. João Xira 

palavras que visavam a convencer os portugueses, a maioria de origem campesina, a 

lutarem bravamente, até à morte se fosse necessário, contra os mouros africanos 

(SANTOS, 1998, p. 157-158). 

                                                 
3 Exemplo disso é encontrado na própria Crônica da Guiné, já que na dedicatória da obra ao Infante D. 
Henrique o cronista Gomes Eanes de Zurara defende seu príncipe da acusação de ter falhado na justiça 
distributiva. (GUIMARÃES, 2008, p. 37-46). 
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A retórica não deveria ser desprezada por quem se dedica a estudar as ideias 

europeias durante a Idade Média, uma vez que, segundo Curtius (1957, p. 68), ela nos 

introduz em profundidade no mundo medieval. A instituição retórica, aliás, antecede a 

própria Idade Média, e vai além do período compreendido por ela, vigorando até 

meados do século XVIII, segundo Hansen (2006, p. 87). Com os seus topoi, argumentos 

direcionados tanto à razão quanto ao coração e aplicáveis nos mais diferentes casos, a 

retórica penetrou em variados gêneros literários. As tópicas retóricas eram, assim, um 

verdadeiro “celeiro de provisões”, ao qual recorriam tanto poetas quanto historiadores 

(CURTIUS, 1957, p. 82). Destaque-se, porém, que nem todos os topoi são oriundos da 

antiga arte retórica, sendo observáveis no decorrer da Idade Média tanto o surgimento 

de novas tópicas quanto a permuta de tópicas entre a prosa e a poesia. Assim, a história, 

tanto criou suas próprias tópicas – sendo uma delas a já abordada historia magistra 

vitae – quanto recebeu da poesia outras preceptivas – como a caracterização de uma 

paisagem como locus amoenus ou locus horrendus, por exemplo, conforme será 

exposto no próximo capítulo. 

 

2.2 A Dinastia de Avis e seu Projeto de Memória e de Esquecimento 

 

2.2.1 A Produção Historiográfica Portuguesa Pré-Avisina 

 

A escrita da história em Portugal durante a Idade Média, a exemplo do que 

ocorreu no restante da Europa, sofreu influência do pensamento cristão. Seu centro 

inicial de produção foram os mosteiros (KRUS, 1993b, p. 312). As hagiografias 

começaram a ser escritas na Península Ibérica desde o século VII, abundando a partir do 

século seguinte. A composição de relatos hagiográficos no território que viria a ser 

conhecido como Portugal remonta aos séculos X-XI (NASCIMENTO, 1993a, p. 308). 

Como subseção das hagiografias estavam os livros de milagres, como o Marial, 

encontrado no mosteiro de Santa Maria de Alcobaça entre os séculos XII e XIII, ou o 

Livro dos Milagres de Marrocos, do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, compulsado 

entre os séculos XV e XVI (NASCIMENTO, 1993b, p. 460-461). Era comum ainda a 

escrita das memórias das fundações de mosteiros. Tomamos como exemplo, dentre os 

vários que há, a Vida de D. Telo, do século XIII, escrita no mosteiro de Santa Cruz de 

Coimbra, e que relata tanto a biografia de um dos fundadores do cenóbio quanto o 
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próprio processo de fundação: “Associa, portanto, a memória da fundação à memória do 

fundador” (FRANÇA, 2006, p. 96).  

Nos mosteiros portugueses produziam-se também os anais. O mais antigo de 

que se tem notícia tem por título Annales portucalensis veteres, cujas versões que nos 

chegaram remontam a um texto copiado no mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, no 

século XII, que, por sua vez, baseava-se num outro, escrito no mosteiro beneditino de 

Santo Tirso, no final do século anterior. Uma de suas versões, os Annales D. Alfonsi 

Portugalensium Regis, foi continuada e atualizada até o fim do século XII, abrangendo 

de forma apologética os atos de Afonso Henriques, primeiro rei de Portugal e um dos 

fundadores do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. O espírito cruzadístico, direcionado 

contra os mouros invasores, já estava presente naquela versão tardia dos Annales 

(MATTOSO, 1993, p. 50-51). 

Restaram poucos anais além dos acima mencionados. Sabe-se, por exemplo, do 

Chronicon laurbanense, produzido pelo mosteiro de Lorvão no início do século XII, 

com menções sucintas a reis leoneses e aos abades que dirigiram o mosteiro; e do 

Chronicon alcobacense, do mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, com notícias sobre os 

atos dos reis até o século XIV. Há ainda outros, de caráter híbrido, muitas vezes 

aproximando-se por demais das crônicas. Em comum os anais lusitanos tinham, além de 

sua origem monástica, o fato de serem escritos em latim. A historiografia de corte, por 

outro lado, seria escrita em língua portuguesa (MATTOSO, 1993, p. 50-51). 

Tais anais, especialmente os produzidos em Santa Cruz de Coimbra, foram 

importantes para a legitimação do nascente reino de Portugal, sob a Dinastia de 

Borgonha: 

 

Segundo os crúzios, o novo reino resultara de uma Reconquista 
autónoma da dos reis de Leão, não reconhecendo a tais soberanos 
quaisquer direitos históricos sobre os territórios anexados, uma vez 
que os monges contestavam a tese da existência de uma prévia 
herança goda transmitida à realeza descendente dos monarcas das 
Astúrias (KRUS, 1993b, p. 312). 

 

Deste modo, ainda antes de ser incorporada pelas cortes régias, a escrita da 

história em Portugal, sob a forma dos anais escritos em mosteiros, já estava a serviço do 

rei, e dava início ao processo de manipulação da memória e do esquecimento segundo 

as conveniências do poder político. 
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Enquanto isso, porém, outros mosteiros lusitanos dedicavam-se, desde fins do 

século XIII, à escrita dos livros de linhagens, que “recolhiam notícias e tradições 

relativas ao passado das famílias dos seus nobres patronos e protectores” (KRUS, 

1993b, p. 312-313). Tais famílias estavam interessadas, através das genealogias, em 

comprovar sua origem nobre como anterior à existência do próprio reino de Portugal 

(KRUS, 1993b, p. 313). E foi uma dessas famílias fidalgas, a casa de Portel, que 

finalmente introduziu o gênero crônica na historiografia portuguesa, quando promoveu 

a tradução do árabe para o vernáculo da Crônica do Mouro Rasis, antes de 1315. O 

século XIV assistiu à continuação desse processo pelo qual as casas senhoriais 

desenvolveram sua própria leitura a respeito da história da península e do reino, numa 

conjuntura em que, segundo Krus (1993b, p. 313), reavivou-se uma memória “da 

unidade da Cristandade ibérica”. Assim, ao lado dos sobreditos livros de linhagens, 

foram produzidas crônicas panegíricas de tais famílias, como a Crônica do Mestre Paio 

Peres Correia. Tais escritos promovidos pelas casas senhoriais 

 

(...) reconstroem, em função do prestígio fidalgo, uma história 
genealógica da nobreza do reino que não só remonta a épocas 
anteriores à da fundação de Portugal, como (...) recua até às origens 
bíblicas, fazendo das linhagens portuguesas as herdeiras das tradições 
de uma cavalaria hispânica onde entroncavam as dinastias régias 
peninsulares e onde confluíam e se superavam, pela transcendental 
guerra contra o Islão, as famas dos heróis troianos e asturianos 
(KRUS, 1993b, p. 313). 

 

 A mensagem era clara: o prestígio e a grandeza do Portugal de então – inclusive 

do próprio rei – provinham de uma nobreza cujas origens antecediam ao reino. A 

manipulação da memória e do esquecimento empreendida pelas famílias senhoriais 

visava ao reconhecimento, por parte dos monarcas portugueses, da importância dos 

feitos cavaleirescos obrados por membros daquelas casas durante a Reconquista contra 

os infiéis e, consequentemente, o reconhecimento de seus privilégios, que não deveriam 

ser diminuídos. (FRANÇA, 2006, p. 94). 

 

2.2.2 A Apropriação da História e da Retórica pela Dinastia de Avis 

 

A ascenção do Mestre de Avis ao trono de Portugal, com o processo 

revolucionário ocorrido entre 1383 e 1385, aconteceu a despeito do que queria a parte 

mais poderosa da nobreza lusitana (MARQUES, 1997, p. 215). A aristocracia 
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terratenente, ou seja, os “nobres de primeira”, segundo Sousa (1997, p. 414-416), 

optara, após a morte do rei D. Fernando, último da Dinastia de Borgonha, pela sujeição 

ao rei de Castela, casado que era com a princesa portuguesa, D. Beatriz. Por outro lado, 

o restante da população, desde a “nobreza de segunda” até a “arraia miúda”, após 

oscilações várias, acabou se posicionando a favor de João de Avis, filho bastardo do rei 

D. Pedro e, portanto, meio-irmão do rei morto, D. Fernando. O Mestre de Avis foi eleito 

primeiramente Regedor e Defensor de Portugal e, posteriormente, rei, aprovado pelas 

cortes. 

Uma vez no poder, D. João I precisou diminuir a força dos nobres que se lhe 

opuseram: 

 

Promoveu a posições importantes, política e socialmente, gente de 
“boa condição”, oriunda da burguesia, da pequena nobreza e até do 
artesanato. Foram importantes as mudanças na administração local, 
com os mesteirais a desafiarem a força, até então avassaladora, dos 
terratenentes. Contudo, D. João I não pôde impedir – nem isso estaria 
nos seus intentos – o surto de uma nova e forte aristocracia detentora 
de terras, em parte resultado da concentração de latifúndios e 
honrarias nuns poucos nomes (MARQUES, 1997, p. 216). 

 

O fato é que D João I criara para si e sua causa uma nova nobreza, ou uma “nova 

classe de senhores feudais”, ainda segundo Marques, que dividiria forças com a já 

existente. Ainda que a nova fidalguia viesse a também se tornar poderosa, estaria a 

serviço do monarca. E o rei pôde equilibrar ainda mais as forças fazendo de seus 

próprios filhos duques ou mestres de poderosas ordens religiosas (MARQUES, 1997, p. 

216). 

Esses conflitos entre rei e aristocracia, que já vinham desde os tempos da 

Dinastia de Borgonha, quando as casas senhoriais encomendavam seus livros de 

linhagens e, posteriormente, crônicas, com o intuito de celebrar a nobreza de sua 

ancestralidade como anterior ao surgimento do reino português, garantindo assim seus 

privilégios, confirmam que o rei não monopolizava o poder político. Este se encontrava 

“disperso por uma constelação de pólos relativamente autónomos, cuja unidade era 

mantida, mais no plano simbólico do que no plano efectivo, pela referência a uma 

‘cabeça’ única” (HESPANHA, 1994, p. 297). 

Nem durante a Idade Média nem sequer em boa parte da Idade Moderna, 

conforme defende Hespanha, vigorou em Portugal uma visão da sociedade centrada no 

indivíduo. Isto só viria a acontecer a partir do século XVIII. O pensamento medieval 
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entendia a sociedade como um “corpo”, quer dizer, uma “organização supra-individual, 

dotada de entidade diferente da das partes, prosseguindo fins próprios e auto-organizada 

ou auto-regida em função desses fins” (HESPANHA, 1994, p. 298). As partes do corpo 

social exerciam diferentes funções para a consecução do bem comum – daí a 

necessidade de terem uma certa autonomia. “Tão monstruoso como um corpo que se 

reduzisse à cabeça, seria uma sociedade em que todo o poder estivesse concentrado no 

soberano” (HESPANHA, 1994, p. 300). Assim, era impossível, segundo o pensamento 

medieval lusitano, que o poder político se encontrasse centralizado na pessoa do rei, que 

enquanto cabeça não deveria destruir a autonomia das partes do corpo social, mas 

representar a unidade do corpo e manter a harmonia entre seus membros através da 

aplicação da justiça, primeiro ou talvez até mesmo o único fim do poder político, 

segundo Hespanha. A autonomia significaria, pois, uma boa medida de autogoverno 

para cada parte do corpo social, como se órgão fora. O poder superior do rei deveria 

orientar-se para resolver conflitos entre as partes do mesmo corpo. 

E assim é que, ao mesmo tempo em que dividia o poder e negociava os conflitos 

com e entre a velha e a nova nobreza, os reis avisinos viram-se confrontados com uma 

inédita necessida prática: ensinar os novos nobres a se comportarem segundo sua nova 

condição. 

Para além disso, permanecia ainda um outro problema para a Casa de Avis – a 

bastardia de seu fundador: 

 

A primeira dinastia do reino de Portugal funda as suas raízes num 
“emigrante”, um duque vindo de Borgonha que dá corpo a uma 
matricial geração de reis guerreiros e reconquistadores, e logo a 
segunda, a prestigiada, culta e expansionista dinastia de Avis, brota de 
uma vergôntea ilegítima desse primeiro tronco. Árvores dinásticas, 
ambas, assentes sobre fundamentos incomuns, legitimadas depois pela 
gesta bélica e política dos seus ramos descendentes (COELHO, 2001, 
p. 43). 

 

Ora, se a Casa de Borgonha, ainda que de forma não sistematizada, fora 

legitimada pelos anais produzidos nos mosteiros que ajudara a erigir, a nova dinastia 

também precisava de semelhante respaldo. Evocamos aqui Ricouer, quando nos disse, 

páginas atrás, que um dos dilemas da construção da identidade pela memória é 

justamente a violência do ato inaugural. A Dinastia de Avis, começada com uma 

revolução que levou o reino a uma guerra civil, nascera de tal forma. Era imprescindível 

que se manipulasse a memória e o esquecimento de modo a legitimar tal agressão 
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fundadora, bem como construir e manter uma identidade para si. Para tanto, além da 

força física, segundo vimos com Ricoeur, o uso de um historiador-retórico também seria 

de grande ajuda. Daí a necessidade sentida por D. Duarte, filho e sucessor de D. João I, 

de fazer com que a corte se apropriasse da escrita da história. De fato, quando ainda era 

infante, D. Duarte encomendou ao escrivão dos seus livros e guarda-mor dos arquivos 

do reino, Fernão Lopes, a escrita da Crônica de 1419.4 Isto marca, segundo Krus 

(1993b, p. 314) a emergência de “uma historiografia inequivocamente suscitada e 

apoiada pela coroa, preocupando-se em legitimar pelo passado a ruptura dinástica 

provocada pela subida ao trono de D. João I”. Tal ação de D. Duarte de designar um 

cronista oficial constituiu-se, segundo Coser (2007, p. 704), “num projeto 

cuidadosamente desenvolvido, dentro de um movimento mais amplo de legitimação e 

glorificação da dinastia de Avis”. Assim como no restante da Europa medieval, o centro 

da escrita da história em Portugal deslocou-se dos mosteiros para a corte do rei. 

Coser fala-nos ainda da construção de uma memória dinástica empreendida 

pelos dois primeiros cronistas de Avis, Fernão Lopes e Gomes Eanes de Zurara: 

 

A questão central no momento em que Fernão Lopes escrevia era a 
afirmação da legitimidade da dinastia de Avis, mesmo que seu 
discurso vá muito além disso. Na conjuntura em que Zurara escreve, o 
ponto crucial a ser defendido é a justificativa da expansão no norte da 
África. A memória que este autor se dispõe a produzir tem como 
prioridade exaltar o valor pessoal daqueles que se aventuraram nas 
terras africanas (COSER, 2007, p. 719). 

 

Era preciso manter um sentido de continuidade entre o passado (Borgonha) e o 

presente (Avis), ao mesmo tempo em que se deveria realçar as peculiaridades – ou a 

identidade – da nova dinastia. Lopes e Zurara desempenharam distintos papéis dentro 

desse mesmo projeto de memória – e esquecimento, acrescentamos. Enquanto Lopes 

dedicou-se especificamente à legitimação da nova dinastia, Zurara voltou-se para o 

processo expansionista sobre o norte africano, sob um viés de louvor aos grandes feitos 

cavaleirescos efetuados por nobres lusitanos a mando do rei naquele continente. A obra 

que constitui nosso corpus, a Crônica da Guiné, vai além das outras crônicas de Zurara 

porque não se atém à África mediterrânica. Os objetivos, contudo, continuaram os 

mesmos – elogiar feitos pessoais de nobres a serviço do rei. Desta feita, porém, em 

outras terras, além-Bojador. 
                                                 
4 Assim chamada devido ao ano em que começou a ser escrita, é conhecida também como Crônica dos 
Sete Primeiros Reis de Portugal (KRUS, 1993a, p. 185-186). 
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Tal projeto de memória e de esquecimento da nova dinastia foi mantido 

especialmente durante o período que Coser chama de primeira fase da Casa de Avis, 

que vai do reinado de D. João I ao de seu neto, D. Afonso V, passando pelo reinado de 

D. Duarte e pela regência do Infante D. Pedro. Essa primeira fase é caracterizada, 

segundo Vânia Fróes (apud COSER, 2007, p. 709), pelo “discurso do paço”, que 

incluía, além das crônicas, as festas, o teatro e a literatura como promotores da 

legitimação da Casa de Avis.5 

Os próprios príncipes avisinos atuaram diretamente na construção desse 

discurso, através de seus escritos de caráter didático, apologético, ascético e moral. D. 

João I, no seu Livro de Montaria, ocupa-se da arte de montar e caçar, própria dos 

nobres, e cujo valor “evidencia-se porque reúne e condensa as virtudes das outras 

actividades (...), ao mesmo tempo que prepara os seus cultores para o exercício das 

armas, utilizando a destreza e a manha” (SIMÕES, 1993, p. 412). Semelhantemente, 

não é apenas com as técnicas da equitação que se preocupa D. Duarte no seu Livro da 

Ensinança de Bem Cavalgar Toda Sela. Ali o rei ensina ao cavaleiro maneiras de evitar 

o medo e adquirir outras virtudes militares, além de aconselhar a precaução contra os 

prazeres desviantes (LORENZO, 1993a, p. 402). Mas é no Leal Conselheiro que D. 

Duarte se dedica mais profundamente a uma escrita moralizante, onde instiga a 

subordinação da vontade ao entendimento, com o objetivo de cultivar as virtudes e 

evitar os pecados; trata ainda de aspectos cotidianos, como o comportamento 

conveniente entre amigos e cônjuges (LORENZO, 1993b, p. 383-384). E o Infante D. 

Pedro, por sua vez, escreveu, em co-autoria com seu confessor, Fr. João Verba, o Livro 

da Virtuosa Benfeitoria, na verdade uma tradução ampliada e comentada da obra De 

Beneficiis, de Sêneca. Ali o Infante faz uma reflexão moral e política acerca da dádiva e 

de seus efeitos sobre os homens; distingue os tipos de benefícios, os comportamentos 

                                                 
5 No seu artigo Coser defende que tal “projeto de memória” já visava desde então a construção de uma 
“identidade nacional portuguesa”. Discordamos da autora neste ponto, uma vez que evitamos empregar 
para o período estudado uma perspectiva teleológica, como se já então as coisas se encaminhassem para a 
efetivação de tal “identidade nacional”, segundo conceitos contemporâneos para “nação”. Conforme 
veremos no quarto capítulo, “nação” tinha um sentido muito específico na Idade Média, significando 
basicamente origem comum, ou “raça”. Os europeus definiam-se primeiramente como cristãos, e só 
depois segundo sua nação. Qualquer atribuição de sentido que vá além disso é anacrônica, correndo-se o 
risco “da aplicação retrospectiva do paradigma estadualista”, no dizer de Hespanha (1994, p. 23). A 
preocupação com os Estados nacionais é estranha ao período que nos interessa, e seus contornos só serão 
realmente definidos no século XIX. Retemos de Coser, portanto, apenas sua noção de “projeto de 
memória” promovido pela Casa de Avis. Segundo nosso entendimento, porém, tal projeto atendia a 
interesses de identidade dinástica, e não de uma suposta “identidade nacional portuguesa” em gestação. E 
acrescentamos ainda, com base em Ricouer, que, na promoção de uma identidade, manipula-se tanto a 
memória quanto o esquecimento, daí falarmos de um “projeto de memória e de esquecimento” da 
Dinastia de Avis. 
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esperados de quem os outorga e de quem os recebe e, por fim, alerta para as 

possibilidades de perda de tais benfeitorias. Ora, como era próprio dos nobres a relação 

de dom e contradom, é especialmente a eles que o Infante dirige essa ética do benefício 

(GOMES, 1993a, p. 681). 

Tais livros foram escritos de nobres para nobres, como foi destacado por França 

(2006, p. 79-92). Conforme vimos, D. João I, em busca de apoio e como forma de 

agradecimento, concedeu títulos de nobreza a pessoas de origens populares. Era preciso 

instruí-las – mas também lembrar à nobreza mais antiga – sobre o comportamento 

conveniente a esse estrato social. 

 

Em termos mais específicos, os escritores em questão propuseram-se 
ensinar aos nobres as especificidades da sua posição em comparação 
com as de outros estratos da sociedade, com o intuito de regular os 
comportamentos, definir o modelo ideal de dirigente e de nobre e 
preservar a ordem social, ordem que, nunca é demais lembrar, 
acreditavam ter sido estabelecida por Deus (FRANÇA, 2006, p. 92). 

 

Assim, o projeto de memória e de esquecimento da Casa de Avis, no qual 

estavam incluídas as crônicas e a própria literatura produzida pelos príncipes, visava à 

legitimação da nova dinastia, ao mesmo tempo em que realçava suas características 

próprias, distintas da Casa de Borgonha. Os cronistas que participaram diretamente de 

tal projeto foram aqueles que atuaram durante a primeira fase avisina, Fernão Lopes e 

Gomes Eanes de Zurara. 

Já vimos que Lopes, quando recebeu a incumbência de escrever a primeira 

crônica a mando de D. Duarte, era, além de escrivão, guarda-mor dos arquivos régios. 

Em 1434 ele começou a receber uma tença anual especificamente pelo cargo agora 

oficializado de cronista (COSER, 2007, p. 711). Semelhante institucionalização só 

ocorreria na corte francesa três anos depois (GUENÉE, 2002, p. 530). Além do 

pioneirismo português na burocratização do ofício de historiador, há que se destacar 

também a acumulação de cargos, especialmente o de guarda-mor da Torre do Tombo: 

 

Ali estavam reunidos alvarás, inquirições, forais, livros de registro dos 
reis passados, ofícios, cartas, em suma, documentos diversos de ordem 
administrativa e judicial. De onde se depreende que pelo crivo do 
guarda-mor passava boa parte da memória escrita do reino (...). Sendo 
de sua jurisdição a tarefa de selecionar as escrituras pertencentes a 
cada demanda, o seu poder de decisão acabava por anteceder qualquer 
outro, visto que tinha o privilégio de escolher num determinado 
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conjunto de documentos aqueles que julgava relacionados com a 
demanda em questão (FRANÇA, 2006, p. 107). 

 

O cronista-mor português, portanto, lidava diretamente com documentos de 

variados tipos, que poderiam muito bem servir-lhe de fontes para a escrita da história do 

reino. E mais: como responsável por certificar a verdade dos documentos lavrados, o 

guarda-mor fabricava os documentos que ele mesmo poderia vir a utilizar quando 

estivesse desempenhando sua tarefa de cronista-mor. Essa foi “a principal originalidade 

da historiografia portuguesa do século XV” (GOMES, 1993b, p. 687). 

Ora, o guarda-mor tinha a capacidade de tornar um documento verdadeiro 

porque tal atribuição lhe fora outorgada pelo rei. O mesmo pode ser dito a respeito da 

faculdade do historiador de, através de sua escrita autorizada, atestar, ou certificar, a 

verdade do que escreve (FRANÇA, 2006, p. 136). Isto nos remete à questão do poder 

performativo da enunciação: 

 

O verdadeiro princípio da magia dos enunciados performativos reside 
no mistério do ministério, isto é, na delegação ao cabo da qual um 
agente singular (rei, sacerdote, porta-voz) recebe o mandato para falar 
e agir em nome do grupo, assim constituído nele e por ele; tal 
princípio encontra-se, mais precisamente, nas condições sociais da 
instituição do ministério que constitui o mandatário legítimo como 
sendo capaz de agir através das palavras sobre o mundo social pelo 
fato de instituí-lo enquanto médium entre o grupo e ele mesmo; isso 
ocorre, entre outras coisas, ao municiá-lo com signos e insígnias 
destinados a lembrar o fato de que ele não age em seu nome pessoal e 
de sua autoridade (BOURDIEU, 1996, p. 63, grifos do autor). 

 

Assim, o historiador avisino era autorizado pelo rei, cabeça simbólica da unidade 

do corpo social, a falar em seu nome e em nome do reino. Deste modo, através de suas 

palavras, o cronista agia sobre o mundo e criava uma realidade à medida que escrevia. 

Ele instituía a verdade enquanto a enunciava. E os seus próprios atributos simbólicos – 

no caso os cargos oficiais de guarda-mor e cronista-mor – “constituem uma 

manifestação pública e, portanto, uma oficialização do contrato de delegação” 

(BOURDIEU, 1996, p. 63). O cronista-mor, porta-voz do rei e do reino, tinha o direito à 

palavra e o poder da palavra, o que lhe garantia, a priori, a competência linguística para 

enunciá-la. A autoridade recebida, ao ser performada pela enunciação, constituía-se ela 

mesma num poder de persuasão. Autorizado de tal maneira, ele podia atestar a 

legitimidade dos documentos enquanto guarda-mor, e a verdade da memória do reino, 

enquanto cronista-mor. 
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O mesmo vale para a seleção dos testemunhos orais aproveitados pelo cronista e 

que eram, segundo Leite (1941, p. 124), preferidos por Zurara em relação aos 

documentos escritos. Também o testemunho oral, ou a “memória declarada”, 

dependeria do aval do cronista para sua validação:  

 

A autenticação do testemunho só será então completa após a resposta 
em eco daquele que recebe o testemunho e o aceita; o testemunho, a 
partir desse instante, está não apenas autenticado, ele está acreditado. 
É o credenciamento, enquanto processo em curso, que abre a 
alternativa da qual partimos entre a confiança e a suspeita (RICOEUR, 
2007, p. 173). 

 

Desse modo, Zurara tinha o poder de atestar quais depoimentos orais eram 

verídicos e dignos de confiança para a sua escrita da história. E tal seletividade agia 

também no sentido de silenciar, ou lançar ao esquecimento, os testemunhos que não 

fossem condizentes com o projeto de memória encetado pela Casa de Avis. 

Zurara demonstra ter consciência do poder do qual estava investido para 

estabelecer a verdade pela enunciação. Diz-nos ele no capítulo VI da Crônica da Guiné: 

“E certamente formoso mandamento foi o de Tulio6 (...), que de razão está que a 

sentença do que ordena a história haja de haver maior autoridade acerca daquilo que 

escreve, que outra alguma, pois com maior cuidado inquire a verdade das cousas” 

(ZURARA, 1973, p. 39). A razão, segundo Zurara, está, pois, com o historiador oficial, 

que possui os atributos concedidos pelo rei e, portanto, a competência para dizer – ou 

escrever – o que é verdade. 

Conforme discutido, a retórica tem um papel importante na escrita da história na 

Idade Média europeia. E o caso lusitano não se constitui numa exceção à regra. A 

verossimilhança era critério superior à verdade para o historiador medieval, como 

Guenée nos disse páginas atrás. Assim, para dar conta de tal demanda, o cronista 

português a serviço da Dinastia de Avis também teve de se valer de artifícios retóricos a 

fim de dar a aparência de verdade à sua escrita autorizada da verdade. 

Ainda que de forma muito rudimentar, ensinava-se retórica durante a Idade 

Média portuguesa. Seu estudo assumia dois sentidos diferentes: um profano, utilizado 

por poetas e prosadores para adquirir um estilo próprio, e outro sagrado, cujo objetivo 

principal era instruir o clero católico na arte de pregar (FERNANDES, 1972, p. 14 e 

17). E foi justamente nos mosteiros portugueses, principalmente no de Santa Cruz de 

                                                 
66 Marcos Túlio Cícero, ou simplesmente Cícero. 
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Coimbra e no de Alcobaça, que tais estudos se fizeram mais presentes. Ali foram 

encontradas obras de São Isidoro de Sevilha e de Cícero. E quando se fala de obra 

ciceroniana neste período, podemos incluir aí a Retórica a Herênio, que até o século XV 

era atribuída a este mesmo orador latino e conhecida como a Retórica Segunda, 

compartilhada em códices juntamente com o Da Invenção, este, sim, de autoria 

ciceroniana, chamado de Retórica Primeira (FARIA; SEABRA, 2005, p. 12). 

É só nos Quatrocentos que a retórica merecerá maior importância em Portugal. 

O ensino das Artes na Universidade de Lisboa, fundada provavelmente em 1289 por D. 

Dinis, funcionou muito tempo incompleto, oferecendo apenas o estudo de gramática e 

de dialética (ou lógica). A retórica, bem como a aritmética, a música, a geometria e a 

astronomia só foram incluídas no século XV (SOUSA, 1997, p. 449). Vários príncipes 

da Dinastia de Avis reconheceram a importância do ensino de retórica em seu país. O 

Infante D. Henrique, que à maneira de outros membros da família real foi protetor e 

governador da Universidade, deixou em testamento uma verba específica para a cadeira 

de retórica. (FERNANDES, 1972, p. 18). O Infante D. Pedro traduziu o De Officiis, de 

Cícero, e conhecia o Liber Declamationum, de Sêneca, o Retor. D. Duarte encomendou 

a tradução para o vernáculo do Da Invenção, de Cícero (FERNANDES, 1993, p. 575). 

Seu filho e sucessor, o rei D. Afonso V, escreveu de próprio punho uma carta7 ao seu 

cronista, Gomes Eanes de Zurara, onde lhe diz o seguinte:  

 

(...) muitos sam os que se daõ ao exercício das armas e mui poucos ao 
estudo da arte oratória : assi que pois vos sois nesta arte assaz 
ensinado e a natureza vos deu mui gram parte delia: com muita rrazão 
eu e os prinçipes de meus rreinos e capitães deuem dauer a merçe que 
vos seja feita por bem empreguada (apud ZURARA, 1915, p. 305). 

 

Não vemos de forma gratuita, como uma coincidência apenas, o patrocínio e o 

incentivo dos estudos de retórica pela Dinastia de Avis no mesmo período em que ela 

oficializava a escrita da história. Ressaltamos que retórica e história eram estudadas 

simultaneamente nos mosteiros, antes de serem assumidas pela Coroa portuguesa. 

Parece-nos claro, portanto, que o estudo de uma estava atrelado ao da outra. O projeto 

de memória e de esquecimento dos reis avisinos necessitava tanto da história, gênero 

literário que se distinguia pela escrita da verdade, quanto da verossimilhança, alcançável 

por meios retóricos. 

                                                 
7 Datada de 21 de novembro de 1467, é um dos anexos da edição de 1915 da Crônica da Tomada de 
Ceuta. 
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Ainda sobre o encontro entre história e retórica durante a primeira fase da 

Dinastia de Avis, cumpre lembrar que o uso do topos historia magistra vitae era 

ambição declarada tanto dos príncipes avisinos quanto de seus dois primeiros cronistas. 

O rei D. João I, no seu Livro da Montaria, cita exemplos históricos do passado, como o 

de Júlio César, que poderiam ser aproveitados pelos homens do presente. D. Duarte, o 

grande entusiasta avisino pela historiografia, recomendou, no seu Livro da Ensinança 

de Bem Cavalgar Toda Sela, que os senhores e cavaleiros lessem as crônicas por conta 

dos “grandes e boos exempros e sabedorias que muyto prestam (...) aos tempos da 

necessydade” (apud FRANÇA, 2006, p. 100). O Infante D. João, ao ser questionado 

pelo irmão D. Duarte sobre a conveniência de se guerrear ou não contra os mouros de 

África, manifestou-se contra, citando exemplos extraídos da Bíblia e das crônicas. 

Usando exemplos de fontes semelhantes, porém, D. Henrique defendeu o partido da 

guerra contra os infiéis. E o Infante D. Pedro, ao solicitar ao Dr. Vasco Fernandes de 

Lucena a tradução de um discurso laudatório feito por Plínio a César, justificou-se 

argumentando que “os louvores dos passados são ensinança dos presentes, e ainda dos 

que hão de vir” (apud FRANÇA, 2006, p. 103). Por fim, D Afonso V, na já citada carta 

que ele escreveu a Zurara, afirmou que, após ler a Crônica da Tomada de Ceuta, tanto 

conheceu melhor os exemplos do passado recente que se sentia apto, no presente, a 

recompensar a quem era de merecimento. 

Passemos ao uso do topos historia magistra vitae pelos dois primeiros 

historiógrafos de Avis. Na Primeira Parte da Crônica de D. João I, de Fernão Lopes, 

vemos o cronista tomar o Condestável, Nuno Álvares Pereira, o principal mentor da 

Revolução de Avis, como exemplo a ser seguido:  

 

Ora vede quanto é de louvar Nuno Alvares em grandeza de engenho e 
avizamento de sua nova guerra. Certamente elle deve ser dado como 
por exemplo, aos grandes e virtuosos homens, nem nós não podemos 
contar louvor d'algum notável barão em que elle notavelmente não 
haja parte (LOPES, 1897, p. 55). 

 

Exemplo e louvor – não é disto que trata a retórica epidítica, repudiada pelo cronista? 

Lopes faz ainda uso de outros exemplos da história portuguesa e da Bíblia, e chega a 

afirmar que os mesmos são úteis na escrita da história porque evitam o tédio dos leitores 

e ouvintes (LOPES, 1897, p. 157).  

Em Zurara o uso do topos historia magistra vitae também é recorrente. Além 

dos previsíveis “mujtos exemplos da samta escriptura” que o cronista traz na sua 
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Crônica da Tomada de Ceuta (ZURARA, 1915, p. 163), em outra obra, a Crônica de D. 

Pedro de Meneses, ele põe na boca de bravos cavaleiros que combatem os mouros em 

África frases como “mouramos como homees, de guisa que o nosso exemplo seja 

testemunha da nossa virtude, e per nenhua guisa nõ mostremos contenemça de temor 

aos ymigos” (ZURARA, 1997, p. 272). E na segunda parte desta mesma crônica ele 

justifica o uso de tantos exemplos: 

 

E, posto que nos allgũas [cousas] escrevamos que poderão ẽ allg̴ũa 
parte pareçer menores do que a sostamçia da estoria rrequere, saibam 
aquelles que esta nossa obra llerẽ que se faz por mais nos pareçer que 
podiã aproveitar pera dar emxemplo aos vimdouros, que com vomtade 
d’acreçemtar soma de pallavras (ZURARA, 1997, p. 634). 

 

Assim, se para Lopes o uso de exemplos instrui e inibe o tédio, para Zurara a exposição 

em pormenores dos mesmos não pode ser reduzida a palavratório vão, já que seu caráter 

é eminentemente pedagógico.  

Havia na biblioteca régia de D. Duarte dois exemplares do livro de Valério 

Máximo (DINIS, 1949, p. 44-46). E Zurara, se não o leu, ao menos sabia do que esse 

autor tratava. Na Crônica da Guiné o segundo cronista-mor amplifica as virtudes de D. 

Henrique por torná-lo maior do que todos os homens louvados pelo escritor romano: 

 

E tu, grande Valerio, que com tanto trabalho ocupaste o teu 
estudo em apanhar e ajuntar as forças e virtudes dos nobres e 
excelentes varões da tua cidade, por certo eu te ouso bem dizer que 
entre tantos e tão claros, tu não poderas em o superlativo grau falar 
doutro semelhante; já seja que a cada um poderas dar certos graus de 
virtudes, mas não que as todas possas ajuntar em um corpo mortal, 
como se direitamente podem apanhar e ajuntar na vida daqueste. 

Onde poderas tu achar um principe tão religioso, um principe 
tão católico, um principe tão prudente, tão avisado, tão temperado em 
todolos actos? Onde acharas tanta magnanimidade, tanta franqueza, 
tanta humanidade, tanta fortaleza para suportar tantos e tão grandes 
trabalhos? (ZURARA, 1973, p. 37). 

 

Assim, o Infante D. Henrique seria mais louvável que todos os homens apontados como 

exemplos de virtude por Valério Máximo simplesmente porque, enquanto estes 

demonstravam determinadas virtudes em diferentes níveis, o príncipe avisino reunia em 

si todas elas, e em “superlativo grau”. Era, portanto, exemplo máximo a ser imitado. 

Deste modo, pudemos observar que o projeto de memória e de esquecimento 

patrocinado pela Dinastia de Avis tinha na escrita de uma história retoricamente regrada 
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um grande sustentáculo. Não o único, evidentemente, mas sem dúvida dos mais 

importantes. Ao definirem, através das configurações narrativas de seus cronistas, os 

exemplos de homens e feitos que deveriam ser rememorados como dignos de louvor ou 

de censura, bem como quais deveriam ser esquecidos, os primeiros reis de Avis 

estabeleceram um padrão aceitável não apenas para os nobres mas, através deles, para 

toda a população. 

Não pode ser por acaso, portanto, que D. João I, o bastardo fundador da nova 

dinastia, nascida sob o signo da violência, fosse eternizado pelo primeiro cronista-mor 

de Portugal como o rei “de boa memória” (LOPES, 1897, p. 16). Logrando provocar o 

esquecimento do que era incoveniente, o rei criador da Casa de Avis carregou, através 

dos séculos, a alcunha do que foi arquitetado por ele mesmo e por seus sucessores: um 

projeto de Boa Memória. E, por conseguinte, de “bom esquecimento”. 

 

2.3  A Crônica da Guiné no Projeto Avisino de Memória e de Esquecimento 

 

No prólogo de sua Crônica da Guiné,8 Gomes Eanes de Zurara nos diz qual o 

principal motivo que levou o rei D. Afonso V a encomendar-lhe a escrita da dita 

crônica: 

 

E porque o muito alto e muito excelente principe e muito poderoso 
senhor el-Rei D. Afonso o quinto, que à feitura deste livro, por graça 
de Deus, reinava em Portugal, cujo reinado Deus por sua mercê 
acrescente em vida e virtudes, viu e soube os grandes e mui notáveis 
feitos do senhor infante D. Henrique, duque de Viseu e senhor da 
Covilhã, seu muito prezado e amado tio, os quaes lhe pareceram assim 
especiaes entre muitos que alguns principes cristãos em este mundo 
fizeram, pareceu-lhe que seria erro não haverem ante o conhecimento 
dos homens autorisada memoria, especialmente pelos grandes serviços 

                                                 
8 Não há apenas uma maneira de se referir a essa obra de Zurara. Na edição princeps de 1841, o Visconde 
de Santarém a nomeia Chronica do Descobrimento e Conquista de Guiné. Em sua Crônica de D. Duarte 
de Menezes, porém, Zurara se refere a ela como Chronica dos feitos de Guinee (apud LEITE, 1941, p. 
19). É notório que o cronista não tinha por hábito padronizar a forma de nomear os seus escritos. Assim é 
que ele se refere de forma genérica à sua participação na escrita das crônicas que tratam especificamente 
dos reis portugueses, aí incluídas a Terceira Parte da Crônica de D. João I, também chamada de Crônica 
da Tomada de Ceuta, bem como partes da Crónica de el-rei D. Duarte e da Crónica de el-rei D. Afonso 
V, aproveitadas pelo cronista que lhe sucedeu, Rui de Pina (DINIS, 1949, p. 150). Como catalogou Dinis 
(1949, p. 152-153), Zurara chamava tais escritos de Crónica Geral, Crónica Geral do Reino, Feitos do 
Reino, Historia do Reino, Historia Geral dos Feitos do Reino, Livros do nosso Reino, dentre outras tantas 
designações. E na didascália que abre o primeiro capítulo do que se constitui no nosso corpus, lemos: 
“Aqui se começa a Cronica, na qual são escritos todolos feitos notaveis que se passaram na conquista da 
Guiné” (ZURARA, 1973, p. 07). Seria esse, então, outro título dado por Zurara a esta obra? Para efeitos 
práticos de padronização, referimo-nos a esta crônica, à maneira de Bragança (1973), apenas como 
Crônica da Guiné. 
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que o dito senhor sempre fizera aos reis passados e pela grande 
bemfeitoria que pelo seu azo receberam seus naturaes (ZURARA, 
1973, p. 09). 
 

Assim, o topos historia magistra vitae é explicitado como o motor da Crônica 

da Guiné: conservar o exemplo da vida e das virtudes do Infante D. Henrique para o 

benefício tanto dos reis de Portugal quanto de todos os príncipes cristãos do mundo – e, 

através deles, o benefício poderia ser estendido a todos os seus súditos. Na apresentação 

de sua matéria, Zurara lembra-nos que o que será lido ou ouvido é “autorisada 

memória”. Isto significa dizer que outras versões da vida do Infante não são válidas, o 

que nos remete ao poder do cronista, enquanto porta-voz do rei e do reino, de perfomar 

a verdade à medida que a escreve, segundo o que vimos atrás com Bourdieu. 

Percebemos ainda que o Infante D. Henrique é um exemplo a ser preservado na 

memória das gerações subsequentes porque sua vida virtuosa o levou a ser fiel aos reis 

do passado – seu pai, D. João I, seu irmão, D. Duarte, e agora seu sobrinho, D. Afonso 

V. Manter-se fiel a D. Afonso V, aliás, significou posicionar-se contra seu irmão e ex-

regente, o Infante D. Pedro, como veremos adiante. 

É no prólogo da Crônica da Guiné que Zurara nos apresenta sua concepção a 

respeito da memória dos homens: escorregadia e fraca. A memória é, ademais, 

traiçoeira, uma vez que tende a esquecer facilmente dos benefícios recebidos, donde 

surge a necessidade da escrita como ajuda à memória: 

 

Este cuidado que os antigos houveram deve ser costumado em o 
tempo de agora, e quando a nossa memoria é mais fraca que a sua foi 
e menos lembrada do bem que recebe, tanto poeremos cautela maior 
por trazer os benefícios que doutrem houvermos, os quaes não 
podemos esquecer sem grande doesto (ZURARA, 1973, p. 12). 

 

E mais adiante, no terceiro capítulo, Zurara reafirma: “Primeiramente, porque a 

longa velhice dos tempos afasta da memoria o proprio conhecimento das cousas 

passadas, as quaes, se as a escritura não representasse ante nossos olhos, cego seria a 

cerca disso de todo nosso saber” (ZURARA, 1973, p. 19). Ou no sétimo capítulo, 

quando nos fala da vontade do Infante D. Henrique de saber como seriam as terras além 

do Cabo Bojador: “(...) porque até áquele tempo, nem por escritura nem por memoria de 

nenhuns homens, nunca foi sabido determinadamente a qualidade da terra que ia alem 

do dicto cabo” (ZURARA, 1973, p. 43). 
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Deste modo, a escrita da história apresenta-se em Zurara como ajuda à memória 

dos homens, naturalmente falha. Tal era o sentimento geral, conforme vimos acima com 

Guenée (2002, p. 527), dos cronistas da Europa cristã a respeito da memória: suscetível 

à corrupção, como o homem pecaminoso. Tudo o que lhe escapava e não se encontrava 

escrito estava para sempre perdido – era o imemorial, o impenetrável (BOURDÉ; 

MARTIN, 1983, p. 21). Tal era também a percepção do rei D. Duarte, com quem Zurara 

conviveu e cuja biblioteca frequentou antes de se tornar o responsável pelos livros de D. 

Afonso V (DINIS, 1949, p. 43). No segundo capítulo do seu Leal Conselheiro, D. 

Duarte reforça o imperativo da escrita como amparo e garantia mesmo das melhores 

memórias: 

 

Mas no que pertence ao intendimento, da geeral memoria he de fazer 
conta, a qual se departe em muytas deferenças, ca hũus filham logo 
qual quer cousa que ouvem em sentença e nom de todo a letera, e 
outros per o contrairo. Algũus bem se lembram das estorias e feitos 
que se passom, e dos nomes propios nom podem seer lembrados. 
Poucos acharám em todo perfeitos, mes abasta que o sejam em 
rasoada maneira. E quanto mais for, pera o entendimento dara granda 
avantagem. Dou porem consselho que, por grande que alguem a 
ssynta, que nunca em ella muyto se confii, por que fallece 
ligeiramente onde compre per muytas guisas, e porem sempre se 
proveja em toda cousa que bem poer as cousas em scripto ou mandar 
que o lembrem, como se penssasse que a fraca tevesse (D. DUARTE, 
1981, p. 243-244). 

 

Com o fito de preservar na memória do reino os ditos, nomes e feitos de homens 

notáveis, que as memórias individuais não podiam fazer senão por muito pouco tempo e 

com suas costumeiras lacunas, portanto, a história deveria ser escrita – uma memória, 

porém, “autorisada”, conforme o dizer do próprio Zurara. Urgia, pois, que Zurara 

aproveitasse a memória das testemunhas ainda vivas a fim de conservar para a 

eternidade os ditos e feitos de D. Henrique, este fiel partidário do rei D. Afonso V. O 

que ultrapassasse o alcance da memória poderia evidentemente ser recuperado pela 

compilação de escritas anteriores, com as quais Zurara, enquanto guarda-mor da Torre 

do Tombo e responsável pela biblioteca real, estava familiarizado. Tudo o que é então 

narrado na Crônica da Guiné, os feitos de cavaleiros e nobres portugueses contra os 

mouros azenegues e os negros da Guiné, é atribuído a D. Henrique, uma vez que tais 

homens obraram grandes coisas a mando ou sob a concessão do Infante. 

Gomes Eanes de Zurara nasceu antes de 1410 e  veio a falecer entre o final de 

1473 e o começo de 1474 (DINIS, 1949, p. 29, 106). Sucedeu a Fernão Lopes como 
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cronista oficialmente em 1454, embora desde 1450 já desempenhasse as funções do 

cargo (AMADO, 1993, p. 271). Portanto, Zurara adentrou o mundo das letras enquanto 

cronista um ano após a Batalha de Alfarrobeira (1449), na qual se enfrentaram D. 

Afonso V, então rei de Portugal, e seu tio, o Infante D. Pedro, que fora príncipe regente 

e tutor de D. Afonso quando de sua menoridade. É necessário que entendamos os 

interesses escondidos por detrás dessa batalha para que compreendamos também os 

reais motivos que levaram à escrita da Crônica da Guiné, bem como a atribuição das 

obras ali narradas unicamente ao Infante D. Henrique. 

D. Henrique competiu com seu irmão, o Infante D. Pedro, a respeito dos 

interesses de Portugal após a tomada de Ceuta aos muçulmanos, em 1415: enquanto o 

primeiro defendia a expansão militar sobre o território marroquino, D. Pedro 

aconselhava o pai de ambos, o rei D. João I, a abandonar tal empreitada9 (MARQUES, 

1997, p. 218). Segundo Bragança, o empreendimento das descobertas10 lusitanas 

narradas na Crônica da Guiné é obra, em última instância, de D. Pedro quando de sua 

regência (1439-1448), e não de seu irmão, D. Henrique. Atribuir a este o que se narra na 

Crônica da Guiné só é possível “num sentido lato, mais que a paternidade de uma acção 

                                                 
9 É Zurara (1915, p. 184-185) quem nos informa, na sua Crônica da Tomada de Ceuta, sobre a existência 
de tais partidos opostos. O rei D. João I consultou seus filhos e conselheiros sobre a conveniência de se 
tomar aquela cidade marroquina, e desde então se formaram dois partidos, um a favor do comércio 
pacífico – proveito – e outro a favor da guerra como meio de demonstrar a nobreza – ou honra. Santos 
(1998, p. 149-150) nos informa que desde 1415 o proveito já rivalizava com a honra no pensamento 
lusitano, e a conciliação entre ambos foi necessária para o começo da expansão portuguesa sobre os 
mouros no continente africano. Zurara, embora valorizasse mais a honra do que o proveito, tenta conciliar 
ambas no capítulo XVII da Crônica da Guiné. Depois de relatar os primeiros filhamentos de infiéis na 
“terra dos Mouros” azenegues, bem como o primeiro resgate, diz o cronista: “Assim foram estas cousas 
crescendo pouco e pouco, e as gentes tomando ousio de seguir aquela carreira, uns por servir, outros por 
ganhar honra, outros com esperança de proveito, ainda que cada uma destas duas cousas traga comsigo 
ambas, e isto é, que em servindo aproveitavam entre si, e acrescentavam em sua honra” (ZURARA, 
1973, p. 91, grifamos) No século XVI, porém, observou-se uma tendência de o proveito se sobrepôr à 
honra (SANTOS, 1998, p. 152). 
10 Os termos “descobrir”, “descobrimento” e “descoberta” têm sido evitados por muitos historiadores nas 
últimas décadas, principalmente devido ao receio de serem acusados de defensores do imperialismo 
europeu sobre os outros continentes, passando assim por “cúmplices do opressor”, segundo Godinho 
(1998, p. 57). Este autor, porém, classifica como infantil o argumento de que o fato de haver populações 
antes da chegada dos portugueses às novas terras desautoriza o uso do termo “descoberta”. Não se deve, 
diz Godinho, confundir descobrimento com migração. Os povos asiáticos, por exemplo, souberam chegar 
à América antes dos europeus, mas “não mantiveram relações com o continente de origem, onde 
subsistirá a ignorância quanto ao que será o Novo Mundo” (GODINHO, 1998, p. 63). Saber chegar a 
novas terras – quer se conhecesse previamente sua existência, quer não – mas muito principalmente saber 
regressar delas em segurança, era o que caracterizava o descobrimento, de acordo com Godinho. “Assim, 
os portugueses descobriram os rios da Guiné porque conseguiram traçar o regresso em arco de círculo 
aproximando-se dos Açores, contornando os alísios e a corrente de nordeste por navegação muito distante 
da  costa; por outro lado, graças à invenção da caravela (cerca de 1440), podiam avançar com vento pela 
proa (ângulo mínimo de 27º)”  (GODINHO, 1998, p. 68). Tal sentido de “descobrir” começa a ser 
gestado ainda na primeira metade do século XV, e só se encontra totalmente constituído na década de 
1460. Até então as palavras mais utilizadas eram “buscar”, no sentido de procurar, e “achar” (GODINHO, 
1998, p. 61). 
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direta” (BRAGANÇA, 1973, p. XII). Assim, em vez de “O Navegador”, melhor seria 

alcunhar D. Henrique de “O Conquistador”: 

 

Como tal, defendeu sempre que se sustentasse Ceuta contra os ataques 
muçulmanos, desempenhou o principal papel na infeliz expedição a 
Tânger, esforçou-se fortemente pela conservação de Ceuta mesmo à 
custa do abandono do infante D. Fernando ao perpétuo cativeiro e à 
morte, apoiou o “partido da guerra” contra seu irmão D. Pedro, 
contribuindo para a derrota e morte deste último, e esteve 
provavelmente por detrás de toda e qualquer tentativa de expansão no 
Norte da África em anos posteriores (...). Até o fim manteve-se um 
militarista e um expansionista, mas mais preocupado com Marrocos 
do que com as viagens de descoberta. Conquistar o Norte da África, 
“reavê-lo” para a Cristandade, eis sem dúvida alguma o seu ambicioso 
e acarinhado objectivo (MARQUES, 1997, p. 237). 

 

Somente no final de sua vida – e portanto bem depois de iniciada a descoberta da Guiné 

– foi que os achamentos marítimos interessaram ao Infante D. Henrique. Mas apenas na 

medida em que estes se mostravam lucrativos e, assim, potenciais fontes de renda 

(MARQUES, 1997, p. 239). A atenção, os homens e os navios de D. Henrique estavam 

a serviço principalmente das “expedições guerreiras, imbuídas de espírito de cruzada, 

em Marrocos”, segundo Boxer (2001, p. 43), e não poucas vezes tal entusiasmo acabou 

interrompendo ou adiando as descobertas para além do Cabo Bojador. 

Embora liderassem partidos opostos, os infantes D. Henrique e D. Pedro não 

eram necessariamente inimigos. Pelo menos não declarados. Pelo menos não até 

Alfarrobeira. Quando o irmão mais velho de ambos, o rei D. Duarte, morreu, em 1438, 

o sucessor, D. Afonso, tinha apenas seis anos de idade. Foi ideia de D. Henrique que D. 

Leonor de Aragão, viúva do rei português, dividisse seu poder com o Infante D. Pedro 

até a maioridade do herdeiro. Após a fuga de D. Leonor, que não aceitara tal proposta 

aprovada pelas cortes, D. Pedro, já regente, aumentou os senhorios e as rendas de D. 

Henrique, além de fazê-lo chefe da Conquista da Guiné.11 Uma política de subornos, por 

                                                 
11 Em carta de 22 de outubro de 1443, o Infante D. Pedro, que regia então em nome de D. Afonso, 
concedeu o exclusivo da navegação e do comércio além-Bojador a D. Henrique, reservando para seu 
irmão o direito de cobrar o quinto e a dízima sobre os produtos adquiridos pelas expedições que para lá 
fossem. Pouco menos de três meses depois de ser empossado rei, D. Afonso V ratificou tal direito em 
carta de 2 de setembro de 1448 (PORTUGALIAE MONUMENTA AFRICANA, 1993, p. 23-26). Após a 
morte de D. Henrique, em 1460, o monopólio do comércio africano foi assumido pela Coroa, que 
aparelhava navios ou, o que era mais comum, autorizava particulares a tentarem comerciar com mouros e 
guinéus (SAUNDERS, 1994, p. 27). Enquanto vivo, porém, tal atribuição era exclusiva de D. Henrique. 
Com base nisso é que Zurara o louva como promotor principal das investidas dos portugueses sobre a 
Guiné, que em sentido genérico compreendia as terras dos mouros azenegues e dos negros da 
Senegâmbia, conforme destacaremos no capítulo seguinte. Os interesses de D. Henrique, porém, estavam 
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certo, mas necessária para que o Infante D. Pedro se mantivesse no poder, segundo 

Marques (1997, p. 219). De qualquer maneira, era o partido contrário à guerra no 

Marrocos e favorável aos descobrimentos que controlava os rumos do reino português 

durante a regência pedrina. Ora, os feitos e descobertas narrados na Crônica da Guiné 

ocorreram quase todos no tempo da regência do Infante D. Pedro. 

O príncipe regente e seu partido mostraram-se preocupados com a aproximação 

da maioridade de D. Afonso, considerado por eles ainda incapaz de assumir o trono. 

Cogitou-se tentar convencer o moço a declarar-se inapto para ser empossado rei, o que 

não chegou a acontecer, pois D. Afonso, em 1448, foi coroado na mesma ocasião em 

que se casava com D. Isabel, filha do seu tio e tutor, o até então regente D. Pedro. 

O Conde de Barcelos,12 também ele tio do rei D. Afonso V e favorável ao 

partido da guerra contra os mouros no Marrocos, acusou o ex-regente de planejar roubar 

o reino do novo monarca em favor de seus próprios filhos. A partir de então as 

denúncias proliferaram contra D. Pedro, que chegou a ser considerado suspeito de 

também ter matado a mãe de D. Afonso V, D. Leonor de Aragão, e até mesmo a seus 

próprios irmãos, o rei D. Duarte e o Infante D. João, em nome de seus supostos planos 

de usurpação. D. Pedro, que angariara ódios durante os anos de sua regência, agora era 

um alvo valioso, pois que os bens de um traidor seriam repartidos entre suas vítimas, e 

cada vez mais pessoas se apresentavam como tais. A nobreza e os partidários da guerra 

no Marrocos agora cobravam sua fatura a D. Pedro (MARTINS, 1958, Tomo II, p. 85-

88). 

Que dizer de D. Henrique, àquela ocasião o único irmão legítimo vivo do ex-

regente? Ora, ele defendeu D. Pedro, “mas não com aquella fortaleza e escarmento, que 

elle a seu irmão devia e o mundo esperava, o que lhe fôra bem possível se quizera”, 

segundo Rui de Pina, na sua Chronica de El-Rei D. Afonso V (1902, Tomo II, p. 34). 

Recolhido em Coimbra, seu ducado, D. Pedro impediu a passagem do filho do Conde de 

Barcelos por seus domínios, o que, por fim, precipitou os acontecimentos que 

culminaram na Batalha de Alfarrobeira, em maio de 1449. D. Pedro chamou por D. 

Henrique, que prometeu ir até seu irmão, mas não foi (MARTINS, 1958, Tomo II, p. 

97-98). No Conselho, em Santarém, onde se encontrava D. Afonso V, D. Henrique 

novamente intercedeu em favor de D. Pedro, alegando, conforme nos diz ainda o 

                                                                                                                                               
voltados para a luta contra os mouros do noroeste africano banhado pelo Mediterrâneo, conforme 
expusemos. 
12 Filho bastardo do rei D. João I. 
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cronista Rui de Pina, “que nenhum filho d’El-Rei D. João faria injúria a seu Rei e 

Senhor”. Muitos dos presentes pensaram que tal atitude poderia impedir o confronto 

entre D. Afonso V e D. Pedro, “mas a boa vontade do Infante D. Anrique não 

perseverou no favor do Infante seu irmão” (PINA, 1902, Tomo II, p. 67). 

Em vão D. Pedro esperou por uma intercessão mais incisiva de seu irmão e da 

rainha, sua filha (MARTINS, 1958, Tomo II, p. 116). Diante do confronto inevitável, D. 

Henrique assumiu sua posição, conforme nos relata Zurara na dedicatória que faz a este 

infante, no capítulo V de sua Crônica da Guiné: 

 

Foi ainda o Infante D. Henrique com el-Rei D. Afonso seu sobrinho 
naquele ajuntamento que fez sobre o Infante D. Pedro, de que se 
seguiu a batalha da Alfarrobeira, na qual o dito Infante foi morto e o 
conde d’Abranxes que era com ele, e toda sua hoste desbaratada; 
onde, se o meu entender para isto basta, justamente posso dizer que 
lealdades dos homens de todolos seculos foram nada em comparação 
da sua. E posto que o serviço não seja tamanho quanto ao trabalho, 
segundo aos que já disse, certamente as circunstancias lhe dão 
esplendor e grandeza sobre todolos outros, cuja perfeita declaração 
remeto á Historia Geral dos Feitos do Reino (ZURARA, 1973, p. 30, 
31). 

 

Toda a dubiedade de D. Henrique em relação a D. Pedro caiu por terra na 

Batalha de Alfarrobeira, na qual tomou o partido de D. Afonso V. Se defendera, sem 

veemência, seu irmão, no final foi contra ele. E por se manter leal ao rei, demonstrando 

“esplendor e grandeza” sobre o ex-regente, considerado traidor, D. Henrique seria 

recompensado. 

Agora, sem qualquer ameaça suposta ou real do retorno de D. Pedro, voltava a 

mandar o partido favorável à expansão militar sobre o Marrocos. O novo rei mostrou-se 

bastante simpático ao espírito cavaleiresco e cruzadista de seu tio D. Henrique. Se a 

política dos descobrimentos não chegou a ser abandonada, foi ao menos secundarizada e 

assumida por particulares. Filhar infiéis no Marrocos era a obsessão de D. Afonso V, 

não por acaso alcunhado de “o Africano”.13 

                                                 
13 Ora, a “terra d’Africa”, segundo o próprio Zurara no capítulo LXXVII de sua Crônica da Guiné, “é des 
o Egipto até o poente” (1973, p. 327). No Magreb, ou “poente”, estavam situadas, entre outras cidades, 
Ceuta e Tânger. A Guiné em sentido genérico, que incluía todas as terras além do Cabo Bojador, não 
entrava na designação de então para “África”. Deste modo, ao ser apelidado de “o Africano”, D. Afonso 
V deveria ser lembrado como aquele que atuou militarmente sobre os mouros do noroeste mediterrânico 
da África, seguindo o exemplo de seu tio, o Infante D. Henrique. Uma discussão mais detalhada sobre 
“terra d’África”, “Guiné”, “terra dos Mouros” e “terra dos Negros” será feita no próximo capítulo. 
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Com o objetivo de obter autorização papal para a guerra no norte da África 

como cruzada e justificar a escravização de infiéis, D. Afonso V já havia encomendado 

a Zurara, de “ideologia feudalizante” e afeito ao espírito cavaleiresco, a Crônica da 

Tomada de Ceuta, também conhecida como a Terceira Parte da Crônica de D. João I, 

datada de 1450 (SARAIVA; LOPES, 1985, p. 139-141). Assim, por relatar o primeiro 

sucesso dos portugueses contra os muçulmanos em território africano, foi conseguida a 

bula Dum Diversas, em 1452, que concedia aos lusitanos plenos direitos de conquista 

no norte daquele continente. Mas era preciso ampliar ainda mais esses direitos, uma vez 

que àquela altura os portugueses já haviam chegado à “terra dos Negros”. 

Na bula Romanus Pontifex, emitida no começo de 1455, o papa Nicolau V diz 

que, “segundo nos mostra a evidência dos factos”, o rei D. Afonso V e seu tio, o Infante 

D. Henrique, além de combaterem sarracenos e pagãos, “os atacam a eles e seus reinos e 

lugares, ainda mesmo os que se encontram em partes remotíssimas e de nós 

desconhecidas”. E isso – continua o papa – há pouco tempo é que “chegou aos nossos 

ouvidos” (PORTUGALIAE MONUMENTA AFRICANA, 1993, p. 66-67). Ora, Zurara 

é enfático ao escrever, no capítulo XXXI da Crônica da Guiné, que tem por didascália 

“Como Dinis Dias foi á terra dos Negros, e dos cativos que trouxe”: 

 

E indo assim mais avante, toparam com outros barcos, os quaes vendo 
os nossos que eram homens, espantados com a novidade de sua vista e 
movidos com temor, quiseram todos fugir; mas porque o azo foi 
melhor que o primeiro, filharam daqueles quatro, os quaes foram os 
primeiros que em sua propria terra foram filhados por Cristãos, nem 
ha aí cronica nem história em que se conte o contrário (1973, p. 147). 

 

 Assim, Zurara escreve explicitamente que antes dele ninguém havia ainda 

relatado oficialmente a chegada de cristãos e um lugar tão distante como a “terra dos 

Negros”, inclusive fazendo cativos entre eles e trazendo-os à conversão no reino. É por 

isso que Bragança defende que a Crônica da Guiné é que teria sido a fonte dessas 

informações ao papa Nicolau V (1973, p. LXXXI). Deste modo, Zurara teria 

aproveitado escritos anteriores, especialmente os de um certo Afonso Cerveira, para 

compor às pressas um documento a ser apresentado em Roma para a obtenção da bula 

Romanus Pontifex14 (BRAGANÇA, 1973, p. LXXIX-LXXX). A data oficial de 

                                                 
14 E o próprio conteúdo da bula Romanus Pontifex refletiria a redação original da Crônica da Guiné 
(BRAGANÇA, 1973, p. LXXXIV). O códice achado pelo Visconde da Carreira na Biblioteca de Paris, 
em 1837, e impresso sob os cuidados do Visconde de Santarém, em 1841, seria uma versão ampliada e 
“melhorada” da mesma crônica. Nosso estudo tem por base o códice de Paris, compulsado no final do 
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conclusão da Crônica da Guiné é 18 de fevereiro de 1453, segundo se escreve no seu 

explicet (ZURARA, 1973, p. 411). A bula Romanus Pontifex veio pouco menos de dois 

anos depois, em janeiro de 1455, e concedia a Portugal a posse de todas as terras 

descobertas ou por descobrir ao sul dos cabos Bojador e Não, “correndo por toda a 

Guiné, e passando além dela” (PORTUGALIAE MONUMENTA AFRICANA, 1993, p. 

70). A Crônica da Guiné, desse modo, teria sido escrita em primeiro lugar para a 

obtenção de uma nova bula papal que ampliasse, em relação à Dum Diversas, os direitos 

portugueses sobre o continente africano. Ao narrar especialmente as descobertas que 

entre 1434 e 1448 já haviam ultrapassado o Cabo Bojador e chegado à “terra dos 

Negros”, D. Afonso V requeria do papa o reconhecimento dos direitos lusitanos sobre 

aquelas novas terras. E conseguiu. 

A principal diferença entre a bula Dum Diversas e a Romanus Pontifex é que 

esta alargava os direitos lusitanos “até aos índios” – que, conforme veremos no capítulo 

que segue, tanto poderia significar os habitantes da Etiópia, termo igualmente impreciso 

e confuso, quanto os da Índia asiática. Após a derrota humilhante sofrida pelos 

portugueses contra os muçulmanos em Tânger, em 1437, seria mais prudente que, 

concomitante às investidas militares sobre o norte da África, também se explorasse e 

comerciasse na costa atlântica além-Bojador, e, para tanto, a Crônica da Guiné fora 

escrita: justificar e garantir os proventos advindos dos descobrimentos. Significou isto a 

vitória póstuma do Infante D. Pedro, que tanto defendera a expansão comercial e 

marítima? Não necessariamente, pois as descobertas e o comércio ultramarinos 

realizados durante sua regência foram jungidos aos atos cavaleirescos no Marrocos e na 

Guiné e, no final, tudo foi atribuído unicamente ao Infante D. Henrique, conforme 

parece ter sido a instrução do rei D. Afonso V a Zurara. 

Como poderia o monarca, após Alfarrobeira, reconhecer que os interesses e os 

feitos de D. Pedro mostraram-se, a posteriori, os mais acertados? Admitir isso seria 

reconhecer que ele mesmo, o rei, bem como o seu partido, o da guerra, estavam errados, 

                                                                                                                                               
século XV, que “não é a primeira redacção da Crónica, mas uma cópia nem sempre fiel de um original 
perdido, com interpolações várias, posteriores a 1453” (BRAGANÇA, p. LXXXIV). Dinis (1949, p. 304) 
alerta-nos para o fato de que o mesmo se deu com as outras crônicas de Zurara: em todas elas houve 
atualizações e acréscimos posteriores. Há, além do códice de Paris, outros manuscritos da Crônica da 
Guiné. O manuscrito de Valentim Fernandes, também chamado de manuscrito de Munique, datado do 
começo do século XVI, é uma versão resumida em relação ao códice parisino, apesar de ter sido 
produzido posteriormente, e Bragança (1973, p. LXIX) acredita que tal manuscrito se encontra mais 
próximo da redação original da obra apresentada em Roma. Há ainda o manuscrito de Madri, do século 
XVII, e um outro códice encontrado também em Munique, como o de Valentim Fernandes, mas já do 
século XVIII (DINIS, 1949, p. 193-224). 
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e que fora injusto lançar-se em batalha contra aquele que fora seu regente e tutor, contra 

aquele que garantira por direito de descoberta a posse da Guiné e que abrira caminho 

por mar para o acesso direto ao ouro e aos escravos africanos. Portanto, fazia-se 

necessário que os descobrimentos perpetrados durante a regência de D. Pedro fossem 

atribuídos a outra pessoa, de mentalidade semelhante à do rei. 

Acontece que o então cronista-mor do reino, o velho Fernão Lopes, era 

“demasiado afeito a contar a verdade dos factos, como homem da outra geração” 

(BRAGANÇA, 1973, p. XL). Lopes, cronista de D. Duarte, continuara a exercer seu 

ofício sob a regência pedrina. Era importante que também o cronista comungasse das 

ideias de D. Afonso V. Recorreu-se então a Gomes Eanes de Zurara, “soldado sem 

glória”, no dizer de Bragança, mas admirador do espírito de cavalaria, à semelhança de 

D. Henrique e de D. Afonso V. Mais importante, porém, seria “assegurar, ainda que 

mal, a sucessão do velho cronista, vigiar-lhe as crónicas, apoderar-se dos seus papéis” 

(BRAGANÇA, 1973, p. XL). E enquanto Fernão Lopes lamentava a perda do filho na 

batalha de Tânger – mais uma vítima da ideia fixa de D. Henrique – Zurara começava a 

escrever a Crônica da Guiné sozinho, elogiando o mesmo Infante.15 

A escolha de Zurara como cronista, em 1450, e sua posterior nomeação como 

cronista-mor do reino, quatro anos depois, fez parte de uma sistemática operação 

engendrada por D. Afonso V para apagar a boa memória que se tivesse de seu tio, D. 

Pedro, especialmente no que se refere ao período de sua regência:  

 

Chacinados ou perseguidos os que não renegaram o regente, queima-
se nos arquivos públicos os livros que documentavam a sua sábia 
administração, fazem-se desaparecer as provas, postergam-se todos os 
direitos – até o direito ao julgamento da História, que é maculado com 
a acusação de traidor do rei. Voe victis! (BRAGANÇA, 1973, p. 
XXXIX). 

 

Os próprios originais da Crônica da Guiné fariam parte dos despojos tomados ao 

Infante D. Pedro. Ora, Zurara nos diz que aproveitou os escritos de “um Afonso 

Cerveira que esta historia primeiramente quis ordenar” (1973, p. 151-152). E mais 

adiante ele repete que ‘tirou esta história’ (p. 243) e a prosseguiu (p. 353) do mesmo 

Afonso Cerveira. Bragança (1973, p. XLII-XLIII) aventa a possibilidade desse Cerveira 

                                                 
15 A Crônica da Tomada de Ceuta, de 1450, fora escrita enquanto Fernão Lopes era ainda o cronista-mor 
do reino. Mas já se observa nela, também chamada de Terceira Parte da Crônica de D. João I, uma 
mudança de perspectiva em relação às duas primeiras partes, escritas por Lopes. Com Zurara os feitos de 
cavalaria predominam, e a “arraia miúda” praticamente desaparece. 
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ter sido cronista do Infante D. Pedro, uma vez que os feitos narrados na Crônica da 

Guiné encerram juntamente com sua regência: 

 

Não podem subsistir mais dúvidas de que Zurara recebeu encargo de 
ajeitar a narrativa dos descobrimentos, tal como a escreveu A. 
Cerveira e outros, às conveniências políticas dos anos imediatos ao 
fim da regência de D. Pedro e de endossar todo o mérito dessa política 
de expansão nacional ao governador da Ordem de Cristo 
(BRAGANÇA, 1973, p. LXXVII, grifo do autor). 

 

Isso explicaria também o fato de encontrarmos longos trechos da Virtuosa 

Benfeitoria, do Infante D. Pedro, na Crônica da Guiné. Se tais passos saíram da mão de 

Afonso Cerveira, bem poderiam ser lidos como homenagem deste cronista ao seu 

infante protetor. 

E ao final da Crônica da Guiné, em seu explicet, assina um certo João 

Gonçalves como sendo aquele que a tresladou. Identifica-se ele como escudeiro e 

escrivão dos livros de D. Afonso V. Dinis (1949, p. 305, nota 1) informa-nos, porém, 

que esse mesmo João Gonçalves havia sido escrivão dos livros do Infante D. Pedro, e 

que tomara seu partido quando da Batalha de Alfarrobeira. Tal crime foi perdoado pelo 

rei D. Afonso V em carta de 5 de novembro de 1451, e mesmo as casas que lhe haviam 

sido confiscadas foram-lhe restituídas. Só foi João Gonçalves reabilitado e indultado, 

portanto, após abjurar do lado perdedor, e viu-se o mesmo obrigado a participar 

diretamente do projeto afonsino de memória e esquecimento. 

Assim, D. Afonso V mandou que se escrevesse a Crônica da Guiné para que se 

atingissem dois objetivos: primeiro, a obtenção de autorização papal para garantir as 

descobertas e conquistas já empreendidas e por empreender pela Coroa Portuguesa ao 

sul do Cabo Bojador; segundo, expungir da memória oficial a lembrança de que tais 

descobertas foram feitas por mando do execrado Infante D. Pedro. Não era incomum 

que os atos realizados pelo regente fossem atribuídos ao príncipe que assumiria o reino, 

contados como feitos do futuro rei. Tanto é assim que, no capítulo XCIV da Crônica da 

Guiné, Zurara fala de “el-Rei D. Afonso, que então reinava em Portugal, e ele [o Infante 

D. Pedro] em seu nome” (1973, p. 396). Observamos, no entanto, que a prática mais 

corrente na dita crônica é evitar atribuir as grandes façanhas portuguesas a D. Afonso V 

através da regência de D. Pedro. O caminho escolhido é mormente via o Infante D. 

Henrique, seu servo leal. E que era, ademais, chefe da Conquista da Guiné, conforme já 

vimos. 
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Tudo isso foi possível porque a relação dos cronistas para com os príncipes era 

de dependência, especialmente na Europa do século XV: 

 

Da dependência da história em relação ao poder derivam várias 
servidões para o memorialista: a estreiteza do seu campo de visão (que 
se limita aos factos militares, à vida de corte e às grandes cerimônias 
religiosas ou civis, numa soberba ignorância do povo), o uso do estilo 
nobre (ou a escrita empolada da Borgonha, ou a imitação dos autores 
antigos em Thomas Basin) e finalmente a obrigação de tomar a defesa 
do príncipe comanditário da obra, ou mecenas pelo menos (BOURDÉ; 
MARTIN, 1983, p. 35). 

 

Havia uma afinidade simbiótica entre cronista e príncipe. Se por um lado Zurara 

ascendia socialmente, “gozando as rendas fáceis de uma comenda de Cristo” 

(BRAGANÇA, 1973, p. XLI) à medida que substituía Fernão Lopes como cronista-mor 

da Coroa Portuguesa, por outro o Infante D. Henrique e o rei D. Afonso V careciam de 

um escritor apto a elogiá-los e legitimá-los após o desastroso cerco a Tânger e a Batalha 

de Alfarrobeira, respectivamente. Deste modo, podemos afirmar que também os 

príncipes achavam-se como que dependentes de seus cronistas, já que não podiam 

“passar sem os seus serviços historiográficos, que têm a missão de os exaltar e de 

defender a sua razão”, muito especialmente quando havia rivalidades em questão 

(BOURDÉ; MARTIN, 1983, p. 28). Rivalidades que, no caso do Infante D. Henrique e 

do rei D. Afonso V, estavam por demais próximas, conforme expusemos acima. 

A interdependência entre príncipe e cronista é reconhecida por D. Afonso V na 

já referida carta que o mesmo escreveu a Zurara: “nam he sem rrazão que os homens 

que tem vosso carguo sejam de prezar e homrrar. que depois daquelles prinçipes ou 

capitães que fazem os feitos dignos de memoria: aquelles que depois de seus dias os 

escreuerão, muito louuor merecem” (apud ZURARA, 1915, p. 305). Em assim sendo, o 

cronista-mor português merece louvor exatamente por louvar seu rei e os nobres a seu 

serviço, ou partidários de suas ideias. O elogio de um é indissociável do elogio do outro. 

Desta forma, o rei D. Afonso V, o último da primeira fase da Casa de Avis, 

levou adiante o projeto de memória e de esquecimento de sua dinastia para legitimar seu 

partido e suas ações. Deu-lhe uma feição específica ao silenciar o papel do Infante D. 

Pedro na expansão portuguesa sobre a Guiné. Deveria Zurara promover o esquecimento 

do ex-regente e louvar uma memória do reino segundo a conveniência do mandatário da 

obra, o rei D. Afonso V. 
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A atualização do topos historia magistra vitae, entretanto, não se dá, no decorrer 

da Crônica da Guiné, apenas em relação ao príncipe D. Henrique. Conforme já 

destacamos, ele é o principal exemplo a ser seguido porque, segundo Zurara, foi o 

responsável pelo expansionismo de Portugal sobre a “terra dos Mouros” e a “terra dos 

Negros”. D. Henrique seria o representante-mor do que os lusitanos fizeram de notável 

por aquelas paragens. Mas a Crônica da Guiné também relata casos individuais de 

portugueses que são destacados como bons exemplos, e que são, de fato, os 

protagonistas da narrativa. Seus antagonistas, coadjuvantes necessários de seus grandes 

feitos, são os mouros azenegues e os negros da Guiné. Do embate dos cristãos com tais 

infiéis em suas terras é que a narrativa trata. Destarte, no seguinte capítulo buscaremos 

demonstrar como Zurara caracteriza a “terra dos Mouros” como um locus horrendus e a 

“terra dos Negros” como um locus amoenus, e em que medida o uso de tais tópicas na 

narrativa zurariana reflete o rumo dos acontecimentos, tornando ainda mais digno de 

admiração o que foi obrado por cristãos em terras até então desconhecidas. 
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3. Os Lugares da Memória – “Terra dos Mouros” e “Terra dos Negros” 
 

3.1  Introdução 

 

A paisagem, seja ela aprazível ou inóspita, é sempre uma invenção do homem. 

A natureza e a percepção humana são campos indissociáveis. Daí que “a paisagem é 

obra da mente. Compõe-se tanto de camadas de lembranças quanto de estratos de 

rochas” (SCHAMA, 1996, p. 17). Ora, quem demarca e venera – ou repudia – a 

natureza é o homem. É através da cultura que ele diferencia matéria bruta de paisagem, 

segundo Schama. É por isso que a paisagem nunca é natureza “pura”, mas um produto 

cultural (SCHAMA, 1996, p. 20). 

Em assim sendo, a paisagem também tem sua história, que pode, portanto, ser 

localizada no espaço e no tempo. Godinho (1991) é mais preciso e aponta a paisagem, 

ao menos a representada pela pintura, como uma invenção holandesa de fins do século 

XVI, estando portanto ausente das representações pictóricas lusitanas dos Quatrocentos 

e dos Quinhentos. É de surpreender – reconhece o próprio autor – que essa ausência da 

paisagem entre os portugueses de então não tenha sido percebida por tanto tempo, e 

Godinho credita isso à “ideia algo preconcebida de que os descobrimentos descobriram 

desde logo o mundo e a natureza em sua plenitude” (1991, p. 39, grifo do autor). É 

como se a visão das novas terras achadas devesse necessariamente estar presente nas 

pinturas produzidas em Portugal no período supracitado, como algo dado. Não 

podemos, porém, esperar de um tempo aquilo que ele não tinha a oferecer, segundo 

Godinho. 

Mas que dizer da paisagem na literatura portuguesa dos séculos XV e XVI? É 

também ela inexistente nesse campo? Responde-nos o historiador: 

 

Não vemos, como se fôssemos presentes (diria o Fernão Lopes) um 
conjunto concreto de formas e cores, um agrupamento natural de 
orografia, vegetação, animais. Não há, no fim de contas, paisagem no 
Cancioneiro Geral, como não a há em Bernardim, ou em Cristóvão 
Falcão – como a não havia nas crónicas do nosso primeiro cronista, 
que, apaixonado pelo movimento, é o contrário de um colorista ou até 
de um desenhador. O que realmente encontramos nos autores 
portugueses de então, são descrições desta ou daquela planta ou 
animal, tanta vez com fitos utilitários, são enumerações de produções, 
e pouco mais. Não dizemos que num ou noutro caso se não dêem as 
cores e seus matizes, os tons do céu ou das águas do mar ou dos rios, a 
luminosidade ou nebulosidade do ambiente, o recorte mais vivo ou 
mais esbatido das formas, e se não tente recrear um todo definido pela 
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percepção visual; mas será raro, bem mais raro do que comumente se 
pensa (GODINHO, 1991, p. 40). 

 
Assim, a descrição das paisagens não era uma preocupação primeira nem de 

poetas nem pelo menos do primeiro cronista português, Fernão Lopes. O que não 

significa, como reconhece o próprio Godinho no trecho acima transcrito, ausência de 

descrições de elementos – animais, plantas, águas, luminosidade – que compõem o que 

chamaríamos de paisagem. Raros, porém, são os casos em que isso acontece. Pensamos 

que entre tais exceções podemos incluir a Crônica da Guiné. Embora seu objetivo 

principal fosse relatar  os grandes feitos cavaleirescos dos portugueses a mando do 

Infante D. Henrique e do rei D. Afonso V, conforme exposto no capítulo anterior, e não 

descrições geográficas ou paisagísticas, estas acabam aparecendo como “acessório 

inevitável”, segundo Leite (1941, p. 126). Ademais, quando nos lembramos que a 

Crônica da Guiné foi compulsada tendo como público primeiro a Santa Sé, a quem o 

reino português solicitava o reconhecimento de direitos sobre a “terra dos Negros”, 

devemos atentar para o fato de que uma descrição daquelas terras – e por contraste 

também da “terra dos Mouros” e, em menor medida, do próprio reino, Portugal – se 

fazia necessária. 

O Visconde de Santarém, que escreveu uma introdução e algumas notas para a 

edição princeps da Crônica da Guiné, publicada em 1841, refere-se a esta obra de 

Zurara, descoberta poucos anos antes na Biblioteca Real de Paris, como originalíssima 

devido a ser  

 

(...) o primeiro livro escripto por autor europeo sobre os paizes 
situados na costa occidental d’Africa alèm do Cabo Bojador, e no qual 
se coordénarão pela primeira vez as relações de testemunhas 
contemporaneas dos esforços dos mais intrepidos navegantes 
portuguezes (SANTARÉM, 1841, p. VII, grifo do autor).  

 

A “honrosa missão de primeiro recontar estes descobrimentos” cabia, pois, a um 

português16 que estava, segundo o Visconde de Santarém, gabaritado para tal empresa, 

uma vez que “Azurara mostra ter um vasto conhecimento da geografia systematica dos 
                                                 
16 O navegador veneziano Alvise Cadamosto (1432-1488) chegou aos rios Senegal e Gâmbia em 1455, 
tendo no ano seguinte penetrado cerca de 100 km Gâmbia acima. A relação de suas viagens, escritas por 
ele nos anos de 1460, foi publicada pela primeira vez em 1507, quando já era ele morto. Assim, embora 
Cadamosto estivesse a serviço do Infante D. Henrique, não agradava ao Visconde de Santarém o fato de o 
primeiro relato de viagem para além do Bojador ter sido escrito por um estrangeiro. Daí seu entusiasmo 
para com a recém-descoberta Crônica da Guiné, que além de demonstrar que os primeiros a chegar ao 
“país dos negros” eram de fato portugueses, e não estrangeiros a serviço da Coroa, tinha sido escrita por 
um lusitano (SANTARÉM, 1841, p. XVI-XVII). 
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antigos” (SANTARÉM, 1841, p. VIII-IX). Dentre os cosmógrafos citados por Zurara e 

arrolados por Santarém estão, entre outros, Ptolomeu, Plínio e São Isidoro de Sevilha.  

(SANTARÉM, 1841, p. IX). Tal erudição apontada pelo Visconde de Santarém, 

entretanto, baseava-se apenas na citação – e não necessariamente na leitura em primeira 

mão – de autores antigos e medievais. Embora Santarém tenha aventado a possibilidade 

de Zurara ter lido diretamente o “famoso livro de Ptolomeu, Opus quadripartitum de 

astrorum judiciis” (1841, p. X), Leite evidencia que as citações de Zurara são sempre de 

segunda e terceira mãos, e não são raras as transcrições truncadas e confusas (1941, p. 

110). 

Não há dúvida de que, na descrição que nos faz no decorrer de sua crônica tanto 

da “terra dos Mouros” quanto da “terra dos Negros”, Zurara lança mão de uma tradição 

cosmográfica que remonta aos gregos e romanos antigos. Tais pensadores foram 

apropriados por outros da Idade Média europeia, como São Isidoro em suas 

Etimologias. Mas ao que tudo indica nosso cronista nem bebeu diretamente das fontes 

antigas, nem sequer por intermédio do bispo de Sevilha. Conforme Leite já demonstrou 

(1941, p. 94 e seguintes), foi basicamente na General Estoria de Afonso X, o Sábio, 

(1221-1284), rei de Castela, que Zurara – ou Afonso Cerveira, de cujos escritos o 

cronista se valeu para escrever a Crônica da Guiné – foi buscar respaldo informativo e 

técnico para a descrição paisagística que nos oferece. 

Tal descrição é também ela retoricamente regrada. Se só podemos falar de 

paisagem na pintura a partir do fim dos Quinhentos, conforme vimos mais atrás, no que 

diz respeito à literatura ela já estava presente desde a Antiguidade. Primeiramente 

através do uso da ekphrasis, técnica retórica que se ocupa basicamente das descrições – 

e, entre elas, descrições de lugares. Através de tal artifício poetas gregos e romanos, 

mais especialmente Virgílio, conceberam a ideia de uma “paisagem ideal” e forneceram 

“motivos retóricos para a descrição da Natureza”, dentre os quais destaca-se a tópica 

locus amoenus – e, consequentemente, seu oposto, o locus horrendus (CURTIUS, 1957, 

p. 190-209). Tais técnicas retóricas para a descrição paisagística continuaram a ser 

atualizadas na literatura medieval, inclusive pela narrativa histórica de então, que, como 

já discutido, preocupava-se muito mais com o verossímil do que com o verdadeiro. 

Além dos fatos narrados, as terras descritas pelo cronista também necessitavam ter 

aparência de verdade. 
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E verdade, sob a perspectiva geográfica atual, é algo que dificilmente foi 

alcançado por Zurara, a se fiar nas suas informações respeitantes a tal assunto, e a 

despeito do que quis o Visconde de Santarém: 

 

Na Crónica dos feitos de Guiné (1453-1468) falta totalmente a 
indicação de latitudes, (...) só duas vezes se indicam profundidades, 
nas distâncias, raras, os erros vão de 22% a 55%, para todo o litoral a 
sul do cabo Não até o rio S. Domingos (Cacheu) apresenta apenas 
onze topónimos (mas no mapa de Andrea Bianco, de 1448, lêem-se já 
35). Não tem sentido comparar uma crónica com um roteiro ou com 
um manual de navegação; mas se compararmos a obra de Zurara com 
a de Castanheda ou a de João de Barros, a três quartos de século de 
intervalo daquela, teremos o caminho percorrido nas atitudes mentais 
(veja-se, por exemplo, a descrição da costa do Malabar nas Décadas 
da Ásia: no Quinhentismo, os próprios cronistas narram referenciando 
sempre a um espaço definido com minúcia e rigor de roteirista e 
mareante) (GODINHO, 1991, p. 35-36). 

 

Portanto, se em Fernão Lopes há como que uma ausência da paisagem, em 

Zurara o que falta é rigor na descrição real das paisagens – coisa que só viria a ser 

desenvolvida entre os cronistas lusitanos dos Quinhentos, conforme pudemos observar 

acima. É só no século XVI que a Europa verá surgir um André Thevet, cosmógrafo real 

francês que, ao viajar para o Levante e para o Rio de Janeiro, então chamado de “França 

Antártica”, desdenhará dos antigos como pensadores de gabinete, que apenas 

“imaginavam por conjecturas” algumas das paisagens que ele viu com seus próprios 

olhos (LESTRINGANT, 2009, p. 45). Ao tempo de Zurara, porém, a ‘imaginação dos 

antigos’, trabalhada retoricamente segundo os topoi partilhados por autor e público, é 

que constituía a autoridade final, e não a experiência prática – ou ao menos a intenção 

manifesta de tal experiência –, como reivindicaria Thevet.  

Devemos, pois, buscar o critério que norteia a descrição das paisagens na 

Crônica da Guiné não na ideia de verdade.  As paisagens da “terra dos Mouros” e da 

“terra dos Negros” presentes na dita crônica foram construídas com o apoio de duas 

colunas, quais sejam, as cosmografias antiga e medieval, por um lado, e a retórica que 

busca dar conta da descrição da natureza, por outro. Temos, pois, a autoridade dos 

antigos e a verossimilhança retórica segundo o gênero epidítico unidos a serviço da 

descrição paisagística em Zurara. Vejamos o que têm a nos dizer cada uma delas antes 

de passarmos à análise das paisagens arquitetadas por nosso cronista. 
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3.2 A Cosmografia Medieval 

 

3.2.1 São Isidoro de Sevilha e suas Etimologias 

 

O fato de os Padres da Igreja, entre eles Boécio, Cassiodoro, Isidoro de Sevilha e 

Beda, terem promovido uma fusão entre a cultura antiga e a cristã fez com que Le Goff 

(2010, p. 32-35) os chamasse, em concordância com Karl Rand, de “fundadores 

culturais da Idade Média” e “pais culturais da Europa”. E no que diz respeito 

especificamente a Isidoro de Sevilha, os seus contemporâneos já o consideravam “o 

homem mais sábio das idades modernas” (LE GOFF, 2010, p. 34). 

Isidoro, apesar de ter seu nome associado a Sevilha, onde serviu como bispo e 

arcebispo, nasceu em Cartagena, também na Espanha, em meados do século VI. Seus 

pais estavam fugindo da invasão bizantina àquela cidade portuária. Naquele tempo a 

Península Ibérica, de população predominantemente hispano-romana, se encontrava sob 

o instável domínio visigótico (BARNEY et alii, 2006, p. 04). Embora os reis visigodos 

houvessem aceitado o cristianismo, optaram pela vertente ariana, adotando uma política 

de tolerância para com os católicos. O rei Leovigildo (morto em 586) tentou a 

unificação religiosa do reino pela via ariana, no que fracassou. Apenas seu neto, 

Recaredo (morto em 601), conseguiu obter a unidade cristã, tendo por base o 

catolicismo. A partir de então estreitaram-se os laços entre a Igreja Católica e a 

monarquia visigótica (BARNEY et alii, 2006, p. 06). 

Órfão de ambos os pais ainda jovem, Isidoro foi criado por seu irmão mais 

velho, Leandro, que era então bispo de Sevilha. Após a morte deste e do rei Recaredo, 

Isidoro tornou-se então o novo bispo da cidade, por volta do ano 600. Com a conversão 

da monarquia ao catolicismo, Isidoro encontrou solo fértil para desenvolver suas 

atividades eclesiásticas, chegando mesmo a presidir dois concílios, um em Sevilha, em 

619, e outro em Toledo, em 633. Foi amigo pessoal do rei Sisebuto, com quem tratava 

não apenas de assuntos burocráticos e eclesiásticos, mas também de cunho intelectual, e 

lhe dedicou o livro De natura rerum (BARNEY et alii, 2009, p. 07). 

A obra que tornou Isidoro mais conhecido, porém, tanto em seu tempo quanto na 

posteridade, foi Etymologiae, ou Originum sive etymologiarum libri viginti, que aqui 

trataremos apenas por Etimologias.17 Trata-se de uma síntese da erudição e da 

                                                 
17 Não há ainda, infelizmente, tradução das Etimologias para o português. Fazemos uso, portanto, da 
edição em inglês da Cambridge University Press, The Etymologies of Isidore of Seville, com tradução e 
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eloquência de Isidoro, no seu esforço por reunir numa só obra todos os conhecimentos 

humanos (LE GOFF, 2010, p. 34). Braulio, bispo de Saragoça que teve convivência 

próxima com Isidoro, fez uma lista das suas obras, e das Etimologias – que afirma terem 

sido escritas a seu pedido – nos diz o seguinte:  

 

Quem ler cuidadosa e minuciosamente este trabalho, que é apropriado 
à filosofia em todos os aspectos, merecidamente não será ignorante do 
conhecimento dos assuntos humanos e divinos. Transbordando com 
eloquência de várias artes em relação a quase todos os seus pontos que 
devem ser conhecidos, recolhe-os em forma sumarizada18 (apud 
BARNEY et alii, 2006, p. 08, traduzimos). 

 

Conforme nos diz ainda Braulio, foi ele quem dividiu as Etimologias em vinte 

livros, enquanto Isidoro havia concebido sua divisão em vinte tópicos. Em vários passos 

São Isidoro reconhece sua dívida para com os antigos nos mais diversos campos de 

conhecimento abordados em sua obra. Dentre os nominalmente citados pelo bispo de 

Sevilha estão Aristóteles, Jerônimo, Cato, Platão, Plínio, o Velho, Donato, Eusébio, 

Santo Agostinho, Suetônio e Flávio Josefo. Virgílio e Cícero são estimados por sua 

prosa. Os cinco primeiros livros, que tratam das artes liberais, sofreram influência 

especialmente de Varrão, a quem Isidoro busca emular – mas ali também aparecem os 

mestres retóricos Cícero e Quintiliano. Presença marcante nas Etimologias é Plínio, o 

Velho (23-79), notadamente através de sua obra Naturalis historia, enciclopédia 

composta de 37 livros. Ao que parece Plínio é citado em primeira mão. Outros 

enciclopedistas de que Isidoro é tributário são Nonius Marcellus, Martianus Capella e 

Cassiodoro, dos quais apenas este não era pagão. Do saber enciclopédico cristão o bispo 

de Sevilha foi beber ainda em Lactâncio e Ambrósio, além do já citado Santo Agostinho 

que, com Orígenes, é também alvo de admiração e emulação. Cumpre dizer que Isidoro, 

mesmo quando não cita os nomes de suas fontes, esclarece que determinada informação 

provém de outra pessoa que não ele. Em assim sendo, o autor das Etimologias 

preservou o conhecimento clássico greco-latino e de tradição cristã dos oito séculos que 

lhe antecederam (BARNEY et alii, 2006, p. 12-13). Até porque, para ele, a cultura 

                                                                                                                                               
introdução de Stephen A. Barney, W. J. Lewis e Oliver Berghof, e colaboração de Muriel Hall. Sempre 
que necessário fizemos o cotejamento da tradução inglesa com o texto em latim, disponível no site “The 
Latin Library”, na seguinte URL: http://www.thelatinlibrary.com/isidore.html. 
18 “Whoever thoughtfully and thoroughly reads through this which is suited to philosophy in every 
respect, will not be ignorant of the knowledge of human and divine matters, and deseverdly so. 
Overflowing with eloquence of various arts with regard to nearly point of them that ought to be known, it 
collects them in a summarized form”. 
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profana era “necessária para a boa compreensão das Escrituras” (LE GOFF, 2010, p. 

34). 

Dos vinte livros que compõem as Etimologias, são de basilar importância para 

este capítulo de nosso trabalho os livros XIII (De mundus et partibus) e o XIV (De terra 

et partibus). Ambos foram compulsados com a ajuda de material recolhido 

principalmente das obras de Plínio, o Velho, Sérvio e Solino. Para o livro XIV há que se 

mencionar ainda a influência da História contra os Pagãos, do Padre da Igreja Paulo 

Orósio (BARNEY et alii, 2006, p. 15). E que nos dizem tais livros sobre o mundo e, 

especialmente, sobre a África? 

Para Isidoro há uma relação intrínseca entre os nomes e as naturezas das coisas 

(LE GOFF, 2010, p. 34). Daí seu método de explicar a origem da palavra que nomeia 

antes de tratar da coisa nomeada. Assim, a palavra “mundo” – em latim mundus – 

adviria de motus, segundo São Isidoro de Sevilha, por causa do eterno movimento do 

céu, dos astros, do ar e dos mares. Seu correspondente grego, cosmos, está intimamente 

associado a “cosmético”, ou ornamento, devido à beleza própria do mundo (XIII, i, 2). 

Tal ideia será ainda mais desenvolvida durante o Renascimento e, segundo Lestringant 

(2009, p. 246, nota 71), é um empréstimo feito a Plínio, o Velho. Esse jogo de palavras 

cosmos/cosmético baseia-se no “princípio divino da variedade”, e 

 

(...) tende a associar o universo a um espetáculo visual valorizado pela 
inesgotável diversidade e, desde as origens, reservado por Deus para 
recreação e instrução do homem. Essa pedagogia do Criador, que 
recorre à imagem – ou mais exatamente às inumeráveis e variadas 
imagens que, da base ao topo, desdobram-se da imensa escala dos 
seres – para fazer compreender ao espírito humano, por induções 
sucessivas, a unidade do grande Todo, é por sua vez imitada pelos 
autores da “filosofia natural”, naturalistas, médicos e geógrafos 
(LESTINGRANT, 2009, p. 68). 

 

O mundo, segundo o bispo de Sevilha, é composto pelo céu, pela terra e pelo 

mar, lugares onde vivem as diversas criaturas de Deus (XIII, i, 1). A terra encontra-se 

toda ela cercada pelo Oceano (XIII, xv, 1). 

No Livro XIV de suas Etimologias, Isidoro trata “da terra e suas partes” (De 

terra et partibus). Quando empregado no singular, “terra” significa todo o globo; no 

plural, “terras”, suas distintas partes (XIV, i, 1). O orbe (“terra”) é dividido, segundo o 

bispo, em três partes (“terras”): a Ásia em primeiro lugar, que sozinha ocupa metade das 

terras do globo; e, em seguida, Europa e África, nessa ordem, que juntas formam a outra 
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metade.19 Tais terras, também chamadas lugares (loca), comportam as seguintes 

subdivisões: províncias, regiões e, por fim, cidades. Temos o seguinte exemplo: “Ásia é 

um lugar, Frígia é uma província, Tróia é uma região da Frígia, e Ílion é uma cidade de 

Tróia”20 (XIV, v, 21, traduzimos). 

A Ásia teria esse nome porque, “de acordo com os antigos”, uma mulher assim 

chamada havia fundado um império no leste. Daí a associação sempre genérica do 

continente asiático com o distante Oriente. E a leste da Ásia apenas o sol nascente. A sul 

o Oceano, a oeste o Mar Mediterrâneo e a norte o Lago Moeotis e o Rio Tanais. Estes 

últimos são identificados por Barney et alii (2006, p. 285) com o Mar de Azov e o Rio 

Don, respectivamente, ambos na atual Rússia. Dentre as províncias asiáticas 

apresentadas por Isidoro destacamos três: o Paraíso, a Índia e o Egito.21 

É interessante observarmos que o bispo de Sevilha se preocupa em localizar 

geograficamente o paraíso bíblico. E o faz na Ásia, como uma província daquela terra. 

Paradisus seria a versão latina para a palavra grega correspondente a “jardim”, segundo 

Isidoro. “Éden”, por sua vez, significaria “deleite” em hebraico. Daí a interpretação do 

Paraíso como “jardim de delícias” (hortum deliciarum). No Jardim do Éden – diz-nos 

Isidoro – o clima nunca é quente ou frio, mas o ar é sempre temperado (XIV, iii, 1-2). 

Haveria naquela província, inacessível aos homens desde que Adão e Eva cometeram o 

pecado original, árvores frutíferas e não-frutíferas de toda espécie, inclusive a “árvore 

da vida” (XIV, iii, 2). Diz-nos ainda o autor das Etimologias que do Paraíso nascem 

quatro rios (XIV, iii, 3). O relato bíblico, ao qual Isidoro sempre recorre, nomeia-os 

como Giom, Pisom, Tigre e Eufrates (Gênesis 2, 10-14). Na parte xxi do Livro XIII (De 

mundo et partibus), dedicada exclusivamente aos rios, Isidoro identifica o Giom com o 

Rio Nilo e o Pisom com o Rio Ganges (XIII, xxi, 7-8). 

A província da Índia teria sido assim batizada por conta do Rio Indo, que lhe 

serve de limite ocidental. Pertenciam a tal província muitas ilhas, como a Taprobana 

(Sri Lanka), onde haveria abundância de pedras preciosas e elefantes (XIV, iii, 5). O 

                                                 
19 Haveria, a bem dizer, uma quarta “terra”, segundo São Isidoro de Sevilha (XIV, v, 17). Além do 
Oceano, em direção ao sul, existiria a terra dos antípodas, a qual era impossível de ser atingida devido ao 
calor insuportável que supostamente faria abaixo da Etiópia, cujos habitantes já eram negros devido à 
quentura do lugar em que viviam. 
20 Na tradução em inglês: “(…) Asia is an area, Phrygia is a province of Asia, Troy is a region of Phrygia, 
and Ilium is a city of Troy”. No original em latim: “Nam Asia locus est, provincia Asiae Phrygia, Troia 
regio Phrygiae, Ilium civitas Troiae.” 
21 As demais províncias asiáticas mencionadas por São Isidoro de Sevilha (XIV, iii, 8-44) são: Partos, 
Aracósia, Assíria, Média, Pérsia, Mesopotâmia, Síria (que compreendia as sub-províncias de Comagena, 
Palestina e Fenícia), Seres, Cítia, Hircânia, Albânia e Ásia Menor (com as sub-províncias de Bitínia, 
Frígia, Galácia, Lídia, Cária, Panfília, Isáuria, Lícia e Cilícia). 
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solo indiano é tão fértil que produz duas colheitas anuais. A Índia, segundo Isidoro, é 

uma provincia muito povoada, e seus habitantes são “homens de cor” (coloris homines); 

sua fauna é exuberante ao ponto de abrigar desde elefantes a monoceros, isto é, 

unicórnios. Dentre os produtos vegetais da Índia citados por São Isidoro estão a pimenta 

e o ébano. As montanhas de ouro indianas seriam inacessíveis por estarem protegidas 

por dragões, grifos e seres humanos monstruosos e gigantescos (XIV, iii, 5-7). 

Por fim, o Egito. É curioso percebermos que, para Isidoro, ele não se encontrava 

na África, mas na Ásia, da qual era uma das províncias. Conforme apontado por 

Godinho (1990, p. 167), era o Rio Nilo, e não o Mar Vermelho, que, naquela 

cosmovisão, separava a Ásia da África. A designação “Egito” seria oriunda de 

Aegyptus, nome de um seu antigo rei. Limitava o Egito a leste com a província asiática 

da Síria e o Mar Vermelho, a oeste com a África, ou Líbia, a norte com o Mar 

Mediterrâneo e a sul com a província africana da Etiópia, lugar onde as chuvas seriam 

escassíssimas (XIV, iii, 27). Fala-nos ainda Isidoro das cheias do Nilo, muito 

importantes para a fertilização de suas margens e a consequente produção de grãos e 

outras mercadorias (XIV, iii, 28). 

A terceira das terras nas quais o mundo estaria dividido22 era a Europa. A origem 

de seu nome remonta à filha de Agenor, “rei da Líbia”, Europa, que, segundo diz o 

mito, foi capturada por Júpiter e levada para a ilha de Creta. O limite oriental da Europa 

isidoriana era o Rio Tanais, ou seja, o Rio Don, situado na parte europeia da atual 

Rússia. A norte e oeste o Oceano, a sul o Mar Mediterrâneo e a sudeste o Ponto, isto é, 

o Mar Negro. Das diversas províncias europeias elencadas por Isidoro interessa-nos 

falar da Hispânia (ou Espanha), uma vez que lá viveram o próprio autor das Etimologias 

e também o nosso cronista, Gomes Eanes de Zurara.23 

Também chamada de Ibéria por conta do Rio Ebro (Iberus), a designação 

Hispânia deriva, segundo Isidoro, de Hispalis, nome primitivo de Sevilha, conforme 

Barney et alii (2006, p. 292). É ainda chamada de Hespéria Última pelos gregos, por 

conta de Hesperus, a estrela verpertina, numa alusão ao extremo Ocidente.24 Situada 

entre a África e a província europeia da Gália, a Hispânia tem nos Pirineus seus limites 
                                                 
22 Apesar de apresentá-la após a Ásia e antes da África, Isidoro chama a Europa de “terceira parte do 
mundo” (partem tertiam orbis ex eius nomine appellative). (XIV, iv, 1). 
23 As outras províncias da Europa, segundo Isidoro de Sevilha, eram: Germânia, Trácia, Grécia (com suas 
subprovíncias Dalmátia, Épiro, Helas, Tessália, Macedônia, Aqueia, Creta e o arquipélado das Cíclades), 
Itália e Gália (XIV, iv, 4-27). 
24 Quando os gregos falavam apenas Hespéria, segundo Isidoro, queriam com isso dizer Itália. Mas 
quando falavam da Hespéria Última, estavam se referindo à Hispânia, “a verdadeira Hespéria” (vera 
Hesperia), diz o bispo (XIV, iv, 19 e 28, traduzimos). 
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naturais. Tinha seis subprovíncias: Tarragona, Cartagena (onde nasceu Isidoro), 

Lusitânia (onde surgiria o reino de Portugal), Galícia, Baética e, atravessando o Estreito 

de Cádiz (ou Gibraltar), já na África, a província Tingitana é contada por Isidoro como 

fazendo parte da Hispânia e, portanto, da Europa, e não da África. Haveria, afinal, duas 

Hispânias: a Citerior, dos Pirineus até Cartagena, e a Ulterior, da região da Celtibéria 

até o Estreito de Cádiz (XIV, iv, 28-30). 

A localização da Lusitânia, antiga província romana, na província europeia da 

Hispânia, ou Espanha, ajuda-nos a entender por que Zurara refere-se ao reino português 

como estando situado na Espanha. O cronista chama a cidade de Lisboa, por exemplo, 

de “uma das nobres das Espanhas” (ZURARA, 1973, p. 145); dirige-se aos portugueses 

como “gentes que viveis na doçura dos vales de Espanha” (ZURARA, 1973, p. 158); ao 

transcrever as palavras do que teria sido uma fala do cavaleiro português Fernandafonso 

a um guinéu, chama ao Infante D. Pedro de “um grande e poderoso principe de 

Espanha, que é na fim do poente” (ZURARA, 1973, p. 397); ou simplesmente chama a 

sua terra de “nossa Espanha” (ZURARA, 1973, p. 319). Nunca é demais lembrar que a 

unificação de vários reinos hispânicos num só reino, o da Espanha, ainda não havia 

ocorrido quando da escrita da Crônica da Guiné. 

A África, terra que nos interessa mormente neste trabalho, é chamada 

simplesmente de Líbia na parte v do Livro XIV, que lhe é dedicada. Há algumas 

explicações para a origem da palavra “Líbia”: poderia advir do vento Libs ou derivar do 

nome de Líbia, filha de Épafo e Cassiopeia e neta pela via paterna de Júpiter. O outro 

designativo dessa terra, “África”, viria do latim aprica, que significa “exposto ao sol”. 

Mais uma explicação de cunho etimológico, ainda segundo Isidoro, é que o nome da 

terra poderia advir de Afer, descendente de Abraão (XIV, v, 1-2). 

A África, ou Líbia, é composta, segundo as Etimologias, por nove províncias. 

Acompanhemos a descrição que delas faz Isidoro a partir do leste em direção a oeste. A 

Líbia Cirenaica (Libyam Cyrenensem), “primeira parte da África”25, segundo Isidoro 

(XIV, v, 4, traduzimos), está a oeste do Egito, a sul do Mar da Líbia e a norte da 

Etiópia. Próxima a ela – ou talvez dentro dos seus limites, o que não fica muito claro – 

está Pentápolis (Pentapolim), cujo nome deriva de suas cinco cidades. Trípoli 

(Tripolim) é banhada pelo Mar Adriático, divisa a leste com Sirte Maior e a área em que 

supostamente viveriam os trogloditas, definidos no Livro IX (De linguis, gentibus, 

                                                 
25 Na tradução em inglês: “the first part of Africa”. No original em latim: “in parte Africae prima est”. 
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regnis, militia, civibus, affinitatibus) como uma tribo etíope (IX, ii, 129). A sudoeste de 

Trípoli estava a província de Bizâncio (Byzacium), de solo riquíssimo, segundo São 

Isidoro. Igualmente fecunda era a província de Cartago (Carthaginem), “a verdadeira 

África” 26 (XIV, v, 8, traduzimos), mas que tinha também partes remotas habitadas por 

bestas, serpentes e asnos selvagens. Cartago ficava entre Bizâncio e a Numídia 

(Numidiam), província esta caracterizada por seus habitantes nômades e localizada 

também a norte da Etiópia. A oeste da Numídia encontraríamos duas províncias: a 

Mauritânia Sitifense (Mauretaniam Sitifensem) e, após ela, no extremo noroeste do 

continente africano, a Mauritânia Tingitana (Mauretaniam Tingitanam) . “Mauritânia”, 

explica-nos Isidoro, advém da palavra grega mauron, que significa “negro”, e define a 

cor dos seus habitantes (XIV, v, 10). As províncias mauritanas estão no “fim da 

África” 27, tendo a norte o Estreito de Cádiz e a oeste o Oceano (XIV, v, 12, traduzimos). 

Assevera-nos o bispo de Sevilha que ali poderiam ser encontrados macacos, avestruzes 

e outras feras, entre elas dragões. E, por fim, a última província da África, ou Líbia, era 

a Etiópia (Aethiopiam), palavra que em grego quer dizer, conforme o autor das 

Etimologias, “de rosto queimado”. A cor negra dos etíopes evidenciaria a força do sol 

naquela província. A Etiópia é descrita como montanhosa a oeste, arenosa no centro e 

desértica em direção ao leste, e está sempre a sul das outras oito províncias da África, 

começando desde a Cordilheira do Atlas, a oeste, até os limites com o Egito, a leste. 

Confirma-o Leite quando nos diz que na Idade Média era difundida a crença de que “a 

Etiópia dilatava-se da costa à contracosta do continente africano” (1941, p. 269).  A sul 

da Etiópia apenas o Oceano. Para ser mais exato, haveria, segundo Isidoro, duas 

Etiópias: uma a leste, a Etiópia propriamente dita, e outra a oeste, que seria a Mauritânia 

– ou as Mauritânias. Por essa definição fica claro que o que caracterizava ambas as 

Etiópias era basicamente a cor dos seus habitantes, já que tanto os mauritanos quanto os 

etíopes são identificados pelo autor como negros. Compunham a fauna etíope 

rinocerontes, girafas, basiliscos28 e dragões de cujos cérebros poderiam ser extraídas 

pedras preciosas (XIV, v, 14-16). 

 

 

 

                                                 
26 Na tradução em inglês: “the true Africa”. No original em latim: “vera Africa”. 
27 Na tradução em inglês:  “end of Africa”. No original em latim: “ultima Africae”. 
28 Segundo o próprio Isidoro (XII, iii, 6), o basilisco era a mais terrível das serpentes, capaz de matar um 
homem apenas com seu olhar. 
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3.3  A Retórica das Paisagens – Ou os Lugares-Comuns dos Lugares 

 

3.3.1 O Elogio e a Censura de Lugares 

 

O elogio e a censura, próprios do gênero epidítico, ocupam-se primeiramente 

dos atributos pessoais, segundo Cícero nos diz na sua obra Da Invenção (II, 177). 

Podemos mesmo falar de uma “tríplice divisão do elogio e do vitupério”, conforme 

escreveu o anônimo autor da Retórica a Herênio: uma pessoa pode ser censurada ou 

elogiada segundo as circunstâncias que lhe são externas, seu corpo e seu ânimo. Dentre 

as circunstâncias externas, que “são aquelas que podem acontecer por obra do acaso ou 

da fortuna, favorável ou adversa”, está a cidadania, que remete ao lugar de origem da 

pessoa (Retórica a Herênio, III, 10). Assim, alguém poderia, segundo a antiga retórica 

latina, ser incensado ou vituperado consoante sua procedência. Semelhantemente, 

Cícero aponta a pátria como uma das “coisas externas” que podem servir de matéria 

para a retórica epidítica (Da Invenção, II, 177). 

Ainda segundo Cícero, o discurso é composto de seis partes: exórdio, narração, 

divisão, demonstração, refutação e conclusão.29 Em todas elas o autor busca obter a 

credibilidade do seu público ou auditório. (Da Invenção, I, 20). Na demonstração isso é 

especialmente feito através do uso de argumentos. Toda afirmação deve ser provada na 

argumentação baseada nos atributos das pessoas ou nos atributos dos fatos que 

aparecem no discurso (I, 34). 

Os atributos das pessoas que devem ser observados na demonstração são os 

seguintes: “o nome, a natureza, a classe de vida, a condição, a maneira de ser, os 

sentimentos, a afeição, a intenção, a conduta, os acidentes e as palavras”.30 (I, 34, 

traduzimos e grifamos). Dentre tais atributos pessoais, a natureza comporta os seguintes 

lugares-comuns: sexo (homem ou mulher), raça, ou nação (cidadão ou estrangeiro), 

pátria (ateniense ou espartano), família (antepassados, parentes) e idade (criança, 

adolescente, adulto ou ancião). 

Já com respeito à demonstração cujos argumentos incidem nos atributos dos 

fatos, temos: aqueles que são intrínsecos à ação, ou seja, à principal ação narrada; 

outros que estão em conexão com as circunstâncias que acompanham a ação, dentre os 

                                                 
29 Na Retórica a Herênio (I, 4) encontramos a mesma divisão, devendo-se observar apenas que neste 
tratado a demonstração é chamada de confirmação. 
30 “(...) el nombre, la naturaleza, la clase de vida, la condición, la manera de ser, los sentimientos, la 
afición, la intención, la conducta, los accidentes y las palabras”. 
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quais destacamos aqui o lugar onde os feitos ocorreram; outros são acessórios à ação, e 

envolvem principalmente termos de comparação com a ação principal (maior, menor, 

igual, semelhante, oposto, contrário, gênero e resultado); e, por fim, há aqueles atributos 

que são consequência da ação (I, 37). 

Destarte, segundo o Da Invenção, os argumentos de um discurso, ao tratarem 

dos atributos pessoais, não podem ignorar a natureza dos atores, o que significa tratar 

também de sua raça e de sua pátria, ambos os loci de alguma forma conectados ao lugar 

ou terra de origem daqueles de que trata o discurso. E quando os atributos dos fatos 

focam as circunstâncias, é imprescindível que se fale do lugar da ação narrada. Isto 

significa dizer que, mesmo quando os lugares, pátrias ou terras não são objeto principal 

da retórica epidítica, eles ainda assim são elementos componentes dos discursos 

laudatórios ou vituperantes. 

A descrição retórica dos lugares era primeiramente encontrada na retórica 

judicial, e preocupava-se basicamente em “conseguir provas conforme a natureza do 

local do crime” (CURTIUS, 1957, p. 200). Entretanto – diz-nos Curtius (1952, p. 201) – 

com a mistura de estilos entre os três gêneros retóricos, os argumenta a loco, que 

querem dar conta do onde?, e os argumenta a tempore, que se voltam para o quando?, 

foram assimilados pela retórica epidítica. Ambos os argumentos, oriundos da retórica 

forense e intimamente ligados entre si, passaram a ser usados por poetas em suas 

descrições laudatórias da natureza (CURTIUS, 1952, p. 201). 

As localidades, consequentemente, não eram apenas um dos meios utilizados 

para se louvar ou vituperar alguém. Elas próprias também podiam ser objeto de elogio 

ou de censura: “Podem ser dignas de louvor pela sua beleza, pela sua fertilidade, pela 

sua salubridade (Quintiliano, III, 7, 27). Na neo-física, será então cultivada a descrição 

(ekphrasis, descriptio) e empregada na paisagem” (CURTIUS, 1957, p. 201). 

 Afinal, escreve Curtius (1957, p. 190), a retórica não idealizou apenas o 

homem, mas também a paisagem. Desde a Antiguidade houve uma produção poética 

que tinha como matéria o louvor de cidades e países. Para as cidades as prescrições 

eram basicamente as seguintes: “Começava-se pela situação da cidade e mencionavam-

se-lhe todos os merecimentos, não sendo o último a sua importância para o cultivo da 

arte e da ciência” (CURTIUS, 1957, p. 163). A Idade Média cristã, por sua vez, 

acrescentou como novos topoi para o enaltecimento de uma cidade “os seus mártires (e 

suas relíquias), os seus santos, os seus príncipes da Igreja, os seus teólogos” 

(CURTIUS, 1957, p. 163). No que respeita ao elogio de países, foi São Isidoro de 
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Sevilha quem acabou estabelecendo uma tradição, segundo Curtius, e as tópicas 

presentes nas suas Etimologias e no seu Chronicon acabaram influenciando tanto a 

poetas quanto a historiadores (CURTIUS, 1957, p. 164). Isso para não falar do 

entrecruzamento de tópicas. Assim é que, a partir dos “topoi do inexprimível”, por 

exemplo, acabou surgindo o “topos da Índia”: para demonstrar quão difundida era a 

fama do elogiado, dizia-se que se ouvia falar dele e de seus feitos até mesmo na Índia, o 

lugar mais inacessível do mundo para o europeu medieval; e na tópica da “exageração” 

uma paisagem poderia ter sua beleza aumentada quando comparada com outra 

(CURTIUS, 1957, p. 167, 169). 

 

3.3.2 A Ekphrasis 

 

Segundo Hansen (2006, p. 85), ekphrasis vem de duas palavras gregas: phrazô 

(“fazer entender”) e ek (“até o fim”), podendo o termo ser traduzido como “exposição” 

ou “descrição”. Embora a história da arte tenha tomado a ekphrasis na sua acepção 

restrita de descrição de uma obra artística – geralmente uma pintura ou uma escultura –, 

originalmente seu significado era mais amplo (HANSEN, 2006, p. 87). Bergmann 

(1979, p. 08-09) nos diz que, nesse sentido mais genérico de descrição, a ekphrasis era 

praticada na forma de exercícios retóricos, conforme incentivado por Hermógenes na 

sua obra Progymnasmata, escrita no segundo ou terceiro século depois de Cristo e ainda 

utilizada no século XV especialmente em Bizâncio. No Ocidente foi, sobretudo, através 

das Praeexercitamenta, de Prisciano, que a ekphrasis se difundiu. 

Vejamos a definição hermogeniana para a ekphrasis: 

 

A ekphrasis é um enunciado que apresenta em detalhe, como dizem os 
teóricos, que tem a vividez (enargeia) e que põe sob os olhos o que 
mostra. Têm-se descrições de pessoas, de ações, de situações, de luga-
res, de tempos e de muitas outras coisas. De pessoas, como em 
Homero – ele era cambaio e mancava de um pé (Ilíada, 2, 217); de 
ações, por exemplo a descrição de um combate em terra e de uma 
batalha naval; de situações, por exemplo a paz, a guerra; de lugares, 
por exemplo portos, rios, cidades; do tempo, por exemplo a primavera, 
o verão, uma festa (de data fixa). (...) Na descrição de lugares, de 
tempos ou de pessoas, teremos por matéria a representação deles, mas 
também a beleza, a utilidade ou o caráter extraordinário. As virtudes 
da descrição são principalmente a clareza e a evidência: o discurso 
deve quase produzir a visão por meio da audição. É importante além 
disso que os elementos do discurso se modelem sobre as coisas: se a 
coisa é florida, o discurso o será também, se é seca, será do mesmo 
modo (HERMÓGENES apud HANSEN, 2006, p. 91). 
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Percebemos, portanto, que a ekphrasis, se bem efetuada pelo produtor do 

discurso, deveria ser de tal modo vívida que o ouvinte pudesse como que ver em 

detalhes o que era descrito. Objetivava-se uma sinestesia, onde o que entrava pelo 

ouvido deveria aparecer como que diante dos olhos: “a visão por meio da audição”. A 

ekphrasis é indissociável, desse modo, da hipotipose, figura de argumento “que consiste 

em pintar o objeto de que se fala de maneira tão viva que o auditório tem a impressão de 

tê-lo diante dos olhos” (REBOUL, 2004, p. 136). 

São passíveis de descrição, segundo Hermógenes, pessoas, ações, situações, 

lugares e tempos. Tal abertura do conceito de ekphrasis deu margem, de acordo com 

Hansen (2006, p. 89), ao desenvolvimento de diversos gêneros ecfrásticos: a 

pragmatografia, para descrever coisas; a prosopografia, para descrever pessoas; a 

etopeia, para descrever paixões e caracteres; a topografia, para descrever lugares reais; 

a topotesia, para descrever lugares imaginários; e a chronografia, para descrever o 

tempo. Todas essas variações da ekphrasis, porém, estavam igualmente sujeitas à 

normatização retórica e ao verossímil segundo o gênero correspondente – deliberativo, 

judicial ou epidítico. 

Considerações esparsas, não esquematizadas, sobre a ekphrasis já haviam sido 

feitas por Aristóteles tanto na sua Retórica quanto na sua Poética, de acordo com 

Hansen. Por isso podemos dizer que o poeta e o historiador – ambos praticantes do 

gênero epidítico, conforme exposto anteriormente – sabiam que deveriam fazer uso da 

ekphrasis “imitando as opiniões tidas por verdadeiras pelos sábios ou pela maioria 

deles” (HANSEN, 2006, p. 86). Tanto o produtor do discurso quanto seu público 

receptor partilhavam, segundo Hansen, de uma mesma “memória dos topoi”. Cabia ao 

orador escolher os lugares-comuns conhecidos e, através de amplificações segundo a 

sua capacidade inventiva, produzir descrições vívidas, que causassem maravilha nos 

ouvintes. Descrições essas que não correspondiam necessariamente a um referente com 

existência real. 

Assim, deve ficar claro que, ao empregar a ekphrasis, o orador não objetivava 

descrever fielmente uma realidade exterior ao discurso. Era seu propósito fazer 

descrições que deveriam obedecer ao critério de verossimilhança, ou aparência de 

verdade, segundo a prescrição retórica. Os afetos trabalhados na descrição poderiam 

advir de um mito, da história ou da poesia. Mas não havia necessariamente um primeiro 

que antecedesse o discurso. No caso da ekphrasis enquanto descrição de uma obra de 
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arte, por exemplo, o poeta inventava uma pintura ou escultura e a descrevia, recorrendo 

sempre aos topoi presentes na memória de seus ouvintes, que deveriam ser 

suficientemente competentes para reconhecer os lugares-comuns empregados e julgar a 

engenhosidade do orador (HANSEN, 2006, p. 87). O mesmo valia para os outros tipos 

de descrição. Uma etopeia, ou descrição de caracteres, para ser verossímil, deveria 

obedecer primeiramente à divisão aristotélica das pessoas em “melhores do que somos”, 

“piores do que somos” e “como somos”. Por isso nos diz o Estagirita em sua Retórica 

(III, 2) que seria inapropriado – e portanto inverossímil – descrever um escravo ou 

alguém demasiado jovem como uma pessoa que pronuncia “belas palavras”. 

E a escrita da história também deveria obedecer a preceitos da retórica epidítica 

quando fizesse uso da ekphrasis, segundo Hansen. Como um gênero literário da 

narrativa, a história tratava de coisas feitas (res factae) que constituíam exemplos 

(exempla) a ser imitados ou não. Uma forma de ornar e amplificar os feitos e os 

exemplos, intimamente ligados a lugares – sejam estes de procedência dos agentes ou de 

efetivação da ação narrada – era justamente através da descrição, que atuava como uma 

forma de dilatar a narrativa. O uso da descrição como técnica de amplificação e 

ornamentação da narrativa, aliás, era bastante comum até meados do século XVIII, 

período de duração da instituição retórica, começada entre gregos e romanos antigos 

(HANSEN, 2006, p. 90). 

Tendo em mente que as descrições eram construídas segundo convenções 

retóricas partilhadas, e não como cópias de uma realidade anterior ao discurso, leituras 

anacrônicas de uma ekphrasis – qualquer que seja o seu gênero – podem e devem ser 

evitadas: 

 

A ekphrasis é tabular, ou seja, condensa na particularidade da palavra 
ou do enunciado a simultaneidade mimética de procedimentos e 
efeitos que é preciso considerar para lê-la de modo não-anacrônico: a 
memória dos topoi que aplica; a adequação mimética da matéria 
tratada aos preceitos do gênero; a clareza, a nitidez e a vividez do 
léxico visualizante; a intensificação patética da enunciação e do 
destinatário; a presença de algo ausente inventado como anterior ao 
ato da descrição; a verossimilhança e o decoro específicos do gênero; 
a emulação de autoridades antigas; a erudição histórica, oratória e 
poética da memória; a competição entre artes consideradas “irmãs”, 
etc. (HANSEN, 2006, p. 89). 

 

Em assim sendo, não poderíamos esperar que as descrições que Gomes Eanes de 

Zurara faz da “terra dos Mouros” e da “terra dos Negros” correspondessem à realidade 



 

 

77

observável. Embora ele escrevesse segundo as preceptivas do gênero histórico, a 

cronística medieval atendia antes aos critérios de respeito às autoridades e à 

verossimilhança do que à verdade, conforme já expusemos. Não faz sentido, pois, 

apontar discordâncias entre a descrição de Zurara, por um lado, e a realidade dos lugares 

descritos, por outro, uma vez que os critérios do cronista eram os já acima apresentados. 

 

3.3.3 Locus Amoenus e Locus Horrendus 

 

As descrições medievais da natureza caracterizavam-se, sobretudo, pelo exagero 

e pelo lendário, conforme pudemos observar mais atrás em alguns exemplos 

extratatados das Etimologias de São Isidoro, que nos apresenta em vários passos de sua 

obra uma natureza povoada de dragões e basiliscos, para não falar dos homens 

deformados que também compunham a paisagem. Há ainda outros exemplos de 

“maravilhas” medievais no que tange à descrição poética da natureza, e que dizem 

respeito, sobretudo, ao deslocamento de elementos reais para paisagens que não são as 

suas, segundo Curtius (1957, p. 191): um poeta medieval nórdico saúda o advento da 

primavera com o novo vicejar de oliveiras; e uma epístola poética produzida em Pisa 

retrata um pastor recostado junto a leões. Tanto a oliveira quanto o leão, estranhos 

àquelas paisagens, não poderiam vir senão dos exercícios retóricos, segundo Curtius. O 

cumprimento do que pediam as preceptivas retóricas não se preocupava com a realidade 

observável: “As descrições de paisagens da poesia medieval só podem ser bem 

interpretadas à luz de uma sólida tradição literária” (CURTIUS, 1957, p. 192). 

O surgimento de uma paisagem ideal já é observável desde Homero, cujas 

descrições de uma natureza “amável” tanto na Ilíada quanto na Odisseia trazem sempre 

os seguintes elementos: uma terra fértil banhada por águas correntes que produz árvores 

frutíferas de variadas espécies. E mais: “As árvores produzem durante todo o ano, reina 

eterna primavera e sopra eterno oeste – pois a ilha dos Faécios é uma terra maravilhosa” 

(CURTIUS, 1957, p. 193). Tais lugares-comuns serão apropriados por poetas da 

Antiguidade romana e da Idade Média: 

 

Da paisagem de Homero adotaram os pósteros alguns motivos, sólidos 
remanescentes de uma vasta cadeia tradicional: o sítio ideal da 
primavera eterna, como teatro da vida bem-aventurada depois da 
morte, amável nesga da Natureza, reunindo árvores, fontes e relvas; a 
floresta com diferentes espécies de árvores; o tapete de flores 
(CURTIUS, 1957, p. 193-194). 
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Homero fez escola no que diz respeito à descrição de uma paisagem ideal, e entre seus 

emuladores temos Virgílio. É no canto VI de sua Eneida, aliás, que uma tal paisagem é 

chamada pela primeira vez de “amena”.31 A interpretação de Sérvio para amoenus, 

entretanto, liga tal palavra à ideia de “amor”, donde sucede que um locus amoenus seria 

um “lugar amável”. Ou, segundo Papias, em meados do século XI, amenos são “os 

lugares agradáveis, verdejantes, porque preservam o amor” (apud CURTIUS, 1957, p. 

204, nota 33). Além dessa acepção, Isidoro de Sevilha apresenta-nos outras duas: 

 

De acordo com Varro, lugares amenos são assim chamados porque 
eles promovem o amor e propiciam coisas que devem ser amadas. De 
acordo com Verrius Flaccus eles são assim chamados porque não têm 
uma função pública (munus), nem há neles algo como o negócio, 
como se o termo fosse amunia, ou seja, sem proventos, onde não há 
ganho. Também aqueles que não são responsáveis por nada são 
chamados isentos (immunis).32 (Etimologias, XIV, viii, 33, 
traduzimos).  

 

Foi a partir de Horácio que o locus amoenus tornou-se “termo retórico da 

ecfrase, e assim foi compreendido na explicação de Virgílio” (CURTIUS, 1957, p. 199). 

Ovídio – e outros após ele –, por sua vez, vai submeter a descrição da natureza ainda 

mais a tipificações e esquematizações retóricas, segundo Curtius (1957, p. 201). Ambos 

– Horácio e Ovídio – ocupar-se-ão, como variante, de uma “floresta mista”, onde 

diversas espécies distintas coexistem na poesia – ainda que talvez isso não fosse 

possível na prática (CURTIUS, 1957, p. 202). 

É o locus amoenus, no entanto, que será o principal motivo de toda descrição da 

natureza, desde os tempos do Império Romano até o século XVI, segundo Curtius 

(1957, p. 202). Eis a sua forma clássica: 

 

                                                 
31 “Devenere locos laetos et amoena virecta / Fortunatorum nemorum sedesque beatas. / Largior hic 
campos aether et lumine vestit / Purpureo, solemque suum, sua sidera norunt” (Eneida, VI, 638 e segs. 
apud CURTIUS, 1957, p. 199). Segundo a tradução de Odorico Mendes (apud CURTIUS, 1957, p. 199, 
nota 26): “A jucundos vergéis e amenas veigas, / Da bem-aventurada alegres sítios. / Éter mais largo 
purpureia os campos, / Que alumia outro sol, outras estrelas”. 
32 Na tradução em inglês: “According to Varro, ‘pleasant places’ (locus amoenus) are so called because 
they promote love (amor) only and draw to themselves things that ought to be loved. According to 
Verrius Flaccus they are so called, because they are without a ‘public function’ (munus), nor is anything 
in them like business, as if the term were amunia, that is, without profit, whence no profit is rendered. 
Thence also those that are responsible for nothing are called ‘exempt ones’ (immunis)”. No original em 
latim: “Amoena loca Varro dicta ait eo quod solum amorem praestant et ad se amanda adliciant. Verrius 
Flaccus, quod sine munere sint nec quicquam his officia, quasi amunia, hoc est sine fructu, unde nullus 
fructus exsolvitur. Inde etiam nihil praestantes inmunes vocantur”. 
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Como vimos, é uma bela e ensombrada nesga da Naturezza. Seu 
mínimo de apresentação consiste numa árvore (ou várias), numa 
campina e numa fonte ou regato. Admitem-se, a título de variante, o 
canto dos pássaros e flores, quando muito, o sopro do vento. Em 
Teócrito e Virgílio, essas descrições servem de cenário para a poesia 
pastoril. Logo, porém, elas se libertam, passando a objeto de descrição 
retórica (CURTIUS, 1957, p. 202). 

 

À medida que os poetas preenchiam o topos locus amoenus, outros elementos 

foram gradativamente sendo acrescentados. Numa poesia de Tiberiano, contemporâneo 

do imperador Constantino, por exemplo, há, além dos itens sobrecitados, a presença do 

perfume das flores (CURTIUS, 1957, p. 203, nota 32). E no poema Do ornato do 

Mundo, de Pedro Riga, poeta do século XII, temos como novos componentes do locus 

amoenus “especiarias, bálsamos, mel, vinho, cedro, abelhas” (CURTIUS, 1957, p. 205).  

O fato é que, segundo Curtius, o locus amoenus havia se tornado um requisito para os 

poetas, que poderiam, a partir de sua forma original, desenvolvê-lo segundo suas 

próprias capacidades inventivas. 

Impossível não assinalar a grande proximidade que há entre o locus amoenus e a 

paisagem do Paraíso segundo descrito por Isidoro mais acima, com seu clima sempre 

primaveril, seu ar ininterruptamente temperado, sua profusão de árvores frutíferas e sua 

fonte de onde brotam quatro rios. Afinal, o hortum deliciarum descrito pelo bispo de 

Sevilha é literalmente um “jardim de delícias”, muito próximo, pois, de uma das 

acepções de locus amoenus. Tal aproximação foi percebida pelos poetas cristãos, que 

passaram a associar a descrição que Virgílio faz dos Campos Elísios ao próprio Paraíso. 

É por isso que Curtius nos diz: “O locus amoenus também cabe na descrição poética dos 

jardins” (1957, p. 206). E o jardim por excelência para os escritores cristãos era, 

evidentemente, o Éden. 

É comum nos vários tratados de retórica que as prescrições dos topoi de um 

gênero sejam automaticamente válidas também para os seus contrários, sem a 

necessidade de repetição. Como é dito na Retórica a Herênio: “Passemos agora ao 

gênero demonstrativo [ou epidítico]. Como causas desse gênero se dividem em elogio e 

vitupério, o vitupério será obtido com tópicos contrários àqueles que usarmos para 

compor o elogio” (III, 10). O anônimo autor da Retórica a Herênio passa então a tratar 

dos topoi próprios do elogio, e com essa advertência espera que o leitor saiba que o 

contrário do que será afirmado poderá ser aplicado em discursos vituperantes. 
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Assim, transpondo tal lógica para o topos locus amoenus, podemos dizer que os 

contrários dos elementos que o caracterizam configurariam o que chamaremos 

juntamente com Matias (2009) de locus horrendus. Segundo a autora, Sêneca construiu 

algumas paisagens de suas tragédias a partir da inversão dos motivos de Virgílio e 

Ovídio para o locus amoenus. A própria descrição que Virgílio faz dos Infernos em sua 

Eneida serviu de modelo para a descrição do locus horrendus (MATIAS, 2009, p. 128). 

É por isso que o locus horrendus “pode ser entendido como um locus amoenus 

negativo” (MATIAS, 2009, p. 130). A construção senequiana do locus horrendus é feita 

da seguinte forma: um bosque escuro, afastado da civilização, de temperatura sempre 

invernal; suas árvores, poucas, são velhas e não florescem, e se limitam a espécies 

venenosas e ligadas à morte e ao Inferno; seu rio ou fonte tem águas paradas e sujas; 

espectros humanos saem de seus túmulos a passear por tal jardim infernal, que é 

habitado ainda por feras; o bosque arde num fogo que não se vê mas se sente, e os 

gemidos são constantes por conta disso; esse jardim é escuro durante o dia, mas conhece 

uma noite ainda mais tenebrosa (MATIAS, 2009, p. 160-164). 

Esse é apenas um exemplo de locus horrendus. Outras positivações e variações 

desse locus amoenus às avessas foram feitas na literatura produzida sob a instituição 

retórica. Permanece, porém, o fato de que partem sempre do que se espera de um locus 

amoenus, invertendo-o. De tal modo que um locus horrendus não poderia ser um lugar 

de delícias, nem amável, nem belo, nem útil, mas sim um lugar de sofrimento, 

detestável, feio e inútil. Faltariam a tal paisagem assim caracterizada o clima ameno, as 

águas correntes de boa qualidade, as árvores frutíferas, com suas sombras revigorantes, 

bem como as variantes do bom cheiro e de outros elementos que denotem fecundidade, 

fartura e deleite. E se o Paraíso era concebido como locus amoenus por excelência, seu 

contrário, o Inferno, poderia consequentemente ser pensado como um hiperbólico locus 

horrendus.  

Curtius (1957, p. 85) nos informa que há tópicos que surgiram na poesia e que 

depois foram incorporados pela retórica e, a partir dela, passaram para os diversos tipos 

de escrita em prosa. Assim, embora o locus amoenus e o locus horrendus sejam topoi 

nascidos da poesia antiga, eles tornaram-se lugares-comuns da retórica em geral e foram 

empregados também em outros gêneros literários, dentre os quais nos interessa destacar 

a escrita medieval da história: “Impunha-se às vezes necessariamente ao orador, ao 

poeta, ao historiador a necessidade de esboçar o teatro de um acontecimento, portanto, 

de ‘localizar’ um sítio – fictício ou real” (CURTIUS, 1957, p. 207). Vejamos a partir de 
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agora, portanto, como Gomes Eanes de Zurara fez uso da ekphrasis para descrever as 

terras de mouros e negros como locus horrendus e locus amoenus, respectivamente. 

 

3.4  “Terra dos Mouros” e “Terra dos Negros” 

  

3.4.1 As Genéricas “Terra dos Mouros” e “Guiné” 

 

Quando Zurara faz referências à “África”, ele está sempre a relacioná-la à sua 

porção norte, mediterrânica. Encontra-se tal terra de igual maneira associada aos 

muçulmanos. Ceuta, por exemplo, palco de grandes feitos de cavalaria explorados pelo 

autor tanto na Terceira Parte da Crônica de D. João I quanto nas duas crônicas que 

tratam do governo daquela praça por D. Pedro de Meneses e depois por seu filho, D. 

Duarte de Meneses, à altura da escrita da Crônica da Guiné já dominada e chamada de 

“mui nobre cidade”, é localizada “em terra de Africa” (ZURARA, 1973, p. 20). A 

segunda vez em que o termo “Africa” aparece na Crônica da Guiné é para ali situar a 

cidade de Tânger, também no extremo noroeste africano, quando da humilhante derrota 

dos portugueses diante dos mouros – que a escrita retórica do cronista tenta transformar 

em grande feito dos cristãos. (ZURARA, 1973, p. 30). No capítulo VII, que finda a 

dedicatória da Crônica da Guiné ao Infante D. Henrique, diz-se que um dos motivos 

que levaram tal príncipe “a buscar as terras de Guiné” – segundo a didascália do 

capítulo – foi verificar até onde ia “o poderio dos Mouros daquela terra d’Africa” 

(ZURARA, 1973, p. 45). Há ainda uma referência a “Santa Maria d’Africa, que é em 

Ceuta” (ZURARA, 1973, p. 82). E já no fim da Crônica da Guiné Zurara não se 

esquece de associar o rei D. Afonso V, chamado “o Africano”, à “guerra dos Mouros 

d’Africa” (ZURARA, 1973, p. 396). 

Há, porém, uma definição mais precisa por parte do cronista do que ele entende 

por África. O capítulo LXXVII é inteiramente dedicado às impressões de um certo João 

Fernandes a respeito de sua vida entre os mouros azenegues. Conforme relatara no 

capítulo XXIX, quando da ida das caravelas do “nobre cavaleiro” Antão Gonçalves e de 

Gomes Pires, “patrão del-Rei”, à região do Rio do Ouro, “um escudeiro (...) que se 

chamava João Fernandes, (...) de sua vontade lhe prouve ficar em aquela terra, somente 

pola ver e trazer novas ao Infante, quando quer que se acertasse de tornar”33 (ZURARA, 

                                                 
33 Em nota, Bragança nos informa que João Fernandes era, sim, escudeiro, mas do Infante D. Pedro, que à 
época dos fatos narrados regia em nome do sobrinho menor, D. Afonso, coisa que Zurara não especifica 
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1973, p. 139-140). Ao requerer do Infante – ao que tudo indica D. Pedro, o regente – 

permissão para retornar ao Rio do Ouro,34 meses depois, Antão Gonçalves aponta como 

um dos motivos de tal expedição “trazer o escudeiro” que lá ficara “a fim de saber de 

todas as cousas daquela terra, assim grandes como pequenas, para vos informar delas, 

segundo sabe que é vosso desejo” (ZURARA, 1973, p. 149-150). E assim é que esse 

João Fernandes não só é trazido de volta ao reino através de resgate com os mouros 

daquela terra como, conhecendo a língua dos azenegues, retorna em outras expedições 

para servir como intérprete entre portugueses e mouros. Zurara nos diz que ele conheceu 

pessoalmente “este escudeiro, homem de boa consciencia e assaz catolico cristão”, 

sendo, portanto, uma das testemunhas consultadas pelo cronista para a confecção de sua 

obra historiográfica35 (1973, p. 159-160). 

E com base na “memória declarada” daquela testemunha, João Fernandes, a 

respeito das terras por onde andou e das quais ouviu falar, mas também nas autoridades 

cosmográficas de então, Zurara especifica o que entende por “África”. Segundo a pena 

do cronista: 

 

E é bem que saibaes que em toda a terra d’Africa, que é des o Egipto 
até o poente, os Mouros não teem mais reino que o Reino de Fez, no 
qual jaz o de Marrocos e de Tafelete, e o Reino de Tunes, em que é o 
de Tremecem e de Bugia; e toda a outra terra possuem estes Alarves e 
Azenegues, que são pastores de cavalo e de pé, e que andam sobre os 
campos, como já tenho dito. E diz-se que na terra dos Negros há um 
outro reino, que se chama Meely; empero isto não é certo, que eles 
trazem daquele reino os Negros e os vendem como os outros, no que 
se mostra que se fossem Mouros, que os não venderiam assim 
(ZURARA, 1973, p. 327-328, grifamos). 

 

                                                                                                                                               
no seu relato. Ao que parece com o intuito de conferir a D. Henrique, e não a seu irmão, “a iniciativa da 
sua corajosa exploração” (1973, p. 159, nota 1). O que estava muito em conformidade com o projeto de 
memória e de esquecimento do rei D. Afonso V em relação à regência pedrina, discutido no capítulo 
anterior. 
34 Apesar de tal nome, não se tratava de um rio, mas sim de um “esteiro de água salgada que entra pela 
terra dentro obra de seis léguas”, segundo escreve João de Barros no capítulo VII do primeiro livro de sua 
Década (apud BRAGANÇA, 1973, p. 89). Em tal região ocorreram os primeiros resgates entre 
portugueses e mouros, os quais ofereciam aos primeiros, além de escravos negros, ouro em pó, daí a 
origem de seu nome. 
35 João Fernandes tornou-se, assim, um dos lançados, designação dada aos europeus que passaram um 
tempo vivendo entre os povos africanos, fosse por desejo próprio – caso do escudeiro português –, fosse 
por outros motivos, como degredo ou naufrágio. Eram chamados ainda de tangomãos. (SILVA, 2002, p. 
229). Os que se fixavam por mais tempo entre os africanos eram úteis à Coroa especialmente porque 
conseguiam estabelecer contatos comerciais com os chefes locais. Os lançados tiveram ainda papel 
importante na difusão do português como língua franca na Alta Guiné (BOXER, 2001, p. 47). O fato de 
boa parte dos lançados se deixarem assimilar pela cultura local através de casamentos e iniciações 
religiosas, por exemplo, levou Silva (2004, p. 35) a chamá-los de “centauros culturais: africanos entre 
africanos, europeus ou europeizados quando em contato com europeus”. 



 

 

83

Destaque-se que no trecho acima Zurara localiza três terras distintas no 

continente que hoje chamamos de África. Em primeiro lugar a “Africa”, que, 

diferentemente da definição isidoriana vista mais atrás, engloba também o Egito36 e vai 

findar lá no noroeste africano, naquela região que os árabes denominam “Magreb” e que 

não quer dizer outra coisa senão o que Zurara diz: o “poente”. Em seguida, abaixo, 

estaria “a outra terra que possuem estes Alarves e Azenegues”, que eram também 

mouros, mas que diferiam dos seus irmãos de fé da África principalmente por serem 

nômades e, no que diz respeito especificamente aos azenegues, por não serem 

plenamente arabizados, conforme veremos com mais detalhes no próximo capítulo. E, 

por fim, a “terra dos Negros”, ou a Guiné propriamente dita, fonte de cativos para os 

mouros. 37 

O termo “terra dos Mouros”, portanto, é empregado na Crônica da Guiné para se 

referir a duas terras distintas: 1. a terra dos “Mouros d’Africa”, que falavam e escreviam 

árabe, habitantes da faixa litorânea ao norte, no Mediterrâneo, do Egito ao Marrocos; e 

2. a “outra terra” dos mouros, o “Zaara”, ou Saara, “empero todos são da seita de 

Mafamede e são chamados Alarves e Azenegues e Barbaros”38 (ZURARA, 1973, p. 

326). Tinham a Africa e o Zaara em comum, portanto, o fato de serem terras onde 

viviam os praticantes do Islã. Constituíam tais terras, juntas, uma genérica “terra dos 

Mouros”. 

E assim como havia uma “terra dos Mouros” num sentido geral, havia também 

uma “Guiné” numa acepção mais ampla segundo a narrativa zurariana. O capítulo 

XVIII da Crônica, por exemplo, tem a seguinte didascália: “Como Lançarote requereu 

licença ao Infante para ir com seus navios a Guiné”. Ali se diz que, após a chegada dos 

primeiros cativos mouros oriundos das terras além do Cabo Bojador, a população do 

reino, depois de tanto escarnecer do Infante D. Henrique por conta do insucesso contra 

Tânger, foi obrigada a reconhecer os bons frutos colhidos naquela “terra donde vinham 

aqueles Mouros” (ZURARA, 1973, p. 97, grifamos). Assim, haveria uma Guiné 

                                                 
36 Vemos que reina uma certa confusão com respeito à localização do Egito. Embora neste passo Zurara o 
assinale como começo da “terra d’Africa”, não havia consenso durante a Idade Média a respeito dos 
limites entre África e Ásia, segundo Godinho (1990, p. 171). Isso explica porque alguns pensadores 
medievais alargavam a Índia até oriente africano e a Etiópia até a Ásia. 
37 Mesmo que se convertessem ao islamismo após serem escravizados pelos mouros alarves e azenegues, 
porém, os negros oriundos da Guiné continuariam sendo escravos e como tais poderiam ser vendidos por 
conta da lenda do “anátema de Cam”, conforme explanaremos no capítulo seguinte, quando tratarmos do 
“mouro negro”. 
38 Zurara geralmente se refere apenas como “azenegues” aos habitantes da “terra dos Mouros” situada ao 
sul do Cabo Bojador. Mais detalhes acerca das gentes que habitavam as terras descritas pelo cronista 
serão dados no capítulo que segue. 
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habitada por mouros, e não apenas por negros. Mais adiante esse mesmo Lançarote, 

desta feita no capítulo XLIX, juntamente com outros nobres do reino, vai requerer 

“licença ao Infante para irem a Guiné”, conforme é dito na didascália (ZURARA, 1973, 

p. 213, grifamos). Mas eles vão só até a ilha de Tider, também localizada antes dos 

limites apontados por Zurara para o começo da “terra dos Negros”.39 O próprio D. 

Henrique diz, segundo Zurara: “E quanto é á licença que me requereis, para irdes sobre 

os Mouros da Ilha de Tider (...)” (ZURARA, 1973, p. 217, grifamos). E Lançarote, que 

era o principal capitão daquela frota, assim começa seu discurso após ele e seus homens 

terem filhado vários mouros: “Ora vós sabeis como partimos de nossa vila com 

principal fim de virmos á conquista desta Ilha (...)”; uma vez feito isso, diz Lançarote, 

“segundo o proposito que trouvemos, o feito é acabado” (ZURARA, 1973, p. 249-250, 

grifamos). Assim, de novo Zurara avisa em didascália que a expedição seria à Guiné, 

mas o que relata são feitos realizados em lugares situados antes da “terra dos Negros”. E 

desde o capítulo VII, sob a designação de “terras de Guiné” como o conjunto de terras 

de que o Infante queria ter conhecimento, o cronista as posiciona como tendo seu início 

“a alem das ilhas de Canaria, e de um cabo que se chama do Bojador” (ZURARA, 1973, 

p. 43). 

Zurara desfaz essa aparente confusão. No capítulo XXXI, “Como Dinis Dias foi 

à terra dos Negros, e dos cativos que trouxe”, o cronista informa que este “nobre 

escudeiro” solicitou a permissão de D. Henrique para ir diretamente à “terra dos 

Negros”, sem detimento na “terra dos Mouros”. Prossegue o relato: 

 

O Infante agradeceu-lhe sua boa vontade, fez logo armar uma 
caravela, na qual aviou como o dito Dinis Dias podesse ir cumprir sua 
vontade; o qual partido com sua companha, nunca quis amainar, até 
que passou a terra dos Mouros, e chegou à terra dos negros que são 
chamados Guineus. E como quer que nós já nomeássemos algumas 
vezes em esta historia Guiné, por a outra terra em que os primeiros 
foram, escrevemo-lo assim em comum, mas não porque a terra seja 
toda uma, que grande diferença tem umas terras das outras, e mui 
afastadas são, segundo departiremos adiante, onde acharmos lugar 
disposto para isso (ZURARA, 1973, p. 146, grifamos). 

 

Assim, no momento em que vai narrar a primeira vez que uma caravela 

portuguesa chegou à “terra dos Negros”, Zurara especifica que o que até então ele havia 

chamado de Guiné incluía também “a outra terra que os primeiros foram”, ou seja, as 

                                                 
39 Tais limites naturais serão analisados mais à frente, neste mesmo capítulo. 
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terras que eram inacessíveis até 1434: todas aquelas que estavam além do Cabo Bojador 

e que eram habitadas também por mouros. Entretanto, apesar de tratar “assim em 

comum”, sob a mesma designação de Guiné, tanto a “terra dos Mouros” quanto a “terra 

dos Negros”, não deve o leitor concluir que elas sejam “toda uma, que grande diferença 

tem umas terras das outras, e mui afastadas são”. É por isso que, a partir de então, o 

autor avisa que a palavra “Guiné” poderá – e deverá – ser entendida em algumas 

passagens em seu sentido estrito, qual seja, “terra dos Negros, ou terra de Guiné, por 

cujo azo os homens e mulheres dela são chamados Guineus, que quer tanto dizer como 

negros” (ZURARA, 1973, p. 256). 

Essa designação geral da “Guiné” (incluindo parte da “terra dos Mouros” e a 

“terra dos Negros”) continuaria por um século ainda, “não só na linguagem comum, 

mas também nos documentos e diplomas oficiais” (LEITE, 1941, p. 170). A definição 

para “Guiné” poderia até mesmo ser mais ampla do que a empregada por Zurara, uma 

vez que um documento português do último quartel do século XV situa o começo de tal 

terra no Cabo do Não, ou seja, “60 léguas atrás do Cabo Bojador” (LEITE, 1941, p. 

253). O próprio Infante D. Henrique incluía a Berbéria (“terra dos Mouros”) e a Núbia 

(“terra dos Negros”) no termo “terra de Guiné”, começando no Cabo do Não, segundo 

expresso num diploma feito a seu mando (LEITE, 1941, p. 254). E a fluidez dos 

topônimos variava também segundo os interesses políticos. Tanto é assim que os 

castelhanos incluíam a Guiné genérica dos portugueses na sua Mauritânia, e por isso 

reivindicavam o direito sobre aquelas terras (LEITE, 1941, p. 165, nota 183). 

Na designação genérica de “terra dos Mouros”, portanto, estão a África, 

chamada “terra dos Mouros d’Africa”, e o Zaara, ou Saara, a terra dos “outros mouros”: 

os alarves e os berberes, entre os quais estavam os azenegues. O ponto em comum entre 

ambas as terras era o fato de serem habitadas por mouros. A Guiné genérica de Zurara 

incluía tanto a terra destes últimos mouros, os azenegues, quanto a dos negros. O que 

aproximava, sob a perspectiva do cronista, o “Zaara” da “Terra dos Negros” era o fato 

de que ambas eram desconhecidas dos portugueses, e passaram a deixar de sê-lo com os 

descobrimentos das terras além-Bojador, a partir de 1434. De modo que a “terra dos 

Mouros” em sentido estrito – e que é o mormente usado por Zurara na Crônica da 

Guiné –, distinta da África, é uma intersecção entre a “terra dos Mouros” genérica e a 

“Guiné” genérica, num esquema que se desenha do seguinte modo: 
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Figura 1 

 

Deixemos a Africa de lado, que não é, aliás, objeto de interesse de Zurara nesta 

crônica específica, e centremo-nos na Guiné genérica, ou seja, nas terras para além do 

Cabo Bojador. A “Guiné”  do título da Crônica da Guiné não é outra senão essa. O 

grosso dos acontecimentos narrados em tal crônica, aliás, se passou não na “terra dos 

Negros”, também chamada Guiné, mas na “terra dos Mouros”. Ainda assim, diante do 

exposto, nunca se deixou de falar da Guiné – ao menos em seu sentido genérico. 

Tendo a Guiné genérica de Zurara como foco, dividamo-la, à maneira do 

cronista, em duas terras que tanto são distintas quanto afastadas entre si. O autor 

prometeu “departir” a esse respeito no devido lugar de sua narração, segundo a 

preceptiva retórica da disposição. Vejamos a partir de agora o quão afastadas eram a 

“terra dos Mouros” e a “terra dos Negros” entre si – não apenas no sentido geográfico, 

mas principalmente no que diz respeito à descrição que delas faz Zurara. 

Demonstraremos a partir de agora como a “terra dos Mouros” é pintada pelo cronista 

como um locus horrendus, contrapartida da “terra dos Negros”, que na descrição 

zurariana se aproxima de uma paisagem ideal, paradisíaca – um locus amoenus. 
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3.4.2 O “Zaara”, ou “Terra dos Mouros Alarves e Azenegues e Barbaros”, ou 

“Terra dos Mouros Azenegues” – Locus Horrendus 

 

Os portugueses de fins da Idade Média tinham curiosidade sobre o que haveria 

para além do até então intransponível Cabo Bojador. E, na falta do conhecimento, a 

imaginação imperava. É interessante perceber, porém, que não se concebiam lugares 

fantásticos, com seres monstruosos e terríveis para além daquele acidente geográfico. 

Os medos dos “mareantes de Espanha” eram de caráter pragmático, segundo a Crônica 

da Guiné: 

 

– “Isto é claro – deziam os mareantes – que despois deste Cabo não 
ha aí gente nem povoação alguma; a terra não é menos areosa que os 
desertos de Libia, onde não há agua, nem arvore, nem herva verde; e 
o mar é tão baixo, que a uma legua de terra não ha de fundo mais que 
uma braça. As correntes são tamanhas, que navio que lá passe, 
jamais nunca poderá tornar. E portanto os nossos antecessores nunca 
se antremeteram de o passar. E por certo não foi a eles o seu 
conhecimento de pequena escuridão, quando o não souberam assentar 
nas cartas por que se regem todolos mares por onde gentes podem 
navegar. Ora qual pensais que havia de ser o capitão do navio a que 
posessem semelhantes duvidas diante, e mais por homens a que era 
razão de dar fé e autoridade em taes lugares que ousasse de tomar tal 
atrevimento, sob tão certa esperança de morte como lhe ante os olhos 
apresentavam?” (ZURARA, 1973, p. 49-50, grifamos). 

 

Observemos, em primeiro lugar, a última parte em itálico da citação. Os 

navegadores tinham como certa a possibilidade de morte caso se atrevessem a ir além 

do Bojador porque as descrições que ouviam daquelas terras eram tão vívidas que era 

como se seus perigos estivessem “ante os olhos”. Ora, vimos mais atrás que a função 

primordial da ekphrasis é causar tal efeito nos ouvintes: “a visão por meio da audição”. 

Vale lembrar ainda que a descrição que acabamos de ler foi feita pelo cronista. É ele 

quem, de fato, descreve as terras através de sua escrita. Ainda que as informações 

tenham sido bebidas de testemunhas, o engenho da descrição é de Zurara – ou por ele 

foi assumido, no caso de essa parte ter saído da pena de Afonso Cerveira. Assim, não 

deixa o cronista de autoelogiar-se na medida em que põe na boca de hipotéticos 

mareantes o louvor a uma descrição tão eficiente que  lhes colocava sob os olhos terras 

nunca vistas – descrição que, embora afirme ser de outros, é dele ou por ele foi 

apropriada. 



 

 

88

Vimos ainda que os navegadores não se atreviam a passar o Cabo Bojador por 

medo de, sendo o mar raso, os navios ficarem encalhados; ou pela impossibilidade de as 

caravelas retornarem ao reino por conta da força das correntes contrárias. Já vimos no 

capítulo anterior, com Godinho (1998), que “descobrir” implicava também em saber 

retornar. Preocupações de cunho prático, portanto. As lendas sobre monstros marinhos e 

os perigos fantásticos do mar para além do Bojador foram inventadas e espalhadas pelos 

próprios mouros do Mediterrâneo – ou os “Mouros d’Africa” de que fala Zurara –, 

interessados em manter o comércio nos seus próprios portos e temendo que as caravelas 

portuguesas desviassem a troca de mercadorias para o Atlântico (LEITE, 1941, p. 161, 

nota 177). Sabe-se que Ceuta era um porto privilegiado de venda das especiarias e do 

ouro que vinham da África subsaariana – aquela que Zurara chamava de “terra dos 

Negros”.40 Após a tomada da cidade de Ceuta, em 1415, porém, “foi imensa a decepção 

portuguesa – começaram a afastar-se as cáfilas, tão logo caiu na posse dos cristãos” 

(SILVA, 2002, p. 151). Deste modo, os muçulmanos que controlovam tanto os portos 

de venda mediterrânicos quanto as rotas comerciais transaarianas estavam diretamente 

interessados na manutenção do seu monopólio – coisa que as caravelas poderiam 

ameaçar, na medida em que transfeririam ao menos uma parte desse comércio para a 

costa atlântica. Daí, conforme dito, espalharem os mouros de África lendas sobre os 

perigos que consumiriam os navios. O Infante D. Henrique, porém, na falta de escrituras 

autorizadas e da memória de homens que pudessem atestar algo a esse respeito, 

desejava conhecer “a qualidade da terra que ia a alem do dicto cabo” (ZURARA, 1973, 

p. 44). Começava o que Boxer (2001, p. 45) e Silva (2002, p. 218) chamaram de luta, ou 

competição, entre a caravela e o camelo. 

No capítulo LXXVI da Crônica da Guiné, “Como o autor começa de falar na 

maneira daquela terra”, Zurara desfaz alguns dos mitos geográficos a respeito da “terra 

dos Mouros”. Com base no que viram os vários portugueses que lá haviam ido, dentre 

eles o lançado João Fernandes, o cronista diz que eram infundadas as crenças das 

correntes contrárias que impediriam o retorno dos navios. Tampouco havia ali baixios 

que representassem perigo de encalhe para as caravelas. E após repetidas viagens de 

portugueses à “terra dos Mouros”, as cartas de marear já estavam sendo feitas a mando 

                                                 
40 Boxer (2001, p. 36-37) nos informa que havia uma procura muito grande pelo ouro especialmente nos 
dois últimos séculos da Idade Média europeia, e desde 1383 o reino português não cunhava nenhuma 
moeda com esse metal. Com o ouro conseguido na Guiné através do comércio a partir da segunda metade 
do século XV, porém, Portugal passou a cunhar seus cruzados, usados para pagar cereais e produtos 
manufaturados importados pelo reino. “Assim, o ouro português vindo da África Ocidental ajudou, por 
assim dizer, a colocar Portugal no mapa de circulação monetária europeia” (BOXER, 2001, p. 46). 
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do Infante, tornando assim mais precisas as investidas lusitanas por aquelas paragens, 

segundo Zurara. 

Mas que dizer da parte da descrição reproduzida acima que fala da “terra dos 

Mouros” como um lugar desértico como a Líbia, não havendo lá nem “agua, nem arvore 

nem herva verde”? Cumpre lembrar, primeiramente, que “Líbia” é outra forma de se 

referir a “África”, conforme vimos páginas atrás, quando tratamos da divisão do mundo 

nas Etimologias de São Isidoro de Sevilha. A Líbia isidoriana, aliás, começava a oeste 

do Egito. Assim é que as terras para além do ocidente egípcio, distantes do Nilo e 

desérticas, ficaram associadas à Líbia. A “terra dos Mouros”, portanto, deveria ser toda 

ela uma continuação do Deserto da Líbia – pensavam os nautas antes de Gil Eanes 

ultrapassar o Bojador pela vez primeira, em 1434. 

Falando do que se verificou a respeito da “terra dos Mouros” além-Bojador, 

afirma Zurara que “bem é que quanto ás areias não se enganavam de todo, mas todavia 

não em tamanho grau” (1973, p. 320). No capítulo LXXVII, “Das cousas que 

aconteceram a João Fernandes”, o cronista dá voz àquele que viveu por sete meses entre 

os azenegues, na “terra dos Mouros”. E que tinha João Fernandes a contar a este 

respeito? 

 

E disse que esta terra é toda areosa sem alguma herva, sómente pelas 
varzeas ou baixios que tem alguma herva, de que os gados hão seu 
fraco governo; tem outeiros e serras, todos de areia. E dura esta terra 
dês Tagaoz até terra dos Negros, e vai cerrar com o mar Medioterreno, 
no cabo do reino de Tunes, a Mondebarque. E dali vai toda terra, tal 
como esta que tenho dito, des o mar Medioterreno até os Negros e até 
Alexandria, a qual é toda povoada de gente de pastores, dela mais dela 
menos, segundo tem o pasto para os gados; nem ha em ela arvores 
senão pequenas, assim como figueiras do inferno ou espinheiros, e em 
alguns lugares há aí palmeiras. E todalas aguas são de poços, sem 
nenhuns rios correntes, senão em mui poucos lugares; e a anchura 
desta terra serão iijc [300] léguas, e em longura mil, que se não metem 
em ela outros lugares nobres senão Alexandria e o Cairo (ZURARA, 
1973, p. 325-326, grifamos). 

 

Percebe-se que João Fernandes descreve a “terra dos Mouros” genérica, ou seja, 

fala tanto da “terra dos Mouros d’Africa” quanto da “terra dos Mouros Alarves e 

Azenegues e Barbaros”. Afinal, a terra descrita pelo escudeiro “vai cerrar com o mar 

Medioterreno” e tem como lugares nobres as cidades egípcias de Alexandria e do Cairo. 

A terra de que fala João Fernandes vai “até a terra dos Negros”, evidenciando assim que 

abarca a terra dos “outros mouros”, que viviam depois do Cabo Bojador. Por fim, já 
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sabemos que foi entre os azenegues que João Fernandes ficou residindo. Ele fala de 

ambas as terras em comum por apresentarem semelhantes características geográficas: as 

areias desérticas, a escassez de vegetação e a ausência de águas correntes. Ademais, 

segundo nos informa Silva (2002, p. 229), João Fernandes lá ficara para obter novas não 

apenas daquela terra, ou seja, da região do Rio do Ouro, mas também de outras. 

Quando Zurara arrazoa que as areias da “terra dos Mouros” além do Bojador não 

eram “em tamanho grau” como se pensava, ele queria com isso mostrar que tanto era 

possível a chegada àquelas terras como encontrar nelas povoações e, portanto, mouros a 

filhar. E tanto era plausível estar ali que João Fernandes lá vivera por meses. Isso não 

significa, porém, que o cronista queira amenizar as agruras da “terra dos Mouros”. 

Muito pelo contrário. Ao escrever sobre a decisão de João Fernandes de ficar naquela 

terra, Zurara assim se pronuncia: 

 

Considero – diz o autor – qual seria entonce a presença daquele 
nobre escudeiro, sendo criado ás viandas que sabeis, scilicet, pão, 
vinho e carne e outras cousas artificiosamente compostas, e viver sete 
meses assim, onde não comia outra cousa senão pescado e leite de 
camelas, que penso que não ha aí outro gado, bebendo agua salmaça 
e ainda não em abastança; e estar em terra quente e areosa, sem 
nenhuma deleitação. 

Ó gentes que viveis na doçura dos vales de Espanha, que 
quando acontece de vos minguar alguma parte do mantimento 
acostumado nas casas dos senhores com que viveis, apenas se podem 
ouvir com vossos clamores! Esguardae, se quiserdes, sobre o 
padecimento deste homem, e achá-lo-heis digno de grande exemplo 
para qualquer que, servindo, quer fazer vontade de seu senhor! 
(ZURARA, 1973, p. 158, grifamos). 

 

Veja-se que Zurara confirma na descrição acima o caráter ermo da “terra dos 

Mouros”: quente, areosa, de águas escassas e de má qualidade. Isso seria motivo de 

sofrimento extremo para João Fernandes, acostumado que estava com a “doçura dos 

vales de Espanha”, onde ficava o reino português. Os próprios mouros escravizados, 

aliás, ao chegarem a Portugal, puderam comprovar que, diferentemente da sua, aquela 

era uma terra “na qual achavam grande abastança” (ZURARA, 1973, p. 125). Destaca-

se, pois, a bravura do escudeiro por aceitar viver em terra tão inóspita apenas para 

satisfazer a vontade do Infante. E novamente Zurara deixa de citar que o infante que era 

senhor de João Fernandes não era D. Henrique, mas sim D. Pedro. Era a este que João 

Fernandes queria fazer vontade! Silenciamento oportuno e promoção do esquecimento 

do regente em favor da memória gloriosa de D. Henrique e de D. Afonso V, portanto. 
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Se o “especial serviço” de João Fernandes era “digno de memoria”, segundo Zurara 

(1973, p. 149), é porque só poderia concorrer para o enaltecimento da memória de D. 

Henrique e do rei seu sobrinho.. 

A “terra dos Mouros Azenegues”, assim como a dos “d’Africa”, é descrita pelo 

que lhes falta. Não possuindo os elementos característicos de um locus amoenus – 

árvores frutíferas, águas correntes, sombras, ventos refrescantes e a temperatura sempre 

amena –, a “terra dos Mouros”, conforme descrição do próprio Zurara já citada, era 

“sem nenhuma deleitação”. Não poderia, em vista disso, ser um lugar prazeroso – e 

muito menos amável. Isso transparece também em vários momentos do relato zurariano, 

e tais características – quentura, ausência de ventos, escassez de água e vegetação rala – 

contribuíram decisivamente para o rumo dos acontecimentos narrados. 

A pouquidade de árvores da “terra dos Mouros”, aliada ao fato desta ser chã, ou 

seja, plana, fazia com que os portugueses fossem facilmente vistos pelos seus 

contrários, o que poderia significar desvantagem para os cristãos. No capítulo XLVI da 

Crônica da Guiné, por exemplo, lemos que, após aprisionarem alguns mouros, os 

portugueses lhes ordenaram que os levassem até sua aldeia, onde poderiam filhar suas 

mulheres e filhos. Ao se aproximarem, os cativos começaram a gritar em sua língua, o 

que foi interpretado pelos lusitanos como um aviso aos moradores da aldeia para que 

fugissem devido ao perigo que se aproximava. Prossegue Zurara:  

 

A cujas vozes as mulheres sairam fora do alojamento; e porque a terra 
é muito chã, viram elas a pressa em que os maridos vinham, seguidos 
dos nossos; por cuja razão cada uma começou tomar seu filho ao 
pescoço, e outros de sob os braços, e outros ante si, encaminhando-os 
como podessem escapar (ZURARA, 1973, p. 204, grifamos). 

 

No entanto, tal característica da “terra dos Mouros” também foi utilizada a favor 

dos portugueses. No capítulo XCI o cronista conta como o nosso já conhecido João 

Fernandes e outros cristãos levavam alguns mouros prisioneiros ao navio com todo o 

cuidado para não perdê-los. E eis que de repente, “porque a terra era chã, acertou-se de 

ver ao longe cinco pessoas que vinham contra ele, de cuja vista foi mui alegre, 

porquanto lhe pareceu que vinham direitamente a ele” (ZURARA, 1973, p. 385). Tão 

distante alcançava sua vista naquela “terra chã” e de poucas árvores que ele não 

percebeu a princípio que eram mulheres que se aproximavam, e não homens, as quais 

foram logo capturadas (ZURARA, 1973, p. 386). 
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E poderia ser o caso ainda de a pouca vegetação ser usada por ambas as partes, 

cristãos e mouros. Assim é que no capítulo XCII, “Como Gomes Pires, e os outros que 

com ele eram, filharam os outros Mouros”, os portugueses viram ao longe um mouro 

montado num asno, que quase ao mesmo tempo também percebeu a presença dos seus 

contrários: 

 

E porque a terra era chã e o Mouro vinha folgado e houvera vista de 
mui longe donde os nossos vinham, e com tudo isto os Cristãos, que 
eram mui trabalhados pelo grande trabalho e perdimento de sono que 
houveram dous dias havia, não o poderam seguir; empero levaram-no 
à vista o mais que podiam, porem á fim houveram-no de perder (...) 
(ZURARA, 1973, p. 387, grifamos). 

 

Que dizer então da escassez de água? João Fernandes, enquanto viveu com os 

mouros “por aquelas areias”, chegou a passar com alguns deles três dias de sede numa 

viagem que fizeram, e grande foi a sua agonia juntamente com seus companheiros 

(ZURARA, 1973, p. 328). E se a sede maltratava mesmo aos mouros acostumados a ali 

viver, poderia ser fatal aos portugueses: ou porque naturalmente não aguentariam muito 

tempo sem beber água, ou porque, sedentos, estariam mais enfraquecidos para lutar 

contra os inimigos. Assim é que a falta d’água poderia ser também usada retoricamente 

para conferir maior glória aos feitos dos portugueses. No capítulo XII, por exemplo, 

ficamos sabendo como Antão Gonçalves e seus homens capturaram pela primeira vez 

escravos mouros em sua própria terra, na região do Rio do Ouro. E isso apesar das 

seguintes condições: 

 

A calma era muito grande; e assim pela razão dela como do trabalho 
que passado tinham, velando a noite e andando assim de pé, e 
sobretudo a mingua de agua que aí não havia, sentiu Antão 
Gonçalves que o cansaço daqueles era já mui grande, a qual cousa ele 
bem podia julgar por seu próprio padecimento (ZURARA, 1973, p. 
67, grifamos). 

 

O Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa define “calma” como “1 O calor 

do dia; calor forte da atmosfera causado pelo sol e freq. acompanhado da cessação ou 

da redução dos ventos 2 p.ext. a hora mais quente do dia” (HOUAISS, 2001, p. 576, 

grifamos). Ocorre que, segundo o escudeiro João Fernandes, “as calmas daquela terra 

são mui grandes, e assim o pó das areias” (ZURARA, 1973, p. 329). Acrescente-se a tal 

calor extremo, de poucos ou nenhuns ventos, a ausência de árvores que pudessem 
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ofertar sombras e, portanto, algum refrigério e descanso. Saber disso torna a leitura da 

seguinte passagem ainda mais dramática:  

 

E como quer que por razão da calma sua ida em terra fosse mui 
perigosa, considerando como tornavam sem presa para o Reino, 
foram constrangidos de se dispoer ao perigo; e d’aí começaram de 
seguir aquele rastro, em tanto que passadas duas leguas chegaram aos 
Mouros, onde com seu pouco trabalho tomaram deles RVIII [48] 
(ZURARA, 1973, p. 373, grifamos). 

 

Tal filhamento ocorreu, segundo Zurara, no Cabo do Resgate, antes da “terra dos 

Negros” e, logo, dentro dos limites da “terra dos Mouros”. Portanto, o calor exacerbado, 

aliado à ausência de sombras ou ventos revigorantes – outras caracteristicas da “terra 

dos Mouros” enquanto locus horrendus – também agiam no sentido de tornar aquele 

lugar nada aprazível. Tal quentura, somada à “mingua de agua”, foi a causa do grande 

padecimento dos cristãos naquela terra. Ainda assim aqueles homens – tanto os que 

filharam sob tais condições na região do Rio do Ouro quanto aqueles que o fizeram no 

Cabo do Resgate – conseguiram realizar o grande feito de capturar mouros em terra tão 

inóspita. Deste modo, a descrição da “terra dos Mouros” como locus horrendus 

contribuía para o louvor dos portugueses na medida em que tornava seus atos muito 

mais grandiosos e dignos de análoga honra e memória, porque obrados diante de maior 

adversidade. E tudo isso, diga-se ecoando novamente Zurara, “com seu pouco 

trabalho”! 

E de onde vinha a água utilizada para consumo pelos portugueses enquanto 

permaneciam no Zaara? Zurara nos informa que, antes de partirem para aquela terra, os 

navios do reino eram abastecidos na ilha da Madeira (1973, p. 370). Mas quando 

sucedia de se acabar a água, era na pequena ilha de Arguim que os cristãos iam buscá-

la41 (ZURARA, 1973, p. 211, 301). E tratava-se de “boa agua”, segundo o cronista 

(ZURARA, 1973, p. 279). O mesmo vale para a ilha de Tider. Também lá iam as 

caravelas pegar água (ZURARA, 1973, p. 248). Tanto Arguim quanto Tider, porém, 

eram “terra de inimigo”, segundo Zurara (1973, p. 177), porque habitadas por mouros 

que estavam constantemente a se movimentar entre as ilhas e a “terra firme”, ou seja, o 

Zaara, esta sim terra de poucas e más águas. Neste sentido, Arguim e Tider eram 

também “terra dos Mouros”, e naquelas ilhas foi filhada boa parte deles segundo a 

                                                 
41 Também nomeada na Crônica da Guiné de “Ergim” e “Gete”, lá se chegava passadas 25 léguas além 
do Cabo Branco, segundo Zurara (1973, p. 92). 
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narrativa zurariana. E eram ainda “terra dos Mouros” porque, geograficamente, estavam 

situadas defronte ao Zaara, antes da “terra dos Negros”. Não podemos afirmar, porém, 

que Arguim e Tider fizessem parte do que a descrição zurariana caracteriza como locus 

horrendus. Tampouco podemos dizer que a presença das águas por si só tornassem-nas 

participantes de um locus amoenus. O certo é que a “terra firme” era de tal modo um 

locus horrendus que os mouros, seus habitantes, assim como os portugueses que por ali 

passavam, iam às ilhas em busca de “boa água”, coisa que não havia no Zaara. 

Que a vegetação da “terra dos Mouros” era escassa, já o sabemos. Mas, ainda 

que poucas, que plantas existiam por lá, segundo Zurara? Bem, Gil Eanes, o capitão que 

primeiro passou o Bojador, trouxe como prova para o Infante D. Henrique de sua 

estadia por aquela terra algumas “rosas de Santa Maria” (ZURARA, 1973, p. 55). E já 

vimos mais acima que João Fernandes cita como plantas típicas da “terra dos Mouros” 

“arvores pequenas”, como as “figueiras do inferno” e os “espinheiros”, havendo 

“palmeiras” apenas em “alguns lugares”.42 Lembremos que, na construção senequiana 

do locus horrendus, as árvores são escassas e aludem ao sofrimento e ao Inferno 

(MATIAS, 2009, p. 160-164). Nesse mesmo passo o escudeiro diz que o gado tem seu 

“fraco governo” com “alguma herva” que encontra como pasto. (ZURARA, 1973, p. 

326). E os gados até que são muitos, relata ainda João Fernandes, quando se sabe que os 

pastos daquela terra são “tão poucos” (ZURARA, 1973, p. 329). Era, em suma, uma 

terra “desacompanhada de arvores” – especialmente quando comparadas com as 

imponentes árvores da “terra dos Negros” (ZURARA, 1973, p. 142). 

A luminosidade – uma das características da paisagem segundo vimos com 

Godinho (1991, p. 40) mais acima – da “terra dos Mouros” também era distinta da que 

havia no reino. Tanto é assim que, segundo Zurara, os portugueses conseguiam enxergar 

os rastros dos mouros a quem buscavam filhar mesmo “entre as trevas da noite”. 

Prossegue o cronista: 

 

Onde sabei que em aquela terra não ha chuva semelhante a esta terra, 
nem os primeiros ceus não trazem turvação de nuvens semelhantes 
áquelas que vemos em esta parte do poente; e alem da claridade da 
lua, quando a aí ha, as estrelas de si mesmas dão tanta claridade, que 
bem se pode conhecer um homem com o outro, ainda que algum 
pouco afastados estejam (ZURARA, 1973, p. 184). 

 

                                                 
42 Trata-se provavelmente dos oásis do deserto. 
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Mesmo com tal claridade noturna, no entanto, pesava contra os portugueses o fato de 

anoitecer mais rápido na “terra dos Mouros” do que no reino, já que “ naquela terra ha 

diferença nos dias daquesta, e d’aí o feito era maior”, conforme nos diz o cronista 

(ZURARA, 1973, p. 104, grifamos). 

A quentura da “terra dos Mouros” atraía andorinhas e “outros passaros 

pequenos” do reino português durante o inverno, segundo Zurara. Entre os animais 

nativos daquela terra o cronista cita “muitas emas e antas e gazelas, e muitas perdizes, e 

muitas lebres” (ZURARA, 1973, p. 329). Sobre as emas é curiosa a passagem em que 

Zurara diz que se acreditava “entre as gentes de Espanha, e ainda doutras partes” que 

aquelas aves “não chocavam os ovos, mas que assim como [os] poinham na areia, que 

assim os leixavam”. Os portugueses puderam comprovar, no entanto, após continuadas 

viagens à “terra dos Mouros” e por meio dos próprios cativos daquela terra levados ao 

reino, que as emas chocavam, sim, seus ovos, e que punham entre vinte e trinta deles 

(ZURARA, 1973, p. 331). Gaba-se Zurara de que o Infante pôde provar de três daqueles 

ovos de ema, “tão frescos e tão bons como se foram de algumas outras aves 

domesticas”. Que outro principe cristão teria “semelhantes iguarias em sua mesa”? 

(ZURARA, 1973, p. 88). 

Os primeiros animais encontrados pelos portugueses na “terra dos Mouros”, 

porém, foram os lobos marinhos. Deles aproveitavam, além de suas peles, a banha para 

o fabrico de azeite. Conta o cronista que tais animais eram abundantes na região do Rio 

do Ouro, e numa ocasião foram avistados mais de cinco mil deles. Além de constituírem 

o primeiro bem filhado na “terra dos Mouros” pelos portugueses, quando a viagem não 

obtinha sucesso na captura de humanos compensavam-se os gastos matando lobos 

marinhos (ZURARA, 1973, p. 63, 65, 331, 388, 394). 

Alguns animais eram encontrados principalmente nas ilhas, devido às boas águas 

que estas possuíam. A Ilha das Garças, por exemplo, recebeu esse nome por parte dos 

portugueses devido à grande quantidade dessas aves que ali havia. Eram “infindas 

garças reaes”, com as quais os cristãos faziam “grande refresco”, ou seja, saciavam sua 

fome (ZURARA, 1973, p. 93). Numa outra ilha, próxima a Tider, os capitães Gil Eanes 

e Lançarote, juntamente com seus homens, encontraram alguns mouros “com dez ou 

doze asnos carregados de tartarugas” (ZURARA, 1973, p. 107). Páginas adiante o 

cronista dedica um capítulo inteiro às tartarugas, que são descritas da seguinte maneira:  
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E porque poderá ser que todos os que lerem esta historia não haverão 
conhecimento deste pescado, saiba que não são outra cousa tartarugas, 
senão cágados de mar, cujas conchas são tamanhas como escudos. E 
eu vi já algumas semelhantes em este nosso reino, na alagoa d’Obidos, 
que é entre a Atouguia e a Pederneira. E como quer que naquelas Ilhas 
haja assaz de muitos e bons pescados, os Mouros dali teem este por 
mais especial (ZURARA, 1973, p. 107). 

 

Havia, além das tartarugas, outros pescados na “terra dos Mouros”. Os 

moradores de Lagos, em Portugal, chegaram mesmo a entrar em contendas com os 

muçulmanos por irem pescar nos “mares daquela costa” – claro que com a devida 

licença do Infante. E os peixes achavam-nos ali em “mui grande abastança” (ZURARA, 

1973, p. 403). Os pescados, aliás, constituem, além dos já mencionados lobos marinhos 

e das garças encontradas nas ilhas, a única boa fartura mencionada em relação à “terra 

dos Mouros”. Não deixa de ser irônico, porém, o fato de que tais frutos eram oriundos 

do mar e das ilhas, e não do “Zaara”, ou seja, da terra firme. 

Além dos já mencionados asnos, João Fernandes cita “vacas, e carneiros e 

cabras e camelos” como animais domesticados pelos mouros e que também compunham 

a paisagem de sua terra (ZURARA, 1973, p. 322). Mas o animal por excelência da 

“terra dos Mouros” era mesmo o camelo. O que não é de surpreender, dada a resistência 

de tal bicho às longas marchas pelo deserto. Informa-nos Silva que os camelos “são 

capazes de ficar sem beber de dez a 15 dias e podem marchar, com uma carga de 120 a 

150kg, uns 30 a 45 km por jornada” (2002, p. 39). Animais utilíssimos, portanto, nas 

areias desérticas da “terra dos Mouros”. E presentes na narrativa de Zurara, 

evidentemente. À procura de mouros por filhar, por exemplo, era comum que os 

portugueses encontrassem “rastro de homens e de camelos” (ZURARA, 1973, p. 55, 

57). Foi no lombo de um camelo que João Fernandes viajou pela “terra dos Mouros” 

(ZURARA, 1973, p. 328). E é o escudeiro quem informa que é mais digno entre os 

mouros andar a camelo do que a pé, especialmente se o camelo for branco (ZURARA, 

1973, p. 329). Amplifica Zurara a capacidade de resistência de um camelo para 

cinquenta léguas de marcha por dia (ZURARA, 1973, p. 329). Logo depois do resgate 

de João Fernandes por Antão Gonçalves na região do Rio do Ouro, os homens das 

caravelas deste capitão viram “até duzentos camelos, com certos Mouros que os 

seguiam”. Após a investida dos cristãos, os mouros montaram nos camelos e fugiram, 

mas como havia menos homens que animais, ficaram alguns destes para trás, e diz 

Zurara que os portugueses mataram quarenta camelos – mas não nos explica o cronista 
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o motivo (ZURARA, 1973, p. 164). Os cristãos também se valeram de camelos quando 

tiveram necessidade. Gomes Pires e seus homens, cansados após filharem tantos 

mouros, “sentiam seus corpos postos em fraqueza”, e qual não foi sua alegria, diz o 

cronista, quando encontraram “dous camelos selados, que foi grande remedio para seu 

descanço, que se revezavam em eles, até que chegaram a seus navios” (ZURARA, 

1973, p. 388). Não esquece o cronista de creditar tal fortuna à intervenção divina nos 

acontecimentos, como é próprio de sua escrita providencialista da história. 

 

3.4.3 A Guiné, ou “Terra dos Negros” – Locus Amoenus 

 

A Guiné, entendida em seu sentido específicio de “terra dos Negros”, ficava 

longe, segundo Zurara. Muito longe. Lá onde o Ocidente se encontra com o Oriente. 

Tão distante era tal terra que seus habitantes são chamados pelo cronista de “visinhos da 

terra do Egipto” (ZURARA, 1973, p. 147). Era vizinha até mesmo do lugar mais remoto 

do mundo para um europeu daquele tempo – as Índias: 

 

Vejo aqueles Garamantes e aqueles Tiopios, que vivem sob a sombra 
do monte Caucaso; negros em color porque jazem de sob o oposito do 
auge do sol, o qual sendo na cabeça de Capricornio é a eles em 
estranha quentura, segundo se mostra pelo movimento do centro de 
seu excentrico, ou por outra maneira, porque vezinham com a cinta 
queimada e os Indios maiores e menores todos iguaes em color, que 
me requerem que escreva tantas dadivas de dinheiros e de roupas, 
passagem de navios, gasalhado de pessoa, quanto de ti receberam 
aqueles que por visitação do Apostolo ou cubiçosos de ver a 
fremosura do mundo, chegaram ás fins da nossa Espanha (ZURARA, 
1973, p. 14-15, grifos da edição). 

 

Tal passagem, presente no panegírico do Infante D. Henrique, trata de mostrar 

como todos os povos do mundo, inclusive os negros aprisionados em sua terra, são 

gratos ao príncipe português devido às mercês recebidas. Fala-se primeiro dos 

garamantes e dos “tiópios”, ou etíopes. Há uma evidente alusão aqui à repartição do 

mundo e de seus habitantes feita por São Isidoro. Os “distantes garamantes”, de que fala 

Virgílio numa de suas éclogas, eram, segundo o bispo de Sevilha, africanos “selvagens” 

que moravam próximos às tribos etíopes, afastados do convívio humano (Etimologias, 

IX, ii, 125). Garamantes e etíopes eram vistos, desde a geografia clássica, como 

africanos e negros (GODINHO, 1990, p. 176). Mas que dizer dos “Indios maiores e 

menores”? Tais termos não eram precisos na Idade Média. Godinho (1990, p. 175-176) 
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informa-nos que existia um certo consenso apenas sobre a “Índia Maior”: esta 

correspondia ao Hindustão-Dekkan. No que respeita à “Índia Menor”, no entanto, havia 

divergências. Alguns pensadores medievais concordavam com Marco Polo, e diziam 

que esta terra ficava depois do Rio Ganges; outros, a exemplo de Pian del Carpine e 

Pietro Vesconti, afirmavam que a “Índia Menor” estava situada antes do Rio Indo, 

incluindo aí também a Etiópia.43 E a Etiópia, segundo já vimos, era também ela um 

termo muito elástico, pois incluía os povos negros da costa à contracosta africana. 

Ademais, como os etíopes, os índios eram também coloris homines segundo definição 

isidoriana já apresentada. “Seja como for, dizendo o cronista que desses todos alguns 

vieram à Espanha, e precisando que são todos iguais em côr, não pode deixar de 

significar fundamentalmente os negros de Guiné e os abexins”, arremata Godinho 

(1990, p. 176). 

Talvez Zurara encarasse os guinéus, a quem chama neste passo de “tiópios”, 

como “índios menores”, portanto. Mesmo que esse não fosse o caso, porém, uma coisa 

é certa: o cronista situa a ocidental “terra dos Negros” perto do Oriente, incluídos aí o 

Egito e a Índia. Tanto é assim que, segundo a narrativa zurariana, o Infante D. Henrique 

esperava obter dos negros informações não apenas de sua terra, “mas ainda das Indias”, 

o que lhes seria impossível de saber se não se pensasse que os guinéus moravam perto 

de tal lugar (ZURARA, 1973, p. 86). À vizinhança das Índias, portanto, chegou a fama 

daquele a quem a Crônica da Guiné é dedicada. Daí porque toda referência que o 

cronista faz à “terra dos Negros”, exaltando o quão distante chegou o nome do Infante 

D. Henrique, pode ser incluída no topos da Índia. 

Se uma terra caracterizada pelo que lhe faltava, como é o caso da “terra dos 

Mouros” apresentada por Zurara, foi descrita pelo cronista com o objetivo de “pôr sob 

os olhos” dos ouvintes e leitores o que se descrevia, não podemos esperar menor busca 

de efeito de vivacidade quando o autor trata de uma terra tão exuberante – ao menos 

assim ele no-la expõe – quanto a dos negros. 

O primeiro capitão português a ver a “terra dos Negros” foi, segundo Zurara nos 

diz no capítulo XXX de sua Crônica da Guiné, Nuno Tristão. Este capitão apenas viu 

de sua caravela tal terra, mas não pôde descer nela. Embora tenha tentado, “a braveza do 

mar”, com suas “vagas (...) grandes e ainda perigosas”, impediu que o batel alcançasse a 

terra (ZURARA, 1973, p. 142). O “mar bravo” é, aliás, lugar-comum quando da 

                                                 
43 Era comum entre os italianos dos Quatrocentos classificar os abexins, negros africanos orientais, como 
índios (GODINHO, 1990, p. 172) 
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descrição que Zurara faz da “terra dos Negros”. Alguns capitães portugueses, entre eles 

Álvaro Vasquez, “homem de nobre criação” (ZURARA, 1973, p. 189), e Dinis Eanes, 

após filharem dezenas de mouros em sua terra, decidiram que, já que estavam tão 

próximos da “terra dos Negros”, deveriam lá ir e, segundo suas palavras, “que mais não 

façamos senão ver a terra; contando depois novas dela ao senhor Infante, parte será de 

nossa honra” (ZURARA, 1973, p. 197). A “braveza do mar”, porém, acompanhada de 

vendaval, mais uma vez não permitiu que os portugueses pusessem seus pés na “terra 

dos Negros” (ZURARA, 1973, p. 198). A própria parte da “terra dos Mouros” que se 

avizinhava da “terra dos Negros” já apresentava um mar igualmente bravo e “áspero” 

(ZURARA, 1973, p. 302-303). E ainda sobre a “braveza do mar” – mas também acerca 

do que marcava o início da “terra dos Negros” –, vejamos o que nos diz Zurara no 

capítulo LX, “Como estas caravelas chegaram ao Rio do Nilo44 e dos Guineus que 

filharam”: 

 

Tendo já passada estas caravelas a terra de Zaara, como é dito, viram 
as duas palmeiras com que antes topara Dinis Dias, pelas quaes 
conheceram que ali se começava a terra dos Negros, com cuja vista 
folgaram assaz; e porem quiseram logo filhar terra, mas acharam o 
mar tão bravo na costa, que por nenhum modo poderam sair fora 
(ZURARA, 1973, p. 255). 

 

Deste modo, havia um termo visual a separar o Zaara, ou “terra dos Mouros”, da 

Guiné, ou “terra dos Negros”: duas palmeiras. Estas duas palmeiras, aliás, estão também 

assinaladas em cartas náuticas da época: na Carta Náutica, de Soligo, de cerca de 1465, 

e na 2ª Carta de Gracioso Benincasa, de 1468, ambas hoje no Museu Britânico e 

reproduzidas por Bragança na sua edição de 1973 da Crônica da Guiné, nas páginas CI 

e CV, respectivamente. É ainda Bragança quem nos chama a atenção para o fato de que 

João de Barros, cronista português do século XVI, escreve nas suas Décadas que tal par 

de palmeiras demarcava “como coisa notável... onde os da terra dizem que se apartam 

os Azenegues Mouros dos Negros” (BARROS apud BRAGANÇA, 1973, p. 255, nota 

1).  

Vale lembrar que na “terra dos Mouros”, segundo relato já reproduzido do 

escudeiro João Fernandes, só havia palmeiras em “alguns lugares” (ZURARA, 1973, p. 

326). Aquelas duas palmeiras da costa, porém, indicavam o começo de uma terra com 

                                                 
44 Trata-se do Rio Senegal, conforme explanaremos adiante com mais detalhes. 
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árvores em profusão. É por isso que, quando narra a viagem de Nuno Tristão, aquele 

que primeiro viu a “terra dos Negros”, assim nos descreve Zurara tal lugar: 

 

E correram tanto avante que passaram aquela terra [“dos Mouros”] e 
viram outra mui desassemelhada daquesta primeira, porque esta era 
areosa e maninha, desacompanhada de arvores, como cousa em que 
faleciam as aguas, e a outra [a “terra dos Negros”] viram 
acompanhada de muitas palmeiras e outras arvores verdes e formosas, 
e assim todolos campos da terra (ZURARA, 1973, p. 142). 

 

Podemos perceber nesta passagem que é o próprio cronista quem estabelece um 

contraste entre a “terra dos Mouros” e a “terra dos Negros”. À primeira, de poucas 

palmeiras, contrapõe-se a Guiné em sentido estrito, com abundância não apenas de 

palmeiras como também de “outras arvores verdes e formosas”, de tal modo que se 

estendem para além do litoral por “todolos campos da terra”. O verde das árvores é até 

mesmo indissociável da “terra dos Negros”, segundo Zurara: “E esta gente desta terra 

verde é toda negra, e porem é chamada terra dos Negros, ou terra de Guiné, por cujo azo 

os homens e mulheres dela são chamados Guineus, que quer tanto dizer como negros” 

(ZURARA, 1973, p. 256, grifamos). Vemos que aqui o cronista claramente fala da 

Guiné em sentido estrito. Tal “terra verde” não poderia englobar a seca e infértil “terra 

dos Mouros”, como acontece quando Zurara fala da Guiné em sentido genérico. Pelo 

contrário, neste momento – como em outros passos – há uma preocupação em mostrar o 

quanto uma terra difere da outra. Vemos no seguinte trecho um novo confronto feito 

pelo cronista entre a “terra dos Mouros” e a “terra dos Negros”: 

 

Partidas assim aquelas seis caravelas, levaram seu caminho ao longo 
da costa, e andaram assim tanto que passaram á terra de Zaara, dos 
Mouros que são chamados Azenegues, a qual terra é assaz boa de 
estremar da outra, por razão das muitas areias que aí ha, e des-hi 
verdura, que em ela não aparece, e isto é pelo falecimento das aguas, 
que gera em ela grande secura (ZURARA, 1973, p. 253, grifamos). 

 

Evidencia-se, pois, que, enquanto a “terra dos Negros” é chamada de “terra 

verde”, o que caracteriza, segundo Zurara, a “terra dos Mouros” é a ausência da 

“verdura”. A Guiné, aliás, não é apenas uma “terra verde”. Em outro passo o cronista a 

chama de “terra mui verde” (ZURARA, 1973, p. 198, grifamos). Destaque-se ainda que 

o nobre capitão Dinis Dias batizou de Verde a um cabo encontrado logo depois do Rio 

Senegal – até hoje conhecido como Cabo Verde (ZURARA, 1973, p. 147). 



 

 

101

E assim como o mar da “terra dos Mouros” ficava mais bravo à medida que as 

caravelas se aproximavam da “terra dos Negros”, a vegetação também começava a 

mudar naquela região intermediária. É por isso que ali os mouros já se escondiam dos 

seus algozes entre “moutas” (ZURARA, 1973, p. 304). Mas é só após as duas palmeiras 

demarcatórias já citadas que a vegetação atingia dimensões imponentes, segundo o 

cronista, já que só a partir dali é que havia “arvores altas” e “formosas” (ZURARA, 

1973, p. 142, 256). Sessenta léguas45 após o Cabo Verde e, portanto, também já muito 

depois do Rio Senegal, as caravelas portuguesas chegaram a um rio não nomeado, onde 

os homens desceram e encontraram em terra “arvores de desvairadas maneiras”, um 

verdadeiro “arvoredo de grande espessura” (ZURARA, 1973, p. 371). A grossura dos 

troncos das árvores da Guiné foi inclusive utilizada pelos portugueses para deixarem 

avisos a outras caravelas que depois viessem de que por ali alguns deles já haviam 

passado. E assim é que numa ilha da Guiné “acharam nas arvores entalhadas as armas 

do Infante, e isso mesmo letras em que estava o seu moto”46 (ZURARA, 1973, p. 274). 

E aqui Zurara se utiliza mais uma vez do topos da Índia para demonstrar o quão longe 

foi a fama do Infante, que teve suas insígnias gravadas “tão longe de sua terra” 

(ZURARA, 1973, p. 274). 

O  cronista nos fornece a seguinte descrição de uma daquelas árvores: 

 

E naquela ilha em que as armas do Infante estavam entalhadas 
acharam arvores muito grossas, de estranha guisa, entre as quaes havia 
uma que era no pé de arredor CVIII palmos. E esta arvore não tem o 
pé muito alto, senão como de nogueira; e da sua entrecasca fazem mui 
bom fiado para cordoalha, e arde isso mesmo como o linho. O seu 
fruito é como cabaças, cujas pevides são assim como avelãs, o qual 
fruito comem em verde, e as pevides secam-nas, de que teem grande 
multidao, creio que seja para sua governança depois que o verde 
falece (ZURARA, 1973, p. 275). 

 

Segundo Bragança (1973, p. 275, nota 3), tal árvore “é a Adansonia, de Jussieu, 

comum na África. Os franceses baptizaram-na de boabab, nome indígena, que 

adoptamos a par do imbondeiro”. Trata-se, pois, a se fiar em Bragança, do baobá, árvore 

africana conhecida por seu porte majestoso e pela tão larga espessura de seu tronco. 

                                                 
45 Não devemos nos esquecer que muitas das medidas de distância fornecidas por Zurara são um evidente 
exagero em relação à geografia real dos locais descritos. 
46 É o próprio Zurara quem nos informa, na Crônica da Tomada de Ceuta (1915, p. 134), que “o moto do 
Iffamte Dom Hamrrique era tallamte de bem fazer, e a sua erua carrasco”. 



 

 

102

Possuindo grande variedade de árvores, muitas delas de tamanho admirável, a 

“terra dos Negros” tinha evidentemente sombras refrescantes a oferecer. E delas faziam 

uso seus habitantes. No capítulo XCIV, “Como Vallarte foi a terra de Guiné, e por que 

maneira foi sua ficada”, lemos que esse “gentilhomem” da corte escandinava, após 

conseguir autorização do Infante que reinava em nome de D. Afonso, ou seja, D. Pedro, 

foi à Guiné e lá encontrou “uma soma de gente daqueles Negros, que jaziam á sombra 

de uma arvore” (ZURARA, 1973, p. 400). Veja-se que eram muitos os negros, e todos 

estavam abrigados pela sombra de uma única árvore! 

A fertilidade da “terra dos Negros” era evidente nos frutos de suas árvores: 

 

Disseram depois alguns daqueles que ali eram, que bem mostrava o 
cheiro que vinha da terra a bondade do seu fruito, que tão delicioso 
era, que ali onde chegava, estando eles no mar, lhes parecia que 
estavam em algum gracioso pomar, ordenado a fim de sua deleitação 
(ZURARA, 1973, p. 255, grifamos). 

 

Visualizemos a cena: tentando vencer a braveza do mar, os navegantes 

portugueses contemplam a “terra dos Negros”, e mesmo a uma distância considerável 

lhes chega o cheiro dos bons frutos daquela terra – um cheiro “delicioso”; parecia-lhes 

até que estavam em um “gracioso pomar” feito especialmente para o seu deleite. A 

aproximação que há aqui entre a “terra dos Negros” e o Paraíso, ou Jardim do Éden, nos 

salta aos olhos. Primeiramente porque a Guiné é pintada como um lugar de delícias e 

deleite. Lembremos que o hortum deliciarum, ou “jardim de delícias”, é a definição que 

Isidoro de Sevilha dá para “Jardim do Éden” nas suas Etimologias. Além disso, Zurara 

diz que a “terra dos Negros” parecia um “gracioso pomar, ordenado a fim de sua 

deleitação”. E o relato bíblico analogamente nos informa que “plantou o Senhor Deus 

um jardim no Eden, da banda do oriente; e pôs ali o homem que tinha formado. E o 

Senhor Deus fez brotar da terra toda a árvore agradável à vista, e boa para comida” 

(Gênesis 2, 8-9, grifamos). Deste modo, assim como o Paraíso, a “terra dos Negros”, 

com suas árvores e frutas que agradavam aos sentidos, parecia especialmente projetada 

por Deus para o prazer de suas criaturas. Cumpre lembrar que o uso do pomar como 

variante do locus amoenus já era comum na poesia antiga e medieval, segundo Curtius 

(1957, p. 208). Aqui o cronista, na escrita de sua história, faz também uso de tal 

elemento – o pomar – para descrever a Guiné como locus amoenus. 

Conforme exposto, o Éden era considerado o locus amoenus por excelência 

entre os literatos cristãos da Idade Média. A aproximação entre o Paraíso, a “terra dos 
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Negros” e o locus amoenus é, portanto, manifesta. A fim de fornecer mais uma 

ilustração proveniente da Crônica da Guiné, vejamos seu capítulo LIX, “Das palavras 

que disse Gomes Pires, e como foram a terra de Guiné”. Ali os capitães de algumas 

caravelas deliberam sobre a possibilidade de irem à “terra dos Negros” ou voltarem 

imediatamente ao reino, após terem filhado mouros em sua terra. Enquanto os capitães 

das caravelas menores resolvem regressar a Portugal, temendo que seus víveres não 

durassem se se estendessem por mais tempo na viagem, alguns outros, como o dito 

Gomes Pires e Lançarote, resolvem ir à Guiné. E ainda um outro capitão se manifesta 

sobre a ida à "terra dos Negros”: “– ‘Pois – disse Alvaro de Freitas – nem eu não sou 

homem para me afastar de tal companhia, mas vamos onde quiserdes, sequer até o 

Paraíso terreal’” (ZURARA, 1973, p. 253, grifamos). 

Bragança defende que tal declaração de Alvaro de Freitas deve ser entendida 

 

(...) mais [como] desprezo pela geografia da idade média (sic), que 
crença nos seus erros. Aquele valente navegador exprime, assim de 
modo risonho, que está disposto a ir até o fim do mundo, para ver 
como ele é. O que não quer dizer que acredite na proximidade do 
Paraíso dos teólogos ou do poema de Dante (BRAGANÇA, 1973, p. 
253, nota 2). 

 

É provável. Afinal, como já vimos, em seu relato Zurara demonstra que os 

portugueses de seu tempo não temiam o fantástico nas terras além-Bojador. Mas temos 

de ter alguma reserva quanto ao que sugere Bragança. Afinal, quando vai descrever o 

curso do Rio Nilo, nos capítulos LXI e LXII, Zurara afirma apoiar-se na tradição e na 

autoridade dos cosmógrafos antigos e medievais, e reproduz ipsis litteris algumas 

passagens da General Estoria de Afonso X de Castela, onde estão presentes algumas 

crenças, como a de que o rio e seus braços – um dos quais seria o Rio Senegal segundo 

Zurara – passam por terras tão quentes que entrariam em combustão, não fossem suas 

águas; ou quando escreve que o barulho das águas do “rio do Nilo” quando se debatem 

contra as rochas seria danoso para mulheres grávidas – ao menos é o que “dizem os 

sabedores”, conforme o cronista copia da General Estoria (ZURARA, 1973, p. 267). 

Já vimos que, segundo São Isidoro, o Paraíso tinha uma localização precisa no 

orbe. Os europeus medievais, com base em autoridades como o bispo de Sevilha, criam 

que tal Paraíso existia no mundo real – ainda que fosse inacessível aos homens desde a 

queda de Adão e Eva, quando estes cometeram o pecado original. Embora não dê para 

termos certeza de que as palavras postas na boca de Álvaro de Freitas por Zurara são 
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jocosas ou manifestam a crença geral da época, o que sabemos é que foram 

pronunciadas quando da deliberação sobre a ida até a “terra dos Negros”. Terra esta que 

fora recentemente alcançada pelos portugueses e que estava para eles nos confins do 

mundo conhecido, perto do Egito e da Índia. Sobre as passagens que dizem da Guiné 

próxima do Egito, o próprio Bragança nos diz: “Supondo que as ideais (sic) geográficas 

do A. eram também as do Infante, veremos assim que ele perfilhava ainda os erros 

sistemáticos antigos, julgando a Guiné vizinha do Egipto.” (BRAGANÇA, 1973, p. 16, 

nota 5). Ora, se, conforme Bragança, nestes passos Zurara aceita as crenças equivocadas 

da cosmografia antiga e medieval, que garantia há de que o mesmo não ocorre quando 

se fala do “Paraíso terreal”? Claro está que, ainda que acreditassem que o Éden existisse 

de fato, saberiam, segundo essa mesma crença, que não poderiam entrar nele por estar 

protegido por anjos. O certo é que, segundo a descrição zurariana, chegar à “terra dos 

Negros” corresponderia a chegar a um lugar distante e paradisíaco. E no oriente, cumpre 

lembrar. Não era também no oriente que tanto o Gênesis quanto São Isidoro 

localizavam o Paraíso? 

Falemos agora de outro item indispensável na descrição de um locus amoenus – 

as águas correntes de um rio. Se a “terra dos Mouros” era “desacompanhada de arvores” 

é porque, já o vimos na explicação de Zurara, lá não havia “rios correntes, senão em 

mui poucos lugares”, e nela “faleciam as aguas”, havendo-as, sobretudo, em poços, 

paradas, e ainda assim de péssima qualidade (ZURARA, 1973, p. 142, 158, 326). A 

Guiné, por seu turno, era uma terra de muitas águas. 

O rio por excelência da “terra dos Negros” é o Senegal, chamado uma vez 

apenas por Zurara de “Çanaga” e, nas vezes restantes, de “rio do Nilo”.47 Diz-nos o 

cronista, numa descrição que faz de tal rio, que a vista daquelas duas palmeiras e das 

primeiras “arvores altas” denunciava sua proximidade. Já havia o Infante aprendido com 

os azenegues escravizados que, vinte léguas após tais sinais demarcatórios da divisa 

entre a “terra dos Mouros” e a “terra dos Negros”, o rio poderia ser encontrado. 

Deixemos que Zurara continue a descrição do dito rio quando dele se aproxima uma 

frota de caravelas do reino: 

 

                                                 
47 A já mencionada 2ª Carta de Gracioso Benincasa, de 1468, também nomeia o rio de “Çanaga”. 
Chamado ainda de Çanágua, Saiaga, Sanagá e Senegal, o nome do rio deriva, segundo Silva (2002, p. 
150) de Zanaga, Asnaga ou Sanhaja, que era como os mouros azenegues eram também chamados. O 
nome do Rio Senegal está assim etimologicamente associado aos azenegues. Ao invés das duas palmeiras 
já mencionadas, tal rio é que era apontado por alguns viajantes como limite natural entre azenegues e 
negros. 
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E indo assim esguardando pela riba do mar se veriam o rio, 
viram ante si, quanto poderia ser duas leguas de terra, uma color na 
agua do mar, desvairada da outra, a qual era assim como color de 
barro. 

Entenderam que podiam ser algumas baixias, e tentaram porem 
sua altura, por segurança de seus navios, onde não acharam diferença 
dos outros lugares em que semelhante movimento não havia, de que 
foram espantados, principalmente pelo desvairo da color. E acertou-
se que um daqueles que lançavam a sonda, por ventura não de certa 
ciencia, foi com a mão á boca, e conheceu sua doçura. 

– “Outra maravilha temos, – disse ele contra os outros – que 
esta água é doce!” 

Pelo qual lançaram logo seu balde ao mar, e provaram a agua 
de que todos beberam, como cousa em que não havia mingua para ser 
tão boa como cumpria. 

– “Certamente – disseram eles – nós somos acerca do rio do 
Nilo, que esta agua bem parece que dele é, e por sua grande força 
corta o mar e entra por ele assim”. 

E então fizeram sinal ás outras caravelas, e começaram todas 
de ir demandar o rio, do qual não mui longe dali acharam a foz. E 
sendo já junto com a boca dele, lançaram suas ancoras, empero da 
parte de fora (ZURARA, 1973, p. 256-257, grifamos). 

 

A grandiosidade do “rio do Nilo” era percebida a duas léguas de distância, 

quando se começava a ver uma água barrenta, que não se misturava com a do mar. 

Depois de se certificarem de que aquela cor não significava a presença dos temidos 

baixos, que poderiam fazer encalhar os navios, um dos homens resolve provar daquela 

água, já pressentindo que se trata do que realmente é – são as águas doces do “rio do 

Nilo”. Para espanto geral as águas daquele rio não perdiam sua doçura quando 

adentravam o mar salgado devido à força do seu fluxo, como já era evidente na cor 

“desvairada” entre rio e mar, aliás. Notemos que estão presentes em tal descrição das 

águas do Rio Senegal qualificativos como ‘maravilhoso’, ‘doce’, ‘bom’ e ‘forte’. 

Nos dois capítulos seguintes, o LXI e o LXII, o cronista interrompe sua narração 

dos fatos e se dedica exclusivamente a discorrer sobre o “rio do Nilo”. Ambos os 

capítulos são na verdade cópias quase inalteradas de passagens de alguns capítulos da 

General Estoria de Afonso X, o Sábio, de Castela, segundo Leite  apontou (1941) e 

Carvalho confirmou (1949), cotejando lado a lado a escrita de Zurara e a do rei 

castelhano – ou de sábios a seu serviço. Bragança crê que é possível que tal escrita seja 

ainda de terceira mão, “pois é de admitir que Zurara as copiasse de Afonso Cerveira, o 

primeiro compilador da narrativa dos feitos da Guiné” (1973, p. 263, nota 1). Assim, 

não podemos dizer que Zurara tenha lido as autoridades que invoca para as 

considerações que se propõe a fazer sobre o dito rio: Aristóteles, Ptolomeu, Plínio, 
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Homero, Isidoro, Lucano e Paulo Orósio (ZURARA, 1973, p. 263). É de se duvidar que 

os tenham lido diretamente Afonso Cerveira ou mesmo os sábios que compuseram a 

General Estoria a mando de Afonso X. E possivelmente nem esta obra Zurara leu, e sim 

a cópia que dela fez Afonso Cerveira, de quem, como já sabemos, o segundo cronista-

mor do reino aproveitou os escritos. 

O códice de Paris, entretanto, apresenta uma introdução antes de reproduzir a 

General Estoria, que se encontra, aliás, ausente do manuscrito de Munique 

(BRAGANÇA, 1973, p. 263, nota 1). Em tal preâmbulo se diz que, para honra do 

Infante que comandou a chegada à Guiné e, portanto, às “águas do mais nobre rio do 

mundo”, ele, o cronista, falará “alguma cousa de suas maravilhas” (ZURARA, 1973, p. 

263). Afinal, quanto mais maravilhoso o rio, maior o mérito daquele que ordenou que se 

chegasse a ele. A partir de então segue o códice de Paris a cópia da General Estoria. 

 E o que diz esse texto que Zurara assume como seu? Começa, no capítulo LXI, 

copiado dos capítulos VII e VIII da General Estoria, citando Paulo Orósio, que defende 

que o “rio do Nilo” nasce em algum ponto próximo ao Mar Vermelho, donde segue em 

direção ao ocidente, passando pela Etiópia, “e faz em meio de si uma ilha, que ha nome 

Meroe” (ZURARA, 1973, p. 264, grifo da edição). A partir de então corre em direção 

ao norte, rumo ao Egito. Plinio, por sua vez – diz-nos o texto – assevera “que as fontes 

donde nace este rio do Nilo, (...) não ha aí homem que as saiba certamente” (ZURARA, 

1973, p. 264). Mas, com base nos escritos de um certo “el-Rei Juba”, Plinio afirma que 

o “rio do Nilo” nasce das chuvas e neves da Mauritânia, no ocidente africano, correndo 

para o leste; ao se encontrar com o deserto o rio passaria a fluir por debaixo da terra, e 

“assim vae escondido já quantas jornadas”, voltando à superfície em alguns pontos, 

formando lagos. Chegando à Etiópia o rio “sae de todo sobre a terra, mostrando que sae 

de uma fonte, tal como a outra de Mauritania”, e dali segue, em três braços distintos, 

sem novamente se esconder debaixo da terra por todo o Egito, por onde vai formando 

novos lagos (ZURARA, 1973, p. 265-266). 

O capítulo LXII, “Do poderio do Nilo, segundo os astronimos e de seu 

crecimento”, foi extraído dos capítulos XIII e XIV da General Estoria. Encontra-se 

resumido em sua parte final:48 

 

                                                 
48 Tal resumo, baseado em Lucano, encontra-se ausente também do manuscrito de Munique 
(BRAGANÇA, 1973, p. 271, nota 3). 
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E finalmente assim podemos dizer ao grande poderio do Nilo 
aquelas palavras que o bispo Acoreo razoava dele a Cesar, segundo 
escreve Lucano: 

“Oh! – dizia ele – poderoso e grande rio, que te levantas do 
meio do eixo do firmamento, e atreves-te a levantar as tuas aguas 
sobre as ribeiras, contra o signo do Cancro, quando ele é no maior 
poder do seu ardor, e vaes contra o nordeste direito com tuas aguas, e 
o teu curso dá consigo no meio do campo, e tornando-te dali, vens ao 
Ocidente, e depois tornas ao Oriente, e ás vezes te descobres em 
Arabia, ás vezes nas areias de Libia, mostrando-te aos povos destas 
terras, fazendo-lhe muito bem e muito proveito, que te não poderiam 
ali escusar nem viver sem ti; e estas são as primeiras gentes que te 
veem! O teu poder é sair em as estadas do sol, que são uma em 
dezembro e a outra em junho, crecendo no inverno alheio, que não é 
teu. A ti é dado da natura de andar por ambos os eixos do firmamento, 
scilicet, um do setentrião e outro do meio-dia; a tua escuma combate 
as estrelas, tão alta a fazes subir com teu poderio! E entre as tuas 
ondas todalas cousas tremem. Que te posso dizer senão que és assim 
como umbigo do mundo, que assim como as animalias que jazem nos 
ventres das madres se governam pelos umbigos, por semelhante se 
pode fazer comparação de tua grandeza nas cousas da terra!” 
(ZURARA, 1973, p. 271-272). 

 

O “bispo Acoreo” de que fala o texto – afirma-o Schama (1996, p. 267) – é na 

verdade o sumo-sacerdote egípcio de mesmo nome que, segundo Lucano conta em sua 

obra A Guerra Civil, ludibriou a César e não lhe revelou o segredo da nascente do Nilo 

– a despeito da promessa do general romano de renunciar à guerra contra o Egito se 

obtivesse tal notícia. O Nilo, responde-lhe Acoreu, diferentemente da maioria dos rios 

da terra, não surgiu após a criação do mundo, mas juntamente com ele, daí a 

inacessibilidade dos seus segredos. Assim nos sintetiza Schama a opinião de Lucano 

sobre o curso do Nilo, presente no texto aproveitado por Zurara, como se há de notar:  

 

Refutando as especulações de outros antigos, como Heródoto, Acoreu 
admite apenas que o Nilo nasce ‘no Equador, corajosamente constrói 
seu leito até o Câncer escaldante’, de onde serpenteia entre a Líbia e a 
Arábia até alcançar as cataratas e fontes na porta do Egito, perto de 
Philae (SCHAMA, 1996, p. 267-268). 

 

Schama nos diz ainda que, desde Heródoto, os geógrafos ficavam pasmos com 

duas características do Nilo. Em primeiro lugar não entendiam como poderia o rio 

correr de uma zona tórrida – o Equador – para uma menos tórrida – a região logo acima 

do Trópico de Câncer, onde está seu delta. O comum era que um rio corresse de uma 

região fria e montanhosa, muitas vezes nevada, para um lugar quente. Segunda 

particularidade estranha do Nilo: como poderiam as suas cheias acontecer exatamente 



 

 

108

no período mais quente do ano, quando a maioria dos rios experimentavam sua 

temporada de baixa? (SCHAMA, 1996, p. 262). Esse maravilhamento é assim 

reproduzido na Crônica da Guiné: “No que bem parece que o Nilo não ha a lei das 

outras aguas; mas quando vai o ceu destemperado em meio dos grandes fervores do sol, 

então sae o Nilo com seu crecimento, e isto é sob a cinta do meio dia, que arde tanto que 

queima” (ZURARA, 1973, p. 271). Tal excepcionalidade do Nilo fazia dele “socorro do 

mundo”, segundo o texto da Crônica copiado da General Estoria, já que, “por razão do 

seu crecimento” justamente na época mais quente do ano, as terras não entram em 

combustão. E quando o Nilo volta a seu leito normal já é outono e o clima já se encontra 

mais ameno49 (ZURARA, 1973, p. 271). 

Essas “maravilhas” atribuídas pela tradição antiga e medieval ao “rio do Nilo” 

são estendidas por Zurara ao Rio Senegal, já que, para ele, este não é senão um dos 

braços do rio egípcio, com o único diferencial de desembocar no Atlântico. E o cronista 

não estava só em tal pensamento. Na bula Romanus Pontifex, de 1455, o papa Nicolau 

V, ao reconhecer os esforços das navegações empreendidas pelo Infante D. Henrique, 

diz: 

 

E correu esta empresa de maneira que, tendo esses navios avistado e 
ocupado muitas ilhas, portos e mares, chegaram, por fim, à costa da 
Guiné; e depois de terem ocupado algumas ilhas, portos e mares 
adjacentes àquela província, continuando sua navegação, foram dar à 
foz de um grande rio, que comummente se julga ser o Nilo 
(PORTUGALIAE MONUMENTA AFRICANA, 1993, p. 68, 
grifamos). 

 

Tal associação entre o Senegal e o Nilo não era nova. No mapa mundi de 

Ricardo de Haldingham, confeccionado no século XIII, estão desenhados dois Nilos, 

sendo um o do Egito e o outro o da Etiópia, o qual se dirige “até à terra dos agriophagi 

ethiopes – os negros da Guiné” (GODINHO, 1990, p. 171). Num mapa de 1320 Pietro 

Vesconti também assinalou um rio que sai do Nilo egípcio e desemboca no Atlântico. E 

num mapa anônimo pertencente aos Bórgia, do começo do século XV, ambos os Nilos 

nascem num lago africano, sendo que um corre em direção ao Egito e “o outro para o 

                                                 
49 O Nilo seria, segundo Platão, um rio “salvador”, já que suas águas agiam exatamente ao contrário dos 
rios gregos: enquanto aquele enchia gradativamente, estes, por aumentarem suas águas de forma tão 
abrupta, seriam mais destrutivos que benéficos. E ao passo que as cidades gregas corriam o risco 
constante de serem devastadas por seus rios, o Egito conseguia preservar melhor seus templos e 
monumentos justamente devido à previsibilidade de seu rio, “o que faz do Nilo o rio da longevidade, da 
memória” (SCHAMA, 1996, p. 264). 
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oceano ocidental, atravessando este as regiões do ouro” (GODINHO, 1990, p. 172). Em 

assim sendo, o Senegal e o Nilo egípcio, bem como todos os lagos que deixam em seus 

percursos, são “todos uma agua” (ZURARA, 1973, p. 266). 

A crença de que os principais rios do mundo seriam no final um só fluxo de água 

remonta, segundo Schama (1996, p. 264), a Platão – que a propósito não é citado nesse 

passo do texto copiado por Zurara. Diz-nos o filósofo grego no Timeu que o círculo é a 

forma perfeita da criação. Tal princípio é válido tanto para a circulação do sangue pelo 

corpo humano quanto para a circulação dos rios pelo mundo. A partir de tal ideia 

platônica surgiu um “gênero de literatura do Nilo – uma rica mistura de mito, topografia 

e história”, cujos principais expoentes foram Sêneca, Plínio, Plutarco, Estrabão e 

Diodoro (SCHAMA, 1996, p. 261). E tal gênero desenvolveu-se durante a Idade Média. 

Já pudemos observar que, para Isidoro, – uma das autoridades invocadas no texto 

transcrito por Zurara – o Nilo correspondia a um dos quatro braços da fonte original que 

jorrava do Paraíso – no caso, aquele que é chamado no Gênesis de Giom (Etimologias, 

XIII, xxi, 7-8). E tais ideias sobreviveram até o fim da Idade Média europeia, segundo 

Schama. Era o que dizia, por exemplo, Josse van Ghistele, aristocrata holandês que 

viajou pelo mar Morto e pelo Nilo, e para quem este rio ainda era, assim como para o 

bispo de Sevilha, o Giom bíblico. E mais adiante foi Felix Fabri, para quem o Jordão, 

juntamente com todos os grandes rios gregos, indianos e africanos, formavam uma 

única bacia hidrográfica. Daí que para este viajante “os peregrinos que beberam do 

Jordão e do Nilo tomaram as águas dos quatro rios do Paraíso” (SCHAMA, 1996, p. 

271). E no Libro del Conocimiento de todos los reinos y tierras y señorios que son por 

el mundo..., escrito em meados do século XIV, lemos que o Nilo egípcio possui “muitas 

águas e boas das que saiem do paraíso terreal” (apud HORTA, 1991a, p. 53). 

Nem Fabri, nem van Ghistele nem o texto da General Estoria aproveitado por 

Zurara foram, portanto, originais – e muito menos, evidentemente, o texto da Crônica 

da Guiné. Eles, como tantos outros da Idade Média, valeram-se de “uma quantidade de 

mitos e fábulas sobre a forma do mundo, antigos e modernos, que, no final do século 

XV, eram lugares-comuns” (SCHAMA, 1996, p. 271). Foi, portanto, a partir da junção 

de tradições orais, trechos de textos clássicos muitas vezes corrompidos, noções da 

geografia ptolomaica e “fantásticas afirmações dos exploradores medievais mais 

recentes” que fontes como a General Estoria utilizada por Zurara na confecção da sua 

Crônica da Guiné forneceram tais “cosmologias feitas de retalhos”, conforme o dizer de 

Schama (1996, p. 272). 
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E se beber das águas do Nilo, segundo se pensava, era o mesmo que tomar das 

águas que afluíam do Paraíso, explicado está porque os portugueses fizeram questão de 

levar das águas do Rio Senegal para o reino: 

 

Encaminharam sua viagem firmados de seguir o proposito daquele 
que os mandava; e assim foram navegando por aquele grande mar 
Ociano, até que chegaram ao rio do Nilo; do qual sendo em 
conhecimento, pelos sinaes que já disse, filharam duas pipas de agua, 
das quaes uma trouveram á cidade de Lisboa. E não sei se Alexandre, 
que foi um dos monarcas do mundo, bebeu em seus dias agua de tão 
longe lhe fosse trazida! (ZURARA, 1973, p. 316). 

 

Que outro príncipe poderia se orgulhar de beber de águas trazidas “de tão 

longe”? E, mais ainda, das águas que jorravam do Paraíso? Aparece novamente aqui, 

portanto, o topos da Índia para louvar a fama do Infante. 

Uma terra assim, com águas tão boas e tão fartas, e com uma flora igualmente 

abundante e diversificada, por certo guardaria em si uma fauna também mais rica que a 

encontrada na “terra dos Mouros”. E de tal modo a descreve o cronista. Assim como a 

dos mouros, a “terra dos Negros” atraía aves do reino português devido à sua quentura. 

Mas o fato de a Guiné possuir um clima mais ameno do que o Zaara fazia com que 

atraísse maior número de aves durante o inverno: andorinhas, cegonhas, codornizes, 

rolas, torcicolos, rouxinóis e folosas, dentre outras. E havia ainda aquelas aves que 

voltavam da Guiné para a Espanha justamente no inverno, como falcões, garças, 

pombos e tordos (ZURARA, 1973, p. 253). Dentre as aves, Zurara detém-se um pouco 

mais sobre os flamingos: 

 

(...) que são da grandeza das garças, iguaes na longura dos pescoços, 
empero de pouca pena, e as cabeças razoadas em comparação dos 
corpos; mas os bicos são grossos, empero curtos, e tão pesados que o 
pescoço o não pode bem suportar, de guisa que por sua ajuda sempre o 
bico teem pegado ás pernas ou ás penas o demais do tempo 
(ZURARA, 1973, p. 254). 

 

Se dos pescados da “terra dos Mouros” só as tartarugas mereceram maior 

atenção do cronista, os peixes da Guiné exigiram dele uma descrição mais detalhada: 

 

E tambem dos peixes ha aí uns que teem os bicos de tres ou quatro 
palmos, uns pequenos e outros maiores, nos quaes bicos teem dentes 
de uma parte e da outra, tão juntos que não caberá um dedo entre um e 
outro, e todos porem são de osso fino, pouco mais grandes que de 
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serra, e mais afastados; e os peixes são tamanhos e maiores que cações 
e as queixadas de fundo não são maiores que doutro peixe. E ha aí 
outro pescado que é pequeno, assim como mugens, os quaes teem nas 
cabeças umas coroas por que desfolegam, que são assim como 
guelras, e se os põem virados com as coroas para baixo em algum 
bacio, pegam tão rijo que, querendo-os tirar, levantam o bacio 
consigo, assim como fazem as lampreias com as bocas quando são 
bem vivas (ZURARA, 1973, p. 254). 

 

O primeiro peixe diz Bragança ser o Pritis; o segundo, de acordo com o 

Visconde de Santarém, é a Remora (BRAGANÇA, 1973, p. 254, notas 4 e 5). Percebe-

se que, não sendo tais peixes conhecidos ainda dos portugueses, o cronista vale-se da 

comparação com pescados encontrados no reino para tornar seus aspectos mais 

compreensíveis aos leitores e ouvintes de sua crônica. E mais não diz Zurara nem de 

aves nem de peixes porque, embora na “terra dos Negros” haja deles muitos mais, “não 

curamos escrever compridamente as feições, porque seria azo de nos afastarmos longe 

com nossa historia” (ZURARA, 1973, p. 254). Ou, em outras palavras, a brevidade é 

necessária em nome da clareza do discurso. 

Mais adiante, porém, Zurara descreve um outro animal, típico da Guiné – o 

elefante: 

 

E disseram ainda mais aqueles que a grandeza dos alifantes é tal, que a 
sua carne farta razoadamente dous mil e quinhentos homens, e que a 
acham entre si por mui boa carne, e que dos ossos se não aproveitam 
em nenhuma cousa, antes os lançam a longe; os quaes eu aprendi que 
no levante desta parte do mar Medio Terreno, que valem 
razoadamente mil dobras a ossada de um daqueles (ZURARA, 1973, 
p. 258). 

 

Os elefantes bem podiam simbolizar a fartura e a riqueza da “terra dos Negros”, pois 

além de um único desses animais ser suficiente para alimentar a milhares de homens, 

ainda fornecia o precioso marfim. E até mesmo seu esterco causava maravilha, já que 

era “de tamanha grossura, segundo juizo daqueles que o viram, como podia ser um 

homem” (ZURARA, 1973, p. 366). Tal era o fascínio dos portugueses pelo elefante que 

chegaram a “rogar [a um cavaleiro guinéu] que lhes houvesse um elifante morto para 

lhe tomarem a pele e os dentes e os ossos, com alguma parte da carne” (ZURARA, 

1973, p. 399). Possivelmente desejavam levar ao reino provas dessa que era mais uma 

das maravilhas da “terra dos Negros”. 
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As cabras da Guiné eram parecidas com as do reino, destas se diferenciando 

apenas por possuírem orelhas maiores (ZURARA, 1973, p. 274). Suas vacas – na 

verdade búfalos – impressionaram a Dinis Dias por serem “desafeiçoadas em 

comparação do outro gado” (ZURARA, 1973, p. 308). Das caças a Crônica da Guiné 

nos diz que lá havia “porcos montezes” e cervos (ZURARA, 1973, p. 319). 

Fauna, águas e flora, portanto, diferiam segundo as terras. Diferiam, porém, não 

apenas geograficamente. Afinal, vimos com Schama, as paisagens não são somente 

“matéria bruta”. São construções culturais, produzidas a partir da memória, de modo a 

serem amáveis ou detestáveis. É nesse ponto que entram as técnicas retóricas da 

descrição. A Guiné aproximava-se mais de uma paisagem ideal por ser mais bela, útil e 

extraordinária – qualificativos para o louvor de um lugar, segundo vimos com 

Hermógenes – que o Zaara, o seu contrário. Através do uso do topos da “exageração”, 

tão comum durante a Idade Média europeia, segundo Curtius (1957, p. 169), louva-se a 

uma paisagem através do contraste com outra, dita inferior à primeira. 

Ainda assim – e esperamos tê-lo demonstrado – tal descrição do Zaara 

complementa a narrativa dos acontecimentos da Crônica da Guiné na medida em que 

torna os feitos dos portugueses naquela terra de condições tão adversas ainda mais 

notáveis. Afinal, segundo Hansen (2006, p. 90), a descrição – ou ekphrasis – era 

entendida até a segunda metade do século XVIII como uma técnica de amplificar e 

ornamentar a narração, e não um luxo descartável que a ela se subordinasse. Assim é 

que aumentar a feiura de um lugar tornava os feitos ali obrados muito maiores. Do 

mesmo modo, a descrição da paisagem ideal da Guiné como uma terra maravilhosa, tão 

distante que beirava as Índias e por onde corriam as fertilizantes águas de um rio que 

brotava do Paraíso, concorria para analogamente tornar os feitos portugueses ali 

realizados mais admiráveis e mais belos. Descrição e narração trabalham assim para a 

efetivação das preceptivas do gênero retórico epidítico: o louvor e a censura, a virtude e 

o vício. 

A Guiné em sentido estrito, portanto, é louvada na Crônica da Guiné devido aos 

atributos que fazem dela um locus amoenus. Do mesmo modo, o Zaara é censurado 

como seu contrário, não sendo senão um locus horrendus. Passaremos a demonstrar a 

partir de agora que, quais frutos muito em conformidade com as terras de onde brotam, 

o louvor atribuído por Zurara à “terra dos Negros” estende-se aos guinéus e, 

semelhantemente, a censura dirigida à “terra dos Mouros Azenegues” também alcança a 

seus habitantes. 
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4. “Mouros Azenegues” e “Negros da Guiné” – Coadjuvantes da Memória 

Avisina 

 

4.1  Introdução 

 

No segundo capítulo da Crônica da Guiné, “Invocação do autor”, que faz parte 

da dedicatória da obra ao Infante D. Henrique, o cronista Gomes Eanes de Zurara 

conclama todas as nações do mundo conhecido a louvarem juntamente com ele o 

príncipe de Avis. O cronista dá ouvidos primeiro às nações não-cristãs: 

 

Ouço as preces das almas inocentes daquelas barbaras nações, em 
numero quase infindo, cuja antiga geração desde o começo do mundo 
nunca viu luz divinal, e pelo teu engenho, pelas tuas despesas infindas, 
pelos teus grandes trabalhos, são trazidas ao verdadeiro caminho da 
salvação, as quaes lavadas na agua do baptimo e ungidas com o santo 
olio, soltas desta miseravel casa, conhecem quantas trevas jazem sob a 
semelhança da claridade dos dias de seus antecessores (ZURARA, 
1973, p. 14). 

 

Em seguida Zurara especifica que “bárbaras nações” eram aquelas: 

“Garamantes” e “Tiópios” – ou etíopes –, bem como “Índios maiores e menores”. 

Conforme exposto no capítulo anterior, os garamantes e os etíopes eram vistos como 

negros africanos, e a “Índia Menor” poderia compreender a Etiópia. O que importa é 

que, segundo se pensava então, os homens das caravelas portuguesas que chegavam à 

Guiné, aqui entendida como “terra dos Negros”, imaginavam estar próximos ao Egito e 

à Índia. E a tais lugares chegou o nome e a fama de D. Henrique, segundo o cronista, 

motivo pelo qual aquelas nações rogavam a Zurara para que não se esquecesse de 

escrever e assim salvar do esquecimento as “tantas dadivas de dinheiros e de roupas, 

passagem de navios, gasalhado de roupa” ofertados pelo tão liberal príncipe àquelas 

“barbaras nações” (ZURARA, 1973, p. 15). Além, claro, do mais importante: a salvação 

de suas almas pela fé cristã, coisa em que, segundo a Crônica da Guiné, o Infante D. 

Henrique estava empenhado. 

Mas eis que outras nações se sentem enciumadas por não terem sido ainda 

ouvidas pelo cronista, e não terem assim suas vozes assentadas por escrito no discurso 

laudatório ao Infante: 
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Não foram os requerimentos e vozes daquestes [das bárbaras nações] 
de tanta eficacia, pero muitos fossem, quantos foram os clamores da 
grandeza dos Alemães e da gentileza de França e da fortaleza de 
Inglaterra, e da sabedoria de Italia, acompanhados doutros de diversas 
nações e linguagens, toda gente estremada em linguagem e virtude 
(ZURARA, 1973, p. 16). 

 

Ao passo que os homens das “barbaras nações” não foram associados 

explicitamente a nenhuma virtude, vemos aqui que as nações cristãs da Europa o foram. 

Assim é que a grandeza está para os alemães como a gentileza para os franceses, a 

fortaleza para os ingleses e a sabedoria para os italianos. Por tais virtudes é que são 

conhecidas estas nações, segundo o cronista. Ora, se as nações mais honradas do mundo 

reconhecem que nem elas têm no seu seio alguém tão virtuoso como o Infante D. 

Henrique, isto por si só converge para o engrandecimento do príncipe avisino. Daí a 

pergunta que tais nações fazem – não sem um certo desdém – ao cronista: “Porque te 

estás ocupando com as nações orientaes?”50 (ZURARA, 1973, p. 16). 

O fato é que Zurara se ocupa de tais nações não apenas na dedicatória, como 

também no decorrer de toda a sua narrativa. E o cronista, que trata dos “Mouros 

d’Africa” nas suas outras crônicas, agora atualiza o topos “Mouro” segundo uma nova 

nação – a dos azenegues. E, além disso, o topos “Negro” também é atualizado por 

Zurara, já que, conforme ele mesmo diz, até então nenhum cronista havia escrito sobre o 

embate dos cristãos com os guinéus em suas próprias terras (1973, p. 147). Embora ele 

se interesse muito mais em louvar a memória do Infante D. Henrique e de seu sobrinho, 

o rei D. Afonso V, através dos “grandes feitos” dos portugueses na “terra dos Mouros” e 

na “terra dos Negros”, os habitantes de tais terras aparecem como necessários 

antagonistas da ação. E do contraste entre os homens do reino, de um lado, com os 

azenegues e guinéus, do outro – mas também entre estes dois últimos –, vemos surgir os 

lugares-comuns “Mouros Azenegues” e “Negros da Guiné” atualizados no texto 

zurariano. 

 

4.2  Nação de Mouros, Nação de Negros 

 

4.2.1 O Significado de “Nação” na Idade Média 

 

                                                 
50 Não esquecer, conforme já abordamos, que a Guiné era apontada pelo cronista como “vizinha do 
Egito” e próxima das Índias. 
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Durante toda a Idade Média, segundo Guenée (1981, p. 98), a definição utilizada 

para “nação” era a mesma de Cícero, apropriada por São Isidoro. Vejamos o que o bispo 

de Sevilha, autoridade reconhecida pela Crônica da Guiné, tem a nos dizer sobre tal 

termo nas suas Etimologias: 

 

Nação (gens) é um número de pessoas que compartilham a mesma 
origem, ou que se distinguem de outra nação (natio) de acordo com 
seu próprio grupo, como as nações da Grécia ou da Ásia Menor. Daí 
vem o termo “herança compartilhada” (gentilitas). A palavra gens é 
também assim chamada por causa das gerações (generatio) de 
famílias, que vem de geração (gignere, pl. genitus), como o termo 
“nação” (natio) vem de nascer (nasci, pl. natus) (IX, ii, 1, 
traduzimos).51 

 

Desta maneira, “nação”, estando etimologicamente ligada a “nascer”, define um 

grupo de pessoas com uma origem sanguínea comum. Daí que, na Idade Média 

europeia, “nação não quer dizer nada mais do que raça” (GUENÉE, 1981, p. 98). É por 

isso também que a palavra gens pode ser traduzida, segundo o contexto, como “nação”, 

“raça”, “tribo”, “povo”, “família”, etc. (BARNEY et alii, 2006, p. 192, nota 4). 

No princípio da história humana, diz-nos Isidoro a partir do Gênesis, todas as 

nações falavam apenas uma língua, o hebraico. Mas quando os homens tentaram 

construir a Torre de Babel com o intuito de alcançar os céus, foram punidos por Deus 

através da multiplicação de línguas, e a partir de então “houve tantas línguas quanto 

havia nações (gentes), e depois mais nações (gentes) do que línguas, porque muitas 

nações (gentes) originaram-se de um único estoque linguístico”52 (Etimologias, IX, i, 1, 

traduzimos). Assim, as línguas eram indissociáveis das nações. Primeiramente porque 

estas surgiram e se organizaram, segundo cria Isidoro e os cristãos medievos, a partir da 

reorganização dos homens em grupos que, após serem lançados em confusão de línguas, 

                                                 
51 Na tradução para o inglês: “A nation (gens) is a number of people sharing a single origin, or 
distinguished from another nation (natio) in accordance with its own grouping, as the ‘nations’ of Greece 
or of Asia Minor.4 From this comes the term ‘shared heritage’ (gentilitas). The word gens is also so 
called on account of the generations (generatio) of families, that is from ‘begetting’ (gignere, ppl. 
genitus), as the term ‘nation’ (natio) comes from ‘being born’ (nasci, ppl. natus).” No original em latim: 
“Gens est multitudo ab uno principio orta, sive ab alia natione secundum propriam collectionem distincta, 
ut Graeciae, Asiae. Hinc et gentilitas dicitur. Gens autem appellata propter generationes familiarum, id est 
a gignendo, sicut natio a nascendo.” 
52 Na tradução para o inglês: “(…) there were as many languages as there were nations, and thenmore 
nations than languages, because many nations sprang from one language stock”. No original em latim: 
“Initio autem quot gentes, tot linguae fuerunt, deinde plures gentes quam linguae; quia ex una lingua 
multae sunt gentes exortae”. 
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falavam o mesmo idioma. E depois porque uma mesma língua acabou dando origem a 

mais de uma nação. 

 

4.2.2 Os Lugares-Comuns segundo os Atributos Pessoais 

 

Conforme tivemos a oportunidade de ver no capítulo anterior, Cícero nos diz na 

sua obra Da Invenção que toda afirmação deve ser comprovada segundo os atributos 

das pessoas, que incluem “o nome, a natureza, a classe de vida, a condição, a maneira 

de ser, os sentimentos, a afeição, a intenção, a conduta, os acidentes e as palavras”53 (I, 

34, traduzimos e grifamos). A natureza da pessoa é composta pelos seguintes lugares-

comuns: 

 

No que diz respeito aos humanos se atende ao sexo – se é homem ou 
mulher –, à raça (natione), à pátria, à família e à idade: à raça 
(natione): grego ou estrangeiro; à pátria: ateniense ou espartano; à 
família: antepassados, parentes; idade: criança, adolescente, adulto, 
ancião. Além disso se examinam as qualidades ou os defeitos naturais 
da mente e do corpo, por exemplo: forte ou débil, alto ou baixo, bem-
parecido ou feio, ágil ou lento, inteligente ou torpe, com boa memória 
ou esquecediço, cortês ou mal-educado, reservado ou o contrário. De 
maneira geral se terá em consideração todas as qualidades espirituais e 
corporais que lhes tenha concedido a natureza [e deverão ser tidas em 
conta em relação com a natureza], pois as que são adquiridas pelo 
esforço pessoal afetam a maneira de ser e dela teremos que falar mais 
adiante54 (Da Invenção, I, 35, traduzimos). 

 

Deste modo, segundo Cícero, uma pessoa tem qualidades corporais e espirituais 

concedidas pela natureza. E embora, através do esforço pessoal, possa adquirir outras 

qualidades, haveria uma predeterminação natural que lhe antecede e lhe escapa a 

qualquer poder de decisão: aí estariam o gênero sexual, a nação – aqui entendida no 

sentido já explanado de pessoas com origem comum e, por extensão, “raça”  –, a pátria, 

a família e a idade. Ninguém escolhe a nação, a pátria e a família onde nasce, nem a 

                                                 
53 “(...) el nombre, la naturaleza, la clase de vida, la condición, la manera de ser, los sentimientos, la 
afición, la intención, la conducta, los accidentes y las palabras”. 
54 “En lo que respecta a los humanos se atiende al sexo – si es hombre o mujer –, la raza, la patria, la 
familia y la edad: la raza: griego o extranjero; la patria: ateniense o espartano; la familia: antepasados, 
parientes; edad: niño, adolescente, adulto, anciano. Además se examinan las cualidades o los defectos 
naturales de la mente y del cuerpo, por ejemplo: fuerte o débil, alto o bajo, bien parecido o feo, ágil o 
lento, inteligente o torpe, com buena memoria u olvidadizo, cortés o maleducado, reservado o lo 
contrario. De manera general se tendrá em consideración todas las cualidades espirituales y corporales [y 
deberán ser tenidas em cuenta em relación com la naturaleza], pues las que son adquiridas por el esfuerzo 
personal afectan a la manera de ser y de ella tendremos que hablar más adelante.” 
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idade ou o sexo que tem. São situações naturais. A cada uma delas corresponde um 

conjunto de expectativas, e em nome da verossimilhança o texto deve caracterizar uma 

mulher, por exemplo, segundo o que se espera de alguém de tal sexo; ou um estrangeiro 

ou natural da terra como tais. Um velho que fosse descrito como alguém pueril, ou uma 

criança senil, seriam inverossímeis (HANSEN, 2004, p. 457). 

As qualidades do corpo e da mente de que fala Cícero estão intimamente 

associadas à tópica “nação”, uma vez que diferentes nações – ou raças – produziriam 

homens com características corporais e comportamentais peculiares. Aí estariam a 

força, a estatura, a beleza, a agilidade, a inteligência, a boa memória, a educação e a 

discrição, bem como seus contrários. Cícero aponta para a possibilidade de que alguém 

desenvolva alguma qualidade moral ou física independentemente de sua natureza, pelo 

esforço e pela prática. Aqui, porém, já se está a falar de outro atributo pessoal que não a 

“natureza”, mas sim a “maneira de ser”. E algumas mudanças temporárias também se 

podem produzir na mente e no corpo de alguém, como a alegria, o desejo, o temor ou 

alguma doença. Também aqui não se fala da “natureza” de uma pessoa, mas sim do 

atributo pessoal “sentimentos” (Da Invenção, I, 36). 

Em nosso estudo levaremos em conta outros atributos pessoais que não apenas a 

“natureza” e seus derivados. Assim, quando for o caso, analisaremos o que tem Zurara a 

dizer sobre “Mouros Azenegues” e “Negros da Guiné” no que respeita ao “nome”, à 

“condição” (se é escravo ou livre, rico ou pobre), à “intenção” (decisão de fazer ou não 

fazer algo), à “conduta” (o que se fez, faz ou fará), e às “palavras” (o que se disse, diz 

ou dirá). Nosso foco, porém, será a utilização por parte do cronista dos lugares-comuns 

que respeitam ao que é natural num “Mouro Azenegue” e num “Negro da Guiné”, tanto 

no que se refere aos seus corpos quanto às suas atitudes mentais, predeterminados pela 

sua “nação”. 

 

4.2.3 Mouros e Negros – Infiéis 

 

Hansen, no seu estudo sobre a sátira produzida na Bahia seiscentista e atribuída 

a Gregório de Matos e Guerra, informa-nos que o topos natio mescla características 

raciais e religiosas. A classificação teológico-jurídica ibérica do século XVII dividia 

“povos e indivíduos como ‘gentios’ e ‘hereges’, aos quais se opõe ‘católico’” 

(HANSEN, 2004, p. 398). No contexto e no corpus estudados por Hansen opunham-se 

ao “branco católico” os povos que professavam a religião muçulmana, os índios 
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brasileiros, os mestiços e os negros, bem como os “brancos não católicos”, ou seja, 

povos europeus que haviam abraçado o protestantismo, a exemplo de holandeses e 

alemães. No período que nos interessa, porém, não havia ainda acontecido a Reforma 

Protestante, e naquele contexto, portanto, o topos natio opunha ao cristão apenas o 

“herege” que discordasse dos dogmas católicos e o “infiel”, fosse este mouro, judeu ou 

gentio.55 Mas também neste caso havia uma articulação entre a raça e a religião sob o 

designativo de nação. 

Horta (1991a) buscou entender os lugares-comuns que faziam parte de um 

código de referências a respeito do africano em variadas fontes escritas em português ou 

para este idioma vertidas, no perído de um século e meio que antecede aos primeiros 

contatos entre lusitanos e africanos em suas terras além-Bojador. E ele pôde perceber 

naqueles escritos de cunho moral, religioso e pedagógico que as categorias “Cristão”, 

“Mouro” e “Gentio” “aparecem hierarquizadas, compondo assim uma classificação 

antropológica” (HORTA, 1991a, p. 44). Horta cita, por exemplo, a obra O Espelho dos 

Reis, de Álvaro Pais, escrita em meados do século XIV, que assim define os “infiéis”: 

“Item, há uma dupla infidelidade: uma que não crê nos artigos da fé cristã, e, segundo 

isto, todos os judeus e sarracenos e pagãos e idólatras e gentios se chamam infiéis” 

(apud HORTA, 1991a, p. 56). 

Deste modo, havia uma tendência a classificar qualquer não-cristão (aí incluídos, 

portanto, mouros e guinéus) como “infiel”. E é o que acontece. Embora Zurara aplique 

tal qualificativo mormente aos mouros, fossem eles d’Africa ou azenegues, no capítulo 

XCVI, penúltimo de sua obra, o cronista faz o cômputo final dos homens filhados pelos 

portugueses no período abrangido por sua narrativa (1434-1448). E diz que o número 

total das “almas dos infieis que daquelas terras vieram a esta, por virtude e engenho do 

nosso glorioso principe; (...) foram novecentas e vinte e sete, das quaes, como primeiro 

disse, a maior parte foram tornadas ao verdadeiro caminho da salvação” (ZURARA, 

1973, p. 405, grifamos). Ora, como o cronista narrara também o filhamento de negros 

da Guiné, estes estão entre os que são designados como “infieis”. 

A Crônica da Guiné faz alusão ainda a outros infiéis que não mouros e negros. 

No capítulo LXXIX, “Que fala da Ilha de Canária e da sua maneira de viver”, Zurara 

assim se refere aos habitantes não-cristãos daquela ilha: 

 

                                                 
55 Daí o louvor possível nos Quatrocentos à “grandeza dos Alemães”, o que poderia ser inverossímil sob a 
perspectiva católica no contexto da Contra-Reforma. 
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E segundo achei por escrituras antigas, no tempo que reinava em 
Castela el-Rei D. Henrique, filho del-Rei D. João o primeiro, aquele 
que foi vencido na batalha de Aljubarrota, um fidalgo de França, que 
se chamava mosse João de Botancor, sendo homem nobre e catolico, 
desejando fazer serviço a Deus, havendo sabedoria como estas ilhas 
eram de infieis, se partiu de sua terra com intenção de as conquistar 
(ZURARA, 1973, p. 333-334, grifamos). 

 

Percebe-se, pois, que ao nobre católico francês se opunham os “infieis”, ou seja, 

os não-cristãos daquelas ilhas, que tampouco eram mouros. É ainda em relação aos 

canários que ocorre um fato interessante na narrativa zurariana. Poucas são as vezes em 

que o cronista utiliza o adjetivo pátrio “portugueses”. E só o faz para os diferenciar de 

outros cristãos que estejam presentes em cena. Assim, por exemplo, no capítulo 

LXVIII, “Como a caravela de Alvaro Gonçalves d’Ataide e a de Picanço e a outra de 

Tavira fizeram conserva e dos Canarios que filharam”, Zurara conta como os canários 

que se haviam convertido ao cristianismo ajudaram no filhamento dos habitantes 

gentios daquele arquipélago. E diz o cronista: “E já seja que semelhante acordo fosse 

perigoso, todavia houve lugar entre todos aqueles; e assim despachadamente foram logo 

postos na praia, tão bem os Portugueses como os Canarios” (ZURARA, 1973, p. 293). E 

mais adiante, no mesmo capítulo: “Porem os Cristãos, assim Portugueses como os 

Canarios (...)” (ZURARA, 1973, p. 294). 

Há ainda mais um caso onde Zurara se refere aos protagonistas da ação como 

“Portugueses”. No capítulo LXXXVIII, “Como as nove caravelas partiram de Lagos, e 

dos Mouros que filharam”, o cronista relata o insucesso da investida dos cristãos contra 

os guinéus. No saldo dos cinco cristãos mortos, “dous eram portugueses e os tres 

estrangeiros” (ZURARA, 1973, p. 372). Afora essas três passagens, os portugueses na 

Crônica da Guiné são sempre chamados de “Cristãos”. Na presença de outros cristãos, 

para marcar a diferença, especifica-se quais são portugueses e quais são estrangeiros. 

Zurara trata, portanto, do embate entre cristãos e não-cristãos, ou seja, infiéis.  

Os cristãos portugueses tinham um grito de guerra, ou “apelido”, como diz 

Zurara, quando investiam sobre seus inimigos. Às vezes gritava-se “Portugal e 

Santiago!” (1973, p. 74); ou “S. Jorge! Portugal!” (p. 168); ou ainda “Santiago! Sam 

Jorge! Portugal” (p. 102). Mas a ordem também poderia ser outra: “S. Jorge! Santiago! 

Portugal!” (p. 202); e em apenas um caso o nome da nação não aparece: “Santiago! E S. 

Jorge!” (283). Os santos, como se pode observar, são sempre os mesmos. São Jorge, 

tido como um santo guerreiro, era visto durante a Idade Média como um “peculiar 
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protetor na tentativa de reconquistar os Lugares Santos”, além de modelo para a 

cavalaria e as diversas ordens militares (AUGRAS, 2005, p. 118-119). São Tiago, por 

sua vez, era considerado “protector nacional das Espanhas”, ou seja, da Península 

Ibérica (BUSTAMANTE, 1993, 604). Acreditava-se que o apóstolo Tiago havia sido 

enterrado em Compostela, na Galícia, num antigo cemitério visigodo. Aquilo que se 

julgou ser seu túmulo foi encontrado por volta do primeiro quartel do século IX, e 

aquele local, onde foram erigidos santuários, tornou-se, desde o século XII, “o terceiro 

grande centro de peregrinação da cristandade, com Jerusalém e Roma”, segundo Le 

Goff (2010, p. 72, grifo do autor). Os cristãos ibéricos transformaram São Tiago num 

santo guerreiro, especialmente na luta para reconquistar a península aos muçulmanos, 

daí o apóstolo receber a alcunha de “Matamouros” (LE GOFF, 2010, p. 73). Assim, 

tanto São Jorge quanto São Tiago eram invocados pelos portugueses devido às suas 

atribuições de guerreiros piedosos contra os infiéis. 

A marcação da diferença é explícita: os portugueses definiam-se diante de seus 

“contrários”, ou inimigos, primeiramente como cristãos, e só depois como homens de 

Portugal. Segundo Le Goff (2010, p. 45), é o outro, especialmente o adversário, ou 

inimigo, quem cria a identidade. Deste modo, as identidades cristã e portuguesa dos 

homens a serviço da Dinastia de Avis na trama da Crônica da Guiné manifestam-se no 

momento dos combates. Ao cristão opõe-se o infiel, seja ele mouro ou gentio; às terras 

dos mouros e dos negros, Portugal. Em assim sendo, antes de serem portugueses, 

alemães, italianos, ingleses ou franceses, os europeus eram sobretudo cristãos. O 

adjetivo pátrio só tinha lugar para diferenciar um povo cristão do outro (SAUNDERS, 

1994, p. 231). Semelhantemente, antes de serem “mouros azenegues” ou “guinéus”, os 

africanos antagonistas da ação eram “infiéis”. Isto só reafirma o que já dissemos, com 

base em Hansen: o topos “nação” articula dois outros, quais sejam, “religião” e “raça”. 

Há que se levar em consideração, contudo, que a conquista da Guiné – aqui 

entendida em seu sentido genérico, qual seja, de todas as terras além do Cabo Bojador – 

era privilégio de um povo cristão em específico: os portugueses. Em reconhecimento a 

isso, aliás, é que a Casa de Avis esforçou-se por conseguir diante do líder dos cristãos, o 

papa, o reconhecimento dos direitos exclusivistas dos portugueses sobre aquelas terras, 

como já discutimos anteriormente. E se um Vallarte, nobre cristão da “corte del-Rei de 

Dinamarca e de Suecia e de Noruega”, foi até a “terra dos Negros”, só o fez após pedir 

autorização ao Infante português (ZURARA, 1973, p. 395). Além do mais, o escudeiro 

nórdico não foi desacompanhado de portugueses em sua aventura, uma vez que o 
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capitão do navio autorizado pelo Infante era um seu criado, Fernandafonso, já que 

“Vallarte era estrangeiro e não savia tão bem os costumes e maneira da gente” 

(ZURARA, 1973, p. 396). Assim, se a Crônica da Guiné narra o embate entre 

“cristãos” e “infiéis”, quer-se com isso dizer, implicitamente, “portugueses” de um lado 

e “mouros azenegues” e “negros da Guiné”, de outro. Apenas a presença de outros 

cristãos na trama dos acontecimentos obriga o cronista a especificar quem é português 

ou não. 

 

4.2.4 Mouros e Negros – Humanos, mas Bestiais 

 

“E agora é para saber se todos são da geração de Adão”. Esta era a dúvida 

manifesta pelo cosmógrafo português Duarte Pacheco Pereira (apud HORTA, 1991a, p. 

120) a respeito dos índios brasileiros e dos negros da Guiné, na sua obra Esmeraldo de 

Situ Orbis, composta no começo do século XVI. Impressiona, salienta Horta, como em 

apenas meio século começa-se a duvidar daquilo que era certo para Zurara. Para o 

segundo cronista-mor do reino português não havia dúvida de que mouros e negros 

eram humanos: 

 

Eu te rogo que as minhas lagrimas nem sejam dano da minha 
consciencia, que nem por sua lei daquestes, mas a sua humanidade 
constrange a minha que chore piedosamente o seu padecimento. E se 
as brutas animalias, com o seu bestial sentir, por um natural instinto 
conhecem dano de suas semelhantes, que queres que faça esta minha 
humanal natureza, vendo assim ante os meus olhos aquesta miseravel 
companha, lembrando-me de que são da geração dos filhos de Adão! 
(ZURARA, 1973, p. 122, grifamos) 

 

Tal trecho encontra-se no capítulo XXV da Crônica da Guiné, “Como o autor 

aqui razoa um pouco sobre a piedade que há daquelas gentes, e como foi feita a 

partilha”. Trata-se do relato do primeiro leilão de escravos, em Lagos, no ano de 1441. 

Os cativos – e o grupo era heterogêneo, composto de mouros azenegues, mouros negros 

e negros da Guiné – foram divididos “a fim de poerem seus quinhões em igualeza”, ou 

seja, para que D. Henrique escolhesse entre eles o seu quinto correspondente, já que o 

comércio africano era seu monopólio (SAUNDERS, 1994, p. 27). Os demais seriam 

vendidos. Ocorre que naquela divisão não se respeitaram as ligações familiares entre os 

cativos, e para que os subgrupos ficassem mais ou menos homogêneos com respeito à 

oferta da mercadoria “convinha de necessidade de se apartarem os filhos dos padres, e 
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as mulheres dos maridos e os uns irmãos dos outros. A amigos nem a parentes não se 

guardava nenhuma lei, somente cada um caía onde o a sorte levava!” (ZURARA, 1973, 

p. 122-123). Assim, se mouros e negros já lamentavam sua fortuna de cativos, a 

separação dos entes queridos multiplicou seus gemidos. E Zurara se apieda da sorte 

daqueles que – não havia dúvida – eram humanos. A humanidade dos escravos, aliás, é 

que despertava a piedade dos presentes. Se um animal instintivamente se constrange 

com o sofrimento de um seu semelhante, muito naturalmente um humano – Zurara – se 

apiedaria diante do sofrimento de outros que eram também humanos, como ele. 

Que os habitantes das terras além-Bojador – mouros e negros – tinham alma, 

também não restava dúvida. Afinal, uma das razões por que o Infante D. Henrique 

mandara buscar aquelas terras – já o dissera Zurara no panegírico – era “acrecentar em a 

santa fé de nosso senhor Jesus Cristo, e trazer a ela todalas almas que se quisessem 

salvar (...)” (ZURARA, 1973, p. 45). Evidentemente os mouros e os negros só poderiam 

ser salvos porque acreditava-se que, quais humanos que eram, possuíam alma. 

Era necessário, porém, justificar a escravização de tais povos. Já sabemos que 

tanto azenegues quanto guinéus eram considerados infiéis. Desde o século XIII – diz-

nos Saunders – já era consenso na Europa cristã que os infiéis fossem reduzidos à 

escravidão apenas nas chamadas “guerras justas”: 

 

Do ponto de vista dos legistas, uma guerra era justa se respeitasse 
determinadas condições, das quais só duas nos interessam aqui, 
nomeadamente: ter a guerra uma causa justa e ser exclusivamente 
declarada pela devida autoridade pública. Na maioria das guerras, a 
autoridade pertinente era um príncipe, suserano secular, ainda que, 
tratando-se de casos de expansão da fé, alguns pensadores fossem de 
opinião que só o papa tinha o chamado poder declaratório. Mas, regra 
geral, a guerra contra os infiéis mostrava ser uma causa tão boa que o 
príncipe soberano era considerado suficientemente competente para 
atacar reinos governados por descrentes sempre que assim lhe 
aprouvesse. Poderia então tentar a aprovação papal para os seus actos 
de forma a usufruir dos consideráveis benefícios materiais e 
espirituais conferidos aos guerreiros numa cruzada abençoada pelo 
papa (SAUNDERS, 1994, p. 64). 

 

A tomada de Ceuta, em 1415, bem como o primeiro filhamento de infiéis 

relatado por Zurara, em 1441, foram levados a cabo pelos portugueses sem nenhuma 

bula que os autorizasse a praticar tais atos. Isto mostra, segundo Saunders, que “os reis 

portugueses acreditavam deter autoridade suficiente para declarar guerra aos infiéis” 

(1994, p. 64). Deveria-se, ainda assim, garantir a chancela papal. É só em 1442 que o 
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papa Eugênio IV concede a bula Etsis Suscepti, que é inclusive parcialmente transcrita 

por Zurara no capítulo XV da Crônica da Guiné, da qual destacamos os seguintes 

trechos: 

 

Eugenius episcopus servus servorum Dei, etc. Em memoria e 
renembrança para todo sempre. (...) Como assim seja que da parte de 
nosso amado filho e nobre barão Henrique, Duque de Viseu, e 
administrador no espiritual e temporal da cavalaria da Ordem de Jesus 
Cristo, nos foi notificado que confiando firmemente na ajuda de Deus, 
por destruição e confundimento dos Mouros e inimigos de Cristo 
áquelas terras que por eles são deteudas, por exalçamento da fé 
catolica entende com gente de armas pessoalmente ir e seu exercito 
encaminhar por eles: E empero que por os tempos ele ai pessoalmente 
não seja, os cavaleiros e irmãos da dita Ordem, e assim todolos outros 
fieis cristãos que contra os ditos Mouros e outros inimigos da fé, que 
contra eles, com a graça de Deus, batalha e guerra quiserem mover e 
moverem sob a bandeira da dita Ordem: Nós, por tal que esses fieis 
cristãos com maior fervor se movam e animem á dita guerra: A todos 
e a cada um que na dita guerra e batalha forem, por autoridade 
apostolica e por o teor das presentes letras, concedemos e 
outorgamos comprida perdoança de todos seus pecados, dos quaes de 
coração sejam contritos, e por boca confessados (...) (apud ZURARA, 
1973, p. 82-83, grifamos). 

 

Assim, a Sé reconhecia como justas as guerras já empreendidas por Portugal 

contra os “Mouros e outros inimigos da fé” até então, bem como as que a partir dali se 

viessem a empreender, e concedia indulgências aos cristãos que morressem lutando sob 

tal bandeira de cruzada. No capítulo LV lemos que tal bandeira foi de fato usada pelos 

portugueses, quando em confronto com os mouros da ilha de Tider: 

 

E assim com estas palavras começaram logo de sair; e tanto que foram 
todos postos na praia, poseram suas azes em ordenança, onde 
Lançarote, por acordo de todos os outros capitães, tomou a bandeira 
da cruzada que lhe o Infante D. Henrique dera; e já sabeis como os 
que morressem sob a dita bandeira eram absoltos de culpa e pena, 
segundo outorgamento do Santo Padre, de que já vistes o teor do 
mandado; a qual bandeira foi entregue a Gil Eanes, cavaleiro da casa 
do Infante, de que já outras vezes falamos, que era natural de Lagos; e 
como quer que Lançarote dele conhecesse esforço e bondade, empero 
todavia deu-lhe juramento e lhe tomou menagem, que por medo nem 
perigo não leixasse a dita bandeira, até sofrer morte; e eles outrossim 
lhe juraram que por conseguinte até o derradeiro termo da vida 
trabalhassem pelo guardar e defender (ZURARA, 1973, p. 239). 

 

Não se fala ainda de escravização. O que a bula Etsis Suscepti concede são 

apenas indulgências, segundo Bragança (1973, p. 82, nota 1). De qualquer modo, a 
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guerra sobre os infiéis encontrava-se justificada. Zurara já se sentia, portanto, autorizado 

a chamar de hereges aqueles que duvidassem da justeza daquelas guerras contra os 

muçulmanos quando da escrita da Crônica da Tomada de Ceuta, em 1450 (BOXER, 

2001, p. 40).  O desejo português de conquistar e submeter à escravidão “sarracenos e 

pagãos (isto é, negros) e demais infiéis e inimigos de Cristo” nas terras além-Bojador só 

foi oficialmente autorizado por Roma em 1452, com a bula Dum Diversas (apud 

SAUNDERS, 1994, p. 65). E se as incursões dos portugueses sobre os guinéus não se 

mostraram tão frutíferas como sobre os azenegues, o que os obrigou a “optar” pelo 

comércio com os negros, a bula Romanus Pontifex, de 1455, veio a legalizar a aquisição 

de escravos tanto via comércio quanto através das guerras justas (SAUNDERS, 1994, p. 

66). 

Há uma passagem na Crônica da Guiné em que Zurara reafirma a humanidade 

de mouros e negros, mas explica em que sentido são inferiores aos cristãos: 

 

Mas para que falo eu estas cousas, em quanto sei que somos todos 
filhos de Adão, compostos de uns mesmos elementos e que todos 
recebemos alma como criaturas razoaveis! Bem é que os 
instrumentos em alguns corpos não são tão dispostos para seguir as 
virtudes, como são outros, a que Deus por graça outorgou tal poderio, 
e carecendo dos primeiros principios de que prendem os outros mais 
altos, fazem vida pouco menos de bestas; que em tres modos se parte a 
vida dos homens, segundo diz o filosofo: Os primeiros são aqueles 
que vivem em contemplação, leixando todalas outras cousas do 
mundo, somente se ocupam em orar e contemplar, e a estes chama ele 
meio deuses; e os segundos, são os que vivem nas cidades, 
aproveitando seus bens e tratando uns com os outros; e os terceiros 
são os que vivem nos ermos, afastados de toda conversação, os quaes, 
porque não hão perfeitamente o uso da razão, vivem assim como 
bestas, semelhantes a estes que depois do departimento das 
linguagens, que por vontade de nosso Senhor Deus se fez em a torre 
da Babilonia, espargendo-se pelo mundo, ficaram ali, sem 
acrescentarem alguma parte de sabedoria em seu primeiro uso, mas 
todavia hão seus padecimentos, como as outras criaturas razoaveis, 
assim como amor e odio, e esperança e temor, e assim as outras doze 
que todos naturalmente havemos, das quaes cada um usa mais ou 
menos, segundo a graça que tem de Deus, que segundo diz S. Paulo, 
Deus é o que obra em nós o seu cumprimento (ZURARA, 1973, p. 
161-162). 

 

Recorre-se, pois, ao mito bíblico da Torre de Babel – e que já vimos mais atrás, na 

explicação isidoriana para o surgimento de diferentes nações a partir da diversidade 

linguística ensejada por Jeová. Zurara diz que, após a reorganização da humanidade em 

grupos que falavam a mesma língua, algumas nações se afastaram da civilização e 
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passaram, portanto, a viver à maneira de bestas, fazendo pouco uso da razão que, como 

humanos, possuíam. Tal ideia, segundo Saunders (1994, p. 66-67), passou a ser 

defendida na Idade Média por São Tomás de Aquino, que, ao comentar Aristóteles, 

“observara que o homem era livre por ser racional, mas que o pecado aprisionava a 

liberdade, e que, ao pecar, o homem podia cair no ‘estado servil das bestas’”. Um aluno 

de São Tomás, Egídio de Colonna, arcebispo de Bourges, na França, buscou diferenciar 

os homens das bestas, e os critérios apontados por este clérigo eram a alimentação, o 

vestuário, a fala e os meios de defesa (SAUNDERS, 1994, p. 67). Caso uma nação seja 

composta por homens que se alimentem, vistam, falem ou se defendam como animais, 

tais homens bem poderiam ser chamados de “bestiais”. Some-se a isso o fato de tal 

povo não viver pacificamente sob as leis de um governo, e mais animalescos eles 

parecerão. Daí conclui Egídio que tais povos são naturalmente inclinados à servidão. 

Observe-se que na citação da Crônica da Guiné logo acima reproduzida Zurara 

diz que há homens que são civilizados, no sentido original do termo, ou seja, aqueles 

que vivem nas cidades, “aproveitando seus bens e tratando uns com os outros”. Estes 

seriam os povos cristãos. Há também, no entanto, homens que, após Babel, se 

espalharam pelo mundo e se apartaram de qualquer forma de civilização, vivendo “no 

ermo, afastados de toda conversação”, “assim como bestas”. Tal era a situação de 

mouros azenegues e negros da Guiné antes de serem levados como escravos a Portugal, 

segundo o cronista: 

 

E assim onde antes viviam em perdição das almas e dos corpos, 
vinham de todo receber o contrario: das almas, enquanto eram pagãos, 
sem claridade e sem lume de santa Fé; e dos corpos, por viverem 
assim como bestas, sem alguma ordenança de criaturas razoaveis, que 
eles não sabiam que era pão nem vinho, nem cobertura de pano, nem 
alojamento de casa; e o que peor era, a grande ignorancia que em eles 
havia, pelo qual não haviam algum conhecimento de bem, somente 
viver em uma ociosidade bestial (ZURARA, 1973, p. 126). 

 

Percebemos neste trecho que mouros e negros assemelhavam-se a bestas, 

segundo Zurara, pela alimentação (“não sabiam que era pão nem vinho”) e pela 

vestimenta (“nem cobertura de pano”). Se considerarmos ‘alojamento e casa’ como 

meios de defesa que azenegues e guinéus não possuíam, teremos mais uma 

característica bestial de tais nações. Mais adiante, porém, o cronista é mais explícito, e 

diz que os mouros azenegues “nunca souberam pelejar senão a modo de bestas” 

(ZURARA, 1973, p. 202).  Três dos quatro parâmetros estabelecidos por Egidio de 



 

 

126

Colonna como marcadores de diferença entre homens e animais, portanto. Sobre os 

mouros em específico o cronista diz ainda, com base no relato do escudeiro João 

Fernandes, aquele que viveu entre os azenegues, que eles viviam “sem alguma regra 

nem senhorio nem justiça, sómente cada um anda como quer, e faz o que lhe apraz 

naquilo que pode” (ZURARA, 1973, p. 327). Desse modo, enquanto estavam em suas 

terras, mouros e negros viviam “em perdição das almas e dos corpos”. Ao serem 

escravizados a mando do Infante, porém, receberam “o contrário”, ou seja, a salvação 

de suas almas – que segundo se cria possuíam – e de seus corpos: 

 

E logo que começavam de vir a esta terra e lhes davam os 
mantimentos artificiaes e as coberturas para os corpos, começavam de 
lhes crescer os ventres, e por tempo eram enfermos, até que se 
reformavam com a natureza da terra, onde alguns deles eram assim 
compreicionados que o não podiam suportar e morriam, empero 
Cristãos (ZURARA, 1973, p. 126). 

 

A escravização daqueles “filhos de Adão” estava, pois, justificada. Era o meio 

que se tinha de trazer mouros e negros à civilização e suas benesses. Vivendo entre os 

cristãos fariam jus à sua condição humana, deixando de se comportar como bestas. 

Poderiam comer dos “mantimentos artificiaes”, e não apenas o que coletavam ou 

caçavam; e poderiam se vestir como homens, ao invés de deixarem suas vergonhas à 

mostra, como faziam enquanto viviam em suas terras, onde andavam nus. E isto era 

apenas a salvação de seus corpos. Mais inestimável era o fato de deixarem de ser infiéis 

e se tornarem cristãos, garantindo assim a salvação eterna de suas almas. O que seriam 

alguns anos de escravidão diante de tamanha recompensa? Assim é que, se alguns 

poucos daqueles escravos não suportaram viver em meio à civilização, acostumados que 

estavam seus corpos ao modo de vida bestial, resta o fato de que morriam cristãos, 

garantindo deste modo a salvação de suas almas. 

O argumento da bestialidade como legitimador da escravização de azenegues e 

guinéus não durou muito, entretanto. Primeiramente porque, mesmo após serem levados 

ao Reino e se “civilizarem” – ao menos segundo os padrões europeus e cristãos de 

civilização –, continuavam escravos. Além disso, a bula Dum Diversas, como já vimos, 

permitia a escravização perpétua dos povos que viviam além do Cabo Bojador. Já no 

século XVI, portanto, o argumento da bestialidade e do primitivismo de mouros e 

negros havia sido abandonado, e o pretexto da conversão das almas dos infiéis acabou 

por se sobrepor (SAUNDERS, 1994, p. 68). 
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4.3  O Topos “Mouro Azenegue” 

 

4.3.1 “Mouros Alarves e Azenegues e Barbaros” 

 

O designativo “mouro” já era utilizado desde os tempos do Império Romano 

para se referir à população do norte da África, antecedendo, pois, ao próprio 

aparecimento do Islã. Com a conversão dos povos norte-africanos à religião 

muçulmana, “aquele nome foi, naturalmente, adoptado [pelas nações ibéricas] para 

designar os invasores islamizados mas ainda não arabizados” (FARINHA, 2005, p. 

152). Árabes ou populações arabizadas eram minoria na Andaluzia, o califado 

muçulmano na Espanha durante a Idade Média. A maioria dos islamitas que lá viviam 

eram, a princípio, os povos ainda não tão arabizados do norte africano, há muito 

conhecidos como “mouros”. Foi por isso que os praticantes do Islã, independentemente 

de sua origem, acabaram sendo associados ao termo “mouro”, ao invés de “árabe”, tanto 

em Portugal quanto nos reinos que dariam origem à Espanha. 

Com a expansão marítima sobre o continente africano, porém, os portugueses se 

viram defrontados com a diversidade de povos que praticavam a religião maometana. 

Não eram os mouros, afinal, tão homogêneos assim. E assim Zurara se viu obrigado a 

diferenciar dois tipos de Mouros, que habitavam terras distintas: os “Mouros d’Africa” e 

os “Mouros Alarves e Azenegues e Barbaros”, conforme vimos no capítulo anterior. 

Sobre estes últimos esclarece-nos Farinha: 

 

Em Marrocos os portugueses distinguiram claramente os “alarves” dos 
“bárbaros”, os dois grupos mais numerosos do país. Todos estavam 
islamizados mas, enquanto os “alarves”, plural de uma palavra 
derivada de al-‘arab, designavam aqueles que já falavam árabe e 
assumiam essa identidade cultural, os “bárbaros” continuavam a falar 
as línguas e os dialectos berberes e só gradualmente adoptavam 
expressões e comportamentos de raiz árabe, em particular nos actos 
litúrgicos e nas palavras ligadas à crença religiosa (FARINHA, 2005, 
p. 153). 

 

O alarve era, portanto, o marroquino mais arabizado que o berbere – ou 

“Barbaro”, na escrita de Zurara –, tendo mesmo adotado o árabe como língua de uso 

cotidiano. Diferentemente dos “Mouros d’Africa”, habitantes do litoral mediterrânico, 

porém, os alarves eram nômades do deserto (FARINHA, 2005, p. 159). Entre os povos 
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berberes, não arabizados, estavam os azenegues (SILVA, 1996, p. 259). Os mouros aos 

quais se refere Zurara na sua crônica, habitantes do litoral atlântico da Guiné genérica, 

mais especificamente do “Zaara”, são, afinal, os azenegues. 

Zurara nos conta que, desde as primeiras investidas portuguesas sobre as 

desconhecidas terras para além do Cabo Bojador, era costume levar um alarve como 

“língua”, ou seja, intérprete, na tentativa de estabelecer comunicação com os habitantes 

daqueles lugares. Mas como o alarve só dominava o árabe – além do português, 

evidentemente –, o contato não foi possível diante dos azenegues, mouros que não 

falavam a língua sagrada do Alcorão no seu dia-a-adia: 

 

Recolheitos aqueles capitães a seus navios, mandaram áquele alarve, 
que Nuno Tristão levava consigo, que falasse com aqueles Mouros; e 
nunca o poderam entender, porque a linguagem daqueles não é 
mourisca, mas azaneguia de Zaara que assim chamavam áquela 
terra. Mas o cavaleiro [Azenegue] parece que assim como era nobre 
entre os outros que ali eram cativos, assim vira mais cousas e 
melhores, e andara outras terras onde aprendera a linguagem mourisca 
e portanto se entendia com aquele alarve, ao qual respondia a qualquer 
cousa que lhe preguntava (ZURARA, 1973, p. 76, grifamos). 

 

Assim, a “linguagem mourisca”, que àquela altura já se tornara sinônimo do 

idioma árabe, não seria de grande valia aos portugueses no seu contato com os 

azenegues, que embora fossem muçulmanos utilizavam o árabe apenas liturgicamente, 

como ocorria entre os berberes. Felizmente para os portugueses, porém, havia naquela 

ocasião um daqueles azenegues que era nobre entre os seus, e devido às suas andanças 

pela África aprendera a falar árabe, o que ensejou a comunicação com o alarve que 

estava a serviço dos cristãos. Para contornar tal situação é que, numa expedição 

posterior à “terra dos Mouros Azenegues”, um dos capitães portugueses diz: “(...) nós 

somos aqui vindos principalmente por haver língua, por que o Infante nosso senhor 

possa saber novas desta terra, que é cousa que muito deseja, como todos bem sabeis” 

(ZURARA, 1973, p. 101). A chegada dos primeiros escravos azenegues confirmou essa 

diferença entre eles e os mouros que já viviam na Península Ibérica, já que “a linguagem 

daqueles presos não [podia] ser entendida por nenhuns outros Mouros que em esta terra 

estivessem” (ZURARA, 1973, p. 81). É que “a linguagem era mui afastada uma das 

outras” (ZURARA, 1973, p. 72). Em pouco tempo, porém, o desejo do Infante se 

tornara realidade: “Gonçalo de Sintra levava um moço azenegue por torgimão,56 o qual 

                                                 
56 Palavra que tem o mesmo significado de “língua”, ou seja, intérprete. 
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já de nossa linguagem sabia grande parte, (que lhe o Infante entregara), mandando-lhe 

que lhe posesse nele boa guarda” (ZURARA, 1973, p. 130). 

 

4.3.2 “Mouros Azenegues” 

 

Não era apenas a língua falada o único elemento diferenciador entre os mouros 

azenegues do “Zaara” e aqueles que habitavam a franja norte-africana, os chamados 

“Mouros d’Africa”: nem “a letra com que escrevem, nem a linguagem com que falam, 

não é tal como a dos outros Mouros, antes doutra guisa” (ZURARA, 1973, p. 326). Ou 

seja, os mouros azenegues, além de não falarem o árabe, não escreviam com os 

caracteres próprios daquela língua, e sim com outros. O fato de dominarem a escrita 

mostra, afinal, que aqueles mouros não eram tão afastados da civilização como defendia 

o cronista. 

No capítulo XXVI da Crônica da Guiné, Zurara faz algumas considerações a 

respeito daqueles escravos vendidos no primeiro leilão, em Lagos. E ali fala 

conjuntamente de negros e azenegues, indicando o que os diferenciava dos mouros que 

os portugueses já conheciam há muito tempo, tanto na Península Ibérica quanto na 

África mediterrânica. E nos diz o cronista: 

 

Quatro cousas havia em aquestes muito afastadas das condições dos 
outros Mouros que cativavam em esta parte: a primeira, que depois 
que eram em esta terra, nunca se mais trabalhavam de fugir, antes por 
tempo se esqueciam de todo da sua, tanto que começavam a sentir as 
bondades daquesta; e a segunda, que eram muito leaes e obedientes 
servidores, sem malícia; e a terceira, que não eram tão chegados á 
luxuria como os outros; e a quarta, que depois que usavam os vestidos, 
eram geralmente muito louçãos de vontade, pelo qual folgavam muito 
com roupas de cores desavisadas. E tanta era sua louçania, que 
apanhavam as farpas que aos outros naturaes da terra caiam dos saios, 
e as cosiam em suas roupas, como se fosse outra cousa de maior 
perfeição (ZURARA, 1973, p. 126-127). 

 

Deste modo, diferentemente dos “Mouros d’Africa”, os “Mouros Azenegues” – 

bem como os “Negros da Guiné” – eram mais inclinados à servidão, motivo pelo qual 

evitavam fugir, trabalhando como “leaes e obedientes servidores”, em concordância, 

pois, com as ideias de Egidio de Colonna, já vistas acima. Não eram, além disso, dados 

à luxúria como seus irmãos de fé já conhecidos dos portugueses e, após abandonarem o 

hábito de andarem nus, tinham gosto por vestimentas coloridas. É estabelecida, assim, 
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uma hierarquia entre os mouros já conhecidos dos portugueses, tanto na própria 

Península Ibérica quanto no norte africano, e os mouros azenegues, com favorecimento 

para estes últimos (HORTA, 1991b, p. 83). Cumpre lembrar, todavia, que tais 

qualidades eram manifestas apenas quando os azenegues já se encontravam 

escravizados e convertidos, e em contraste com os outros mouros. Quando se abandona 

tal perspectiva, e a comparação é feita ou com portugueses ou com guinéus, no entanto, 

a descrição que Zurara faz dos azenegues, principalmente em sua terra natal, antes de se 

“civilizarem” através do cristianismo, é muito desfavorável, conforme veremos. 

O azenegue já era olhado negativamente em primeiro lugar por fazer parte do 

grupo mais detestável de infiéis – os mouros.  Cristalizara-se ao tempo em que Zurara 

escrevia sua Crônica da Guiné “uma imagem do Mouro como opositor político-

religioso fundamental” (HORTA, 1991a, p. 50). Considerado inimigo máximo da fé 

cristã, era corrente o “topos que o caracterizava como ‘inimigo de Deus e amigo do 

demo’” (HORTA, 1991a, p. 52). Não surpreende, pois, que o segundo cronista-mor de 

Avis se refira ao conjunto de mouros como “inimigos da Fé” (ZURARA, 1973, p. 45). 

E o papa Eugênio IV, em pronunciamento oficial já transcrito acima e reproduzido por 

Zurara, qualificara-os de “inimigos de Cristo” (apud ZURARA, 1973, p. 83). 

Diferentemente do pagão, ou gentio, o mouro, com sua religião expansionista, era um 

perigo real à cristandade (HORTA, 1991a, p. 57). Havia, entretanto, especificidades dos 

mouros azenegues que os fazia censuráveis também por outros motivos aos olhos dos 

cristãos. 

 

4.3.3 Das Desvantagens do Corpo e do Ânimo – Fracos, Lentos e Covardes 

 

Já vimos que, segundo Cícero escreve no seu tratado retórico Da Invenção (I, 

24), o topos “natureza” busca dar conta das características naturais dos homens, que 

variam segundo sua “nação”. Associados a ambos encontram-se as qualidades e os 

defeitos do corpo e da mente, dentre os quais estão a força e a agilidade, bem como seus 

contrários – a fraqueza e a vagarosidade. A Retórica a Herênio aborda tais topoi da 

seguinte maneira:  

 

Ao corpo pertence o que a natureza lhe atribuiu de vantajoso ou 
desvantajoso: rapidez, força, beleza, saúde e seus contrários. Dizem 
respeito ao ânimo as coisas que comportam nossa deliberação e 
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reflexão: prudência, justiça, coragem, modéstia, e seus contrários (III, 
10). 

 

O lugar-comum mais recorrente em toda a Crônica da Guiné no que respeita aos 

mouros azenegues é o de que eles são vencidos em batalha com muita facilidade. São 

fracos. Isto quando aceitam guerrear contra os cristãos, porque no mais das vezes 

fogem. Mas não são tão rápidos que não possam quase sempre ser alcançados pelos 

portugueses. A estes dois defeitos corporais da nação dos mouros azenegues encontra-se 

ligado um terceiro, da mente, ou do ânimo: são covardes. Selecionamos, dentre os 

muitos passos da narrativa zurariana que assim os diz, alguns que consideramos mais 

emblemáticos. 

Comecemos pela primeira escaramuça entre cristãos e mouros azenegues em sua 

terra. O capítulo X, “Como Afonso Gonçalves Baldaia chegou ao Rio do Ouro”, é 

aberto com um discurso do Infante, onde ele manifesta seu desejo, após saber que foram 

encontrados rastros de homens, que se chegue finalmente a eles, “que pois gente é, por 

muito bestial que seja” (ZURARA, 1973, p. 57). Baldaia vai 120 léguas além do 

Bojador, segundo Zurara, e chega à região do Rio do Ouro. Envia então dois moços 

cristãos em cavalos, que “partiram com grande esforço, seguindo á longa daquele rio 

por espaço de sete léguas, onde acharam XIX homens todos juntos em magote, sem 

outras nenhumas armas para ofensa nem defensa, somente azagaias” (ZURARA, 1973, 

p. 58). E a contenda finalmente se dá: 

 

E tanto que os aqueles moços viram, com grande ardimento 
foram a eles. Mas aquela gente não conhecida, pero tantos fossem, 
não tiveram atrevimento de se ter com eles no campo chão, antes por 
sua segurança se acolheram a uns penedos, donde estiveram pelejando 
com os moços por bom espaço. 

E durando sua contenda, foi ferido um daqueles moços em um 
pé; a qual ferida, pero pequena fosse, não passou sem vingança, que 
eles isso mesmo feriram a um dos contrarios. E assim duraram em sua 
peleja, até que o sol começou de mostrar os sinaes da noite, por cuja 
razão se tornaram a seu navio. E bem creio que o dano da peleja não 
fora tão pequeno se os inimigos estiveram no campo chão (ZURARA, 
1973, p. 59, grifamos). 

 

Esta primeira batalha entre cristãos e mouros azenegues em sua terra ilustra bem 

a tônica da descrição zurariana sobre o comportamento destes últimos. Em primeiro 

lugar, a evidente superioridade numérica dos azenegues – dezenove deles contra apenas 

dois cristãos, que “não passavam de XVII anos cada um”. Amplifica-se, pois, tanto a 
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coragem dos cristãos, que não temeram situação tão adversa, quanto a covardia dos 

mouros azenegues, que além de serem maioria, furtaram-se a combater os moços do 

chão. Na ilha de Tider, conhecida por sua grande população de mouros, houve uma 

escaramuça em que apenas vinte cristãos foram suficientes para derrotar trezentos 

mouros, segundo Zurara (1973, p. 114-115). No Cabo Branco, já em terra firme, o 

temor dos mouros foi amainado diante da percepção da inferioridade numérica dos 

cristãos, mas logo em seguida mostraram os azenegues sua característica covardia: 

 

E os Mouros, vendo-os, começaram de fugir; porem, depois 
que viram que eram tão poucos, aguardaram, como aqueles que 
queriam pelejar com esperança de vitória. Os Cristãos chegaram a 
eles, e a peleja se começou sem algum mostrar a seu inimigo senão 
por que o houvesse de temer; e em fim aquele de que Santiago disse 
que decendia todo bem, que lhe já dera tão bom começo e meio, como 
dito é, quis que no fim houvessem cumprida vitória de seus inimigos, 
e que suas vidas fossem salvas e as honras acrescentadas. 

Depois de uma pequena escaramuça, os Mouros se começaram 
de vencer, fugindo quem mais podia, e os Cristãos seguindo-os uma 
grande peça, na qual, afora os que morreram, prenderam XIV. E assim 
com esta vitoria, acompanhada de grande prazer, se tornaram a seus 
navios (ZURARA, 1973, p. 118). 

 

Descrições como esta são tão recorrentes na Crônica da Guiné que os cristãos, 

em seus discursos, desdenham do número muito maior de contrários a bater. No 

capítulo XIX, por exemplo, apenas trinta portugueses conseguem filhar cento e sessenta 

e cinco mouros, “a fora os que morreram e mataram” (ZURARA, 1973, p. 102). Mais 

adiante o cronista nos diz que o capitão Mafaldo encorajou seus homens a não temerem 

o grande número de inimigos do seguinte modo: “E posto que mais sejam que nós a 

terça parte, são Mouros e nós Cristãos, dos quaes um deve abastar para dous, que Deus 

é aquele em cujo poder está a vitoria, o qual sabe nossas vontades acerca de seu santo 

serviço” (ZURARA, 1973, p. 201, grifamos). A confiança na Providência Divina, 

sempre a guiar os acontecimentos históricos a favor do seu povo, seria garantia da 

vitória. Ao que seus homens, agora animados, respondem: “Quanta gente ali ha, não é 

abastante para sofrer dez de nós outros em peleja” (ZURARA, 1973, p. 202).  

Temiam os mouros tanto aos cristãos que houve mesmo uma ocasião em que, 

segundo Zurara, alguns deles morreram em decorrência do seu medo: “(...) porque o 

temor foi tamanho nos contrarios, pelo qual se trigaram tanto de fugir, que antes que 

chegassem á ilha, morreram alguns; e os outros escaparam” (ZURARA, 1973, p. 92). 

Acometidos pelo pavor, na tentativa desesperada de fuga abandonavam seus parentes: 
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“Ali poderieis ver madres desamparar filhos, e maridos mulheres, trabalhando cada um 

de fugir quanto mais podia” (ZURARA, 1973, p. 102). Do mesmo modo, os azenegues 

da ilha de Arguim, ao avistarem os cristãos,  

 

(...) como homens sem acordo e minguados de esforço, começaram de 
fugir, cada um para onde sentia que melhor podia guarecer, leixando 
suas fazendas, mulheres e filhos, assim como homens que em guarecer 
suas proprias vidas sentiam que tinham assaz de fazer (ZURARA, 
1973, p. 155). 

 

Voltemos mais uma vez ao primeiro combate entre cristãos e mouros na região 

do Rio do Ouro. Ali se diz que “sem outras nenhumas armas para ofensa nem defensa, 

somente azagaias”, os azenegues enfrentaram seus inimigos. O guerreiro azenegue é 

descrito portando apenas tais lanças curtas, “porque doutras armas se não sabem 

aproveitar” (ZURARA, 1973, p. 74). Poucas vezes há referência à posse de dargas, ou 

escudos, entre os azenegues.57 Observa-se desde já a inferioridade bélica de tais mouros. 

E lembremos novamente de um trecho já referido: “Uns poucos de Mouros velhacos, 

que nunca souberam pelejar senão a modo de bestas; dos quaes o primeiro que for 

ferido espantará todolos outros, que não saberão mais ter rostro ante nossas armas!” 

(ZURARA, 1973, p. 202, grifamos). 

Dada essa fraqueza natural, bem como a suposta bestialidade que os impedia de 

desenvolver armas mais poderosas, os azenegues eram presas fáceis para os cristãos, 

que filhavam aqueles sem grandes problemas na maior parte das vezes, segundo Zurara. 

Vários capítulos da Crônica da Guiné ilustram batalhas que se deram de tal maneira. No 

capítulo XII, por exemplo, relata-se que um mouro armado de duas azagaias quis fazer 

frente aos cristãos, mas na sua primeira ferida “o mouro recebeu temor, e lançou suas 

armas como cousa vencida” (ZURARA, 1973, p. 68). E no capítulo XXXVI lemos que 

vinte e oito dos homens de Antão Gonçalves investiram contra cerca de oitenta mouros 

azenegues, aí inclusos mulheres e filhos: “De cuja chegada os Mouros foram tão 

desacordados, que os mais deles houveram por seu remedio fugir, afora sete ou oito que 

se aparelharam para defesa, dos quaes logo do primeiro golpe cairam mortos tres ou 

quatro” (ZURARA, 1973, p. 168, grifamos). O mesmo ocorre no capítulo XC, onde se 

diz que os homens sob a capitania de Gomes Pires atacaram uma aldeia de mouros, e 

                                                 
57 No primeiro resgate feito com os mouros azenegues os cristãos obtiveram uma darga, ou escudo, como 
mercadoria, além de escravos negros e ouro em pó (ZURARA, 1973, p. 88). Assim, os azenegues 
conheciam o uso do escudo, muito provavelmente através do contato com os guinéus. Mas quem aparece 
na Crônica da Guiné fazendo uso de tal arma de defesa são os negros, e não os mouros azenegues. 
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“no primeiro golpe prenderam XXI daqueles, entre homens, mulheres e moços” 

(ZURARA, 1973, p. 381, grifamos). E numa ocasião anterior já havia acontecido de os 

cristãos, após seguirem rastros de mouros azenegues no Cabo do Resgate, “com seu 

pouco trabalho [tomarem] deles RVIII [48]” (ZURARA, 1973, p. 373, grifamos). 

Diante disso, um capitão português bem poderia falar de tais inimigos “como gente que 

não ousou de provar comnosco sua força” (ZURARA, 1973, p. 281). 

Decorre daí um outro lugar-comum muito presente na narrativa zurariana: os 

mouros azenegues, quando conseguiam ferir algum cristão, sofriam danos muito 

maiores. No já citado embate na ilha de Tider, onde vinte cristãos lutaram contra 

trezentos mouros, o desfecho foi o seguinte: “E foram feridos muitos Mouros ao 

recolher dos Cristãos, e dos Cristãos, pela mercê de Deus, nenhum foi ferido que muito 

fosse” (ZURARA, 1973, p. 115). E apesar de terem armado uma cilada para os 

portugueses, motivo pelo qual estes tiveram de bater em retirada, “a maior parte do 

dano, até o chegar dos bateis, foi sempre dos Mouros, que muitos morreram em aquele 

recolhimento; e dos Cristãos, pero feridos fossem, ainda não caíra nenhum” 

(ZURARA, 1973, p. 210, grifamos). 

Os mouros azenegues eram, portanto, segundo o discurso assumido por Zurara, 

naturalmente fracos, lentos e covardes. Seriam estes seus defeitos naturais no que diz 

respeito ao corpo e à mente, ou ânimo, para trazermos novamente à baila os lugares-

comuns expostos por Cícero e pelo anônimo autor da Retórica a Herênio. Tais falhas 

eram indissociáveis do topos “Mouros Azenegues” conforme atualizado na Crônica da 

Guiné. Para compensarem suas debilidades, no entanto, os azenegues se valeram de 

algumas artimanhas. Na tentativa de derrotarem os cristãos – e houve alguns sucessos, 

ainda que minimizados pelo cronista –, os mouros utilizaram outros atributos pessoais 

que, segundo Zurara, eram característicos de sua nação. 

 

4.3.4 “Mouros Azenegues” – Falsos, Dissimulados e Enganadores 

 

Zurara tem consciência de que o gênero em que escreve, a história, requer a 

verdade das coisas. E é em nome da verdade que ele se vê obrigado a narrar o que 

aconteceu a Gonçalo de Sintra, capitão português que foi morto pelos mouros 

azenegues: 

 



 

 

135

Feia cousa seria, prosseguindo nossa historia, se não escrevessemos 
assim as desaventuras da nossa gente como seus bons aqueecimentos, 
que diz Tulio em seus livros, que entre os grandes cargos do 
historiador, principalmente deve ser lembrado de escrever verdade, e 
que escrevendo a verdade não mingue dela nenhuma cousa. E por 
certo, alem de se fazer o que deve, não se faz sem grande proveito, 
que se acontece de receberem os homens grandes avisamentos pelas 
desaventuras alheias. Que disseram os antigos que bem aventurado é o 
homem que pelos males alheios recebe castigo (ZURARA, 1973, p. 
129). 

 

Recorre aqui o cronista ao topos historia magistra vitae, portanto, para mostrar 

como o mau exemplo de um cristão deve servir de conselho e avisamento aos que lerem 

ou ouvirem sua crônica. O Infante, diz Zurara, havia armado uma caravela onde 

Gonçalo de Sintra era o capitão, e ordenou-lhe que fosse diretamente à “terra dos 

Negros”. Mas aquele escudeiro do Infante levava consigo um azenegue que já havia 

aprendido razoavelmente a língua portuguesa para servir-lhe de “torgimão”, ou 

intérprete, no contato com os azenegues em sua terra, e por isso aquele capitão resolveu 

descer antes na “terra dos Mouros” e filhar seus habitantes. O escravo azenegue, porém, 

acabou escapando e se juntando aos outros de sua nação, relatando-lhes tudo o que sabia 

sobre os cristãos. Foi armada então uma cilada: 

 

E por se certificarem da verdade, entremeteu-se um daqueles 
[Azenegues] com falsa dissimulação de ir á caravela, bradando da 
praia que o recebessem, que se queria vir com eles para Portugal, 
fazendo depois entre eles suas almenaras, por que demonstrava que, 
pela grande soidade que havia de seus parentes e amigos que já cá 
eram em este reino, ele não saberia viver senão entre eles, e por Deus, 
a vida fosse quejanda quisesse, que ele seria bem contente de a sofrer, 
sómente que houvesse vista e participação daqueles (ZURARA, 1973, 
p. 131, grifamos). 

 

Enquanto alguns homens da caravela desconfiaram, outros, “pouco cautelosos de 

seu engano”, mostraram-se muito alegres que um azenegue quisesse de sua própria 

vontade se tornar escravo, o que ao menos compensaria a perda do que fugiu. O mouro 

foi enfim aceito no navio e passou ali uma noite, confirmando assim as informações do 

escravo azenegue que viera com os portugueses. Na noite seguinte ele fugiu, e os 

cristãos, descobrindo que foram tapeados, sentiram-se envergonhados porque “um só 

Mouro nos veio enganar” (ZURARA, 1973, p. 131). Ainda assim Gonçalo de Sintra não 

desistiu da ideia de ali filhar mouros, apesar dos seus homens dizerem que deveriam 

partir em direção à “terra dos Negros”, conforme vontade expressa do Infante. Sintra, 
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“pelo desejo da honra como do proveito”, desceu fora num batel com mais doze homens 

e dormiram todos no lugar em que aportaram. Na manhã seguinte, porém, a maré estava 

alta, e os mouros azenegues aproveitaram para investir contra os cristãos. “E como na 

peleja havia desigual comparação, que os inimigos eram duzentos e os nossos doze sem 

esperança de socorro, foram ligeiramente desabaratados” (ZURARA, 1973, p. 133). 

Parece que, no final das contas, a superioridade numérica dos muçulmanos não era um 

fator tão desprezível assim. Morreram ali, além de Sintra, sete outros homens; os que 

sabiam nadar conseguiram voltar à caravela. 

A capacidade de planejar uma cilada, ao invés de ser vista como engenho e 

inteligência dos inimigos, é creditada pelo cronista à falsidade característica dos mouros 

azenegues. Há um outro exemplo a esse respeito, com a diferença de que os cristãos 

perceberam a cilada e conseguiram evitá-la. Estavam o capitão Antão Gonçalves e seus 

homens caminhando pela praia, na ilha de Tider, quando viram vir contra eles dois 

mouros azenegues: 

 

(...) mas Antão Gonçalves, avisado de seus enganos, conheceu 
por sua contença que aquilo era a fim de alguma cilada, que tamanha 
segurança de dous homens contra tantos, qualquer sisudo podia 
conhecer que era por tentarem engano. 

– “Ide – disse Antão Gonçalves contra dous daqueles – um 
pedaço por essa terra (assinalando-lhes até onde chegassem) e vereis a 
falsidade destes perros!” 

E assim como os Cristãos abalaram da parte da praia, assim 
vieram os Mouros contra eles; e sendo acerca, remessaram suas 
azagaias; e os Cristãos correndo depos eles, tornaram-se do lugar que 
lhes antes fora limitado. E em começando-se os nossos de recolher 
todos aos navios, a cilada foi descoberta, os quaes em muito breve 
foram na praia, de guisa que se tão prestes se não recolheram, não 
poderam dali sair sem mui grande perda, que os Mouros, sentindo sua 
avantagem, bem mostravam seu desejo, entrando na agua quanto 
podiam; onde se com as béstas não foram afastados, entraram quanto 
poderam, sequer a nado, por acabar seu desejo empecendo aos nossos 
(ZURARA, 1973, p. 165). 

 

Percebemos aqui novamente o lugar-comum de que os mouros só se sentiam 

corajosos diante dos cristãos quando estavam em número maior. Mais uma vez, porém, 

os portugueses se retiram – ou fogem, embora tal não seja a palavra empregada por 

Zurara. O engano e a falsidade dos azenegues foram descobertos, e apenas através de 

tais atributos pessoais dos homens daquela nação é que eles puderam tentar uma vitória 

contra os cristãos. No final, porém, a inferioridade militar dos mouros foi decisiva para 
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que seus planos fossem frustrados. As “béstas” dos cristãos afugentaram aqueles falsos 

enganadores que guerreavam à maneira de bestas, segundo Zurara (1973, p. 165). 

Num outro caso de cilada planejada pelos mouros azenegues, também sem 

sucesso, o cronista reconhece um certo grau de astúcia entre os homens daquela nação, 

mas sempre em conexão com a falsidade. Três azenegues fingiram que queriam fazer 

comércio com os portugueses. Na verdade eles estavam a ganhar tempo para que 

chegassem reforços – cento e cinquenta homens a pé e trinta e cinco montados em 

cavalos e camelos: 

 

E como quer que adefora parecessem gente barbarica e bestial, não 
faleceu em eles alguma parte de astucia, com a qual quiseram 
enganar seus inimigos, que sómente apareceram tres ante a ribeira, e 
os outros ficaram em cilada, a fim de os nossos sairem em terra 
desavisados do engano, e os que estavam escondidos os poderem 
filhar; a qual cousa bem poderam fazer segundo sua multidão, se os 
nossos foram homens de mais baixo avisamento (ZURARA, 1973, p. 
76, grifamos). 

 

Infelizmente para os mouros, porém, foi descoberto “o fingimento do seu 

engano”, e eles não puderam vencer os cristãos (ZURARA, 1973, p. 76). Citamos ainda 

mais um exemplo de outros que há da falsidade dos azenegues para com os cristãos – 

segundo a perspectiva destes, evidentemente. No capítulo XLVIII, “De como tornaram 

outra vez á ilha, e dos Cristãos que morreram”, Zurara se vê de novo obrigado a relatar 

um insucesso dos portugueses: “E porem, contaremos aqui este aqueecimento, ainda 

que triste seja, por que nossa historia leve sua direita ordenança” (ZURARA, 1973, p. 

207). Eis o plano dos azenegues: 

 

(...) e os Mouros, tendo aquele mesmo pensamento que os nossos 
tiveram, poendo sobre sua guarda maior cautela, ordenaram tres 
ciladas, assim como melhor poderam, detras de alguns montes de areia 
que ali havia; onde estiveram esperando, até que viram que os nossos 
eram acerca deles. E vendo sua grande vantagem, descobriram seu 
engano, como homens que queriam vingar o cativeiro de seus parentes 
e amigos (ZURARA, 1973, p. 210, grifamos). 

 

O cronista nos garante que “os Mouros receberam grande dano, que os golpes 

dos Cristãos não passavam de balde” (ZURARA, 1973, p. 210). Chegou um momento, 

porém, em que os portugueses tiveram de bater em retirada, “não como homens que 

fugiam, mas com todo o resguardo e fortaleza, qual a tal caso cumpria” (ZURARA, 
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1973, p. 210). Fugir, afinal, era coisa de mouros, e não de cristãos. Os que sabiam nadar 

voltaram para a caravela. Os que não sabiam lutaram bravamente até a morte, segundo 

Zurara. E sete foi o total de cristãos mortos devido à enganosa cilada dos mouros 

azenegues58 (ZURARA, 1973, p. 211).  

Esperamos que os exemplos supracitados sejam suficientes para confirmar a 

ideia de que os azenegues, não podendo competir em igualdade bélica com os 

portugueses, uma vez que eram fracos, lentos e covardes, faziam uso de sua falsidade e 

dissimulação para compensarem a força, a agilidade e a coragem que lhes faltava. Tais 

“defeitos naturais da mente”, para retomar a expressão ciceroniana, caracterizavam os 

homens de sua nação. Disto os cristãos bem se aperceberam, segundo Zurara, que 

arrazoa sobre o tema: “Quem é aquele que, posto em direito juizo, se podesse fiar no 

movimento da cabeça ou sinaes das mãos que um Mouro lhe fazia?” (ZURARA, 1973, 

p. 179). 

Vejamos a partir de agora como a tópica natio “Mouro Azenegue” interage com 

outras que também fazem parte dos atributos pessoais da “natureza” – o “sexo” e a 

“idade” –, bem como com os atributos pessoais “condição”, “palavras” e “conduta”. 

 

4.3.5 A “Moura Azenegue” 

 

Independentemente de sua nação, “as mulheres geralmente são perfiosas”, 

segundo Zurara (1973, p. 304). A teima, deste modo, seria um atributo pessoal de 

natureza do sexo feminino. No que diz respeito às mouras azenegues não era diferente. 

Vejamos o que aconteceu numa ocasião em que os portugueses cativaram nove mouros, 

enquanto levavam-nos à caravela: 

 

                                                 
58 O cronista aproveita para informar que depois alguns daqueles azenegues acabaram sendo levados 
como escravos para Portugal, e uns disseram “que os seus parceiros comeram aqueles mortos”; outros, 
porém, negaram veementemente que aquilo fosse uma prática dos homens de sua nação. Citando Marco 
Polo, Zurara diz que não é de se duvidar do canibalismo dos azenegues, já que o veneziano relatara que 
“se costumavam estas cousas entre muitas nações daquelas partes orientais” (ZURARA, 1973, p. 212). 
Sobre tal assunto, Silva (2002, p. 158) faz uma observação pertinente: “O antropófago é sempre o outro, o 
vizinho inimigo, o adversário distante, o estranho que se descobre no desconhecido ou dele chega”. Diz o 
autor ainda que para vários povos da África os portugueses é que eram antropófagos que vinham buscar 
escravos para devorá-los em sua terra no além-mar. O curioso é que o próprio Zurara narra que um 
cristão, primo do capitão Alvaro Dornelas, voltava para Portugal com um navio carregado de escravos, 
quando se viu acometido de falta de alimentos. A míngua foi tanta “que não esperavam outro remédio 
senão comer alguns daqueles cativos, porque doutra guisa não sentiam como podessem guarecer” 
(ZURARA, 1973, p. 358). A Providência Divina mais uma vez interveio no rumo dos acontecimentos, 
segundo o cronista, e aquela caravela conseguiu atingir o Algarve antes que viessem a comer de fato 
alguns escravos. 
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(...) uma daquela companhia começou a tomar por opinião de não 
querer andar, dando baques comsigo no chão e leixando-se arrastar 
pelos cabelos e pelas pernas, não querendo haver de si nenhuma 
piedade; cuja sobeja perfia constrangeu aos nossos de a leixarem 
atada ali, para em outro dia tornarem por ela (ZURARA, 1973, p. 304, 
grifamos). 

 

Mas, devido ao adiantar da hora e ao perigo do mar, os cristãos não puderam voltar, “e 

assim ficou a moura, com sua nescia porfia, mui bem atada naquele mato, onde creio 

que receberia trabalhada morte” (ZURARA, 1973, p. 305). O que talvez fosse uma 

forma de resistência à escravização pelo estrangeiro foi assim entendido como teimosia 

natural das mulheres.  

A moura azenegue também sabia enganar, de acordo com Zurara. Há, por 

exemplo, o caso de uma delas, já cativa, que o alcaide de Lagos queria negociar com os 

mouros da ilha de Tider à maneira de resgate. Mas a moura o enganou e lançou-se à 

água, conseguindo alcançar os de sua nação na praia (ZURARA, 1973, p. 289). 

A bestialidade da moura transparece no seu modo de se vestir: 

 

As mulheres vestem alquices que são assim como mantos, com os 
quaes somente cobrem os rostros, e por ali entendem que acabam de 
cobrir toda sua vergonha, que os corpos trazem todos nus. Por certo, 
diz aquele que ajuntou esta historia, que esta é uma das cousas por 
que homem pode conhecer sua grande bestialidade, que se alguma 
pequena de razão entre eles houvesse, seguiriam a natureza, cobrindo 
aquelas partes sómente que ela mostrou que deviam ser cobertas, que 
vemos naturalmente que em cada um daqueles lugares vergonhosos 
pos cercos de cabelos, mostrando que os queria esconder; e ainda teem 
alguns naturaes que se leixarem assim aqueles cabelos, que tanto 
crecerão, até que escondam todolos lugares de vossa vergonha. E as 
mulheres daqueles honrados trazem brincos e argolas de ouro e assim 
outras joias (ZURARA, 1973, p. 323-324, grifamos). 

 

A vestimenta, já o vimos, era uma das formas de reconhecer a bestialidade de 

um povo. Portanto, as mouras azenegues demonstravam – como era comum entre a 

gente de sua nação – não fazer uso da razão por esconderem o rosto mas deixarem as 

partes genitais à mostra. Isso contraria até mesmo a natureza, segundo Zurara, já que a 

própria presença de pelos pubianos significaria que as vergonhas é que deveriam ser 

cobertas. 

Se os mouros azenegues eram medrosos, fujões e facilmente capturáveis devido 

à sua falta de agilidade, as mulheres daquela nação eram parte considerável dos 

filhados. É lugar-comum na narrativa zurariana que as mulheres, juntamente com velhos 
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e moços, não fossem tão rápidas no fugir, motivo pelo qual constituíam boa parte dos 

escravizados (ZURARA, 1973, p. 108, 110, 382-383). Ilustrativo é o passo em que João 

Fernandes e dois outros cristãos, embora já estivessem levando alguns cativos aos 

navios, ainda assim puderam capturar cinco mouras, “como cousa que tão sem trabalho 

acrecentava em seu cabedal; d’aí levaram-nas com os outros a seus navios” (ZURARA, 

1973, p. 386, grifamos). 

Vimos que os azenegues, uma vez em Portugal e convertidos à religião cristã, 

não eram luxuriosos, o que inclusive marcava diferença entre eles e os “Mouros 

d’Africa” e da Península Ibérica. Em sua terra, porém, o mesmo não se dava. Ao menos 

no que diz respeito às mulheres. O capitão Antão Gonçalves quis fazer resgate com um 

cavaleiro azenegue na região do Rio do Ouro. O cristão entregou ao nobre mouro dois 

de seus homens como reféns, recebendo em contrapartida dois dos mouros “por fiança”. 

Levados às tendas dos mouros, os dois reféns cristãos encontraram muitas mouras, “e 

ainda das melhores daquela terra”. Eis o que sucedeu então: 

 

E aconteceu assim que os Mouros levantaram arruido uns com 
os outros, por cuja causa se foram das tendas, afastados pelo campo 
uma grande peça. E as Mouras, esguardando naqueles dous arrefens, 
pensaram de os cometer, mostrando mui grande desejo de jazerem 
com eles; e aquelas que em si mais avantagem sentiam, de boamente 
se mostravam quejandas primeiramente saíram dos ventres de suas 
madres, e assim lhes faziam outros muitos acenos assaz deshonestos. 

E vendo que os outros tinham maior sentido no temor que 
haviam, pensando que o arruido daqueles Mouros era cautelosamente 
levantado, principalmente afim de lhes fazer dano; mas elas todavia 
aporfiando em sua deshonesta tenção, faziam-lhes sinaes de grande 
segurança, rogando-os, segundo por seus geitos se entender podia, 
que chegassem á fim do que elas queriam (ZURARA, 1973, p. 163, 
grifamos). 

 

As mouras são deste modo apresentadas como licenciosas, incapazes de 

controlar seu desejo sexual, valendo-se até mesmo da nudez e de gestos obscenos na sua 

tentativa de seduzir os cristãos. E, como já demonstrado, são porfiosas, ou seja, 

insistentes, na sua intenção. Zurara diz não saber ao certo se aquelas mouras agiam 

assim porque queriam enganar aos cristãos – novamente o topos da falsidade – ou 

porque “a natureza maliciosa de si mesma o constrangia” (ZURARA, 1973, p. 163). De 

uma forma ou de outra, porém, está presente aqui o arquétipo da mulher que desvia 

através do pecado sexual. 
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4.3.6 “Idade” – Moços e Velhos “Mouros Azenegues” 

 

Aristóteles nos diz na sua Retórica (II, 12-13) que três são as idades do homem: 

juventude, maturidade e velhice. Cícero, por sua vez, estabelece quatro idades: criança, 

adolescente, adulto e ancião (Da Invenção, I, 35). Ambos concordam que o discurso, 

para ser verossímil, deve respeitar o que se espera do caráter de alguém segundo a sua 

idade.  

Moços e velhos da nação azenegue, conforme já vimos, estavam entre os 

aprisionados pelos portugueses principalmente porque não podiam fugir rapidamente 

como os homens adultos. Além disso não guerreavam. Os moços eram também os filhos 

abandonados pelos mouros quando de sua fuga desordenada diante das investidas dos 

cristãos. Dos levados cativos, porém, os jovens eram preferidos em relação aos velhos, e 

por motivos óbvios: teriam maior vida útil como escravos. Tanto é assim que há um 

único caso registrado em toda a Crônica da Guiné de um mouro azenegue que foi 

levado a Portugal não como cativo, mas voluntariamente: “E assim se tornaram sem 

mais fazer, senão que trouveram um Mouro velho, que por sua vontade quis vir ver o 

Infante, do qual recebeu muita mercê, segundo sua pessoa, e depois o mandou tornar 

para sua terra” (ZURARA, 1973, p. 139-140). 

O velho mouro azenegue, porém, é de alguma forma valorizado como portador 

de informações para os portugueses. É que com as aldeias esvaziadas devido à 

aproximação dos cristãos, velhos que não podiam correr por lá ficavam. Na ilha de Tira, 

por exemplo, Nuno Tristão encontrou “um Mouro já dioso [isto é, idoso], que por 

acenos lhe disse onde estava uma povoação dali acerca de duas leguas” (ZURARA, 

1973, p. 143). E noutra aldeia abandonada o capitão Mafaldo e seus homens “não 

acharam senão um Mouro velho, posto na postumeira enfermidade, o qual vendo em tal 

ponto, leixavam para fazer sua fim, não lhe querendo afadigar aquela pequena parte da 

vida que lhe, segundo sua mostrança, ainda ficava” (ZURARA, 1973, p. 180). Como 

depois de seguirem adiante os cristãos não conseguiram filhar nenhum mouro e, 

voltando, encontraram no mesmo lugar aquele velho doente, decidiram por fim filhá-lo. 

E se apieda Zurara: “Bem podia dizer, aquele triste, mal de sua fortuna, pois em tão 

breve fazia revogar a sua sentença, conformando tantas vontades, cada uma vez sobre a 

sorte de sua ventura!” (ZURARA, 1973, p. 180-181). O velho mouro só adquiriu algum 

valor, portanto, porque os cristãos não haviam “achado cousa proveitosa” (ZURARA, 
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1973, p. 181). De forma geral, porém, estava associado à decadência e à brevidade da 

vida, como os idosos em geral. 

 

4.3.7 Um Cavaleiro “Mouro Azenegue” 

 

Conforme exposto páginas atrás, o alarve que havia sido levado como língua por 

Nuno Tristão só conseguiu estabelecer contato com os azenegues do Rio do Ouro 

porque havia entre estes um cavaleiro que aprendera a falar o árabe. Seu nome – e aqui 

já estamos falando do atributo pessoal de natureza homônimo –, diz-nos Zurara, era 

Ahude Meymom59 (ZURARA, 1973, p. 162). É o único mouro azenegue nomeado em 

toda a Crônica da Guiné, aliás. Naquela ocasião ele acabara de ser filhado numa 

expedição em que eram capitães Antão Gonçalves e Nuno Tristão, e “entre homens e 

mulheres e moços” capturados, ele se destacava: “E entre estes que assim foram presos, 

era um grande entre aqueles, que se chamava Adahu, que diziam que era cavaleiro; e 

bem mostrava ele em sua contenença ter avantagem de nobreza sobre os outros” 

(ZURARA, 1973, p. 74-75, grifamos). 

Ser nobre e cavaleiro, portanto, colocava Ahude Meymom como “grande”, com 

“avantagem” sobre os homens de sua nação. Assim, é interessante observarmos como 

aparece no relato zurariano um homem que é apontado claramente como sendo um dos 

melhores entre os azenegues, ou, em outras palavras, como participante de uma 

“condição” mais elevada. 

Uma vez em Portugal como prisioneiro, o cavaleiro mouro azenegue propôs um 

acordo com os cristãos. Assim escreve Zurara: 

 

Como sabeis que naturalmente todo preso deseja ser livre, o qual 
desejo tanto é maior quanto a razão ou a nobreza mais abasta naquele 
que por fortuna se acertou de viver em sugeição alheia; e assim aquele 
cavaleiro de que já falamos, vendo-se posto em cativeiro, no qual, 
como quer que fosse docemente tratado, desejava ser livre, pelo qual 
muitas vezes requeria a Antão Gonçalves que o levasse a sua terra, 
onde lhe afirmava que daria por si cinco ou seis Mouros negros, e 
assim lhe dizia que eram ali entre os outros cativos dous moços de 
semelhante rendição (ZURARA, 1973, p. 84). 

 

                                                 
59 Escrevemos desta forma porque é a mais repetida pelo cronista. Aparecem ainda no códice parisino da 
Crônica da Guiné as variantes “Adahu” (p. 75), “Ahude Meimam” (p. 162) e  “Ahude Meimom” (p. 
368). O Ms. de Valentim Fernandes grafa ainda “Adhuu”, segundo Bragança (1973, p. 328, nota 8). 
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Se é natural que qualquer homem cativo deseje a liberdade, muito mais o é para 

alguém de nobre linhagem. Assim é que Ahude Meymom, juntamente com dois outros 

moços azenegues de estirpe semelhante que também haviam sido reduzidos à 

escravidão, propõe que seja feito um resgate, e garante que apenas o seu preço entre os 

de sua terra renderia aos cristãos até mesmo seis mouros negros. Antão Gonçalves, “por 

cobiça do resgate”, solicitou permissão ao Infante para que à “terra dos Mouros” 

pudesse retornar, afirmando que Ahude Meymom e os dois outros moços nobres 

azenegues valeriam o resgate de pelo menos dez mouros negros60 (ZURARA, 1973, p. 

86). 

O que se observa, porém, é que a recorrente falsidade dos mouros azenegues está 

presente mesmo entre um dos seus melhores homens: 

 

O Mouro era mui bem vestido de roupas, que lhe o Infante mandara 
dar, considerando que pela excelencia da nobreza que em ele havia 
sobre os outros, recebendo bemfeitoria, poderia aproveitar em 
animação daqueles, para os trazer a tratos de mercadoria. E tanto que 
se viu fora, esqueceu-se mui asinha de suas promessas, sob cuja 
segurança Antão Gonçalves dele fiava, pensando que a nobreza que 
mostrava seria seu principal constrangedor de não quebrantar sua fé; 
de cujo engano dali ávante todos receberam avisamento de não fiar 
de nenhum mais sem segurança (ZURARA, 1973, p. 87, grifamos). 

 

As “palavras” de Ahude Meymom estavam, pois, em desacordo com sua 

“intenção” e sua “conduta”, já que ele disse uma coisa enquanto tencionava fazer outra 

– como de fato fez. Agiu o cavaleiro mouro azenegue como qualquer homem de sua 

“nação”: com falsidade. Sua “condição” de nobre, valorizada pelos portugueses através 

das mercês concedidas a Ahude Meymom pelo Infante, bem como pela confiança nele 

depositada por Antão Gonçalves, também ele “nobre cavaleiro”, não foi capaz de 

constranger sua natureza de mouro azenegue. O que significa dizer que o topos “nação” 

predomina sobre os outros atributos pessoais. 

Os dois outros nobres azenegues foram resgatados em troca de “dez negros entre 

Mouros e Mouras, de terras desvairadas”,61 além de um pouco de ouro em pó, uma 

darga, ou seja, um escudo de couro, e ovos de ema (ZURARA, 1973, p. 88). E a 

nobreza daqueles dois pôde ser comprovada pela multidão que se formou para 

                                                 
60 A respeito dos “mouros negros” e sua posição intermediária entre guinéus e mouros azenegues 
discutiremos adiante. 
61 Isto confirma que os azenegues, como a grande maioria dos povos que praticaram a escravidão, não 
vendiam alguém dos seus como escravo, mas apenas o estrangeiro. Como escreve Silva (2002, p. 852): 
“Só se escraviza o outro, o estranho que está fora de nossa sociedade”. 
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acompanhar o resgate. Quanto a Ahude Meymom, porém, dele nada receberam os 

cristãos por sua liberdade, já que ele “nunca tornou a satisfazer a sua menagem, nem tão 

pouco se lembrou do beneficio; pelo qual Antão Gonçalves, perdendo, aprendeu a ser 

cauteloso onde o antes não era” (ZURARA, 1973, p. 88-89). 

Há, entretanto, um passo na Crônica da Guiné onde Ahude Meymom age como 

se espera de um cavaleiro. O escudeiro João Fernandes, depois de uma viagem em que 

ficara três dias sem beber água, passando por muitas privações, chegou onde estava o 

dito nobre azenegue juntamente com seus filhos e homens. Após João Fernandes fazer 

sua mesura, reconhecendo a grandeza de Ahude Meymom, “o Mouro o recebeu mui 

bem, mandando-lhe dar daquele mantimento de que ele se governava, scilicet, leite, por 

tal guisa que ao tempo que foi filhado da caravela estava comunalmente pensado e de 

boa color” (ZURARA, 1973, p. 329). Percebemos assim que o cavaleiro mouro, sendo 

nobre, também sabia agir como tal; se recebera mercês de D. Henrique, não deixou de 

tratar bem a um dos cristãos. No final das contas sucedeu que os portugueses passaram 

a fazer constantes resgates no Rio do Ouro, onde conseguiam mouros negros e algum 

ouro em pó, e quem aparece chefiando tais transações da parte dos azenegues é Ahude 

Meymom (ZURARA, 1973, p. 368). Subsiste, porém, o fato de que o cavaleiro mouro 

agiu falsamente para com os cristãos e, como dito atrás, a partir de então passou sempre 

a ser visto com desconfiança. 

 

4.4  O Topos “Negro da Guiné” 

  

4.4.1 Gentios – Uma Linhagem Propensa à Conversão 

 

Segundo Horta (1991a, p. 53), o gentio é definido pela negativa: além de não ser 

cristão, ele tampouco é judeu ou mouro. Assim, os negros da Guiné, classificados como 

gentios no relato zurariano, embora fossem infiéis, guardavam diferenças para com os 

judeus e os mouros em geral. Na fortuna bibliográfica estudada por Horta, o gentio é 

apresentado ora como idólatra, ora como pecador que se abre à conversão. A primeira 

acepção é ausente na Crônica da Guiné, e surpreende mesmo o aparente desinteresse de 

Zurara para com a religião dos negros, já que o cronista não deixou de fazer 

considerações sobre a religião dos canários gentios, e quais deles, segundo as ilhas que 

habitavam, criam ou não em Deus (ZURARA, 1973, p. 331-337). 
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É o que Horta (1991b, p. 93) chama de “‘quase’ vazio das representações” no 

que respeita à religiosidade dos negros em sua terra. Na narrativa zurariana eles são 

simplesmente negros gentios, ou guinéus. Com o passar do tempo, porém, tais negros 

começarão a ser nomeados como povos distintos entre si, e suas práticas religiosas serão 

mais bem delineadas. Assim, Valentim Fernandes, no começo do século XVI, diz que 

os jalofos, primeiro povo negro a sul do Rio Senegal, eram idólatras, enquanto os 

mandingas, cujo país começava depois do Rio Gâmbia, eram da “seita de Mafoma” 

(apud HORTA, 1991b, p. 111). A mesma expressão é utilizada por Duarte Pachecho 

Pereira no Esmeraldo de Situ Orbis para se referir aos mandingas (apud HORTA, 

1991b, p. 116). Silva (2002, p. 162) nos informa, no entanto, que também os 

governantes dos jalofos se declaravam muçulmanos ao tempo em que os portugueses lá 

chegaram, embora o grosso da população continuasse com suas crenças pré-islâmicas. 

Ora, o rei jalofo não morava no litoral, mas sertão adentro. Por isso pareceu aos 

portugueses que os habitantes da margem sul do Senegal nada tinham que ver com a 

religião muçulmana. Para Zurara, portanto, os primeiros negros com quem os cristãos 

estabeleceram contato eram gentios, e foram descritos dessa forma. 

O olhar positivo sobre o gentio como mais propenso à conversão remonta ao 

Novo Testamento, que em diversas passagens enfatiza a recusa dos judeus à fé cristã, 

enquanto homens de outras nações abraçavam a mensagem de Cristo. O protótipo do 

gentio sob a perspectiva católica ibérica era o convertido de origem greco-romana, 

valorizado por sua filosofia e pela facilidade com que abandonava seus ídolos, 

realçando assim a teimosia dos judeus em aceitar o Evangelho. O lugar-comum de 

recusa renitente ao cristianismo foi estendido aos mouros (HORTA, 1991a, p. 55). 

Assim é que Álvaro de Pais, no seu Espelho dos Reis, acaba valorizando o pagão diante 

do mouro. E na General Estoria, de Afonso X de Castela – uma das principais fontes da 

Crônica da Guiné, como já vimos – o gentio não é assimilado a idólatras. Em tal obra, 

segundo Horta (1991, p. 58), o gentio é ‘amigo natural’ do cristão, enquanto o mouro 

tem por este “inimizade natural”.  

A oposição dos gentios aos mouros resultou numa simbologia favorável para os 

primeiros que, a partir do século XIII, foi estendida ao “etíope negro” – designação 

genérica para qualquer povo negro do continente africano. Em obras como o Boosco 

Deleitoso e o Orto do Esposo a simbiose entre a cor negra e a conversão já é evidente, e 

o negro convertido é até apontado como exemplum de virtude. Assim, se havia uma 
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tendência a associar a cor negra ao Diabo, o contraste entre o gentio negro que aceita a 

fé cristã e o mouro que se mantém duro como infiel ajudou a mudar tal quadro: 

 

É por isso que adquire grande importância a distinção absoluta 
Gentio/Mouro, na qual o Gentio, não constituindo um adversário real 
ou concorrente do cristianismo, mas principalmente um convertido 
potencial (que a frequente ligação à idolatria não esbate 
necessariamente), pode ainda ser com frequência portador da 
positividade do referencial da antiguidade greco-romana (HORTA, 
1991a, p. 63). 

 

Ora, já vimos que o topos “nação” opera através da articulação entre raça e 

religião. Assim, sob o designativo “Negro da Guiné” estão mesclados sua condição 

religiosa de gentio, ou seja, infiel que não é judeu nem mouro, bem como sua raça. E a 

tópica do gentio que aceita de bom grado a conversão é também atualizada por Zurara 

em relação aos negros da Guiné, que segundo o cronista são mais fáceis de ser 

convertidos do que os mouros azenegues. E uma vez convertidos, os negros da Guiné 

poderiam mesmo vir a se tornar exemplos para os cristãos – como aliás já era lugar-

comum em relação ao “etíope negro” antes de Zurara escrever sua crônica, conforme 

vimos acima. A um moço guinéu que foi levado cativo para o reino sucedeu o seguinte, 

segundo o autor da Crônica da Guiné: 

 

Este moço fez o Infante ao depois ensinar a ler e escrever e assim 
todalas cousas que cumpria saber Cristão, e ainda muitos Cristãos aí 
ha que as não sabem tão perfeitamente como as ele sabia, que lhe foi 
ensinada a oração do Pater Noster, e a Ave Maria, e os artigos da fé e 
preceitos da lei e obras de misericordia, e assim muitas outras cousas, 
como áquele que alguns diziam que o Infante mandava ensinar para 
sacerdote, com intenção de o enviar em aquela terra e pregar a fé de 
Jesus Cristo. Mas creio que ao diante morreu, não sendo ainda homem 
perfeito (ZURARA, 1973, p. 258). 

 

Saunders (1994, p. 68) nos informa que, na verdade, não havia, durante as 

primeiras décadas de afluxo de negros ao reino, uma preocupação real com a 

catequização daqueles escravos. Os resultados da conversão eram, assim, mais 

modestos do que Zurara diz. Mas os documentos da época dão razão ao cronista no que 

diz respeito aos mouros azenegues, “que permaneciam irremediavelmente infiéis, (...) 
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numa recusa enérgica do baptismo”62 (SAUNDERS, 1994, p. 70). Assim é que, ainda 

que sua conversão ao cristianismo fosse imperfeita, os negros eram de fato mais 

propensos a aceitarem a religião dos seus senhores do que os mouros azenegues, motivo 

pelo qual a descrição que Zurara faz dos escravos que “com pequeno movimento se 

tornavam Cristãos” deve ser estendida muito mais aos negros do que aos azenegues 

(ZURARA, 1973, p. 124). Se no final da Crônica da Guiné, onde se escreve que os 

portugueses estavam cada vez menos filhando infiéis e, assim, aderindo à prática do 

resgate, João Fernandes troca dezoito mouros azenegues por cinquenta e um guinéus, 

era tanto porque o Infante desejava obter dos negros mais informações sobre como 

estabelecer diretamente com seu povo “trauto de mercadoria” como “por trazerem (...) 

aqueles Guineus, crendo que receberiam fé de Cristo” (ZURARA, 1973, p. 392). 

 

4.4.1.1 O “Mouro Negro” – Linhagem dos Gentios 

 

Que dizer então da figura do “Mouro Negro”? Em tal tipo, presente na narrativa 

zurariana, há um encontro curioso das tópicas mormente empregadas na Crônica da 

Guiné. Isso porque, apesar de mouro, sua linhagem, ou seja, sua raça, é outra – dos 

negros. E, segundo o cronista, isto é mais determinante sobre o seu caráter do que o fato 

de ter se convertido à fé de Maomé. 

Conforme nos diz Silva (2002, p. 32), o Islã divide o mundo “em metades 

inconciliáveis: de um lado, a comunidade dos crentes (umma), a casa da paz, da 

submissão e da obediência (o Dar al-Islam), e, do outro, a casa da infidelidade e da 

guerra (o Dar al-Harb)”. Nesta segunda metade estavam tanto os cristãos e judeus, de 

alguma forma valorizados por serem “povos do Livro”, quanto os pagãos, que por 

serem idólatras mereciam ser escravizados. Assim, da mesma forma que ocorria entre os 

cristãos, também para os mouros a escravização era “um ato pio”,  “o método mais 

eficaz de conduzir os negros à verdadeira fé” (SILVA, 2002, p. 851). 

Havia, porém, um problema: seria lícito manter o negro como escravo mesmo 

após sua conversão ao Islã? O próprio Zurara responde: 

 

E aqui haveis de notar que estes negros, posto que sejam Mouros 
como os outros, são porém servos daqueles por antigo costume, o qual 

                                                 
62 Por isso que ainda no século XV foi promulgada em Portugal uma lei que obrigava os muçulmanos não 
convertidos à religião cristã, fossem eles brancos ou negros, a usarem um crescente vermelho costurado 
na ombreira de suas roupas (SAUNDERS, 1994, p. 70). 
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creio que seja por causa da maldição que depois do diluvio lançou 
Noé sobre seu filho Cam, pela qual o maldisse, que a sua geração 
fosse sugeita a todalas outras gerações do mundo, da qual estes 
descendem, segundo escreve o arcebispo D. Rodrigo de Toledo e 
assim Josepho, no livro das ANTIGUIDADES DOS JUDEUS e ainda 
Gualtero, com outros autores que falaram das gerações de Noé depois 
do saimento da arca (ZURARA, 1973, p. 85). 

 

O cronista, deste modo, atribui aos mouros a justificação da escravidão dos 

negros através do chamado “anátema de Cam”. Silva (2002, p. 59) assinala que, 

segundo o Gênesis, a maldição fora lançada especificamente sobre os descendentes de 

apenas um filho de Cam, Canaã, o que não incluiria seu outro filho, Cuxe, de quem 

viriam os negros, segundo a tradição. Embora a extensão da maldição ao antepassado 

mítico dos negros já pudesse ser observada entre autores judeus e cristãos – como aliás 

expresso por Zurara –, foi entre os árabes “que essa adulteração (...) tomou forma e se 

tornou o fundamento de um vínculo estreito entre a cor e a escravidão” (SILVA, 2002, 

p. 59). Assim, mesmo que se convertessem após serem escravizados – e esta era, afinal, 

a intenção manifesta –, os negros, por descenderem de Cam, poderiam continuar sendo 

servos dos mouros. Na Crônica da Guiné, porém, não se reivindica tal justificativa para 

a escravização dos negros por parte dos cristãos. Como já expusemos, a legitimação 

fora buscada em Egidio de Colonna e, através dele, São Tomás de Aquino e Aristóteles, 

baseando-se principalmente na alegada bestialidade dos negros – mas também dos 

mouros azenegues – e no cativeiro como forma de salvação não apenas dos corpos, mas 

principalmente das almas. 

No capítulo XIII de sua Crônica da Guiné Zurara louva a memória e a honra de 

Antão Gonçalves “por sua obra cometida com tal atrevimento que pois foi o primeiro 

que fez presa em esta conquista” (1973, p. 71). Os primeiros cativos obtidos por cristãos 

na “terra dos Mouros” eram, além de um azenegue, “uma moura negra que era serva 

daqueles” (ZURARA, 1973, p. 68). Mas como conseguiam os azenegues escravos entre 

os guinéus? João Fernandes, que entre aqueles viveu por sete meses, responde: “Estes 

guerream com os Negros, mais por furto que por força, porque não teem tamanho poder 

como eles” (ZURARA, 1973, p. 327). Ora, se nem os cristãos conseguiam competir em 

igualdade com a força e o poderio militar dos guinéus, conforme veremos a seguir, 

muito menos poderiam fazer os fracos e covardes azenegues! É por isso que usavam 

como artifício seu peculiar engano para cativar os negros. 
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Já sabemos que Antão Gonçalves solicitou ao Infante D. Henrique que lhe 

autorizasse a voltar à “terra dos Mouros” para fazer um resgate, onde em troca da 

liberdade do cavaleiro Ahude Meymom juntamente com dois outros nobres azenegues 

seria possível conseguir pelo menos dez mouros negros. E assim justifica o capitão ao 

príncipe avisino a conveniência de tal resgate: “(...) e que melhor era salvar dez almas 

que tres, que pero negros fossem, assim tinham almas como os outros, quanto mais que 

estes negros não vinham da linhagem de Mouros, mas de gentios, pelo qual seriam 

melhores de trazer ao caminho da salvação” (ZURARA, 1973, p. 86, grifamos). Está 

claro neste trecho o pensamento de que a ascendência de gentios dos mouros negros a 

serem resgatados facilitaria sua conversão à fé cristã – o que confirma uma maior 

inclinação da linhagem dos negros à conversão, portanto. O fato de se terem convertido 

à religião muçulmana tinha importância menor. Serem da nação – aqui entendida em 

seu sentido estrito de “raça” – dos negros era suficiente para garantir que abraçariam de 

muito melhor grado o cristianismo do que alguém que houvesse nascido “da linhagem 

de Mouros”. Veja-se novamente a escala hierárquica: os azenegues, em relação aos 

mouros do norte africano e da Península Ibérica, não eram tão “enduretados na crença” 

(ZURARA, 1973, p. 125); mas quando comparados com os mouros negros, que vinham 

da “linhagem dos gentios”, ou seja, dos guinéus, eram mais resistentes em aceitar a fé 

cristã. 

 

4.4.2 Fealdade – Uma Desvantagem Corporal Não-Censurável 

 

Horta (1991a) percebeu nas fontes por ele estudadas que a cor negra muitas 

vezes é associada a coisas negativas, como o sofrimento, a tristeza e a morte. O pecado 

é negro, assim como o Diabo, que, segundo algumas hagiografias do fim da Idade 

Média ibérica, é “etíope negro”: “A assimilação do Etíope à negritude do demónio está 

relacionada com a estadia prolongada deste no Inferno, mas também com a evocação da 

cor negra, das consequências do calor da zona tórrida donde provém o Etíope” 

(HORTA, 1991a, p. 47). 

A desvalorização da cor negra dos guinéus não está ausente na narrativa 

zurariana. No passo em que o cronista descreve o primeiro leilão de escravos em Lagos 

ele fala dos corpos daqueles cativos: 
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(...) os quaes, postos juntamente naquele campo, era uma maravilhosa 
cousa de ver, que entre eles havia alguns de razoada brancura, 
fremosos e apostos; outros menos brancos, que queriam semelhar 
pardos; outros tão negros como etiopes, tão desafeiçoados assim nas 
caras como nos corpos, que quase parecia, aos homens que os 
esguardavam, que viam as imagens do hemisfério mais baixo 
(ZURARA, 1973, p. 122, grifamos). 

 

Estavam ali à exposição dos compradores e dos curiosos, pois, cativos oriundos 

tanto da “terra dos Mouros Azenegues” quanto da “terra dos Negros”. As fontes 

primárias não são unânimes quanto à cor dos azenegues. Cadamosto ora escreve que 

eles “são mais depressa homens baços do que pardos”, ora se refere a eles como “Pardos 

chamados Azenegues” (apud HORTA, 1991b, p. 97-98). E quando os compara com os 

negros maometanos, chama-os de “mouros brancos” (apud HORTA, 1991b, p. 99). 

Valentim Fernandes, por sua vez, diz que os azenegues “são homens alvos de natureza, 

e porque andam continuadamente nus ao sol, se fazem mui pretos (...)” (apud HORTA, 

1991b, p. 111). Silva (2002, p. 149) diz que os azenegues eram brancos, mas não tanto 

quanto os portugueses. Tinham, ainda assim, “o mesmo cabelo liso e longo, o mesmo 

nariz comprido, os mesmos lábios estreitos”. Os “menos brancos, que queriam semelhar 

pardos” de que fala Zurara tambem poderiam ser azenegues, já que Saunders (1994, p. 

15, nota 6) afirma que o termo “pardo” não era usado então para se referir a “mulatos”, 

e sim para designar “os indivíduos não negróides de pele escura, como os Azenegues da 

Mauritânia”. E o próprio Silva (2002, p. 144) reconhece que há “berberes de pele mais 

escura”. Como quer que seja, o certo é que, nas palavras de Zurara, os indivíduos não 

negros – mas especialmente os mais brancos – é que eram formosos e “apostos”, ou 

seja, elegantes. Note-se, porém, que apenas na medida em que se aproximavam da 

brancura dos cristãos. É por isso que, sob tal perspectiva, “o Negro é penalizado pelo 

modelo estético de Homem dominante” (HORTA, 1991b, p. 81). 

Os negros eram, segundo Zurara, feios de cara e de corpo, e sua imagem fazia os 

cristãos se lembrarem, conforme as palavras do cronista, do “hemisfério mais baixo”, 

que não quer dizer outra coisa senão o Inferno, lembra-nos Silva (2002, p. 856). O topos 

da fealdade dos negros é repetido no capítulo XCIV, “Como Vallarte foi a terra de 

Guiné, e por que maneira foi sua chegada”. Ali lemos que havia naquela ocasião alguns 

cavaleiros guinéus, dentre eles um de nome Satam e o outro, Minef. E deste último se 

diz: “cuja fealdade era extrema; que segundo disseram aqueles que ali eram, não se 

podia pintar cousa mais feia” (ZURARA, 1973, p. 398). O mais feio, pois, num país de 
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homens feios. Não podemos deixar de destacar o topos de atributo pessoal “nome”: 

“Satam” muito provavelmente faria com que os leitores e ouvintes da Crônica da Guiné 

associassem aquele negro a Satan, ou Satanás. 

Sim, já lemos em Zurara, conforme exposto páginas atrás, que “os instrumentos 

em alguns corpos não são tão dispostos para seguir as virtudes” (1973, p. 161). Mas isto 

não parece ser uma regra imutável aceita pelo cronista. Para ele as feições corporais não 

determinavam o ânimo dos homens. Na dedicatória da Crônica da Guiné ao Infante D. 

Henrique ele já havia feito as seguintes considerações a esse respeito: 

 

Nem ainda das feições corporaes não entendo fazer grão processo, 
porque muitos houveram em este mundo bem proporcionadas feições, 
que por seus deshonestos vicios cobraram grande doesto para sua 
fama; e que al não seja, abaste o que o filósofo diz sobre este passo, 
scilicet: que a fremosura corporal não é perfeito bem (ZURARA, 
1973, p. 21, grifamos). 

 

A caracterização pela tópica “nação”, embora implique modelização, implica, ao 

mesmo tempo, a necessidade da exceção quando assim o exige a verossimilhança. 

Assim, o fato de os mouros azenegues terem sido chamados de “fremosos e apostos” 

segundo seus corpos não significa necessariamente que os homens daquela nação 

fossem virtuosos. Demonstrado está que para Zurara eles eram, pelo contrário, homens 

que se caracterizavam mormente por seus vícios – ao menos antes de se converterem. 

Um corpo belo, portanto, não garantiria ausência de corrupção moral, segundo o 

cronista. Inversamente poderíamos deduzir, pois, que a feiura de corpo tampouco 

determina que os homens sejam necessariamente maus. E já dizia Aristóteles na sua 

Ética a Nicômaco (III, 5), obra aliás mencionada nominalmente por Zurara, que 

“ninguém censura os que são feios por natureza, censuramos os que o são por falta de 

exercício e de cuidado”. Não era o caso dos negros da Guiné. O fato de serem 

naturalmente feios de caras e de corpos, portanto, não seria motivo suficiente para 

serem vituperados. Ademais, conforme veremos quando tratarmos da tópica “sexo”, 

havia mesmo mulheres que, para pessoas daquela natureza, aparentavam alguma beleza, 

como exceções a confirmar a regra. 

Além da beleza ou da fealdade, há outras características corporais a serem 

levadas em consideração, segundo as retóricas latinas, das quais aqui destacamos a força 

e a agilidade. E nestes quesitos os corpos dos negros superavam os dos mouros 

azenegues, como demonstraremos adiante. O mesmo ocorria no que respeita ao ânimo 
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da nação dos guinéus, dada sua característica bravura. Mais importante que isso, porém, 

é o fato de que, para Zurara, o negro da Guiné, bem como o mouro negro, por serem da 

“linhagem dos gentios”, eram mais propensos à conversão e à salvação de suas almas do 

que outros infiéis. A própria cor negra já se tornava àquele tempo mais associada ao 

gentio que se converte do que a outras simbologias negativas. E os negros poderiam vir 

a ser modelos de virtude após a conversão mesmo para os cristãos velhos do reino, 

como já vimos. A fealdade do corpo, portanto, acaba assumindo “um papel secundário 

no discurso” (HORTA, 1991b, p. 81). Não refletiria necessariamente uma fealdade da 

alma (HORTA, 1991a, p. 61-62). 

 

4.4.3 Das Vantagens do Corpo e do Ânimo – Fortes, Rápidos e Valentes 

 

Se no que diz respeito à beleza dos corpos os guinéus estavam em desvantagem, 

a narrativa zurariana traz exemplos de vantagens corporais dos negros: força física e 

rapidez. E tais qualidades estão intimamente associadas a uma outra, de mente, ou de 

ânimo: a coragem, ou valentia. Tais são as virtudes que Zurara indica nos guinéus, 

mesmo antes de sua conversão ao cristianismo. Seriam elas naturais na ‘linhagem 

daqueles Gentios’. 

Um guinéu tem um poder descomunal. Assim lemos, por exemplo, no capítulo 

LX, “Como estas caravelas chegaram ao Rio do Nilo e dos Guineus que filharam”. Não 

devemos nos deixar enganar pela didascália, afinal foram apenas dois os capturados, e 

moços. Estevão Afonso e outros cinco homens saíram pela “terra dos Negros” e 

encontraram uma “choça”, de onde “viram sair dela um moço Negro, todo nu, com uma 

azagaia na mão, o qual logo foi filhado” (ZURARA, 1973, p. 258). É o mesmo negro 

que se tornou exemplo de cristão no reino, segundo vimos acima. Ele e sua irmã de sete 

anos foram apanhados. Ao entrarem na habitação, os portugueses perceberam que as 

armas dos guinéus não se resumiam às azagaias: 

 

(...) onde acharam uma darga preta, toda redonda, pouco maior que as 
que se em esta terra costumam, a qual tinha em meio uma copa 
enlevada do coiro mesmo, e era de orelha d’alifante, segundo depois 
foi conhecida por alguns Guineus que a viram, que disseram que 
todalas dargas fazem do coiro daquela alimaria, e que o acham tão 
gordo além do necessario, que tiram mais da metade, adelgaçando-o 
com arteficio que teem feitos para isso (ZURARA, 1973, p. 258, 
grifamos). 
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Assim, o próprio cronista reconhece implicitamente que os negros não eram de 

todo bestiais, já que dominavam o artifício de fazer escudos como aquele que fora 

levado a Portugal.63 Diante de um filhamento que pareceu tão fácil, Estevão Afonso 

propôs que se procurassem os pais daqueles moços, que não deveriam estar longe, já 

que, “segundo a idade e disposição deles”, ou seja, dos moços guinéus, o pai e a mãe 

não poderiam se ausentar por tanto tempo, o que confirma a tenra idade de ambos. E 

assim é que, depois de seguirem um pouco adiante, ouviram golpes que pareciam ser de 

alguém cortando lenha com machado ou alguma outra ferramenta. Novamente a 

narrativa mostra outro artifício dos negros, desta feita no que diz respeito a seus 

instrumentos de trabalho. A fim de não perder o elemento surpresa no ataque, Estevão 

Afonso adiantou-se em relação aos seus companheiros e, mesmo sendo “de pequeno 

corpo e delgado”, lançou-se sobre o guinéu, que “era muito pelo contrário”. E enquanto 

o negro se esforçava por se libertar do que o prendia, “ficou Estevão Afonso pendurado, 

com os pés fora do chão” (ZURARA, 1973, p. 260). Prossegue o relato: 

 

O Guineu era valente e poderoso, e pareceu-lhe que era escarnho ser 
assim sujeito de tão pequena cousa, espantado porem em si mesmo, 
que podia ser aquilo; mas pero muito trabalhasse, nunca se dele podia 
desempachar; com tal força andava enfeltrado em seus cabelos, que 
não parecia o trabalho daquestes dous senão atrevimento de galgo 
ardido, posto na orelha de algum poderoso touro (ZURARA, 1973, p. 
260, grifamos). 

 

A metáfora usada pelo cronista para descrever o embate do cristão com o negro 

é sintomática: no que diz respeito à força física aquele estaria para um galgo, ou seja, 

um cão, e este para um “poderoso touro”. Vimos que os mouros foram chamados na 

Crônica da Guiné de “perros”, e neste caso o termo é pejorativo. O designativo “perro”, 

aliás, foi notado por Hansen (2004, p. 390) como um dos “topoi de insulto”. Já o 

“galgo” ao qual se refere Zurara é um cão de caça, valorizado por sua rapidez e 

agilidade. Deste modo, ao comparar o português a um galgo, o cronista busca realçar 

suas qualidades positivas, ao mesmo tempo em que metaforiza a tentativa de filhamento 

com a caça de um animal ágil a outro mais forte que ele. O desequilíbrio de forças era, 

pois, evidente, e não fosse o fato de ser surpreendido e sequer saber o que tinha às suas 

costas, o guinéu teria brevemente abatido Estevão Afonso. 

                                                 
63 Lembramos, a título de curiosidade, que a descrição clássica que a Antiguidade nos legou foi também 
de um escudo: o de Aquiles (HANSEN, 2006, p. 87). 
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Zurara nos diz ainda que, como parecia a Estevão Afonso que os companheiros 

demoravam a lhe socorrer, “seu coração era bem arrependido do primeiro conselho”. 

Finalmente chegaram os outros portugueses, que tentaram imobilizar o negro “pelos 

braços e pelo pescoço”. Estevão Afonso pensou então que a situação estava sob 

controle, mas ele estava enganado: 

 

E pensando Estevão Afonso que ele estava já recadado nas mãos dos 
outros, soltou-o dos cabelos; e o Guineu, vendo-se solto de cabeça, 
sacudiu os outros dos braços, lançando-os cada um a sua parte, e 
começou de fugir; cuja seguida aos outros empós ele pouco 
aproveitou, porque a sua ligeirice era mui avantejada ante o correr 
dos outros homens. E assim indo, se acolheu a um bosque, 
acompanhado de muita espessura de mato, onde os outros, cuidando 
que o tinham, trabalhando-se de o buscar, ele era já em sua choça, 
com intenção de segurar seus filhos e filhar sua arma que com eles 
leixara (ZURARA, 1973, p. 260, grifamos). 

 

Cinco cristãos não foram capazes de competir em força com um único negro! 

Uma vez liberto, o guinéu fugiu com tamanha rapidez que os seus inimigos ainda o 

procuravam pela floresta quando ele já estava em sua habitação. E se ele fugira não foi 

por medo, mas para primeiramente se certificar da segurança de seus filhos e, depois, 

pegar sua arma, para melhor combater aqueles inesperados inimigos. Que diferença dos 

mouros azenegues, que além de serem fracos diante dos portugueses ainda 

abandonavam os filhos na sua fuga! Ao perceber que seus filhos não estavam em casa, o 

negro saiu, irado, e encontrou pelo caminho outro cristão, desta feita o capitão Vicente 

Dias, que para seu infortúnio estava desarmado, tendo apenas um bicheiro, ou seja, uma 

vara que ajudava os barcos a atracar e desatracar, em suas mãos. Deixemos que Zurara 

prossiga a narrativa: 

 

 E o Gineu (sic), assim como vinha rijo, lhe deu logo com uma 
ferida no rostro, com a qual lhe cortou acerca toda uma queixada; em 
cujo retorno o Guineu recebeu outra ferida, ainda que tamanha não 
fosse como a outra que antes lhe dera. 
 E porque as armas não abastavam para tamanha peleja, foram 
leixadas por virem a braços, e assim andaram uma pequena peça, 
revolvendo-se um com o outro, cada um trabalhando por vitoria. E em 
isto assim, viu Vicente Dias outro Guineu, que estremava de moço 
para homem, que vinha em ajuda daquele; e como quer que o primeiro 
fosse tão forçoso e tão valente, e se disposesse á peleja com tal 
vontade como já dissemos, não se podera porem escusar de ser preso 
se o outro não sobrechegara, por cujo temor lhe foi necessario 
desemparar o primeiro. 
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 E em isto sobrechegaram os parceiros, empero sendo já o 
Guineu livre de sua mão; e assim, como homens que o correr haviam 
em uso, começaram os Guineus de se poer em salvo, temendo pouco 
os inimigos que se entremetiam de os seguir. 
 E, finalmente, tornaram os nossos para suas caravelas, com 
aquela pequena presa que antes tinham em seus bateis (ZURARA, 
1973, p. 261-262, grifamos). 

 

Assim, diferentemente do típico mouro azenegue, o negro feriu mais do que foi 

ferido. Zurara amplifica também a força e a valentia de Vicente Dias por não temer 

enfrentar, praticamente desarmado, um homem tão forte e valente como era aquele 

negro, e dizer que, não fosse outro guinéu vir em seu socorro, teria Vicente Dias 

conseguido dominá-lo. Isso apesar de poucos parágrafos antes ter dito que nem mesmo 

cinco portugueses puderam fazê-lo! E se mais uma vez os guinéus aparecem fugindo, e 

tão velozmente que não podem ser alcançados, conforme as palavras do próprio Zurara, 

faziam-no “temendo pouco os inimigos que se entremetiam de os seguir”. No final 

apenas o moço e sua irmã de sete anos constituíram a “pequena presa” dos cristãos. 

Não, os guinéus não tinham medo de lutar contra os cristãos. No capítulo XLIV, 

por exemplo, relata-se o seguinte: 

 

E porem fizeram levantar suas velas e seguir sua viagem; e 
singrando por sua rota por espaço de LXXX leguas, chegaram sobre a 
Costa de Guiné, onde se aparelharam com seus batéis para sair em 
terra; dos quais os Guineus cobrando vista, correram para a praia 
com suas dargas e azagaias, como homens que se queriam fazer 
prestes de peleja. 
 E como quer que eles suas contenenças tão asperas 
mostrassem, quiseram os nossos todavia sair em terra, se lho a braveza 
do mar quisera consentir; pero assim afastados como os nossos 
estavam, viram a terra mui verde e povoada de gente e de gado manso, 
que os da terra traziam para seu uso (ZURARA, 1973, p. 198, 
grifamos). 

 

Neste passo Zurara aborda, pois, o período em que os portugueses apenas 

avistavam a “terra dos Negros” de suas caravelas, sem poderem ainda descer devido à 

“braveza do mar”. E veja-se que ao mar bravo são associados aqueles guinéus valentes, 

que não se intimidaram com a presença dos estranhos e queriam pelejar, “ásperos” que 

eram como o próprio mar dali. Mais à frente o topos do mar bravo que impede os 

cristãos de descerem da caravela se repete, como também se repete o lugar-comum de 

dizer que os negros “não mostravam (...) menos desejo de os receber” (ZURARA, 1973, 

p. 255). 
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Nem o espanto diante das caravelas, que segundo Zurara (1973, p. 146) 

maravilhava aos negros, que tomavam-nas por peixes, aves ou mesmo fantasmas, detia 

a coragem dos guinéus. Lemos no capítulo LXXV, “Como a caravela de João 

Gonçalves Zarco chegou á terra dos Negros”, que dez guinéus, ao verem o navio de 

Portugal, entraram em dois barcos e rumaram diretamente ao seu encontro. Foram bem-

recebidos a bordo, diz-nos o cronista, onde comeram e beberam, ao que depois partiram 

de volta à terra firme, “com mostrança de grande contentamento” (ZURARA, 1973, p. 

317). Mas a intenção dos negros era outra: 

 

E tanto que foram em terra, falaram com os outros seus naturaes toda 
a maneira que acharam, pelo qual lhes pareceu que ligeiramente os 
poderiam filhar; e com este proposito se partiram seis barcos, com 
XXV ou quarenta deles, aparelhados como homens que queriam 
pelejar; porem sendo acerca, houveram temor de se chegarem á 
caravela, estando assim arredados uma peça, sem ousarem fazer 
nenhum cometimento (ZURARA, 1973, p. 317). 

 

Apesar de, uma vez próximos da caravela, se mostrarem receosos, não deixa de 

ser um atrevimento sem tamanho da parte dos guinéus – ao menos sob a perspectiva 

lusitana, tão acostumada à covardia dos mouros azenegues – aproximarem-se da 

embarcação e planejarem um ataque. Zurara nos diz que o capitão Alvaro Fernandes 

aproveitou aquele momento de indecisão dos negros no seu objetivo de atacar a caravela 

para descer, pelo outro lado do navio, oito cristãos num barco, preparando assim uma 

cilada. O fator surpresa seria importantíssimo diante daqueles homens. Mas a coragem 

dos guinéus prevaleceu, e eles tomaram a iniciativa do ataque: “E tanto estiveram os 

Guineus assim afastados, até que um daqueles barcos filhou atrevimento de se chegar 

mais avante, saindo-se de entre os outros contra a caravela, no qual eram cinco Guineus 

valentes e fortes” (ZURARA, 1973, p. 318, grifamos). Diante disso, Alvaro Fernandes 

ordenou que os cristãos da cilada descessem rapidamente e contra-atacassem: 

 

E segundo a grande avantagem que ha na maneira do remar, em mui 
breve foram os nossos com os contrarios; mas vendo-se eles assim 
alcançados, não tendo esperança de defesa, lançaram-se á agua e os 
outros barcos fugiram para terra. Mas no filhamento daqueles que 
assim andavam nadando houveram os nossos mui grande trabalho, 
porque não menos amergulhavam que corvos marinhos entanto que 
não podiam ter presa em eles; empero filharam logo um, não porem 
mui ligeiramente; mas a prisão do segundo lhe fez perder todolos 
outros, que era tão valente que dous homens, como quer que assaz 
rijos fossem, nunca o poderam meter dentro do batel, até que 
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tomaram um bicheiro com que o aferraram por cima de um olho, por 
cuja dor ele cessou de sua bravura, leixando-se meter dentro no batel. 
E com estes dous se tornaram ao navio (ZURARA, 1973, p. 318, 
grifamos). 

 

Surpreendidos, pois, não restou àqueles negros outra alternativa a não ser fugir 

com sua característica rapidez que tanto impressionava aos portugueses, já que eram 

velocíssimos e ágeis também no nadar. Mas, segundo Zurara, a capacidade de remar dos 

cristãos permitiu que chegassem a alguns. Só foram capturados dois guinéus, porém, e 

com muito trabalho. E um deles era tão forte que mesmo dois portugueses, apesar de 

“assaz rijos”, não o conseguiam render, motivo pelo qual tiveram de feri-lo para garantir 

o filhamento. E nesse trabalho os outros – ou seja, a maioria – conseguiram escapar. 

Ainda nesse mesmo capítulo Zurara tenta explicar como os corpos dos negros 

ajudavam-nos a se livrarem dos portugueses. O capitão Alvaro Fernandes fez saírem 

num batel sete homens. Estes encontraram quatro guinéus, que não os perceberam 

imediatamente. Os cristãos então se lançaram sobre os negros, que ao mesmo tempo em 

que fugiam, entesavam seus arcos para se defenderem. E não foram os guinéus 

alcançados “porque eles andam nus e não teem cabelos senão mui curtos, taes em que se 

não pode fazer presa e assim se foram espedindo dos nossos” (ZURARA, 1973, p. 319). 

Note-se aqui a inversão em relação ao que ocorria com os mouros azenegues: agora os 

cristãos é que só se sentem à vontade para atacar quando estão em maioria. Além disso, 

a cilada, que é vista como falsidade e enganação quando preparada pelos mouros, era 

também artifício necessário dos portugueses devido a não poderem enfrentar em pé de 

igualdade os negros, mais fortes que eram. 

Não espanta que os cristãos começassem a temer os guinéus. Mas havia ainda 

um outro elemento que os afligia, além da força, da valentia e da rapidez: a 

superioridade bélica dos negros em relação aos portugueses. Eis o que disse o escudeiro 

Rodrigueanes quando deliberavam sobre a conveniência de atacarem uma aldeia na 

“terra dos Negros”: 

 

– “Nós – disse – usariamos de pouco siso se quisessemos tentar 
semelhante peleja; que eu achei uma aldeia repartida em duas 
povoações mui grandes, e já sabeis que a gente desta terra não é 
assim ligeira de filhar como nós desejamos, que são homens mui 
fortes e avisados e percebidos em suas pelejas, e o que peor é, que 
trazem setas empeçonhadas com herva mui perigosa. Porem a mim 
parece que nos devemos tornar, que todo o nosso trabalho é causa de 
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nossa morte, querendo-nos entremeter com esta gente” (ZURARA, 
1973, p. 308, grifamos). 

 

E assim é que voltam para a “terra dos Mouros”, onde o filhamento era muito 

mais fácil. Devido a tais flechas envenenadas morreram, como nos conta Zurara no 

capítulo LXXXVI, o cavaleiro Nuno Tristão, que tanto prevalecera contra os mouros, e 

com ele “fidalgos e mancebos”, “escudeiros e homens de pé”, e “mareantes e outra 

gente do navio”, num total de vinte e um cristãos (ZURARA, 1973, p. 361). Mais não 

morreram porque, na pressa de fugirem daqueles setenta ou oitenta guinéus em doze 

barcos que investiam contra a caravela, os portugueses não tiveram tempo sequer de 

levantar âncora, vendo-se obrigados a cortar desesperadamente as cordas que atracavam 

o navio. Em toda a Crônica da Guiné não se relata semelhante perda na quantidade e na 

qualidade de cristãos. 

Silva (2002, p. 154) nos informa que em muitas partes da África Ocidental, 

ainda nos dias de hoje, vários povos continuam a envenenar as pontas de ferro de suas 

flechas com uma “mistura cujo ingrediente básico é o Strophantus hispidus, capaz de 

causar a morte depois de dez a trinta minutos de entrado no sangue”. E de ferro já eram 

as flechas utilizadas pelos povos negros da Senegâmbia ao tempo em que os 

portugueses lá chegaram. Zurara faz delas a seguinte descrição: 

 

E são as frechas assim feitas, que não teem penas nem mossa para 
entrar a corda, somente a moiz toda uma; e são curtas e de boinhos ou 
de caniço, e os ferros que teem são longos, e deles são de pau 
encastoados nas astas, que querem semelhar fusos de ferro com que 
fiam as mulheres em esta terra, e tem isso mesmo outros harpões 
pequenos de ferro, as quaes frechas todas igualmente são 
empeçonhadas com herva (ZURARA, 1973, p. 275). 

 

Pasma-se Zurara como “em tão breve espaço tantos e taes homens foram 

mortos!” (1973, p. 362). A partir de então os portugueses deliberam muito antes de 

atacarem os guinéus, “temendo sobre tudo o grande perigo que havia na peçonha com 

que tiravam” (ZURARA, 1973, p. 367). Uma visão de cento e vinte negros, armados de 

azagaias, dargas e das tão temidas flechas envenenadas fazia com que os cristãos 

batessem imediatamente em retirada, levando os guinéus a escarnecerem dos seus 

inimigos através de danças, como “homens afastados de toda tristeza” (ZURARA, 

1973, p. 368). 

O temor chegara a Portugal: 
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Como quer que as novas da morte de Nuno Tristão posessem grande 
receio a muitas gentes do nosso reino, de quererem prosseguir a 
guerra que tinham começada, que diziam uns contra os outros que era 
mui duvidosa cousa cometer peleja com homens que tão claramente 
traziam a morte comsigo (...) (ZURARA, 1973, p. 369, grifamos). 

 

É por isso que se arma a maior frota até então enviada à “terra dos Negros”, num total 

de nove caravelas. Além dos exércitos particulares dos nobres que capitaneavam as 

caravelas, buscou-se reforços ainda entre os cristãos das Ilhas Canárias, que, em 

gratidão ao Infante D. Henrique, aceitaram ajudar naquela nova e não menos difícil 

tentativa de filhar guinéus, já que até então poucos negros pagãos haviam sido levados 

como cativos, e a um alto custo para os portugueses. Mas novamente morrem cristãos 

atingidos por aquelas setas empeçonhadas. Beneficiados pela “grande espessura” das 

árvores de sua terra, os negros ferem sete inimigos, dos quais cinco morrem ali mesmo 

(ZURARA, 1973, p. 371-372). Decidem os cristãos, portanto, voltar para a “terra dos 

Mouros”, onde filhar infiéis quase não apresentava perigo, segundo o relato zurariano. 

Em novas investidas os portugueses acabaram aprendendo uma forma de se 

salvarem caso fossem atingidos pelas flechas envenenadas. Alvaro Dias, por exemplo, 

foi atingido por uma delas em sua perna, e tomou rápidas providências para não morrer: 

 

(...) mas porque ele já era avisado de sua peçonha, tirou aquela frecha 
muito asinha e fez lavar a chaga com urina e azeite, d’aí untou-a muito 
bem com teriaga, e prouve Deus que lhe aproveitou, como quer que 
sua saude passasse por grande trabalho, que certos dias esteve em 
passo de morte (ZURARA, 1973, p. 367). 

 

O risco de morte, deste modo, continuava muito alto, e quando se conseguia 

sobreviver era às custas de um sofrimento extremo. Daí Zurara ver-se obrigado a 

justificar o temor dos cristãos diantes dos negros da Guiné: 

 

Mas que eles isto assim dissessem, eu me tenho mais que a principal 
causa de sua partida foi o temor dos inimigos, cuja peleja era muito 
de recear a qualquer homem entendido, porque não se pode chamar 
verdadeira fortaleza, sem outra maior necessidade que eles tinham, 
quererem tomar contenda com quem sabiam que lhes tanto dano podia 
fazer (ZURARA, 1973, p. 372, grifamos). 

 

Segundo Aristóteles diz na Etica a Nicômaco (I, 7), a coragem, ou bravura, é o 

meio termo desejável entre os extremos da covardia – sua insuficiência – e da 
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temeridade – seu excesso. Assim é que “o que excede na audácia é temerário, e o que 

excede no medo e mostra falta de audácia é covarde” (I, 6). Seria, pois, “uma espécie de 

louco ou de homem insensível se nada temesse (...); enquanto o homem que excede na 

confiança com respeito ao que é realmente terrível é temerário” (I, 7). A justificativa de 

Zurara, portanto, busca demonstrar que os portugueses não foram nem covardes e nem 

temerários diante dos guinéus, uma vez que se deram conta de que a coragem em 

excesso poderia significar sua ruína. Manda o bom juízo, pois, que se recue diante do 

inimigo mais forte. Era o que os mouros azenegues faziam diante dos portugueses – mas 

a isto Zurara chamou de covardia. No caso dos portugueses diante dos negros, porém, 

era “siso”, ou seja, bom senso. E deste modo o cronista tenta tranformar uma mesma 

ação ora no vício da covardia – quando praticada pelos mouros –, ora na virtude da 

prudência – quando praticada pelos cristãos. 

 

4.4.4 O “Negro da Guiné” e as Tópicas “Idade” e “Sexo” 

 

Não fala a Crônica da Guiné de nenhum velho negro. Talvez porque, afinal, os 

cristãos não conseguiram esvaziar aldeias com sua chegada na “terra dos Negros”, já 

que os guinéus não fugiam por causa deles, e assim não poderiam os portugueses 

encontrar nenhum idoso enfermo que lhes pudesse dar informações, como ocorrera na 

“terra dos Mouros”. Dos moços diz-se apenas que estavam entre os filhados, como foi o 

caso daqueles dois irmãos de que já falamos. O típico negro da Guiné era, portanto, de 

idade adulta. 

No que respeita às mulheres, há aí maiores informações, mas não muitas. Depois 

de uma escaramuça em que finalmente um guinéu foi morto, os cristãos encontraram 

 

(...) certas mulheres daquelas Guinés, as quaes parece que andavam 
acerca de um esteiro apanhando marisco; e tomaram uma delas, que 
seria de idade de até XXX anos, com um seu filho que seria de dous, e 
assim uma moça de XIIII, na qual havia assaz boa apostura de 
membros, e ainda presença razoada segundo Guiné; mas a força da 
mulher era assaz para maravilhar, que de tres que se ajuntaram a ela, 
não havia aí algum que não tivesse assaz trabalho querendo-a levar 
ao batel; os quaes vendo a detença que faziam, na qual poderia ser que 
sobrechegariam alguns daqueles moradores da terra, houve um deles 
acordo de lhe tomar o filho, e leva-lo ao batel, cujo amor forçou a 
madre de se ir apos ele sem muita prema dos dous que a levavam 
(ZURARA, 1973, p. 366-367, grifamos). 
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Vemos aqui, pois, como a tópica “sexo” interage com outras. Percebemos que, 

no que diz respeito ao “corpo”, assim como os homens daquela nação, as “Guinés” eram 

extremamente fortes, de tal modo que três homens portugueses não conseguiam arrastar 

uma delas em direção ao batel que os levaria à caravela. E ainda que, sob a perspectiva 

do cronista, a gente daquela nação fosse naturalmente feia, não se deixa de assinalar que 

uma daquelas mulheres tinha “boa apostura de membros, e ainda presença razoada 

segundo Guiné”. Novamente, portanto, a exceção se faz presente, em nome da 

verossimilhança, para ressaltar o modelo – a fealdade dos guinéus. 

A negra se recusou a seguir adiante com seus algozes. Ora, a mesma atitude foi 

tomada por uma moura azenegue, como vimos atrás, e isso foi interpretado por Zurara 

como a natural porfia das mulheres. Tal topos é, pois, repetido em relação à negra 

guiné. Porém, enquanto um homem conseguiu pelo menos arrastar a moura pelos 

cabelos por algum espaço, três dos cristãos não conseguiam sequer demover a negra de 

seu lugar, sendo necessário que a chantageassem, levando seu filho. Só assim a guiné 

abandonou sua porfia e aceitou seguir adiante, “sem muita prema”, ou seja, canseira e 

aflição, dos dois homens que a escoltavam. 

 

4.4.5 Guitanye, Cavaleiro da Guiné 

 

A figura do “bom cavaleiro pagão”, que tinha amenizada sua condição de infiel 

justamente por não ser mouro nem judeu, é um dos lugares-comuns da Demanda do 

Santo Graal (HORTA, 1991a, p. 61). A versão mais antiga que se conhece de tal obra 

em língua portuguesa data do século XV, e havia uma cópia sua entre os livros do rei D. 

Duarte, sob o nome de Livro de Galaaz (CASTRO, 1993, p. 203). Lembremos que 

Zurara tinha acesso a tal biblioteca, além de ser fascinado pelas novelas de cavalaria, 

gênero literário bastante presente no seu estilo de escrita. Além disso, conforme já 

vimos, a General Estoria, de onde muito bebeu o autor da Crônica da Guiné, trata o 

pagão como ‘amigo natural’ dos cristãos, em oposição aos mouros. E assim é que o 

segundo cronista-mor da Dinastia de Avis atualiza o topos do “bom cavaleiro pagão” na 

pessoa do negro Guitanye. 

Na última expedição relatada pela Crônica da Guiné de cristãos à “terra dos 

Negros”, aquela em que foi como capitão um nobre escandinavo, Vallarte, 

acompanhado de portugueses, os cristãos tiveram a oportunidade de conhecer um 

cavaleiro guinéu. Àquela altura já era possível ter guinéus por torgimãos, e a caravela 
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saíra de Portugal com dois deles (ZURARA, 1973, p. 396). Através de tais intérpretes 

os cristãos pediram, à guisa de confiança, que trocassem um dos seus por um negro. 

Mas para que tal proposta fosse aceita – disseram os guinéus – era necessário o 

consentimento de “um cavaleiro que ali estava, quase como governador daquela terra, 

que havia nome Guitanye” (ZURARA, 1973, p. 397). E aquele nobre da Guiné permitiu 

que o pedido dos cristãos fosse atendido. 

É interessante destacar que o “nome” – e aqui estamos a falar de um dos topoi da 

natureza de uma pessoa, conforme já vimos – do cavaleiro, “Guitanye”, é quase um 

anagrama do nome dado pelos portugueses à sua terra, “Guiné”, grafado originalmente 

no códice parisino às vezes como “Guinea”, outras como “Guinee” (LEITE, 1941, p. 

170). Seria o nome “Guitanye” uma associação direta entre o cavaleiro e a gente de sua 

terra, estando um pelo outro, à guisa de sinédoque? 

Quando um dos guinéus foi à caravela, os cristãos, com o auxílio dos torgimãos, 

comunicaram seu desejo de falar ao soberano da “terra dos Negros” em nome do Infante 

avisino, “um grande e poderoso principe de Espanha”. O guinéu lhes disse então que o 

principal daquela terra, Boor, estava a seis ou sete dias de distância, mas que, 

conversando com Guitanye, o recado poderia ser enviado.64 Ofereceram os cristãos 

comida e bebida ao negro, bem como uma carta que deveria ser mostrada a Boor, “por 

sinal de amizade” (ZURARA, 1973, p. 398). 

Guitanye não deixou de manifestar sua cortesia para com os da caravela, e 

ofereceu aos cristãos “uma cabra e um cabrito, e cuscos, e papas com manteiga, e pão 

com farinha e espigas, e um dente de alifante, e semente de que faziam aquele pão, e 

leite, e vinho de palmas” (ZURARA, 1973, p. 398). Aqui Zurara contradiz sua 

afirmativa feita lá no começo da Crônica da Guiné, de que os cativos, entre eles os 

negros, eram também bestiais devido à sua alimentação, já que não conheciam 

alimentos ‘artificialmente compostos’, como o pão e o vinho. Os guinéus tanto os  

conheciam como os produziam, conforme o próprio Zurara afirma no trecho acima 

transcrito – embora a partir de matérias-primas distintas das utilizadas em Portugal, 

evidentemente. 

Havia outros cavaleiros negros além de Guitanye, e Zurara nomeia alguns: os já 

citados Satam e Minef, além de Amallam, um primo de Guitanye que insistia em falar 

                                                 
64 Não era “Boor” um nome próprio. Bur ou bor era a palavra equivalente para “rei” no Sine, província ou 
reino de população majoritariamente serere, mas que estava subordinada ao “burba de Jalofo, ou grão-
jalofo, cuja capital se situava a uns 300 km do litoral” (SILVA, 2002, p. 159-160). 
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aos cristãos. Mas o trato entre as duas partes continuou sendo feito sempre através de 

Guitanye, que inclusive disse que poderia falar em nome de Boor, o rei daquela terra, já 

que sua resposta poderia demorar. Os cristãos, porém, persistiram na sua intenção de 

falar com o monarca principal. E enquanto o mensageiro não chegava com a resposta de 

Boor, Guitanye tinha passe livre na caravela, para onde levava seus presentes e de onde 

recebia “convites, e pano, com outras joias que lhe os nossos davam, mostrando ser 

muito contente sua conversação” (ZURARA, 1973, p. 399). 

A forma como Guitanye conduzia os encontros favoreceu o estabelecimento de 

uma relação de confiança mútua. Um dia, escreve Zurara, os cristãos pediram àquele 

cavaleiro “que lhes houvesse um elifante morto para lhe tomarem a pele e os dentes e os 

ossos, com alguma parte de carne; ao que respondeu o Guineu que sem grande trabalho 

se poderia ver” (ZURARA, 1973, p. 399). Em troca os cristãos ofereceram “uma tenda 

de pano de linho, na qual se [podem] alojar de XXV até XXX homens, tão leve que um 

a possa levar ao pescoço” (ZURARA, 1973, p. 400). 

A presença e a autoridade de Guitanye constrangiam a vontade dos de seu povo 

de filhar os cristãos. Numa ocasião, por exemplo, em que o batel dos cristãos chegou à 

praia, o cavaleiro, que ali estava presente, “disse que estivessem seguros, por quanto 

tempo aqueles todos eram seus, e que lhes não fariam nenhum desprazer. E assim que 

em tudo aquele cavaleiro guineu se mostrava homem verdadeiro” (ZURARA, 1973, p. 

400, grifamos).  Ao cavaleiro negro, chamado “homem verdadeiro”, pois, opunha-se 

Ahude Meymom, o cavaleiro mouro azenegue que agiu enganosamente ao não cumprir 

sua palavra, segundo já nos disse Zurara. As “palavras”, a “intenção” e a “conduta” de 

Guitanye, por outro lado, mostraram-se muito de acordo entre si e a nobre “condição” 

do cavaleiro pagão. E ao passo que Guitanye retribuía os presentes recebidos dos 

cristãos com generosidade, “o Mouro cavaleiro nunca tornou a satisfazer sua menagem, 

nem tão pouco se lembrou do beneficio” (ZURARA, 1973, p. 88-89). 

No final os cristãos agiram de forma imprudente, uma vez que alguns deles se 

aproximaram da terra firme durante a ausência de Guitanye, que estava “em busca do 

elefante, como tinha prometido” (ZURARA, 1973, p. 400). Como consequência disso 

um dos cristãos foi ferido mortalmente pelos negros, e outros quatro - entre eles Vallarte 

– acabaram sendo capturados pelos guinéus. Apenas um cristão conseguiu fugir, a nado, 

retornando para a caravela. Não tendo outro batel para descer em terra e socorrer os seus 

companheiros, Fernandafonso viu-se obrigado a levantar âncora e regressar a Portugal 

com o restante da tripulação. A responsabilidade, porém, foi toda dos cristãos, segundo 
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Zurara, e nada se encontra escrito que deponha contra Guitanye, que agira bem para 

com os estrangeiros. 

Sendo ambos nobres cavaleiros, Ahude Meymom e Guitanye podem ser 

tomados como amostras do que mouros azenegues e negros da Guiné tinham de melhor, 

respectivamente. E o melhor dos guinéus, por ser verdadeiro em sua “intenção”, suas 

“palavras” e sua “conduta”, retribuindo os presentes que recebia, mostrou-se, no final, 

superior ao melhor dos mouros azenegues, que agiu com ingratidão e falsidade. 
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5. Considerações Finais 

 

A escrita da história levada a cabo – ou assumida – por Gomes Eanes de Zurara, 

segundo cronista-mor da Casa de Avis, é notadamente marcada por uma perspectiva 

cristã, que não poucas vezes invoca a Providência Divina como arranjadora dos 

acontecimentos em favor de seu povo. O olhar universalista que permeia a Crônica da 

Guiné busca aglutinar os infiéis – mouros e gentios – à cosmovisão cristã da realidade. 

Era necessário anular os infiéis, especialmente através da conversão, e trazê-los ao seio 

da cristandade. E como o melhor meio para fazer isso era através da escravização, o 

Infante D. Henrique, homem pio e exemplo máximo para todos os príncipes do mundo, 

aparece na Crônica da Guiné empenhado em salvar as almas – mas também os corpos – 

de mouros azenegues e negros da Guiné de seu viver bestial. 

Tais povos são qualificados a partir tanto do contraste entre si quanto com outras 

nações. No que diz respeito aos mouros azenegues, o olhar que Zurara lança sobre eles 

varia. Quando comparados aos “Mouros d’Africa” e aos muçulmanos que viviam na 

Península Ibérica, os azenegues são descritos pelo cronista como mais dóceis, 

inclinados à escravidão, “leaes e obedientes servidores” e, principalmente, menos duros 

em aceitar o catolicismo. Ao serem retratados em sua terra, o Zaara, porém, os 

azenegues merecem mais censura do que louvor. Isto fica mais evidente ainda no 

confronto destes com os negros da Guiné: ao passo que os mouros azenegues são fracos, 

lentos, falsos e covardes, os guinéus, por sua vez, são descritos como fortes, ágeis e 

valentes. E se na nobreza é possível encontrar os melhores homens de uma nação, vimos 

que o cavaleiro guinéu mostrou-se verdadeiro, ao passo que o cavaleiro mouro azenegue 

agiu com falsidade. Isto se explica pelo fato de os negros serem associados à figura do 

‘bom pagão’, conforme expusemos. 

Assim, os azenegues, apesar de serem mouros, eram melhores que os mouros da 

África mediterrânica e das Espanhas; e porque eram mouros, piores do que os negros 

gentios da Guiné. A presença dos “mouros negros” –  guinéus raptados pelos azenegues 

e que depois se convertiam ao Islã – na narrativa zurariana nos ajuda a entender melhor 

tal relativização em relação à “seita de Mafamede”. Os mouros negros, apesar de serem 

mouros, eram considerados melhores do que os azenegues porque sua linhagem era 

outra, a de gentios. Deste modo, se tomarmos “mouro” e “gentio” como pólos opostos, 

uma maior aproximação com o primeiro resulta numa visão mais negativa; pela mesma 

lógica, o afastamento em direção ao “gentio” – que na Crônica da Guiné é negro – 
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significa um olhar mais favorável, segundo Horta (1991a). O misto “mouro negro” 

resolve a equação em favor dos gentios. E sobre ambos – mouro e gentio – pairava, 

evidentemente, o cristão. De tal modo que uma hierarquização segundo as nações é feita 

na Crônica da Guiné, sempre articulando os topoi “raça” e “religião”,  conforme já 

demonstramos com base em Hansen (2004). E assim temos: 

 

 
Figura 2 

 

E a hierarquização se dá também em relação às terras em que viviam os homens 

das nações que mais interessam ao cronista na sua narrativa. A caracterização da “terra 

dos Negros” como um locus amoenus, por se assemelhar a um pomar, com árvores 

variadas, bons frutos, cheiro agradabilíssimo, sombras e ventos revigorantes, e águas 

que jorravam do Paraíso, faz dela muito superior à seca, quente, desprovida de árvores, 

sombras e ventos e, portanto, desértica “terra dos Mouros”. Nestas condições, mesmo os 

animais escasseiam ou abundam segundo as terras. E assim é que, na Crônica da Guiné, 

a terra dá seus frutos – dentre os quais nos interessam muito especialmente os homens – 

segundo sua qualidade. Um locus amoenus produziu homens superiores, e um locus 
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horrendus homens inferiores. E acima de ambas as terras encontrava-se o reino de 

Portugal, localizado na ‘doçura dos vales de Espanha’, o ponto de partida de Zurara, o 

lugar onde o cronista escreveu sua história e de onde contemplava, através da “memória 

declarada” das testemunhas que lhe serviram de fonte, bem como da “memória dos 

topoi” partilhada por ele e seu público, as terras de mouros azenegues e negros da 

Guiné. E se a “terra dos Negros” era um locus amoenus, assim como Portugal, a terra de 

Zurara distinguia-se da Guiné por ser o território de uma civilização cristã, cuja 

população se diferenciava das bestas por sua fala, suas vestes, sua alimentação e seus 

meios de defesa. Assim é que o topos “nação”, além de associar “religião” e “raça”, 

interage ainda com a descrição paisagística das terras de portugueses, mouros azenegues 

e negros da Guiné, ampliando a hierarquia entre as nações: 

 

 
Figura 3 

 

Valendo-se das técnicas ecfrásticas da topografia (descrição de lugares), da 

prosopografia (descrição de pessoas) e da etopeia (descrição de caracteres), portanto, 

Zurara valorizou hierarquicamente cristãos portugueses, negros da Guiné e mouros 

azenegues, bem como suas terras, nesta ordem. E assim é que a retórica se faz presente 
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na narrativa histórica de Gomes Eanes de Zurara a serviço do projeto de memória e de 

esquecimento da Dinastia de Avis, reorientado pelo rei D. Afonso V. Mas a ekphrasis 

não é o único imperativo retórico presente na Crônica da Guiné. 

Numa época em que, segundo vimos com Hespanha (1994), os poderes 

buscavam um equilíbrio, o rei não poderia simplesmente estabelecer sua verdade por 

decreto. Os nobres também escreviam a história a seu modo, através dos livros de 

linhagens e das crônicas, com o intuito de preservar seus privilégios diante do monarca. 

Mais do que impor um discurso como verdadeiro ao público leitor e ouvinte das 

crônicas, portanto, era preciso persuadi-lo da verdade do que houve, segundo Maleval 

(2010, p. 239). Assim é que, além do poder performativo da enunciação do qual o 

cronista estava investido pelo rei para certificar a verdade das coisas, artifícios retóricos 

que emprestassem verossimilhança ao relato eram imprescindíveis. E novamente, como 

já vimos, a retórica deveria estar associada à história a serviço da manipulação da 

memória e do esquecimento. 

 É certo que a memória que Zurara buscou imortalizar não foi nem a de mouros 

– donde quer que fossem – nem a dos gentios oriundos da Guiné. O que o cronista 

escreveu foi a história da nova dinastia e de seu processo expansionista sobre o 

continente africano – ao mesmo tempo em que excluía, através da configuração 

narrativa, o que deveria ser esquecido, principalmente o governo do ex-regente, o 

Infante D. Pedro, morto em Alfarrobeira, partidário da expansão comercial pacífica no 

além-mar. Sendo o novo rei do “partido da guerra”, o tom do discurso zurariano deveria 

ser esse, e não outro: a história dos cristãos do reino português tramada como uma 

cruzada contra os infiéis. E como não há guerra sem inimigos ou campos de batalha, 

mouros, negros e suas terras aparecem no projeto de memória e de esquecimento da 

Dinastia de Avis, do qual a Crônica da Guiné faz parte, como elementos necessários à 

ação narrada. Quando o inimigo é fraco, caso dos mouros azenegues, a hostilidade de 

sua terra torna o feito maior; quando a terra é agradável, a força dos negros contribui 

para o enaltecimento dos portugueses, por ousarem enfrentar inimigos tão excelentes. 

Seja-nos permitido fazer uma última citação de Zurara. É que ao menos em uma 

passagem da Crônica da Guiné o segundo cronista-mor do reino se coloca no lugar do 

outro. Voltemos ao princípio das coisas, àquela primeira batalha em que dois moços 

cristãos combateram dezenove mouros azenegues, na região do Rio do Ouro: 
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Considero aqui duas cousas – diz aquele que escreveu esta 
historia –: A primeira, qual imaginação seria no pensamento daqueles 
homens, vendo tal novidade, scilicet, dous moços assim atrevidos, de 
cor e feições estranhas a eles; ou que cousa podiam cuidar que os ali 
trouxera, e ainda em cima de cavalos, com lanças e espadas, que são 
armas que algum deles nunca vira! Por certo eu imagino que a 
fraqueza de seus corações não fora tamanha, que se não tiveram com 
eles com maior ardileza, se o espanto da novidade não fora. 

A segunda cousa é o atrevimento daqueles dous moços, sendo 
assim em terra estranha, tão alongados de socorro de seus parceiros, e 
filharem ousio de acometer tamanho numero, cujas condições em arte 
de pelejar eram a eles tão duvidosas (ZURARA, 1973, p. 59). 

  

Assim, num raro momento de alteridade, Zurara pergunta-se que efeitos a visão 

de homens de cores, feições e armas de combate tão distintos causou nos infiéis. O que 

os trouxera até ali? Não pode o cronista de fato saber “qual imaginação seria no 

pensamento daqueles homens”. Contudo, “o espanto da novidade” é motivo para Zurara 

louvar ainda mais aos cristãos do reino de Portugal, que “em terra estranha” chegaram e 

obraram coisas maravilhosas para maior louvor do Infante D. Henrique, de seu tio, o rei 

D. Afonso V, de sua dinastia e de Deus, tornando-se assim exemplos para os seus 

contemporâneos e para a posteridade. É que ‘a história é mestra da vida’. Assim o 

dizem Polímnia e Clio, para satisfação da domesticada (?) Mnemósina. 
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